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C o l e ç ã o HISTÓRIA DO DIREITO BRASILEIRO 

No prefácio de sua monumental A Política Exterior do lmp>ério, dizia 
Calógeras, referindo-se à história diplomática do país, que era preciso 
evitar se perdesse "o contato com esse passado tão fecundo em lições e 
tão cheio de seiva alentadora para quem o sabe consultar". Foi com a 
mesma finalidade, agora com foco na história das instituições jurídicas 
brasileiras, que o Senado Federal e o Superior Tribunal de Justiça 
celebraram convênio para a reedição de grandes obras do Direito Civil 
e Penal pátrio que comporão a coleção intitulada História do Direito 
Brasileiro. 

O projeto nasceu de sugestão que me fez o pesquisador Walter Costa 
Porto, advogado, professor universitário, ex-Ministro do Superior 
Tribunal Eleitoral, emér i to cons t i tuc ional i s ta , personal idade 
merecedora do respeito de todos quantos o conhecem, a quem presto 
neste ensejo a justa homenagem que lhe é devida. 

Seu objetivo é atualizar, num corpo orgânico, parte da história de 
nosso Direito e, dessarte, colocar à disposição de especialistas e demais 
interessados obras da literatura jurídica nacional hoje esgotadas ou de 
difícil acesso. A importância da iniciativa é evidente: por um lado, 
contribui para a preservação de nosso patrimônio cultural; por outro, 
ajudará os estudiosos da evolução das instituições do Direito brasileiro. 

Quer nos escritos, quer nas biografias, evidencia-se a magnitude das 
personalidades a serem reeditadas. Com efeito, não se trata apenas de jurisconsultos 
e autores de obras de Direito, mas de luminares da cultura nacional, que foram 
também catedráticos, literatos, jornalistas, ocupantes de elevados cargos públicos e 
militantes da política. 

A coleção publicará onze livros de Direito Civil e dez de Direito 
Penal. Aqueles são os seguintes: 
- A Propriedade pelo Cons. José de Alencar - com uma prefação do Cons. 
Dr. Antônio Joaquim Ribas, trazendo de volta livro cujo autor, além 
de dar expressiva contribuição às letras brasileiras, teve importante 
carreira política e ocupou o Ministério da Justiça no gabinete Itaboraí. 



Acresce ser o livro prefaciado por Antônio Joaquim Ribas, jurista 
que também será reeditado na coleção. 
- Consolidação das Leis Civis, de 1858, e Código Civil: esboço, dois 
trabalhos de reconhecido valor histórico, da lavra de Augusto Teixeira 
de Freitas. O primeiro foi-lhe encomendado pelo governo imperial; a 
comissão encarregada de revê-lo, após dar o laudo aprobatório, 
acrescentou que sua quaÜdade recomendava a habilitação de Teixeira 
de Freitas "para o Projeto do Código Civil, do qual a Consolidação é 
prepara tór io impor t an te" . Seu esboço de Código Civil, não 
aproveitado no Brasil, serviu de base para o Código Civil da República Argentina. 
Quanto à Consolidação, seu mérito histórico é realçado pela visão da visceral repulsa 
ao escravismo manifestada pelo autor, 
- Curso de Direito Civil brasileiro, de Antônio Joaquim Ribas, que, como 
dito acima, prefaciou A Propriedade, de José de Alencar. No prefácio da 
2® edição do Curso de Direito Civil (1880), Ribas disse, em palavras que 
condizem com o objetivo da coleção História do Direito Brasileiro, que 
"Sem o conhecimento [da] teoria [do Direito Civil pátrio] ninguém 
pode aspirar ao honroso título de jurisconsulto, e nem exercer digna e 
satisfatoriamente a nobre profissão de advogar ou de julgar". 
- Direitos de Família e Direito das Coisas, de Lafayette Rodrigues Pereira, 
datados respectivamente de 1869 e 1877, ambos adaptados ao Código 
Civil de 1916 por José Bonifácio de Andrada e Silva. Lafayette foi 
advogado e jornalista liberal. Ministro da Justiça, Senador, Presidente 
do Conselho e, last but not least, defensor de Machado de Assis contra 
a crítica feroz de Sílvio Romero. Com graça, dizia, a respeito de seu 
renome, "Subi montado em dois livrinhos de direito". São esses 
"livrinhos" que aqui estão vindo a lume, obras cujo método Lacerda de 
Almeida - outro nome na lista de autores da coleção - utilizou para a 
exposição sistemática do direito das obrigações. 
- Direito das Coisas, de Clóvis Beviláqua, permitirá aos estudiosos 
hodiernos familiarizar-se com um gigante da literatura jurídica nacional, 
autor, a convite do Presidente Epitácio Pessoa, do projeto do Código 
Civil brasileiro. Modernizador, expressou no projeto sua revolta contra 
a vetustez do Direito Civil vigente no Brasil. 
- Instituições de Direito Civil brasileiro, oferecidas, dedicadas e consagradas 
a Sua Majestade Imf^erial o Senhor Dom Pedro II, por Lourenço Trigo de 
Loureiro, nascido em Portugal (Vizeu) e formado em Olinda, onde mais 
tarde ocupou a cátedra de direito civil; teve cargos políticos, foi 



professor de francês e tradutor de literatura francesa, inclusive do teatro 
de Racine. Seu livro, datado de 1850, constitui valioso elemento para 
aquilatar o cenário contra o qual, meio século depois, Beviláqua 
expressaria sua revolta. 
- Obrigações: exf^osição systematica desta pfarte do Direito Civil pátrio 
segundo o methodo dos "Direitos de Família" e "Direito das Cousas" do 
Conselheiro Lafayette Rodrigues Pereira, de Francisco de Paula Lacerda 
de Almeida. Publicado em 1897, é um dos muitos livros sobre temas 
de direito civil deixados por Lacerda de Almeida. 
- Direitos Autorais: seu conceito, sua prática e respectivas garantias em 
face das Convenções Internacionais, da legislação federal e da jurispru­
dência dos tribunais, de autoria de Pedro Orlando. Autor de obras sobre 
direito comercial, questões trabalhistas e fiscais. Orlando é também 
autor do Novíssimo Dicionário Jurídico Brasileiro. 
- Nota Promissória - estudos da lei, da doutrina e da jurisprudência cambial 
brasileira, por Antônio Magarinos Torres. Advogado, catedrático e vice-
diretor da Escola Superior de Comércio do Rio de Janeiro, juiz e 
presidente do Tribunal do Júri da então capital do país. Prolífico autor, 
escreveu sobre direito comercial, fiscal, penal e finanças. 

Os dez livros dedicados ao Direito Penal incluem: 
- Tratado de direito penal allemão, prefácio e tradução de José Hygino 
Duarte Pereira, de Franz von Liszt, jurista alemão, catedrático da 
Universidade de Berlim. A par, por si só, do elevado conceito do Tratado, 
quisemos, com a publicação, destacar o alto valor do prefácio de José 
Hygino, de indispensável leitura, que, por isso mesmo, ajusta-se à 
finalidade da coleção a respeito da história do direito brasileiro. 
- Lições de direito criminal, de Braz Florentino Henriques de Souza, autor 
de trabalhos sobre Direito Civil e Criminal, designado membro da 
comissão encarregada de rever o Código Civil em 1865. Lições de Direito 
Criminal data de 1860. 
- Annotações theoricas e praticas ao Código Criminal, de Thomaz Alves 
Júnior. Crítico do Código Penal de 1830, que considerava prolixo e 
casuístico, Thomaz Alves o analisa detidamente, historiando sua 
apresentação, discussão e aprovação. Desse modo, as Anotações 
iluminam os leitores do século XXI quanto ao pensamento dos 
legisladores brasileiros do Império e constituem leitura complementar 
à obra de Braz Florentino. 



- Menores e Loucos em Direito Criminal e Estudos de Direito, de Tobias 
Barreto. Conhecido por sua poesia, Barreto era talvez mais jurista que 
poeta. Formou-se na Faculdade de Direito do Recife, da qual foi depois 
catedrático, tendo entre seus discípulos Clóvis Beviláqua, Graça Aranha 
e Sílvio Romero. Fizeram parte da denominada "Escola do Recife", que 
marcou o pensamento brasileiro (a propósito, entre outras, de Nelson 
Saldanha, A Escola do Recife, 1976 e 1978, e, de Miguel Reale, O 
Culturalismo da Escola do Recife, de 1956). Tobias foi um inovador; 
lutou incessantemente contra a estreiteza do ambiente cultural então 
imperante no Brasil. 
- Código Criminal do Império do Brazil annotado, por Antônio Luiz 
Ferreira Tinôco. O Código do Império, reconhecido como "obra 
legislativa realmente honrosa para a cultura jurídica nacional" (Aníbal 
Bruno), filiava-se à corrente dos criadores do Direito Penal liberal (entre 
eles, Romagnoni e Bentham); admiravam-lhe a clareza e a concisão, 
entre tantos outros juristas, Vicente de Azevedo e Jiménez de Asúa, 
por exemplo. "Independente e autônomo, efetivamente nacional e 
próprio" (Edgard Costa), foi o inspirador do Código Penal espanhol de 
1848 (Basileu Garcia e Frederico Marques). Acolheu a pena de morte, 
é certo, mas D. Pedro II passou a comutá-la em galés perpétuas após a 
ocorrência de um erro judiciário, ao que se conta. Segundo Hamilton 
Carvalhido, a obra de Tinôco "nos garante uma segura visão da realidade 
penal no último quartel do século XIX". 
- Código Penal commentado, theorica e praticamente, de João Vieira de 
Araújo. Abolida a escravidão, Nabuco apresentou projeto, que nem 
chegou a ser discutido, para autorizar a adaptação das leis penais à 
nova situação. Sobreveio, logo após, o Código Penal de 1890, cuja 
elaboração fora cometida ao Conselheiro Baptista Pereira. O Código 
receberia várias críticas. Em 1893, Vieira de Araújo apresentou à Câmara 
dos Deputados projeto de um Código, sem êxito; logo depois, 
apresentava outro esboço, também sem sucesso. 
- Código Penal da República dos Estados Unidos do Brasil, por Oscar de 
Macedo Soares. Diplomado em Direito pela Faculdade do Largo São 
Francisco, foi jornalista, secretário das províncias de Alagoas e Ceará, 
político conservador, advogado e autor de várias obras de Direito. 
- Direito Penal brazileiro segundo o Código Penal mandado executar pelo 
Decr. N. 847 de 11 de outubro de 1890 e leis que o modificaram ou 
completaram, elucidados pela doutrina e jurisprudência, de Galdino 



Siqueira. Desembargador do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e 
autor de livros sobre Direito Penal, em 1930 Siqueira foi incumbido 
pelo Ministro da Justiça e Negócios Interiores de redigir um anteprojeto 
de Código de Processo Civil. Em 1917 tinha participado, pela acusação, 
no julgamento do assassinato de Pinheiro Machado. 
- Código Penal dos Estados Unidos do Brasil comentado, de Antônio José 
da Costa e Silva, livro que antecedeu a preparação, em 1938, do projeto 
de Código Criminal encomendado por Francisco Campos a Alcântara 
Machado. Costa e Silva participou da comissão revisora do projeto, a 
qual contava com luminares como Nelson Hungria e Roberto Lyra e 
cujo resultado foi o Código Penal de 1940. 

O leitor pode compreender, em face do que precede, a relevância da 
iniciativa tomada conjuntamente pelo Senado Federal e o Superior 
Tribunal de Justiça. 

Como país jovem, na afoiteza de perseguir os objetivos de progresso e 
desenvolvimento, às vezes nos temos descuidado do passado cultural, sacrificando-o 
erradamente, ao confundiroqueéantigocomoqueéobsoIeto.Almejoqueapublicação 
àaHistória do Direito Brasileiro concorra para remediar ótica tão equivocada, porque, 
nas palavras de Ginoulhiac em sua Histoire générale du droit français, "Ce n'est pas 
seulement dans Ia suite des faits, des evénéments, que consiste rhistoire d'un peuple; 
mais encore, mais surtout, dans le dévdoppement de ses institutions et de ses lois." 

Ministro Nilson Naves 
Presidente do Superior Tribunal de Justiça 
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o Superior Tribunal de Justiça e o Senado Federal estão reeditando 
alguns dos títulos essenciais da literatura jurídica brasileira. A Coleção 
História do Direito Brasileiro, com títulos de direito civil e penal, deverá 
ocupar um lugar importante nas bibliotecas de magistrados, advogados 
e estudiosos de direito. 

Esta coleção se insere no programa editorial do Senado, que se 
destina ao desenvolvimento da cultura, à preservação de nosso 
patr imônio histórico e à aproximação do cidadão com o poder 
legislativo. 

//ury^a^^ ^ 

Senador José Sarney 
Presidente do Conselho Editorial do Senado Federal 
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ADVERTÊNCIA. 

Beputar-se-hão contrafeitos, e portanto subjeitos às penas 
do art. 261 do Código Criminal, todos os exemplares que não 
se acharem rubrlc£)4tyO)elo autor ou por^seu procurador, para 
este fim mpeci&lrmpJ^^^^i^saAoí 

SIBLIOTECA M ->SCAW 



PARTE GERAL 

T I T X J L O I 

IIDos direitos e dois seuisi elementoisi enun 

gera l . 

CAPITULO I 

NOÇlO E CLASSIFICAÇÃO DOS DIREITOS. 

§ !•• 

Noção do direito. 

A liberdade é a essência do homem. 

O direito é a liberdade circumscripta pela 
lei; quer ella actue sobre a própria persona­
lidade, quer actue sobre um ente exterior. 

Assim, a liberdade bumana pôde desen­
volver-se amplamente em todos os sentidos, 
emquanto não encontrar limites na lei. 
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Esta noção fundamental do Direito acha-
se consagrada na seguinte tliesé da nossa Lei 
Fundamental • 

Art. 179 § 1.° Nenhum cidadão pôde ser 

obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma cousa, 

senão em virtude da lei. 

O homem pode, pois, em geral exercer 
ou deixar de exercer os seus direitos, como 
lhe approuver (I) ; e ainda quando deste exer-
cicio decoíra prejuizo para terceiro.—Quijure 

suo utitur, neminem ledit [2). 

Esta regra, porém, tem as seguintes li­
mitações : 

1.° Os direitos relativos ás acçSes, isto é. 

(1) Julianus, fr. 41 Dig*. De minor (IV, 4). 
—Unicuique licet contemnere hoec quse pro se in-
troducta sunt.—Vide Const. un. Cod. Ut nemo in-
vitus agere cog-atur (III, 7). 

(2) Gaio, fr. 55 Dig-. De Reg-. Jur. (L, 17)— 
Nullus videtur dolo facere, qui suo jure utitur. 

Paulo—fr, 151 Dig*. cit. (L, 11) ; Nemo damnun 
facit, nisi qui id fecit, quod facere jqis noa habet. 

Vide, fr. 155 § 1.» Dig-. cit. (L, 17); fr. 9 Dig-. 
De servit, prasd. urb. (VIII, 2); fr. 24 § 12 e 
fr. 26. Dig-. De damn. infect. (XXXIX, 2). 



- 7 ~ 

aos meios de proseguir em Juizo o reconlie-
cimento e a realisação dos nossos direitos, se 
não forem exercidos dentro dos prazos legaes, 
se extinguirão pelo não uso. E' isto o que se 
denomina prescripção. 

2." Não é licito exercer um direito com o 
único fim de lesar a outrem, e sem que de 
seu exercicio resulte para nós utilidade (3), 

Para que, porém, se possa oppôr esta li­
mitação ao direito, é preciso que se prove 
clara e concludentemente a intenção de pre­
judicar a terceiro e a não utilidade do titular 
do direito. 

No direito está incluida a faculdade de 

(3) Ulpiauo, fr. 1 § 12 Dig. De aquse pluv. 
are. act. (XXXIX, 3). 

Marcellus scribit, cum eo, qui in suo fodiens, 
vicini fontem avertit, nihil posse agi . . . si non 
animo nocendi, sed suum agrum meliorem faciendi id 
fecit. 

Paulo, fr. 2 § 5 Dig". cod. Opinor utilem 
actionem vel interdictum mihi competere adversus 
vicinum, si velim agerem restituere in agro ejus, 
qui factus mihi quidem prodesse potest^ ipsi vero nihil 
nociturus est. Vide fr. 1 § 11 Dig. eod. 

Celso fr. 38 Diz. De rei viud. (VI,ljneque ma-
litüs indulgendum est. 
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fazer tudo que é necessário para o exercicio 
delle (4); bem como está inherente a obriga­
ção de suportar todos os encargos que a elle 
se prendem. (5) 

Qualquer pode exercer o seu direito, por si, 
ou por outrem que o represente; salvo quando 
a natureza do direito, ou lei expressa, exige 
que elle seja exercido pessoalmente pelo titu­
lar do direito. 

§ 2,* 

Classificação dos direitos 

Os direitos podem ser classificados se­
gundo : 

(4) Gelso fr. 10 Dig. De servit. (VIII,1) Si iter 
legratum sit, qua, nisi opere facto, iri nou possit, 
licere fodiendo, substraendo iter facere, Proculus 
ait. Vide fr, 20 § 1 Dig-. De serv. praed. urb. 
(VIII, 2) ; fr. 3 § 3 Dig. De serv. prsed. rust. (VIII, 3); 
fr. II Dig. De comm. praed. (VIII, 4). 

(5) Paulo fr. 10 Dig. De reg. jur. (L, 17).— 
Secundum naturam est, commoda cujusque rei 
eum sequi, quem sequentur incommoda. 

Const. un. § 4Cod. De caduc. tollend. (VI, 51) 
Neque enim ferendus est is, qni lucrum quidem 
amplectitur, ônus autem si annexum contemnit. 
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A lei que os define. 

Os subjeitos onde os direitos residem. 

0 objecto sobre que elles recaem. 

1 Considerados os direitos segundo a lei 
que os define, podem ser classificados pelo 
mesmo modo porque se classifica a lei ; isto 
é—o direito subjectivo pode ser classificado 
parallelamente ao direito objectivo que o re­
gula (6). 

II Considerados os direitos segundo o seu 
subjeito devemos classifical-os em geraes, espe-
ciaes e individuaes, parallelaménte á classifica­
ção que fazião os Jurisconsultos Romanos (7): 

Jus generale, commune ou vulgatum. 

Jus singulare. 

Privata privilegia ou personales constilutio-

nes: 

III Considerados os direitos segundo o seu 
objecto, podemos classifical-os em direitos fa­
miliares, convencionaes e reaes, segundo recaem 

(6) Vide vol. 1.» Titulo 1 Cap. 2. 

(7) Vide vol. 1." T. 3 Cap. 4 § 2, (IV). 
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sobre pessoas naturalmente subjeitas pelas re­
lações de familia ; sobre serviços livremente 
estipulados, ou sobre seres pertencentes ao 
mundo faltai (8). 

Também se costuma dividir os direitos 
em primitivos ou absolutos e derivados ou hy-
potheiicos, segundo pertencem ao bomem só 
pelo facto da sua existência, ou por facto es­
pecial que dá lugar á sua adquisição. 

Afirmativos e negativos, segundo tem por 
objecto um facto positivo ou uma omissão. 

Presentes e futuros, segundo já existem 
ou se espera que venbão a existir, desde que 
esta esperança é protegida pela lei. 

Neste segundo caso comprebendem-se os 
direitos dos nascituros (9), os que emanam 
das bypotbecas, das obrigações condicionaes, 
do caucionamento de divida que ainda não 
exista, etc. (10). 

(8) Vide Cap. 3 huj. tit. e vol. 1." T. 4 
Cap. 3 § 2. 

(9) Vide Tit. 2 Cap. 1 § 2. 

(10) Javolenus pr. 55 in fin. Dig-. De judieiis 
(V, 1) Neminem puto dubitaturum, quin fidejussor 
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Não nos demoraremos, porém, sobre estas 
classificações por serem de pouca utilidade 
pratica. 

CAPITULO II 

DAS PHASES DOS DIREITOS 

Os direitos podem ser considerados em 
relação ao tempo e modo da sua adquisição, 
conservação ou perda, (1) como mostraremos 
nos §§ seguintes. 

§ ! • • 

Adquisição dos direitos. 

Os direitos podem ser adquiridos no mo­
mento do nosso nascimento, no decurso da 

ante obligationem rei accipi possit. Vid. fr. 13 § 5 
Dig-. De pignor. (XX, 1); fr. 30 § 1 Dig-. De aqnir. 
hered. (XXIX, 2); fr. 3 Dig-. Si pars hered. pet. 
(VI, 4) ; fr. 4 pr. Dig, De damno infecto (XXXIX, 2). 

(1) Totuin autem jus consistit aut in adqui-
rendo, aut in conservando, aut in minuendo. Aut 
enim hoc ag"itur, quemadmodum quid cujusque 
fiat, aut quemadmodum quis rem vel jus suum 
conservet, aut quomodo alienet, aut amittat. UIp. 
fr. 41 Dig-. De \eg. (I, 3). 
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vida, ou por morte de outrem, e por tantos 
modos dijfferentes, quantas são as ordens de 
factos juridicos ou não jurídicos, de que tra­
taremos no Tit. 4.°, Cap. 1 § un. 

Os jurisconsultos costumão distinguir os 
modos derivados de adquirir dos modos origi' 
nonos, segundo houve, ou não, transmissão do 
direito de uma pessoa a outra. 

Aquelles se diz pertencerem ao Direito Ci­
vil ; estes ao Direito natural ou das gentes (2). 

As Institutas de Justiniano também dis­
tinguem os modos de adquirir por universalida-
des {per universitatem), dos modos de adquirir 
cousas particulares (singulas resj ; a que corres­
ponde, posto que não exactamentC; a distincção 
que os jurisconsultos francezes fazem entre a: 

1 .• Successão universal ou por titulo uni­
versal, e a 

2 / Successão por titulo singular. 

Os diversos modos de successão per uni-

(2) Inst. § 11 De divis. rer. (II, i; ; Gaio fr. 1 
Dig-. De adquir. rer. dom. (XLT, 1). Vide o § ante­
cedente lll. 
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versitatem do antigo Direito Romano forão no 
moderno reduzidos a dous— o confisco de bens e 
a teranca. 

Abolido o confisco pelo art. 179 § 20 da 
nossa Constituição Politica, só resta-nos hoje 
um meio de successão universal — a herança. 

Qualquer que seja o modo de successão, a 
qualidade e extensão do direito do snccessor, são 
sempre exactamente determinadas, pela quali­
dade e extensão dos direitos do antecessor ; 
d'alii vem o provérbio—Nemo plus júris ad alium 
transferre potest, quam ipse haberet (3). 

§ 2 . ' 

Conservação dos direitos. 

Os direitos podem ser conservados por qual­
quer dos seguintes modos (4). 

i.° O protesto ; isto ó a solemne declaração 

(3) Vid. fr. 1 § 13Dig, Quodlegat. fXLIII, 3) ; 
fr. 54, 59, 175 §§1 e 117 Dig-. De reg. jur. (L, 17). 

(4) Mackeldey Dr. Rom. P. G. § 192; Coelho 
da Rocha Dír. Civ. Port. § 51. 

D CIVIL II 2 
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pela qual nos resalvamos das conseqüências no­
civas de certos actos (5). 

2." Areserva ; isto é a conservação expressa 
de certos direitos que se poderião suppôr re­
nunciados ou cedidos em conseqüência de algum 
acto nosso. 

3." A retenção ; isto é o acto pelo qual 
conservamos a cousa alheia que já possuíamos 
por motivo legitimo, até que o seu proprie­
tário satisfaça a obrigação que nos deve re­
lativa á mesma cousa (6). 

4.° A caução; isto é, a segurança que uma 
pessoa dá a outra sobre o cumprimento da 
sua obrigação (7). A caução pode ser jura-
toria, fideijussoria ou pimoraticia. Nesta ultima 
se comprebende também a hypotheca. 

5." O arresto ou embargo, o seqüestro e a 
penhora, isto é, os actos pelos ;'quaes o Juiz 

(7) In üs, quíB pendent a voluntate protestantis, 
statur ejiis prütestatione— Phaib. Decis. 150 n. 19. 

(6) Como no caso de retenção de prédio porbem-
feitorias. Vid. Consolidação das L. do Proc. Civ. 
art. 1346 §- 3.», etc. 

(7) Cautio subrogatur loco sequestri— Reinoso 
Observ. 37 n. 47. 
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tira a uma das partes a posse de seus bens 
e os deposita, para assegurar a realisação dos 
direitos da outra parte (8). 

§ 3." 

Extincção dos direitos. 

Os direitos podem ser extinctos: 

1." Por vontade do titular; ou 

2." Contra a vontade delle. 

Extinguem-se os direitos por vontade do 
titular em qualquer dos seguintes casos de : 

1." Renuncia que consiste no abandono de 
um direito sem o transferir a qualquer ou­
tro (9). Mas, somente se pôde renunciar di-

(8) Vid. a Consol. das Leis do Proc. Civ. 
arts. 894 e seg\ 1262 e seg". 

(9) Juliano fr. 41 Dig". De minor. viginteq. 
ann. (IV, 4 ) ; . . . uniciiiqiie licet contemnere hoec, 
quoe pro se introducta sunt. Vid. Const. 29 Cod. 
(II 3); Const. II Cod. (IV, 1) Ad jura renuntiata 
non datur regressus ; Vid. Const. 4, Cod. (II, 3) ; 
Const. 51 Cod. (I, 3). Valasco Cons. 173 n. 3 ; 
nSo é, pois, exacta a doutrina deste jurisconsulto 
quando diz (Cons. cit. n. 16)—renuntiatio júris 
est donatio. 
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reito que realmente nos pertença (10); e para 
que valha a renuncia, é de mister que se 
tenha exacto conhecimento do objecto que se 
renuncia. (11) 

2.° Alienação: isto é a transferencia do di­
reito a certa pessoa. 

Em geral, todo o direito pode ser alie­
nado ; salvo se a isso se oppSem a natureza 
pessoalissima delle, ou prohibição legal, judi­
cial, convencional ou testamentaria (12). 

(10) Paulo fr. 174 Dig-. De reg. jur. (L, 17.) 
Quod quis, si velit, habere noa potest: id re­
pudiara non potest. 

Pode-se renunciar um direito futuro. Valasco 
Cons. 135 n. 9. 

(11) Idem fr. 19 § 2 De inoff. testam. (Y, 2 j . . . 
nec enim quoe ese testamento adivit, quid putat 
valere, repudiare legitimam hereditatem videtur, 
quam quidem nescit sibi defferri: cum et hi, qui 
sciant, jus suum, eligentis id qnod putant sib^ 
competere, non amittant. Vid. fr. 8 Dig. De 
hered. petit. (V, 3). Reauntiare non videtur, quod 
sibi competere ignorat. Valasco Cofts. 169 n. 13. 

(12) Vid. Pr. § 2 Instit. II, 8, Const. un. §15 
Cod. V, 13; Const. 12 e 13 Cod. V, 71; fr. 1 pr. 
fr. 10 pr. Dig. (XXVII, 10). 

AlienatLouis prohibitio auaquam debet presumi 
adjecta, aisi ponatur capresse. Reiaoso Obs. 68 n. 8. 
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Extinguem-se os direitos contra a von­
tade do titular delles : 

1.° Quando a lei os extingue directamente, 
como a Lei de 17 de Setembro de 1871 ex-
tinguio o direito do senhor da escrava aos filhos 
desta, nascidos depois daquePa data. 

2." Pela morte do sujeito do direito, quando 
este é de natureza pessoalissima; ou pela perda 
do estado—[status], quando o direito se diriva 
deste. 

3." Pela extincção da cousa, ou da obri­
gação, a que se refere o direito. 

4." Pela resolução do direito do cedente, 
segundo o aphorismo — Besoluto jure cedentis, 
resolvitur jus concessam. 

5 Pela realisação da condição resolutiva, 
ou do termo, a que o direito estava subjeito (13). 

6 Pela extincção do interesse do titu­
lar (14). 

(13) Vide fr. 4 e pr. Dig". (VIII, 1), fr. 4 Digr. 
(VII, 1); fr. 6 pr. Dig-. (XX, 6); fr. 44 §§ 1 e 2 
mg. (XLIV, 7). Vide Tit. 4 Cap. 5 § l n . 6 e § 2 . 

(14) Ulp. fr. 8 Dig-. Maudati vel contra (XVII, 1). 
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7 Pela prescripção. 

Os direitos podem ser suspensos temporá­
ria ou indifinidamente por acto judicial, como 
nos casos de demência, de prodigalidãde, de 
abuso do pátrio poder, de sevicias do ma­
rido, etc. 

CAPITULO III 

§ Único. 

Dos elementos conslitutivos dos direitos, 
em geral. 

Considerando como faculdade de obrar, o di-

Mandati actio tunc competit, quum csepit inte­
resse ejus, qui mandavit, ceterum si nihil inte-
rest, cessat mandati actio. 

. . . Et in similibus hoc, idem erit probandum. 
Vide Paulo fr. 136 Dig. De verb. Obl. (XLVI; 1). 

Esta regra deve, porém, ser empreg-ada com 
summa cautella ; só quando se prova cabalmente, 
que o titular do direito nSo tem, nem pôde vir 
a ter, interesse alg-um no exercício deste direito, 
que aliás pode ser nocivo a ontrem, como dis­
semos no § 1 do Capitulo antecedente. Vide os 
frs. cit. na nota 3 do § 1, do dito Capitulo. 
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reito não pôde existir sem um subjeito onde re­
sida, ou que o exerça ; esse subjeito denomina-se 
— pessoa. 

Ha seres constituidos pessoas pela própria 
natureza: são aquelles a quem ella dotou de ra­
cionalidade e liberdade, — os bomens. Mas, a 
lei, á imitação da natureza, creou outras pessoas 
ou entidades, que ella tornou capazes de direitos ; 
e outras vezes, em opposição a ella, despojou da 
pessoalidade alguns dos seres a quem a natureza 
a bavia concedido. 

Também para que o direito exista precisa de 
um objecto sobre que se exerça, que seja sub-
mettido á livre acção do subjeito, o este possa 
converter em meio para o seu fim. Mas o sub­
jeito, a pessoa, pôde exercer a sua acção sobre si 
mesmo ou sobre o mundo externo. 

Não tratamos aqui da acção ou dos direitos 
que recaem sobre as próprias pessoas, e que 
se costumão denominar — primitivos, pois não 
compete ao Direito Civil regulal-os e definil-os, 
posto que até certo ponto os proteja. Quanto, 
porém,, á acção que se exerce sobre o mundo 
exterior, o subjeito do Direito ou a pessoa en­
contra seres privados de razão e de liberdade, que 
elle pôde subjeitar inteiramente ao seu próprio 
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.livre do homem; cada uma destas espécies 
se subdivide em outras, de que opportunamente 
trataremos. 

Destas considerações geraes resultão os 
seguintes coroUarios: , 

I. Que as pessoas são, em geral, os subjeitos 
do direito; mas também podem figurar como ob-
jecto, somente em relação a alguns de seus actos, 
em virlude de estipulação filha de sua própria 
vontade, ou em virtude de sua posição no seio 
do organismo humanitário (relações de familia), 
ou pela sua inacção em relação a todos os di­
reitos existentes no seio da humanidade. 

II. Que as cousas em geral são os objeetos 
dos direitos, e como taes se considerão tanto os 
seres a quem a natureza negou a pessoalidade, 
como os que forão delia privados pela lei, vio-
lentando-se a natureza;, mas. que também ás 
coiisas pôde a lei ligar uma pessoalidade de 
pura creação sua, e então podem ser subjeitos 
de direitos (1). 

•' (1) Sobre a matéria,deste Cap. V. T. 1, Cap. 2, 
§2; Ahrens, Coursde Dr. Nat. P. Gea. C. 3 §§ 1, 

.2 e P. Sp. C. 1"; Thiercelia Priac. du Dr. II cap. 2; 
Savigny Tr. de Dr. Rom. § 53; Ortolan Expl. hist. des 
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Inst. Génér. T. Prel. n. 3; Maynz Élém. de Dr. Rom. 
§ 95; Mackeldey Man. de Dr. Rom. Intr. § 14; o Sr. A. 
T. de Freitas Consol. da Leis, Introd. p. 20, 80, 107' 
etc. Nova Apostil. II; Coelho da Rocha Inst. de Dir. 
Civ. Port. P. Ger. § 47; Liz Teixeira Curs. de Dir. Civ. 
Port. P. 1» § 3, etc. 





TITTJLO II 

Das pessoas. 

CAPITULO I. 

NOÇÕES GERAES. 

O subjeito dos direitos, ou o ente capaz 
de adquirir e exercer direitos, é a pessoa. Mas a 
pessoa pode ser creada pela natureza ou pela lei. 
D'alii vem a sua classiflcação em duas ordens: 

I. As pessoas naturaes. 

II. As pessoas juridicas. 

As primeiras os jurisconsultos também cos-
tumSo denominar physicas, ou individuaes, e 
Ulpiano as chamava sitigularis persona, por op-
posiçSo a populus, cúria, collegium, corpus. 

As segundas igualmente se denominão mo­
raes, abstractas, ficticias ou civis (1). 

(i; Abrens, Coura de Dr. Nat. P. G. G.3§ 1: Sa 
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Devemos lembrar que a pessoalidade ó sempre 
um attributo immaterial, mas que, ou pela 
natureza, ou pela lei, está ligada a um ente exis­
tente no mundo phjsico, ou por elle se ma­
nifesta; 

Os Romanos também em prega vão a palavra 
pessoa para designar cada papel que o homem re­
presenta na scena jurídica, á semelhança das mas­
caras de que os autores se revestião no antigo 
drama (2), ou cada qualidade em virtude da qual 

vigny, Tr. de Dr. Rom. § 54; Ortolan, Expl. hist. des 
.Inst. Génér. T, 1, cap. 1; Maynz, Élém. de Dr. Rom. 
§§ 96 e seg-.; Mackeldey, Man. de Dr, Rom. § 121 e 
seg-.; Fresquet, Tr. Elem. de ,Dr. Rom. T. 2 Cap. 2 
n. 1 e 2; o Sr. A. T. de Freitas Cod. Civ. art. 16, seg-., 
e not., Nova Apostil II; Coelho da Rocha, Inst. de Dr. 
Civ. Port. P. G. §54e seg.; Liz Teixeira, Curs. de Dr. 
Civ. Port. P. 1 §§ 5 e 6; Toullier Le Dr. Civ. Fr. L. 1, 
Introd.; Zacharise, LeDr. Civ. Fr. T. 1, Intr. § 40. Pa­
rece-nos dispensável o neologismo de que usa o nosso 
illustre collega o Sr. Dr. A. T.de Freitas—pessoas de 
existência visivel e invisível. , 

(2) Ulpiano, fr. 34 D. De adq. rer. dom. (XLI, 1). 
Segundo alguns escriptores a palavra — persona — 
deriva-se do verbo—personare — resoar, e primitiva­
mente significava a mascara com que os antigos ac-
tores cobriao o rosto, e cuja boca era disposta de modo 
a augmentar a voz, afim de poder ser distinctamente 
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elle tem certos direitos ou obrigações. Neste sen­
tido o mesmo homem pôde reunir em si muitas 
pessoas, — a de pai, de filho, de parente, de 
marido, de tutor , etc. E ' tamhem neste sen­
tido que diz Ulpiano : « Hereditas non heredis 

personam, sed defuncti sustinet ». (3). 

ouvida em todos os pontos dos vastos amphitheatros 
em que se representarão os dramas. Da mascara 
passou a palavra — persona — ao caracter represen­
tado pelo actor, depois ao papel que cada um repre­
senta na grande scena do mundo ; e finalmente à 
sig'nificaçao technica que lhes dao os jurisconsultos. 
.— Fresquet cit. T. 2, cap. 2 n. 1 ; Toullier, cit. n, 168; 
Ortol. cit. Gen. P. 1, n, 21 e 23; Mourlou, Répét.- écrit^ 
sur le prem. exam. du Cod. Nap. n. 97 e not. 

(3) Entre muitos exemplos com que se pôde es­
clarecer esta doutrina, apresentamos os seg^uintos : 

Inst. § 4 De inoíf. testam. (II. 18) — Si tutor no-
mine pupilli, cujus tutellam g-erebat, ex testamento 
patris sui legatum acceperit, quum nihil eràt ipsi 
tutori relictum a patri suo, nihilominus poterit no-
mine suo de inofiScioso patris testamento ag-ere. 

§ 5. Sed et si a contrario pupilli nomine, cui nihil 
relictum fuerit, de inofflcioso eg"erit, et superatus est, 
ipse tutor, quod sibi in eodem testamento leg-atum 
relictum est, non amittit. 

Paulo, fr. 3 D. De adopt. et emancip. (I, 7) — Si 
cônsul, vel prseses fiíius familias sit, posse eum apud 
semetipsem vel emancipari, vel in adoptionem dari 
constat. V. Reinos. Obs. 8, n. 6, 8, 23, 27, 28 e 54. 
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CAPITULO II 

DAS PESSOAS NATÜRAES. I SUA NATUREZA E «LIMITES 

DA SUA EXISTÊNCIA. 

§ 1.° 

Sua natureza. 

Segundo o direito, racjLonal, todo o homem ó 
pessoa, e toda a pessoa ó homem. No direito 
positivo, poróm, assim não succode; se por 
um lado a lei creou outras pessoas que não o 
homem, — as pessoas juridicas ; por outro lado 
privou até certo ponto algans homens da qua­
lidade de pessoa, taes são os escravos. Demais, 
as pessoas não representão todas a mesma 
somma de direitos ; pelo contrario, estes achão-
se distribuidos em gradaçôes diversas, tanto 
pelas pessoas naturaes como pelas juridicas. 

O direito romano só considera como homem, 
ou pessoa, o ente nascido da mulher, quando 
nelle concorrem as seguintes condições: 1.% ter 
a forma humana; 2.% estar completamente sepa­
rado da mãi; 3.*, viver depois desta completa 
separação. 

A completa ausência da fôrma humana no 
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fétô da mulher constitue o monstrum ou pro-
digium) não, porém, quaesquer vicios ou irregu­
laridades de seus membros, quando não impor-
tão a inteira negação da fôrma humana (1). 

(1) Paulo, L. 4, T. 9 § 3.—Mulier si monstròsum 
aliquid, aut prodig-iosum enixa sit, nihil proficit. 
Non sunt enim liberi, qui contra formam humani ge-
neris, converso more procreantur. 

§ 4.—Partum, qui membrorum humanorum offi-
cia duplicavit, quia hac ratione aliquatenus videtur 
effectus, matri prodesse placuit. 

Idem, fr. 14 D. De stat. hom. (I, 5)— Non sunt 
liberi, qui contra formam humani generis converso 
more procreantur; veluti si mulier monstròsum ali­
quid, autprodig-iosum enixa sit. Partus autem, qui 
membrorum humanorum officia ampliavit, aliqua­
tenus videtur effectus; et ideo inter liberos connu-
merabitur. 

Const. 3in fin. Cod. De posth. hered. instit. (VI, 
29) —.. .hoc tantummodo requirendo, sf vivus ad or-
bem totus processit, ad nullum declinans mons­
trum vel prodig-ium. 

ülpiano, fr. 38, D. De verbor. sig-nif. (I, 16J— 
Ostenium Labeo definit, omne contra naturam cujus-
que rei genitum, factumque. Duo generaautem sunt 
ostentorum : unum quotiens quid contra naturam 
nasci tu r, tribas manibns forte, aut pedibus, aut qua 
alia parte corporis, quse naturse contraria est: alte-
rum cum quid prodig-iosum videtur, quse Greci— 
phantasmata, id est visiones vocant. 

D CIVIL II 3 



- 30 -

Mas, qual ó o característico por onde se dis­
tingue o parto simplesmente irregular e extraor­
dinário do verdadeiramente monstrnoso ? 

Sustentão alguns jurisconsultos queé a con­
formação da cabeça, e pretendem deduzir esta 
regra do frag. de Paulo 44 D. De religiosiset 
sumpt. funer. (XI, 7) (2); porém este texto não se 

Idem, fr. 135 D. eod. tit.—Queret aliquis, si por-
tentosum, vel monstruosum, vel debilera mulier edi-
derít, vel qualem visu, vel vag"itu novum, humanse 
fig-nrge, sed alterius magis animtilis, quam hominis 
partam, an quia enixa est, prodesse ei debeat? Et ma­
gis est, ut hsec quoque parentibusprosiut: nec enim 
est quod eis imputetur, quae, qualiter potuerunt, 
statutis obtemperaverunt; neque id, quod fataliter 
accessit, matri damnum injungere debet. 

Idem, fr. 12, § 1, D. De liber. et posth. instit. 
fXXVIII, 2)—Quid tamen si non integrum animal 
edictum sit, cum spiritu tamen: an adhuc testa-
mentum rumpat ? et hoc tamen rnmpit. 

Idem, fr. 141, D. De verb. signif. (L. 16)—Etiam 
ea mulier, cüm moreretur creditur filium habere, quae 
exciso utero edere possit. 

Sobre toda matéria deste § v. especialmente Sa-
vigny Tr. de Dr. Rora. Cap. 2 §§ 61 e 63; Gravina Orig. 
Jur. Civ. L. 2, Cap. 31. 

(2) Paulo, fr. 44, D. Supra cit. tit.— Cüm in di-
versis locis sepultura est, uterque quidem locus reli-
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presta a seraelhante intepretação, e nem ha outro 
d'onde se deduza ta l illação. 

Ante os actuaes progressos da zoologia e da 

physiologia semelhante questão nem é mais pos­

sível ; porquanto é fora de duvida que da mulher 

não pode nascer um feto que não seja humano, 

por mais anormal que seja a sua conformação (3^. 

§ 2.» 

Começo da ma existência 
m 

Em quanto o filho não está completamente 
separado de sua mãi, considera-se fazer parte 

gfiosus non sit: qiiia una sepultura plura sepulcra 
efficere non potest: mihi autem videtur, illum reli-
giosum esse, nbi quod est principale conditum est ; 
id est, cujus imag-o fit, indè cognoscimur. 

(3) Sedillot, Ferreira Borg-es e ontros escriptores 
de medicina forense apresentao muitos exemplos das 
mais monstruosas aberraçOes da natureza na forma­
ção dos fetos, e os classificao em 4 ordens: P, agentses 
— diminuição de força formadora; 2», hypergeneses— 
augmentaçao de força formadora; 3'. diplogeneses—de-
viaçao orgânica, com deviação de germens ; 4", hete-
rogeneses— deviação orgânica com qualidades estra­
nhas do producto de geração. Fer. Borg. Med. for. 
Cap. 10 Secc. 2. 
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das viceras maternas, e não estar ainda nas­
cido (4:)^ E*, porém, indijfferente, que o parto 
seja natural, ou tenta lugar por meio de opera­
ção cirúrgica ; por uma antiga lei do tempo da 
realeza era, até ordenado expressamente, que 
se abrisse o corpo da mulher que fallecesse no 
estado de gravidez, afim de salvar-se a vida do 
filbo (5). 

(4) Papiniano fr. 9 § 1, D. Ad. Leg. Facid. (XXXV, 
2).— Circa ventrem ancillse iiulla temporis admisaa 
distinctio est. Nec imnaeritó: quia partus nondam 
editus homo non rectè fuisse dicitur. 

Juliano fr. 26 D. De statu hom. (1, 5).— Qui in 
utero suüt, iu totó pene jure civili inteilig-uatur re-
rum natura esse. 

Ulpiano fr. 1 § 1, D. De inspic. ventre (XXV, 4). 
Partus enim antequam edatur, muliei-is portio est, 
vel visceram. 

Const. 3, Cod. De postliaraishered. instit. (VI,29)., 
perfecte natus... ad orbem totus processit. 

V. o Sr. A.. T. de Freitas, Proj. do Cod. Civ. Brás. 
art. 222. 

(5) Marcello fr. 2, D. De inortuo infer. (XI, 8).— 
Negfat lex Reg-ia, mulierem, quae prgegiians mortua 
sit, humari antequam partus ei excidatur. Qui contra 
fecerit, spem animantis cum grávida peremisse vide-
tur. 

Ulpiano fr. 12 pr. D. De lib. etposth. hered. ins­
tit. (XXVIII, 2).—Quod dicitur filium uatum rum-
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Para gozar da capacidade jurídica não é suf-
ficiente que, durante um parto prolongado, dê o 
filho signaes de vida, se vier a morrer antes de 
completamente separado da mãe (6), e por mais 
forte razão antes de começado o parto, quer tenha 
ou não a gravidez chegado ao seu ultimo pe-
riodo (7). 

Alguns antigos jurisconsultos entendião, 

que era indispensável que o filho houvesse gri-

pere testamentum, natus arcipe etsi exsecto ventre 
editus sit : nam et hic rumpit testamentum, silicet 
si nascatiir in potestate. 

Idera fr. 6 pr. D. De inoff. test. (V, 2). — Simili 
modo et eum, qui post testamentum matris factum 
exsecto ventre extractus est, posse queri dico. 

Idem fr. 1 § 5, D. Ad. Sen-Cons. Tertyll et Or-
phit. (XXXVIII, 17).—Sed si matris, exsecto ventre, 
filius editns sit, magis dicendem est, hunc quoque ad 
legitimam hereditatem admitti. V. o Sr. A.. T. Frei­
tas, cit. art. 223. 

(6) Paulo IV, 9 § 1 . . . vivos pariant; Const. 3, 
Cod. De posth. hered. instit. (VI, 29). . . vivus natus 
est. 

(1) Const. 2, Cod. De posth. hered. instit. (VI, 29) 
—Uxoris abortu testamentum ma-riti non solvi. Paulo 
fr. 129, D. De verb. signif. ('L, 16). — Qui raortui nas-
cuntur, neque nati, neque procreati videntur : quia 
nunquam liberi appellari potuerunt. 
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tado, para poder-se affirmar que nascera vivo; 
Justiniano, porém, com razão condemna esta 
opinião, adoptando a dos Sabinianos; esta cir-
cumstancia é, pois, indifferente, uma vez que o 
filho dê quaesquer signaes certos de vida (8). 

Também é indiflferente a duração da vida 
do filho, por mais breve que seja, e a exis­
tência, ou não existência, das condições de 

(8; Const. 3, Cod. De posth. hered. iastit. (VI, 29). 
Quod certatum est apud veteres, nos decidimus. 
Quum ig-itur is, qiii iu ventre portabatur, prgeteritus 
fuerat, qui, si ad lucetu fiiisset redactus, suus heres 
patri existeret, si non alius eiim antecederet, et nas­
cendo riiptum testarnentum faceret; si posthúmus in 
hunc qaidem orbem devoliitus est, você autem non 
emissa ab hac luce subtractus est, dubitabatur, si is 
posthúmus ruptura facere testarnentum possefc? et 
veteruni animi turbati suut, quid de paterno elogio 
statuendem sit.—^Cumque Sabiniani existimabant, 
si vivus natus esset: etsi vocem non emisit, rumpi 
testarnentum : apparet que, quod et si mutus fuerat, 
hoc ipsum faciebat. Eorumetiam nos laudamus sen-
tentiam, et sanciraus, si vivus perfecte natus est: 
licet illico postquam in terram cecidit, vel in ma-
nibus obstetricis decessit: nihilominus testarnentum 
rumpi. Hoc tantum modo requirendo, si vivus ad 
orbein totus precessit, ad nullara düclinans mons-
trum, vel prodig-ium. V. Sr. A. T. de Freitas cit. 
art. 225. 
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vitalidade. Ainda quando seja o parto prema­
turo, e tenlia o feto qualquer vicio de con­
formação que impossibilite a prolongação de 
sua vida, goza da capacidade juridica, desde 
que viveu alguns momentos depois de com­
pleto o seu nascimento (9). 

E' verdade que das palavras de Paulo L. 
IV, T. 9 Ad Sen-Cons. Tertyllianum § 1 e 5 
(10) parece deduzir-se que elle exige além da 
vida a maturidade do feto, para que o seu 
nascimento possa produzir effeitos juridicos. 
Mas, é certo que essa condição só se refere á 
mãi para poder gozar do beneficio do dito 

(9) Const. 2 Cod. De posth. hered. instit. (VI, 
29) —Posthumo vero pretérito, quamvis natus illico 
decesserit, non restitui ruptum, júris evidentissimi 
est. V. na nor. antecedente a Const. 3, ejusd. tit. 
vb. : Licet illico postquam in terram cecidit, vel 
in manibus obstetricis decessit.— O Cod. do Peru 
art. 4.0 exig-e a duração da vida por 24 horas. 

(10) § 1.—Matres tam ingenuse, quam libertinas, 
ut jiis lilierorum consecutse videantur, ter et 
quater peperisse sufflcit, diimmodo vivos et pleni 
temporis pariant. 

§ 5.--Septimo mense natus matri prodest : 
ratio enim Pythag^orei numeri hoc videtur ad-
mittere, ut aut septiino pleno, aut décimo mense 
partus maturior videatur. 
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Sen-cons. Tertylliano, e não ao fillio para 
adquirir a capacidade juridica (11). 

Devemos advertir também, que estas con­
dições varia vão nos seus eflfeitos, a saber : 1." 
isentar as mais de certas penas; 2.° conce­
der-lhes certos privilégios; 3." a capacidade 
aos filhos. No primí^iro caso o Direito Romano 
era menos rigoroso, porque pelo caracter odioso 

(11) Sobre a questão da vitalidade do feto V. 
Savigny. Tr. de Dir. Rom. vol. 2, Append III : 
Gravina cit. Liv. 2, Cap. 30 ; Merlin Quest. vb-
vie; Toullier vol. 4, n. 97; Marcadé Cours de 
Dr. Civ. ao art. 725 ; Zacharige Le Dr. Civ. Fr. 
§ 43; Duranton vol. 6» n. 75; Chabot Tr. des 
succ. ao art. 625 u. 13, e 725, n. 12; Billard 
Dissert. med. leg-. sur Ia vitalité; Fodéré Med. 
Leg-. I, § 316 e segf.; Maynz Elém. de Dr. Rom. 
§ 97 obs.; Mackeldey Man. de Dr. Rom. § 123, 
e not. 3; Rep. das Ord. vol. II, p. 175 vb.— 
doação, Amplia 7, e vol. III, vh.—Nascimento do 
filho; Portugal De Donat, p. 3, cap. 18, n. 25 
Guerr. De divis. L. 1, Cap. 2, n. 35 e .seg-. 
Pinheiro De testam Disp. 5, Secc. 3 § 3 n. 161 
B. Carneiro Dir. Civ. § 19 n. 17 e nota—b-— 
Corrêa Telles Dig". Port. n; «53; Coelho da Rî cha 
Inst. de Dir. Civ. Port. § 56 e not.; o Sr. A. T. 
de Freitas, Proj. de Cod. Civ. Braz. art. 224 e 
nota. 
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dessas penas se procurava restringil-as quanto 
fosse possivel. 

Dahi vem a apparente contradicçSo entre 
alguns textos do Direito Romano. Assim, Ulpiano 
sustenta que o parto aproveita á mãi, ainda 
quando obtido por meio de operação cirúrgica 
(12), entretanto que Paulo affirma o contrario 
(13). Mas, é manifesto que o primeiro juriscon-
sulto só tinha em vista a isenção de penas, em-
quanto o segundo só attendia aos privilégios (14) • 

Posto que seja necessário que o filho esteja 
completamente separado da mãi, para que co­
mece a gozar de capacidade, considera-se com-
tudo como já nascido, para o que é do seu in­
teresse, desde o momento em que é concebido. 
— Nasciturus pro jam nato hahetur^ si de ejus 
commodo agilur (15). 

(12) Ulpiano fr. 141, C. De verb. siga. (L, 16) ; 
V. not. l , infin. supra. 

1̂3) Paulo fr. 132 § 1, D. De verb. sign. (L, 16.) 
—Falsum est eam peperisse, cui mortuae filius exse-
ctus est. 

C14) Savig^ny cit. § 61 nota.—e— 
(15) E' assim que se concilia a apparente anti­

nomia que ha entre os fr. citados na nota 4 e os 
seguintes : 
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Assim o Direito Penal protege a vida intra-
uterina do filho, qualificando crime e punindo os 

Paulo fr. 7, D. De stat. hom : (1, 5.)—Quid in 
utero est, perinde ac si in rebus humanis esset, xus-
toditur ; quotiens de comraodis ipsius partus quse-
ritur; quamquam allii antequam nascatur, nequa-
quam prosit. 

Juliano fr. 26, D. cit. loc—Qui in utero sunt, in 
totó pene jure civili intelliguntur in rerum natura 
esse. Nam et lig-itimse hereditates his restituutur : 
et si prsegnans mulier ab hostibus capta sit; id, quod 
natum erit, postliiuinium habet : item patris, vel 
matris conditionem sequitur. Prseterea si ancilla 
prseg-nans surrepta fuerit; quamvis apud bonse fidei 
emptoretn peperit, id quod natum erit, tamquam 
furtivum usu non capitur. His consequens est, ut 
libertus quoque quandiu patroní filius nasci possit, 
eo jure sit, quo sunt, qui patronos habent. 

Idem fr. 3, D. Si pars hered. petatur (V, 4) — 
Antiqui libero ventri ita prospex.erunt, ut in tempus 
nascendi pmnia ei jura integra reservarent; sicut 
apparet in jure hereditatum, in quibus, qui post eura 
g-radum sunt ag-nationis,quod est idquod in utero est 
non admittuntur, dum incertum est, an nasci possit. 

Triphoninus fr. 231, D. De verb. sig-nif. (L, 16).— 
Quod dicimus,eum, qui nasci speratur, pro superstite 
esse : tunc verum est, cum de ipsius jure quseritur. 
A.1Í1S autem non prodest, nisi natus. 

Achão-se ainda diversas applicaçOes deste prin­
cipio nos seguintes textos :—fr. 18, D. I, 5 ; fr. 7 § 
1.0, D. 1, 9 ; fr. 3, D. V, 4 ; fr. 84, D. XXIX, 2 ; fr. 8, 
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que occasionão aborto, por qualquer meio interno 
ou externo, ou com conhecimento de causa for­
necem drogas ou quaesquer meios para este fim 
(16) ; suspendendo a execução da pena ultima 
na mulher grávida, e até o julgamento desta, 
quando tenha sido pronunciada como indiciada 
nessa pena (17). 

O Direito Romano punia o aborto, ainda" 
quando commettido pela mãi, e o mesmo faz o 

D. XXXIV, 5 ; fr. 36, D. XLVI, 3 ; fi\ 3, D. XLVIII, 
19 ; Const. 1 e 2, Cod. VI, 29. 

(16) Cod. Crim. art. 199. Occasionar aborto por 
qualquer meio empregado interior ou exteriormente 
com consentimento da mulher pejada — Penas de 
prisão com trabalho por um a cinco annos. 

Se este crime fôr commettido sem consentimento 
da mulher pejada—Penas dobradas. 

Art. 200. Fornecer com conhecimento de causa 
drogfa ou quaesquer meios para produzir o aborto, 
ainda que este se nao verifique— Penas de prisão com 
trabalho por dous a seis annos. 

Se este crime fôr commettido por medico, boticá­
rio, cirurgião ou praticante de taes artes — Penas 
dobradas. 

(17) Cod. Crim. art. 43. Na mulher prenhe nao se 
executará a pena de morte, nem mesmo ella será jul­
gada em caso de a merecer, senão 40 dias depois do 
parto. 
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Codigo Penal Francez (18); aparta-se, porém, 
delles neste ponto o nosso Código Criminal. 

Por outro lado o Direito Civil protege o es­
tado do filho, impedindo que possão influir nelle 
desfavoravelmente quaesquer alterações, porque 
por ventura passem o do pai ou o da mãi, durante 
o estado de gravidez (19), e resguardando os seus 
direitos hereditários até a época do seu nasci­
mento (20). 

Para este fim o Direito Pretorio instituio a 
bonorum possessio ventris nomine, admittida 

também no Direito pátrio ^̂ 21), e como não 

(18) Fr. 18, D. De stat. hom. (I, 5); fr. 2, De mort. 
infer. (XI, 8;,- fr. 4, De extr. crim. fXLVII, 11); fr. 11. 
Ad. Leg-. Corn. de Sicar. (XLVIII, 8 j ; fr. 3 e 39, De 
poenis (XLVIII, 19) ; Cod. Pén. Fr. art. 317; Cheau-
veau et Helie Théorie du Cod. Pén. n. 2592 e seg-. 

(19) Inst. de Just. pr. De ing-ent. (I, 4); Gaio I, 
§§ 89 e seg-., fr. 18 e 26, D. De stat. hora. (I, 5); fr. 7 
§ 1, D. De Senator (I, 9). 

(20) V. os fr. cit. na not, 15.— Sobre os limites do 
tempo leg^itimo do parto V. Fort. De Donat. L. 3, cap. 
18, n. 25 e seg-.; Gam. Decis. 525 ; Phaebo Decis. 51 ; 
Barb. Castig-. ad. Ord. L. 4, tit. 82 § 5. 

(21) V. Paulo fr. 3, D. Si pars hered. pet. (V, 4); 
e todo tit. do D. De ventr. in posses, mitt. et curat. 
ejus (XXXVII, 9). 
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se pôde de antemão saber, se nasceráS um ou 
mais filhos, estabeleceu-se, para regular a par­
tilha provisória, a presumpção de que nascerião 
três gêmeos, presumpção que cessa logo que se 
verifica o parto f22). 

Ord. L. 3 tit. 18 § 7.— E poderá ouvir e julgar 
sobre demandas que faça alguma mulher que ficasse 
prenhe, pedindo que a metao em posse de alguns 
bens, que lhe pertencerem por razão da criança que 
tem no ventre. Vide Report. das Ord. vol. 3 pag. 644 
Mulher que etc. 

(22) Paulo no fr. 3, citada na nota antecedente, 
nos refere diversos factos relativos ao numero de fi­
lhos, que elle mesmo qualifica de incredibilia... ut fa~ 
bulis adnumerentur ; taes sao o nascimento de quatro 
filhos de um só parto, no Pelopoheso, e muitos partos 
de sete gêmeos no Egypto, o que diz-nos elle ser re­
ferido por non leves auciores; os três Horacios vence­
dores dos Curiacios, e os cinco gêmeos nascidos de 
uma mulher livre de Alexandria, quatro no mesmo 
parto e o quinto quarenta dias depois, os quaes forao 
apresentados a Hadriano, em cujo palácio Lselio diz 
têl-os visto. Gaio fr. 8 D. De reb. dub. (XXXII, 5) ac-
crescenta, que esta mulher chamava-se Serapias ; e 
Juliano fr. 36. Dé solut, et liberat. (XLVI, 3) diz-nos, 
que este facto lhe foi aífirmado no Egypto e, para 
acreditar na sua possibilidade,funda-se na asserçao de 
Aristóteles,—quia vulvoe mulierum totidem receptacula 
habere possunt. 

Os Jurisconsultos, porém, resolverão seguir o 
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§ 3.° 

Fim da sua existência. 

O Direito Romano, assim como define as con­
dições que déterminão o começo da existência 
das pessoas naturaes, marca a idade de 100 an-
nos como o seu extremo limite em geral (23). EUe 
é, porém, particularmente explicito na hypothese 
da morte de duas ou mais pessoas, occorrida na 
mesma occasião, e estabelece, como presumpção 
geral, que fallecêrão no mesmo momento ; mas, 
quando se trata de um filho que pereceu com o 

meio termo pela razSo que dá Theophrasto,— Quod 
enim semel, aut bis exislit, proetereunt legislatores. 

Ulpiano fr. 4, D. Si pars hered. pet. (V,4)— Et si 
pauciores fuerint nati, residuum ei pro rata adcres-
cere : si plures quám três, decrescere de ea parte,- ex 
qua heres factus est. V. Gaio cit. fr. 8, D. De reb dub. 
(XXXIV, 5) ; e Jnl. 36, D. De solut. et. liberat. 
(XLVI, 3). 

(23) Esta regra deduz-se de um frag-. de Alfeno 
76, D. De judiciis (V, ]) e dous de Gaio 56 D. De 
üsufr. (VII, 1) e 8 De usu et usufr. (XXXIII, 2), nos 
quaes trata-se de determinar a duração do asufructo 
deixado aos Municípios; e assim também da Const. de 
Justiniano 19, Cod. De Sacrs. Eccl. (I, 2)... unumtan-
turomodo terminum humanas vitae imponimus, id est, 
ceutum metas annorum. 
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pai ou a mãi, decide que falleceu primeiro, se por 
ventura era impubere, e depois, no caso con­
trario ; menos quando o pai é liberto ou her­
deiro gravado de um fidei-commisso com a con­
dição si sine liberis decesserit, porque em ambos 
estes casos prevalece a regra geral da simulta-
neidade (24:). 

A medicina legal e a estatistioa monstrão 
que a vida bumana pôde attingir e até ultrapassar 
os 100 annos, mas que este facto é rarissimo; 
que já aos 70 annos a serie decrescente dos vivos, 
além de pouco numerosa, vai em cada vez mais 
rápida progressão (25). 

A jurisprudência moderna estrangeira pare­
ce besitar entre estes dous prazos (26); o Código 

(24) V. o fr. 26 pr. D. De pact. dotal. (XXIII, 4) ; 
fr. 32 § 14. De Donat int^vir. (XXIV. 1); 9, 10, 17, 
18, 19, 23, e 24. De reb. dub. (XXXIV, 5) ; fr. 34 Lá. 
S.C. Trebell. (XXXVI, 1); fr. 26 De mort. caus. donat. 
(XXXIX, 6).— Cod. Civ. Fr. arts. 720, 721 e 722 ; Za-
chaiise Le Dr. Civ. Fr. §352; Toullier Le Dr. Civ. 
Fr. 4 n. 74 e seg ; Paillet Man. de Dr. Fr. ao cit. art. 
722 do Cod. Civ., e t c ; Per. de Carv. Dissert. Jur. e 
Pract. Quest. III. 

(25) B. de Verulam.—Hist. vit. et mort; Gesnei 
Del termini de Ia vita; Sikor Medic. Leg". P. 2 Cap. 
1 § 12, etc. 



- 44 -

Civil Francez, art. 129, adopta o primeiro, entre­
tanto que a legislação allemã segue o segundo (27). 

O Direito pátrio ó omisso a este respeito ; 
não marca prazo para a successão definitiva do 
ausente (28); e sim apenas para a provisória; a 
saber : — 1 " de dez annos a contar da data das 
ultimas noticias, quando o ausente houver dei­
xado procurador ;—2* de quatro annos, quando 
não houver deixado procurador ;—3° de dous an­
nos, quando, havendo.partido em navio para des­
tino certo, não constar da sua chegada a esse 
porto, ou a qualquer outro, nem das pessoas que 
com elleforão. 

Também os nossos Jurisconsultos hesi-
tão entre as idades de 100 (29), e de 70 ou 

(26) V. os Jurisconsultos referidos porGuerreiro 
De orphan. Tr. 2 L. 2 Cap. 5 ns. 91 e 92. 

(27) Mui. adStruv. Exerc. 10 Thes. 66; Stryk 
DeSuccess. abintest. Diss. 10 Cap. 6 § 6, etc. Cod. 
Pruss. 1,1, §38. 

(28)Ord. L. 1. T. 62 § 38, DD. de 15 de Novembro 
de 1827 e 15 de Junho de 1859 art. 47. 

(29) Esta opinião tem por base, nao só os fragf-
mentos da Leg-islação Romana citados na nota 23, 
como o Psalmo (XC, 10). 

V. Per. e Souz. Pr. Lin. sobre o Proc. Civ. not. 
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60 annos (30), como o limite presumido da vida 
humana ; deve-se, porém, considerar como pre­
ponderante a opinião que estatuo a idade de 70 
annos (31). 

A legiti m idade dá parto se regula pelos dous 
seguintes limites:—182 dias depois da concep­
ção, ou dez mezes depois delia (32). Embora, 

529 e 1017 ; B. Carneiro Dir. €iv. de Port. L. 1. T. 1. 
§ 19 n. 16 ; e os Jurisconsultos citados por Guerreiro. 
De orphan. Tr. 2. L. 2 Cap. 5 n. 91.—Oliveira De 
munere Provisoris Cap. 4 n.2 observa que a idade de 
100 annos é o extremo limite a que pôde chegar a 
vida humana, mas nEo o seu limite presumivel. O 
Proj. de Cod. Civ. Brás. art. 267 defere a successao 
definitiva do ausente aos noventa annos de idade. 

(30) Guerreiro cit. Tr. 2 L. 2. Cap. 5 n. 92; Pegas 
adOrd. L. 1° T. 50. Cap. 9 n. 233. 

(31) Almeida e Souz. Tr. Pr. dos Morgados Cap. 
13. § 9; Per. de Carvalho, Pr. Lin. sobre o Proces. 
Orphan. not. 347 ; o Sr. Coelho da Rocha Inst. de 
Dir. Civ. Port. § 70—72; o Sr. Trigo de Loureiro Inst. 
de Dir. Civ. Brás. § 225, e os Jurisconsultos referidos 
por Gruerreiro cit. na nota antecedente.—Qui in belli 
certamine intravit, et postea vivus nemine apparuit, 
mortuus presumitur. ValP. 1. Cons. 91 n. 4 ; Guerr. 
Decis. Quest. 96 n. 2. 

(32) Fr. 3 § 11 D. De suis, etlegit. ('XXXVIII, 16) 
D CIVIL II 4 
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porém, nascido antes dos 182 dias, o casamento 
subsequente, ou o reconhecimento do pae, supre 
o tempo que falta (33). 

CAPITULO III 

DAS PESSOAS NATURAES. I I SÜAS CLASSIFICAÇSBS. 

§ i -

Noções geraes. 

Já vimos que a expressão —pessoa não 
é sempre idêntica comsigo mesma; posto que 

—Post decem menses mortis natus non admittetur 
ad legitimam hereditatem. 

Fr. 3 § 12 Dig". Cod.—De eo autem, que centési­
mo octog-esimo secundo die natus est, Hippocrates 
scripsit, et Divus Pius Poutificibus rescripsit, justo 
tempore videri natum, nec videri iu servitutem cou-
ceptum, cúm mater ipsius ante centesimum octog-e-
simum secnndum diem esset manumissa. 

Fr. 12 Dig-. De statu hom. (I, 5)— Septimo mense 
nasci perectum partum jam receptum est propter 
auctoritatem doctissimi viri Hippocratis. Et ideo 
credeudum est, cum qui eo nuptiis septimo mense 
natus est, justum filiumesse, V. Nov. 39 Cap. 2. 

(33) Const. 10 e l l Cod. De nat.lib. (V,27). 
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signifique sempre um ente capaz de direitos, 
não determina a mesma extensão desta ca­
pacidade em todos os casos, 

O Direito Romano reconhecia três diver­
sos gráos de capacidade que os Jurisconsultos 
modernos denominão estados [statusj, a saber : 
o de liberdade, o de cidade, e o de familia; estes 
três estados servião de fundamento uns aos 
outros na mesma ordem porque os apresen­
tamos, de sorte que a perda do primeiro im­
portava a dos outros, bem como a perda do 
segundo importava a do terceiro. 

Estas perdas de estado equivalião a outras 
tantas restricções de capacidade, e se deno-
minavão capitis deminutiones ou minutiones ; ha-
vião, pois, três capitis deminutionis, que con-
sistião: a máxima, na perda da liberdade; a média, 
na da cidade ; e a minima, na da familia. 

Assim também a estes três estados correspon-
dião as seguintes classificações das pessoas em : 

1." Liberi, e servi;, os liberi se subdÍTÍ-
dião em ingenui e libertini. 

2." Civcs, latini, e peregrini. 

S." Personm sui júris, e alieni jnris ; estas 
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se stibdividião em filiifamílias, e qui in manei" 
pio sunU 

Quanto aos escravos e ás mullieres casadas 
— in manu, posto que também fossem alienijuns, 
não exprimião novos gráos na escala da capaci­
dade ; pertencião aquelles á primeira classifi­
cação, e estas á categoria dos filhos famílias (1). 

Tendo em attenção a legislação pátria, di­
vidiremos as pessoas em relação : 

I, á liberdade. 

II, á nacionalidade. 

III, á familia. 

IV, ao parentesco. 

V, ao sexo. 

VI, á ilade. 

VII, á saúde. 

(1) Savigny, Tr. de Dir. Rom. Cap. 2 § 43 6 
Bég.'y Marezoll, Dr. Priv. des Rom. L. 2, Cap> 1 
§67 ; Mackeldey Elém. de Dr. Rom. P. Ger. Secç, 2, 
Cap. 1 § 123 e seg.; Maynz, Elém. de Dr. Rom. 
L. 1 T. 2, § 97; Ortolan, Expl. hist. des Instit. 
Gen. 1 P. T. 1 Gap. 2, etc. 
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VIII, á religião. 

IX, á profissão. 

X, á fama. 

XI, ao domicilio. 

Sem pretendermos esgotar estas classifi­
cações, que darião assumpto a muito largo 
desenvolvimento, passamos a dar dellas rápida 
noção. 

§2.» 

A liberdade. 

Em relação ao direito de liberdade dividem-se 
os homens em — livres e escravos, e aquelles se 
subdividem em — ingênuos e libertos. 

Chama-se ingênuo o que nasce livre; liberto 
o que, tendo nascido escravo, veio a conseguir 
a liberdade. Entre os Romanos esta distincção 
influia poderosamente na condição do liberto 
para tornal-a inferior á do ingênuo (1). Entre nós 
esta influencia hoje só se estende á esphera do 

(1) Ulpiano XI, 16, XXI, 14, XXII, 3: Gaio III 
§§55-76. 
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direito político (2) ; pois a possibilidade de ser o 
liberto reconduzido ao estado de escravidão, por 
ingratidão, nos casos definidos pela Ord. L. 4, 
Tit. 63 § 7 e seguintes, cessou pela disposição 
do art. 4 § 9 da Lei n. 2040 de 28 de Setem­
bro de 1871 (3). 

A dominica potestas dos Romanos, constando 
de dous elementos — o doininium e a potestas, 
impunha ao escravo dupla subjeição ao Senbor, 
e o considerava ao mesmo tempo como cousa 
e como pessoa. Esta instituição não despessoali-
zava, pois, inteiramente o escravo, nem poderia 

(2) Const. Pol. art. 6. § 1.—Sao Cidadãos Bra­
sileiros todos os que nascerem no Brasil, quer sejao 
ing-enuos ou libertos, ainda que o pai seja estran­
geiro, uma vez que este nao resida por serviço de 
sua nação. 

Art. 94 § 2.— Os libertos sao excluídos de serem 
eleitores, e consegfuintemente de todos os cargos 
para que se exig-em as qualidades de eleitor. 

A lei, porém, de 28 de Setembro de 1871,. inver­
tendo a technolog-ia jurídica, qualificou de ingênuos 
todos os filhos de mulheres escravas, que nascessem 
da sua data em diante. 

(3) D'est'arte terminou a questão outr'ora entre 
nós tao disputada— Si se acha, ou nao, em vigor a 
citada Ord. L. 4. Tit. 63§§ 7 e seguintes. Vide a nota 
da 1.* edição correspondente a esta. 
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elle sêl-o, pois que a sua incapacidade era sub-

jeita a restricçSes (4). 

Á proporção, porém, que o direito estricto 
se foi approximando do racional, foi-se restrin­
gindo a dominica poteatas, e parallelamente alar­
gando a capacidade dos escravos, esta instituição 
reconhecida como opposta á natureza, e a liber­
dade como faculdade natural (5). 

(4) Paulo fr. 215 D. De verb. signif. (L, 16).—Po-
testatis verbo plures sig-nificantur: inpersoua mag"is-
tratuum imperium, in persona liberorum pátria po-
testas, in persona servi dominium. 

ülpiano fr. 22 D. De reg". jur . (L, 17).— In per-
sonam servilem nulla cadit oblig-atío. 

Gaio fr. 3. D. De stat. bom. (I, 5)—Summa itaque 
de jure personarum divisio hsec est: quod omnes bo-
minesaut liberi sunt, aut servi.—V. Gaio. I, 120,121, 
123, 139 e fr. 6 §§ 2 e 3 D. De usu fr. (VII, l). Entre­
tanto Theophilo os denomina — Tzpáaüínoi, personam non 
habentes e a Nov. Tbeod. 24 § 2, dig-.— Servos... quasi 
nec personam habentes. 

(5) Florentino fr. 4, D. De stat. bom. (I, 5).— Li­
bertas est naturalis facultas ejus, quod cuique facere 
libet, nisi si quid vi, aut jure prohibetur.—§ 1.—Ser-
vitus est constitutio júris gentium, qua quis domiuio 
alieno contra naturam subjicitur. 

Ulpiano fr. 4 D. De just. et jur. (I, 1).—... quum 
jure naturali omnes liberi nascerentur, nec esset nota 
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Entre nós também os direitos do senhor 
sobre o escravo constituem dominio e poder; em 
relação ao dominio o escravo é cousa, em relação 
ao poder é pessoa. 

Com effeito, o senhor não pode exercer sobre 
o seu escravo o império illimitado que tem sobre 
as suas cousas, e lhe são vedados, como se 
fossem praticados em relação á pessoas livres, 
todos aquelles actos que o Direito Penal Com-
mum qualifica crime; salvo unicamente o cas­
tigo moderado, e não contraio ás leis em 
vigor (6), 

Em geral, o Direito Penal considera o es­
cravo como pessoa, quando o julga apto para 
servir de agente ou paciente de qualquer de-
licto; e o Direito Administrativo, quando lhe 

manumissio, quum servitus esset ignota. V-. §§ 1, e2 
das Inst. de jur. person. (I, 3). 

Noç. Prel. de Dir. Adm. Brás. T. 3. Cap. 4. § 1. 
(6) Cod. Crim. art. 14.—Será o crime justificável 

e nao terá a punição delle : 
Quando o mal consistir no castigo moderado qne 

os pais derem a seus filhos, os senhores a seus escravos, 
e os mestres a seus discípulos; ou desse castigo re­
sultar, uma vez que a qualidade delle uao seja con­
trario às leis em vigor. 
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concede certa protecçao, ou o sujeita a certas 
restricções, que só se podem referir a pes­
soas (7). 

Também hoje tem entre nós o escravo um 
começo de pessoalidade civil pelo direito de ad­
quirir bens para a formação de um pecúlio para 
a sua alforria (8). 

A nacionalidade. 

Em relação á nacionalidade, dividem-se as 
pessoas em cidadãos e estrangeiros ; e os primeiros 
se subdividem em natos e naluralisados. 

Entre nós se não distingue a qualidade de 
Cidadão da de Brazileiro, nem aquella depende 
da condição de sexo ou idade (1) ; distinguem-
se, porém, duas classes de cidadãos ; os activos, 
a quem a lei concede o exercicio dos direitos 

(7) Noc. Prel. de Dir. Adm. Brás. Tit. 3 Cap. 4, 
§ 3 . 

(8; Lei n. 2040 de 28 de Setembro de 1871 art. 4. 
(Ij V. Cod. Civ. Fr. art. 8, 9, 10, e Const. 22 

frim. an. VIII art. 2.» 
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eleitoraes ; e os não activos a quem ella os 
nega (2). 

Tanto os cidadãos, como os estrangeiros go-
zão dos mesmos direitos privados (ou civis no 
sentido restricto) ; os estrangeiros, porém, sof-
frem algumas restricções, quanto aos direitos 
administrativos (ou civis no sentido lato), e 
são inteiramente excluidos dos políticos, ou 
da participação directa e indirecta nas func-
ções do poder político (3j. 

Quanto a esta ultima classe de direitos, 
também soffrem algumas restricções os cida­
dãos naturalisados (4). 

Não pertence á esphera do direito privado 
determinar os modos porque se adquire, ou perde 
a nacionalidade; apenas nos limitamos a ob­
servar que os filbos dos estrangeiros, nascidos 
no Brasil, estão durante a sua menoridade su­
jeitos ao mesmo direito que regula o estado civil 

(2) Const. Pol. art. 9. 

(3) Noç. Pral. de Dir. Adm. Brás. T. 3. Cap. 1. 

(4) Const. cit. art. 95 § 2 e 136 ; Lei de 12 de 
Agosto de 1834 art. 4 e 27; Av. de 29 de Outubro 
de 1855. —Noç. Prel. de Dir. Adm. Brás. T. 3. 
cap. 2 § 3. 
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dos pais, sem prejuízo da sua nacionalidade re­
conhecida pelo art. 6.° da Constituição Política; 
mas, logo que chegão á maioridade, entrão no 
exercicio dos direitos de cidadão Brasileiro, e se 
sujeitão ás respectivas obrigações na fôrma da 
dita Constituição e das leis (5). 

Assim mais, a estrangeira que se casa com 
Brasileiro segue a condição civil deste ; e seme­
lhantemente a Brasileira que se casa com es­
trangeiro segue a do marido; podendo, porém, 
esta, se enviuvar, recobrar a sua primeira con­
dição, uma vez que declare que quer fixar domi­
cilio no Impario (6). 

§ 4 . -

A família. 

Em relação á família, dividem-se as pes­
soas em : 

1." Solteiros, casados e viúvos, e estas duas 
ultimas classes se subdividem em maridos e 
mulheres. 

(5) Decr. n. 1096 de 10 de Setembro de 1860 
art. 1. 

(6; Cit. Decr. n. 1096 art. 2.— V. Noç. Prelim. 
de Dir. Adm. Brás. T. 3. Cap. 2. §§ 1 e 2. 



- 5 6 -

2;* Pais w flhõs. 

I No Direito Romano denomina-se familia 
a reunião de tudo quanto se acha submettido ao 
dominio e poder privado de uma só pessoa, con­
siderando-se esta reunião como um todo, uma 
univenitas; em sentido mais restricto familia 
significa o complexo dos homens submettidos ao 
poder privado de um chefe ; e, em sentido ainda 
mais restricto, comprehende os homens livres 
com exclusão dos escravos, ou estes com exclusão 
daquelles. Também esta palavra se toma pela 
reunião dos agnados (1). 

(1) Ulpianofr. 195 § 2, D. De verb. (L, 16). 
—Familiae appellatio refertur et ad corporis cujus-
dam sigTiificationem, quod aut jure próprio ipsorum, 
aut communi universse cog-uationis continetur. Jure 
próprio familiam dicimus plures personas, quae sunt 
sub Tiiiius potestate, aut natura, aut jure subjectse ; 
titputa pátrem famílias, matremfamilias, filiumfami-
lias, filiamfamilias, quique deinceps vivem eorum 
sequuntur, utputa nepotes, et neptes, et deinceps... 
Communi jnre familiam dicimus omnium agnato-
rum ; nam, etsi, patrefamilias mortuo, singuli sin-
gulas familas habent, tamen omnes, qui sub unius 
potestate fuerunt, recte ejasdem familise appella-
buntnr, qui ex eadem domo et gente proditi sunt. 

V. Savigny. cit. § 53 not. — è —; Merezoll cit. 
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O poder doméstico se dividia em : 

1.° Potestas, que se subdividia em pátria e 
dominica; o primeiro recahia sobre os filhos, 
e o segundo sobre os escravos (2). 

2." Manus, ou o poder do marido sobre a 
mulher, quando in manuin mariti convenerat, 
poder que se assemelhava á pátria potestas (3). 

3." Mancipium, ou o poder que um estranho 
adquiria sobre os filhos, ou mulher de outrem 
in manu, vendidos pelo pai, ou pelo marido ; este 
poder, embora mais se assemelhasse á dominica 
do que á pátria potestas, não se confundia, com 
elle inteiramente (4). 

§ 7 8 ; Ortolancit. Gen. P. I, T. 1. § 3 . n. 20; Cod. 
da Luiz. art. 3522 n. 16. 

(2) Gaio 1,49.— Sed rursus earum personarum, 
quse alieno jure subjectse sunt, alias in potestate, 
alise in manu, alise in mancipio sunt. 52. — In po­
testate itaque sunt servi dominorum... 55 — Item 
in potestate nostra sunt liberi nostri. O mesmo I, 
142, II, 86, 96, e l l l , 163; Ulpiano XIX, 18, XXIV, 
23 e seg-.; Inst. de Justin. I, 8 pr., e 9 pr. 

(3) Gaio II, 159.— Idem júris ut in uxoris per-
sona, quge in manu est, quia filise loco est.—Sobre as 
duas espécies da —in manum conventio V. Gaio I, 114. 

(4) Gaio I, 123. —Servorum loco constituuntur. 
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No tempo de Justiniano, porém, estes dons 
últimos ramos do poder doméstico já desde 
muito tempo tinhão desapparecido. 

II . Entre nós, como entre os Romanos, o 
pátrio poder é a pedra angular da familia e 
emana do matrimônio. 

O homem solteiro, segundo a expressão do 
ptilosoplio allemão, é um ente incompleto ; é 
pela união com a mulher que elle se completa (5), 

No direito politico e administrativo o ca­
samento e a viuvez accarreão certos direitos 
a isenções (6). No privado, o casamento importa 
e cessação do pátrio poder e da curatela dos 
menores, e o gozo mais ou menos amplo dos di­
reitos civis, segundo elles têm ou não attingido 

Id, III, 114. Idem de eo, qui in mancipio est, mag-is 
praevaluit; nam et is servi loco est.— Sobre estas 
três espécies de poder doméstico V. Savig-ny cit. 
§ 55 e 67; Merezoll cit. § 73: Maynz cit. § 98; 
Ortolan cit. Gen. 1. P. T. 1. § 3 n. 17, etc. 

(5) Fichte Sittenlehre p. 449; V. Savigny cit. 
§ 53 not.—c. 

(6) Const. art. 92 § 1; L. n. 387 de 19 de Ag-osto 
de 1846 art. 18 § 1 ; Instr. de 10 de Julho de 1822 
§§3, 6 e 7 ; n.:602 de 19 de Setembro de 1850 art. 
121, etc. 
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ás idades de 18, de 20 e de 21 annos (7). Os 
cônjuges communicão entre si os privilégios, e 
a viuva continua a gozar dos do marido ainda 
depois da morte deste (8) ; perde-os, porém, se 
passar a segundas nupcíias, e é então privada da 
tutella dos filhos ou netos (9). Á que delapida os 
bens, impõe-se curador (10). 

III. Chamão-se filhos legítimos áquelles cujos 
pais são ligados pelo matrimônio, quer seja este 
anterior ou posterior ao seu nascimento (11). 

Denominão-se illegitimos, (naturaes no sen­
tido lato), ou vulgarmente bastardos, os filhos 
das outras espécies; a saber: 1.°, os naluraes 
(no sentido restricto), ou áquelles entre cujos 
pais era legalmente possível o consórcio (12) ; 

(7) Ord. L. 1, tit. 88 §§ 6 e 27; e L. 3, tit. 
41 § 8; Res. de 31 de Outubro de 1831. 

(8) Guerr. De Orphan. Tr. 2, L. 6, Cap. 1, n. 71 e 
83; 

Rep. das Ord. vol. 4 p. 910 vb.—viuva, e vol. 1, p. 
772 vb.—custas. As viuvas não g-ozÊio de restituição. 
Ass. II, de 29 de Maio de 1814. 

(9) Ord. L. 4, tit. 102 § 3 . 

(10) Ord. L. 4, tit. 107. 

(11) Ord. L. 2, tit. 35 § 12. 

(12) Ord. L. 4, tit. 92 pr. 
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2.°, os espúrios, ou aquelles entre cujos pais o 
consórcio era legalmente impossível. Esta ultima 
classe subdivide-se em—espúrios simplesmente 
taes, e adulterinos, sacrilegos e incestuosos (13). 

Os filhos illegitimos do qualquer espécie po­
dem ser instituidos herdeiros em testamento, 
não havendo herdeiros necessários (14), Em ge­
ral os filhos naturaes só podem succeder na he­
rança paterna, quando são reconhecidos por 
escriptura publica, ou testamento ; e para con­
correrem com os legítimos nesta herança, é in­
dispensável que a dita escriptura tenha sido 
passada antes do casamento do pai (15). 

Pela adopção e adrogação podem também ad­
quirir filiação pessoas que naturalmente a não 
têm (16). 

O parentesco. 

Parentesco é o nexo existente entre pessoas 

(13) Ord. L. 4, tit. 93. 
(14 Dec. de 11 de Agosto de 1831. 
(15) L. 463 de 2 de Setembro de 1847. 
(16) Ord. L. 2, tit. 56 pr. ; L. 3, tit. 9 § 2, e tit. 
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oriundas umas das outras ou de um tronco comL-
mum, ou entre um cônjuge e os parentes do 
outro. Quando o nexo provém do próprio sangue 
chama-se consangüinidade; quando provém do 
cônjuge—afjinid.ide (1). 

O Direito Romano denomina agnação o 
parentesco existente entre pessoas que vivem 
sob o mesmo pátrio poder, ou que viverião 
sob elle, se fosse vivo o tronco d'onde des­
cendem ; assim a agnação transmitte-se sempre 
pelo sexo varonil. Quanto ao parentesco que 
se transmitte pelo sexo feminil, denomina-se 
(ognação nalural. 

Cliamavão-se gentes os aggregados de fa­
mílias descendentes de origem sempre ingênua, 
que usavão dos mesmos nomes e dos mesmos 
sacrifícios (/?o»mía et saci'a genlilitia],e de que 
fazião parte os respectivos clientes e libertos. 

59 § 11 ; Lei de 30 de Novembro de 1841. Tabell. § 38; 
Decis. n. 76 de 10 de Julho de 1850, e n. 236 de 18 
de Outubro de 1852. 

(Ij Ord. L. 4, T. 92pr.—Instit. I, 10 § 12, 111, 1 § 
2 ; fr. 23, D. I, o ; Nov. 89.—Mell. Fr. lust. Jur. Civ. 
L. 2, T. 6§§ 1 e seg-.; B. Carneiro cit. §§ 177e 139. etc. 

D CIVIL II 5 
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A influencia, porém, desta instituição já no 
tempo de Gaio havia desapparecido (2). 

Entre nós o parentesco se divide em con-
sanguineo, uterino e germano, segundo descende 
só do pai, só da mãe, ou de ambos; e em 
legitima ou legal, natural e espiritual, segundo 
provém do matrimônio, do ajuntamento illi-
cito, ou dos sacramentos do baptismo e con­
firmação (3). Semelhantemente divide-se a afi­
nidade em legitima e natural, segundo provém, 
ou não, do matrimônio (4). 

No parentesco distinguem-se linhas e gráos. 
Linha é a serie de pessoas provindas do mesmo 

(2) § 1. Inst. De leg-. ag-nat. tutel. (I, 15).— 
Sunt autem ag-nati per virilis sexus personas cog"-
natione conjuncti... At, qui per foeminini sexus 
personas cognatione conjung-untür, non sunt ag-nati, 
sed alias naturali jure cognati.— Modestino fr. 4 
§ 2 D. De grad. et affln. (XXXVIII 10). Sobre 
a grntiliías v. ex professo Niebuhr Hist. Rom. Vol. 1." 
pag. 32 e seg". 

(3) Cons. Trid. Sess. 24. De ref. matr. Cap. 2 ; 
Const. do Arceb. da Bah. T. 18 n. 65, e T. 22 
n. 80; Zachariae cit. § 47. 

(4) Const. do Arceb. da Bah. T. 57 n. 285,— 
11; Gmeiner Inst. Jur. Eccl. Priv. § 274; B. 
Carn, Dir. Civ. § 162 n. 2 ; Maynz cit. § 104. 
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progenitor, que se denomina tronco; gráo é a 
distancia de uma a outra geração. 

A linba divide-se em reda e collaleral; 
aquella se subdivide em ascendente e descendente; 
e esta em igual e dengual, e também se de­
nomina transversal ou oblíqua, 

Na linlia recta contão-se tantos gráos quan­
tas são as gerações; na transversal, porém, 
podem-se seguir dous metbodos differentes. 

Segundo o Direito Romano contão-se todas 
as gerações ou gráos, subindo por uma das li­
nhas até o tronco, e descendo pela outra; se­
gundo o Canonico, contão-se só por um lado, e 
se as linhas são desiguaes, attende-se á mais re­
mota, entendendo-se que os collateraes distão 
entre si, tanto quanto ambos ou o mais remoto 
delles dista do tronco commum (5). O nosso Di­
reito ora manda seguir um. methodo, ora ou­
tro (6). 

(5) Gravina Inst. Canon. Cap. 13; Cavall. Inst. 
Jur. Can. T. 2, cap. 21 §§ 5 e 6 ; Gmeiner cit. § 243 e 
seg-.; Maynz cit. § 103 ; Zachariae cit. § 47 ; B. Carn. 
cit. § 161, etc. 

[6) Para a successao hereditária contao-se os 
gráos de parentesco segundo o Direito Civil (Roma­
no), Ord. Liv. 4, tit. 94, e tit. 96 pr. ; Ass. de 16 de 
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0 Direito Romano não contava gráos na af-
finidade ; mas o Canonico conta-os por analogia, 
e entende-se que um cônjuge dista dos parentes 
do outro tantos gráos de afiBnidade, qnantos são 
os de consangüinidade deste (7),. 

O parentesco entre nós só se conta até o dé­
cimo gráo (de direito, civil) (8) ; a affinidade» 
quando proveniente de união licita, só é impe­
dimento derimente do matrimônio até o quarto 
gráo (de direito canonico), e quando prove-

Fevereiro de 1786, sobre o 1." quês.; Reg-. de 9 de 
Maio de 1842 art. 3 § 2; a lei porém manda contal-os 
pelo Direito Canonico na successão dos prazos entre 
collateraes, L. de 9 de Setembro de 1769 § 26 ; nas 
suspeiçOes dos Juizes, Ord. L. 3, tit. 24 pr.; na in­
capacidade para testemunha, Ord. L. 3, tit. 58 § 9 ; 
na arrecadação dos bens de defuntos que nEo deixao 
collateraes na terra, Reg-. n. 2433 de 15 de Junho de 
1859 art. 3 § 1.—V. mais Inst. de 14 de Novembro de 
1833 arts. 24 e 25, Reg-. n. 414 de 4 de Junho de 1845 
art. 6 § 2, Av. u. 193 de 1." de Agosto de 1859 sobre 
5." duv. 

('7) Modestino cit. fr. 4 § 5 De grad. et affin. 
(XXXVIII, 10). — Gradus autem adffinitatis nulli 
sunt.—V. Gravina cit. cap. 13 ; Gmeiner cit. § 274 
corol. 2; B. Caru. cit § 162. n. 5, etc. 

(8) V. a nota 6 supra. 
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niente de união illicita, só o é até o segundo 
gráo (9). 

O parentesco e a afílnidade originão relações 
juridicas de grande importância, tanto no direito 
tlieorico como no pratico (10). 

§ 6.* 

O sexo. 

Também o sexo exerce notável influencia nas 
relações juridicas, Com effeito, no Direito Ro­
mano primitivo, a mulher achava-se sempre na 
dependência de alguém, sob o poder do pai, sob 
a mão do marido, ou sob a tutela perpetua dos 
aguados propter sexus infirmitatem, et propter 
forensium rerum ignorantiam (1). Desta subjei-
ção só as Vestaos erão isentas; mas Augusto, 
na lei Papia Poppea, eximio também delia as 
mulheres que tivessem três filhos ; e Cláudio a 

(9) Const. do Arceb. da Bah. § 285, 11. 

(10) V. Mell. Fr. cit.L. 2,T. 6 §§25 e26; B. Carn. 
cit. §§ 163—166; o Sr. Trig-o de Loureiro Inst. de Dir. 
Civ. Brás. § 120. 

(1) Ulpiano, Reg-. II, 1; Gaio, I, § 144.— Veteres 
voluerunt foeminas etiam, si perfectse setatis sint, 
propter animi levitatem in tutela esse. 



supprimio, deixando unicamente subsistir, entre 
as tutelas legitimas e reaes, a dos ascendentes e 
patronos; afinal a tutela das mulheres veio a ca-
liir inteiramente em desuso, e no tempo de Cons-
tantino achava-se inteiramente extincta (2). 

As mulheres, porém, continuarão naquelle 
Direito sempre subjeitas a certas restricções de 
capacidade, que ainda entre nós subsistem; taes 
como, salvas raras excepções, para: 

I. As funcções publicas (3), 

II. A tutela (4). 

(2) Cod. II, 45, Const. 2 § 1.» 

(3) Paulo fr. 12 § 2, D. De judiciis (V, I).—Mo-
ribus, foeminse, et servi; non quia noa habent judi-
cium, sed quia receptuni est, ut civilibus ofBciis noa 
fung-antur. 

Ülpiano fr. 2, D. De reg. jur. (L, 17).—Foeminae 
ab omnibus officiis civilibus, vel ^ublicis remotas 
suQt. Et ideo nec judices esse possunt, nec mag-istra-
tnm g-erere, nec postulare, nec pro alio intervenire, 
nec procuratores existere. 

(4) Ord. L. 4, tit. 102. § 3 in fin.—Neratius fr. 
ult. D; De tutelis (XXVI, 1).—Foeminse tutores dari 
non possunt, quia id munas masculorum est: nisi a 
príncipe filiorum tutelam specialiter postulent. 
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III. Postular em juizo (5). 

IV. Servir de testemunlias em testamento (6). 

Em compensação, porém, gosavão e ainda 

gozão de certos privilégios, como: 

I O do S. C. Velliano (7). Das suas fianças 

nem siquer emana uma obrigação natural— Savi-

gny— Obrig. § 12, not. [p.) 

(5) Ulpiano fr. 1 § 5, D. De postul. (JII, 1).— Se-
xum, dum foeminas prohibet pro áliis postulare; V. 
Paulo fr. 54 princ. D. De procurat. (III, 3). Podem, 
porém, requerer em Juizo em causa própria, ou nas 
dos pais, quando impedidos pelas moléstias ou ve­
lhice; Const. 4. Cod. De procurat. (II, 13), e Paulo 
fr. 41 De procurat. (III, 3). 

(6) Ord. L. 4, tit. 80 pr. §§ 1 e 3. Ulpiano fr. 20 
§ 6, D. Qui testamenta facere possunt (XXVIII, 1).— 
Mulier testimpnium dicere in testambnto quidem non 
poterit. Podem porém ser testemunhas nos testa­
mentos nuncupativos, e dos soldados, cit. Ord.^§ 4, e 
T. 83 § 5. 

(7) Ord. L. 4, T. 61,—Do beneficio do Senatus-con-
sulto Velleano introduzido em favor das mulheres, 
que ficao por fiadoras de outrem ; Ord., L. 4, tit. 102 
§ 3 . . . para o que renunciarão perante o juiz o bene­
ficio da Lei do Velleano, e t c— V. D. Ad. S. C. Velle-
janum (XVI, 1), e Cod. eodem (IV, 29); Mell. Fr. cit. 
L. 4, T. 3 § 29 ; B. Carneiro cit. § 213. Vide Consol, 
dos L. do Proc. Civ. art. 590 e 591 e Comm. CDXLVI. 
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caso particular; os segundos fixavão como regra 
universal a idade de 14 annos para os varões. 
Javoleno Prisco, combinando as duas opiniões, 
exigia simultaneamente et habitus corporis, et 
numerus annorum; Justiniano, porém, por mo­
tivo de decência publica,— dignum esse castitate 
nostrorum temporum existimans, sanccionou a 
doutrina dos Proculeanos (2). 

Esta época importante da vida se assigna-
lava por um acto publico e solemne,—a troca da 
prcBtexla bordada de purpura pela toga virilis; ce-
remonia que ordinariamente tinha lugar uma vez 
por anno na festa das hheralia (17 de Março), 
logo que se completava a idade de 14 annos, mas 
que alguns, por motivo de conveniência parti­
cular, retarda vão por um ou mais annos (3). Em 

(2) Inst. de Gaio,! § 193; Ulpiano, Reg-. Lib. 
Sing". XI, 28 ; Inst. de Justin, pr., Quib. mod. tut. 
fin. (I, 22) ; Const. 3, Cod. Quando tutores (V, 60). 
— V. sobre toda a matéria relativa á idade, Sa-
vig-ny cit. § 106—111; Maynz cit. §99 ; Mackel-
dey cit. § 131. 

(3) Aug-usto tomou o tog â viril depois de 15 
annos, Caligula depois de 18, Marco Aurélio na 
época ordinária, depois dos 14; Nero, porém, tomou-
a antes de completar esta idade.— V. Savig-ny cit. § 
109 not, h usq. not. l. 
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regra, esta mudança de vestes é que determi­
nava a puberdade, e a conseguinte cessação da 
tutela, no caso de ser-se sui júris; d'ahi viulia 
que ao impubere se denominava prodíexlatus ou 
inveslis, e ao pubere vesíiceps (4). 

Quanto ás mulberes, por antigo costume in­
controverso, a puberdade começava aos 12 an-
nos, e nunca se disputava sobre anecessida ie de 
exame individual, absolutamente incompatível 
com o pudor tão melindroso deste sexo (5). Esta 
época, porém, não era nellas assignalada pela 
mudança de trajos, pois conservavão a prmlexta 
até o dia do casamento, e, se cessava a tutela 
pupillar, entravao ellas immediatamente sob a 
dos aguados, 

A applicação rigorosa, porém, do principio 
da absoluta incapacidade dos impuberes não po­
dia deixar de accarrear-lhes graves inconvenien­
tes; pois para muitos e importantes actos exi­
gia o Direito o concurso pessoal dos interessados, 
e, portanto, não podião elles ser representados 

(4) Fr. 3 § 6, D. ÍDe lib. exhib. (XLIII, 30); 
Gaio, I, § 102 : Ulpiano, VIII § 5. O impubere sui 
júris também se chamava pupillus; Pomponio fr. 
239, D. De verb. sig-. (L. 16). 

(5) V. not. 2 supra. 
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pelos tutores. Demais, observou-se que o discer­
nimento não se manifesta subitamente, e sim 
vai se desenvolvendo á proporção que se appro-
xima a puberdade. Pelo que dividio-se em dous 
o período anterior a esta: ao primeiro, que ter­
mina aos 7 annos de idade, denominou-se infân­
cia (6) ; o segundo, que estende-se até á puber­
dade (12 ou 14 annos) subdividio-se em celas pu-
bertali próxima e infanticepróxima. 

Accurcio entendia que esta divisão deve fa­
zer-se em duas partes iguaes ; outros que a linha 
divisória depende do mais precoce ou serodeo 
desenvolvimento de cada um. Alguns modernos 
jurisconsultos, porépi, rejeitão ambas as opi-
niões, e só considerão como proximus o que se 
acha muito perto de uma ou de outra época, 
vindo por conseguinte a haver grande interval-
lo sem nome especial, cujos limites dependem da 
apreciação do juiz em cada caso individual [1). 

(6) Const. 18 pr., Cod. De jure deliber. (VI, 30). 
—Si infanti, id est minori septem annis ; Ulpianofr, 
1§2, D. De adrain., (XXVI, 7j; L. 8 Cod. Theod. De 
maternis bonis, VIII, 18; cit. Coust. 18. § 4. Cod. 
De jure deliber, e 14 De sponsal. (XXIII, 1). 

(7) Mello Fr. cit. L. T. 13 § 2. not. ; Savigny 
cit. § 107 Vinn ad pr. In.?t. Quib. mod. tut. fin. ; 
Stryk Vol. 4, Disp. 22 ; De Vpoen. imp. a n . 19. 
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O impubere puherlati proximus considerava-
se ter naturalmente capacidade para todos os 
actos em que não podia comprometter os seus 
interesses, como o slipulari, comquanto preci­
sasse do consentimento do tutor para todos os 
outros, como o proinittere; ao impubere sabido 
da infância, qui fari poteítt, concedia-se igual 
capacidade por benigna interpretalio utiliíntü causa 
recepta, visto entender-se que tem consciência 
de seus actos, e comprehende a significação das 
palavras, posto que não completamente a nature­
za e valor dos negócios (8) ; ao infante, porém, 
negava-se absolutamente a capacidade, ainda 
para estipular, visto não poder comprebender 

(8j Modestino, fr. 14. D. De sponsal. (XXIII. 1), 
reconhece, em g-eral, a intellig"enciado pubere sabido 
da infância, e especialmente a sua capacidade, para 
contrahir esponsae.s: — q.ui propter et a priinordio 
setatis sponsalia efflci possui^t, si modo id fieri ab 
utraque persona intelligatur, id est, si non sint mi­
nores quam septem annis. Outros textos, porém, lhe 
negrão a intellig'eucia dos neg"ocios : — quam vis ac-
tum rei non intellij^erent, fr. 5 D. Da reg", jur. (L. 
17) ; — noudum intellig-at quid ag-atur, fr. 1 § 13, D. 
De oblig. et act. (XLIV, 7) ; — causam adquirendse 
hereditatis non intelligat, fr. 9, D. De adq. vel 
omitt. hered. ; porém as Inst. de Jnstin. § 10 De 
inut. stipul. III, 19 lhe neg-ao, em g-eral, a intellig-en-
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as palavras que apenas poderá machinalmente 
articular (9). 

No antigo Direito a puberdade importava 
o gozo da plena capacidade civil, salvo a respeito 
de certas instituições especiaes, que exigião 
diversos gráos de idade (10). Assim, Ulpiano 

cia'. —nam infans et qui infantise proximus est. . . 
nullum intellectam habeut. 

(9; Ulpiano fr. 70, D. De verb. obligat. (XLV, 
1) —Mulier... fecerat... promittere dotem... infan-
t i . . . placebat ex stipulatu actionera non esse, quo-
niam qiii fari non poterat, estipular! non poterat. 
Maecianus fr. 65 § 3, D. Ad. Sen-Cons. Trebell: 
(XXXVI, 1) — Si pupillo infanti... neque pupillus 
ipse id desiderarepossit, cum fari noii possit. 

V. Ulpiano fr. 30 §§ 1, 2, 4, D. De fideicommiss. 
libert. (XL, õ); Const. 1, Cod. Ad Sen-Cons. Tertull. 
(VI, 56); cit. § IO das ínst. De inut. stip. (III, 19). 

(10) Assim exigiao-se: 17 annos para postular 
em juizo, Ulpiano fr. 1 § 3, D. De postul. (III, I), e 
para manumittir um escravo sem licença do mag-is-
trado, Inst. § 7, Qui et quibus ex causis (I, 6) ; antes 
a idade de 20 annos era a fixada para este ultimo 
acto (Ulpiano I, 13, Gaio 1; § 38) ;— 18 annos para o 
exercício das funcções de Juiz, —judex, Ulpiano fr. 
57. D. De re jud. (XLII, 1) ] — 20 annos para que se 
podesse tornar effectivamente escravo o homem li­
vre, que corno escravo fraudulentamente se vendia, 
Inst. §4 De jur. parson. (I, 3). 
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(il), fundado em uma Constituição de Adriano, 
decide, que os alimentos deixados usque ad pu-
hertatem devem ser pagos aos varões até a idade 
de 18 annos, e ás mulheres até a dos 14 annos ; 
e Modestino (12), que o adoptante deve pelo me­
nos ser 18 annos mais velho que o adoptado, ida­
de esta que denomina plena puhertas ; esta mesma 
idade é exigida pela Nov, 115 Cap. 3.° § 13 para 
que possa o menor incorrer na pena de desherda-
ção, poMião haver resgatado os pais do captiveiro. 

A experiência, porém, mostrou quão peri­
gosa era esta ampla faculdade de dispor de seus 
bens, concedida aos puberes, muito mais depois 
que se introduzirão em Roma a riqueza, o luxo e 
a corrupção dos costumes, Assim, meiado o se-

(11) Fr. 14 § 1, D. De alimentis, fXXXIV, 1) — 
Sciat Hadrianus constituísse, ut pueri usque ad de-
cimura octavLim, pusellae usque ad quartum decimum 
annum alantur... Sed etsi generaliter pubertas non 
sic definiatur, tamen pietatis intuitu in sola specie 
alimentorura hoc tempus setatis esse observandum 
non est inciviie. 

('12) Fr. 40 § 1, D. De adop. (í, 7)—major essede-
bet eo qusm... filinm facit: et utique plenge puber-
tatis, id est decem et octo annis eum prsecedere 
debet. 

V. Inst. § 4, De adop. (I, 11). 
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culo VI (da fundação de Roma), a Lei Plaetoria 
(que alguns chamavão Laetoria) transferio para 
os 25 an^ios a celas legilima, que antes era a 
puberdade, e ameaçou de proceso criminal os 
que usassem de fraude nos'seus negócios com os 
menores. Mais tarde o Pretor concedeu a estes 
em seu edicto mais efficaz protecção, creando 
em favor delles o beneficio da in integrnm 
restitutio contra todo o acto, ou ommissão, que 
lhes podesse ser prejudicial. Finalmente Marco 
Aurélio determinou que se lhes nomeassem cura­
dores para velar sobre os seus bens. 

Attendendo-se, porém, que estas restricções 
da capacidade dos puberes poderião algumas 
vezes trazer-lhes inconvenientes, perraittio-se 
aos varões de mais de vinte annos, e ás mulheres 
de mais de dezoito, pedirem ao Imperador a 
venia oetatis, que os equiparava aos maiores, 
salvas algumas limitações da faculdade de 
alienar (13). 

Também a avançada idade influía nas re­
lações jurídicas, Com effeito a idade de setenta 
annos importava em geral a dispensa das fiiuc-

(13) Cod. De his qui veniam setatis impetraverunt 
(II, 45), e Const, 10, De appell. (VII, 62;. 
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ções e cargos públicos, e especialmente a escusa 
da tutella (14), 

Na jurisprudência pátria a principal divisão 
da vida liumana é em maio7'idade e minoridade > 
esta subdivide-se em puberdade e impuberdade, 
e esta ultima em puericia e infância, A maiori-
dade começa aos vinte e um annos (15) ; as 
épocas, èm que começa a puberdade, e ter­
mina a infância, são as mesmas estabelecidas 
pelo Direito Romano (16). A subdivisão da pu­
berdade em plena e menos plena só pôde ter appli-

(14) Fr. 3, D. De jur. immuiiit. (L, 60); Çonst. 10, 
Cod. De decur. (X, 31) ; a dispensa do cargo da decu-
riao era concedida aos 55 annos, fr. 2 § 8, fr. 11, D. 
De decur. (L. 2) ; Const. 3, Cod. Qui setate vel profess. 
(X, 49). 

(15) Res. de 31 de Outubro de 1831, Av. de 28 de 
Novembro de 1834, e 23 de Novembro de 1855. Res. 
de Cons. da secç. da just. do Cons. de Est. de 18 de 
Maio de 1866. 

(16) Ord. L. 3, tit. 29 § 1, tit. 41 § 8, tit. 63 § 5, 
L. 4, tit. 104 § 6 . 0 Cod. Civ. Fr. fixa a puberdade ou 
a capacidade para contrahir matrimônio aos 15 annos 
para as mulheres, e aos 18 para os homens; o governo 
porém pôde dispensar na idade.—Y. Mello Fr. cit. 
L. 2, T. 13 § 2; Moraes De execut. L. 2, cap. 20 a 
n. 49 ; Ferr. Bovg. Inst. de Med'. For. Cap. I, Secç. I, 
Zacharise cit. § 45. 

D. CIVIL II 6 
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cação no Direito Civil ás questSes relativas a 
alimentos e adopções (17), ou á entrega dos tens 
dos orphãos casados com licença do juiz (18), e ao 
supprimento da idade das mulheres (19). 

A minoridade importa certas restricçSes de 
capacidade, mas também confere certos privilé­
gios. Assim os menores em geral são excluidos: 

1. Do exercicio dos direitos eleitoraes (20), 

(17) V. not. 1—9 supra ; Alm. e Souz. Not. a 
Mello L. 2, T. 13, aos §§ 2 e 3. 

(18) Ord. L. 1, tit. 88 § 27. 
(19) Ord. L. 3, tit.. 42 pr. Esta ordenação, con­

cedendo aos varOes o supprimento de idade aos 20 an­
nos e ás mulheres aos 18, teve em vista iguala-los 
aos maiores de 25 annos, como no § 1° declara; por 
tanto parece que quiz diminuir a maioridade de 7 ou 
5 annos segundo os sexos. Hoje, porém, que a maio­
ridade é aos 21, dever-se-ha conceder o supprimento 
de idade, guardada a mesma proporção, aos 14 e 16 
annos ? Entendemos que nao está isto ao alcance do 
interprete, nem conviria que o legislador sanccionasse 
semelhante disposição. 

(20j Em regra exige-se 25 annos para o exercicio 
destes direitos; somente sao exceptuados os casados, 
e officiaes militares, maiores de 21 annos, os bacha­
réis formados, e Clérigos de Ordens Sacras. 
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e dos cargos públicos, salvas algumas excep-
ções (21). 

II. Da tutela [22]. 

(21) A Ord. L. 1, T. 94 pr. prohibe que os meno­
res sirvao officios de justiça, fazenda, ou governança; 
a Const. porém no cit. art. 92. § 1 somente os priva 
dos direitos eleitoraes, e iiao dos outros direitos po­
líticos ; de sorte que póde-se ser funccionario ou em-
preg-ado publico, sem que entretanto se possa votar 
por falta de idade (Avs. n. 47 de 17 de Março e n. 75, 
de 15 de Abril de 1847, 5* duv.) ; assim, uxig-e-se a 
idade de 18 anuos para as empregos do Thesouro e 
Thesourarias de Fazenda (D. n. 736 de 20 de Novem­
bro de 1850 art. 45), para os de primeira entrancia das 
alfândegas e mesas de rendas, e 20 para os de segun­
da entrancia (D. n. 2647 de 19 de Set. de 1860 arts. 
80, 81 e 85); para os de praticante das recebedorias 
(D. n. 2551 de 17 de Março de 1860), etc. Entretanto, 
exige-se 40 annos para os cargos de Senador e Conse­
lheiro de Estado (Const. art. 45 § 2 e 139, L. de 23 de 
Novembro de 1841 art. 4); 25 para o de Regente, quan­
do este é o parente mais chegado ao Imperador (Const. 
art. 123), e para o de Jurado salvo os casados e offi-
ciaes militares, maiores de 21 annos, os Bacharéis 
formados e Clérigos de ordens sacras (Cod. do Pr. 
Crim. art. 23, L. de 3 de Dezembro de 1841 art. 27, 
combin. com o Art. 94, e 92 § 1.» da Const.) V. 
Portugal cit. L. 2 Cap. 19 n. 60 e seg. 

(22) Ord. L. 4, Tit. 102 § 1 ; Inst. § 2 Qui 
testam, tut. dar. poss. (I, 24); Cod. Civ. Fr. art. 442. 
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III . Da procuradoria judicial (23), 

(23) A Ord. L. 1 Tit. 48 § 20 declara que o 
menor nao pode ser procurador, salvo sendo Ba­
charel, Licenciado ou Doutor em Direito Civil ou 
Canonico ; entretanto, a Ord. Liv. ' 3 Tit. 9 § 5 
diz : — Porém quando, como procurador, o filho ou 
liberto quizer demandar cada uma das ditas pes­
soas, nao o poderá fazer sem ter a idade de 17 
annos perfeitos. Caldas na L. Si curatorem, vb. Hunc 
contraaum, n. 36 vers. Notum esi, reconhece a an­
tinomia destas duas Ordenações, e a attribue á 
neg-lig-encia dos compiladores. Man. Barboza na 
Hemiss. Duct. á cit. Ord. L. 1, T. 48 § 20 as 
concilia dizendo, que a primeira destas Ords. se 
refere ao Procurador coustituido para todas as cau­
sas, e a segunda ao que é constituído para uma 
causa particular. Eg-idio na L. Exhocjure, D. De just. 
et jur. P. 2, cap. 10 n. 10 sustenta que o § 20 
das cit. Ords. se refere aos procuradores judiciaes, 
e o § 5 aos extrajudiciaes ou ad negocia, kug. Barboza 
in Collect. Doct. in Lib I Sext. Decret. Tit. 19 De 
Procurai. Oap. 5. Qui generaliter § Licet e in De Proeíerm.^ 
et additaiu. ad Collect. cit. T., Cap., e §-diz que 
os procuradores judiciaes devem ter 25 annos, e 
que os extradiciaes podem sel-o aos 16 completos 
e' cita a Lei Castell. 19 Tit. 5, part. 3, onde esta 
distincção é expressa. O mesmo seg-uem o Sr. Trig-o 
de Loureiro Inst. de Dir. Civ. Brás. § 240 ; Con-
solid. das Leis Civ. art. 466 § 1 not. 3, e art. 185 not. 
1 ; Liz Teixeira Curs. de Dir. Civ. Port. P. 1 Tit. 13 
§ 4. -^ V. Reperfc. das Ords. vol. 3 pag. 4 not. 
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IV. Da faculdade de obrigarem-se judi­
cial (24), e extrajudicialraente (25), sem au-

(a) ; Thom. Vallasco Alleg-. 20 n. 9 ; e Molin. de 
Just. et jur. Tr. 2, Disp. 228 n. 14 in fin. 

(24) Ord. L. 3, Tit. 41 § 2 — . . . porque se o feito 
fosse tratado por elle mesmo sem autoridade do 
tutor ou curador, a sentença dada contra elle será 
por direito nenhuma. 

(25) Infere-se de todo o contexto das Ords. L. 3. 
T. 41,' e L. 4, tit. 102 e 103. Sobre esta maté­
ria, e a da nota precedente, vid. especialmente 
Guerreiro cit. Tr. 3, L. 5, Cap. 7 e 8̂  L. 6, Cap. 6, 1, 
12, 14 e 15. O menor (menos o infante) pode valida-
mente fazer quaesquer contractos ou actos, que so­
mente lhe sejão úteis, e que de nenhum modo o pos-
sao prejudicar. Elle pôde, pois, com autoridade do 
tutor ou annullal-os, ou exigir o seu cumprimento da 
parte contraria, seg-undo lhe forem prejudiciaes ou 
úteis ; é por este motivo, que se diz — que taes con­
tractos claudicão. Neratius, fr. 41, D. De condit. in-
deb. (XII, 6.); Licin — Rufin, fr. 49, D. De oblig-. et 
act. (XLIV, 7.), Inst. pr. De auct. tutor. (I, 21) S i . . . 
quid dari sihi stipulentur : non est necessária tutoris 
auctoritas : quod si aliis promittant pnpilli, necessá­
ria est tutoris auctoritas. Namque placuit meliorem 
quidem conditionem licere eis facere, etiam sine tu­
toris autoritate : deteriorem vero non aliter, quam 
cum tutoris autoritate. Unde in his causis, ex qui-
hus oblig"ationes mutuas nascuntur, ut in emptioni-
bus, venditionibus, locationibus, conductionibus, 
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torisação do pai, tutor, ou curador (26^, 

Os impuberes estão subjeitos além destas 
ás seguintes restricçSes ; não poderem : 

V. Fazer testamento (27). 

VI. Contrabir matrimônio (28). 

mandatis, depositis : si tutoris autoritas non inter-
veniat: ipsi quidem, qui cum his contrabunt^ obli-
gantur ; at invicem pupilli non oblig-antur.— Vid. 
sobre esta matéria Vinn. Instit. ad. loc. cit. Gothfried 
ao fr. 3 De reg-, júris (L. 17), Moraes cit. L. 2, Cap. 20 
n. 54 e seg".; Phaeb. Dec. 180 n. 2. V. nota 3. 
Os commerciantes maiores de 18 annos podem valida-
mente obrig-ar e hypothecar os seus bens moveis, ou 
de raiz, sem que lhes caiba o beneficio da restituição 
contra estes actos, ou quaesquer outras obrig-açOes 
communs que contrahirem (Cod. do Comm. Art. 1 §§ 2 
e 4 e art. 26). 

(26) A todo o orphao menor de 21 annos deve-se 
nomear tutor ou curador (Ord. L* 4, tit. 102 pr. e 
tit. 104 § ult.); e assim também a todo o filho-familia 
menor dessa idade, cujo pai estiver impedido de 
exercer o seu poder sobre elle (Ord. L. 1, tit. 88 § 6 
vb. — e se o pai fôr torvado de entendimento, etc); ou 
cujos interesses em certos neg^ocios forem antitheticos 
aos do pai, como de ordinário succede nos inventários 
das mães (Guerr. De Orph. Tr. 1, L. 4, Cap. 5, n. 31 
oTr , 2, L. 3.-cap. II, ns. 3e9.) 

(27) Ord. L. 4, tit. 81 pr. e tit. 83 § 1. 

28) Cons. Trid. sess. 24, cap. 1 De reform. ma-
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VII. Servir de testemunlias (29). 

XIII . Denunciar (30). 

E os infantes ás seguintes ; não poderem: 

IX. Estipular, ainda a seu favor (31); nem 

X. Contraliir esponsaes (32). 

Os privilégios dos menores em geral são: 

I. O beneficio da restituição in integrum (33). 

trim., recebido e mandado executar pelo Decr. de 12 
de Setembro de 1564 e L. de 8 de Abril de 1569; Const. 
do Are. da Bah. L. 2, tit. 64 § 267; Decr. de 3 de No­
vembro de 1827.— A menor de 12 annos pôde casar 
com licença do Ordinário, mostrando que tem dis­
crição e disposição bastante; Const. cit. § 267. 

(29) Ord. Liv. 3, tit. 56 § 6; Cod. doProc. Crim. 
art. 89. 

(30) Cod. do Proc. Crim. art. 75 § 4. 

(31) Ulpiano fr. 70 D. De verb. obüg". (XLV. 1), 
V. not. 9 supra: Moraes cit. L. 2. cap. 20, n. 49. 

(32) Modestino fr. 14 D. De sponsal. (XXIII, 1), 
V. n. 8 supra; Cons. Trid. sess. 24, cap. 1 cit.; Cav. 
P. 2, cap. 19 § 2. Os impuberes podem comtudo re-
silir os esponsaes, log-o que cbegão á puberdade; 
cap. 8 ex. De spons. impuber. 

(33) Ord. L. 3, tit. 41; Dig-. L. IV, T. 1; Cod. L. II, 
T. 46 e 53, e L. 5, T. 74.— Restitutio iu integrum 
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II. A escusa do erro de Direito (34). 

III. A isenção, ou minoração das penas (35). 

in g'enere sic solet definiri: ut sit pristini s tatus amissi 
recuperatio, Cocceji vol. 2 Disp. 41 § 52 cit. por Alm. 
e Souz. Not. a Mell. ao L. 2, T. 13 § 8, n, 1. A res­
tituição in integrum é remédio extraordinário de que 
só se deve lançar mSo quando faltar o meio ordinário 
da nullidade; Ord. cit. § 2, e Reg-. do Des. do Paço 
§§ 28 e 31;Ulpiano fr. 16 pr. e § 3, D. De minor. (IV, 4); 
assim, quando o coutracto é feito, ou o acto judicial 
passado, sem a assistência do tutor ou curador, ou se, 
ainda com antorisacao deste, se fizerSo alienações de 
bens de raiz sem as devidas formalidades, ou nos 
casos do Cod.—In quibus caus. in integr. restit. ne-
cess. non est (11,41), taes actos sao por natureza nuUos, 
e o menor tem o direito de fazer declarar esta nulli­
dade por sentença. Quando, porém, o acto judicial ou 
extrajudicial é em si mesmo valido, mas prejudicial 
ao menor, pôde-se pedir a sua rescisão por este meio 
extraordinário. A nullidade prescreve em 30 annos, e 
a restituição 5 annos depois de finda a menoridade. 
Além dos casos mencionados na citada Ord. L. 3, tit. 
41, vid. os do L. 4, tit. 87 § 3, tit. 79 § 2, tit. 96 § 21; 
Moraes cit.L. 6, cap. 9, a n. 39, e cap. 14 a n. 19; Guerr. 
Tr. 3, L. 5, cop. 11, n. 37, 40, 42 e seg-,; Almeida e 
Souza, Not. a Mell. L. 2, T. 13 § 9. 

(34) Vid. Tit. 3, Cap. 4. 

(35) Os." menores são isentos das penas de 
g^alés (Cod. Crim. art. 46 § 2). e da de morte, 
visto que nunca podem ser condemnados ao g'ráo 
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IV. o foro privilegiado (36). 

V. Certas isenções administrativas (37) 

máximo das penas, por ser a menoridade em si 
mesma circumstancia attenuante (Cod. cit. art. 18 
§ 10). Se sao menores de 17 annos pôde o Juiz 
impôr-lhes somente a pena de complicidade, ainda 
quando sêjao autores do delicto (Cod. cit. art, 18 
§ 10). Em regra os impuberes nao se julgão cri­
minosos (Cod. cit. art. 10 § 1); se, entretanto, 
provar-se que obrarão com discernimento, devem 
ser recolhidos às casas de correcçao pelo tempo 
que ao Juiz parecer, comtanto que nao ultrapasse 
a idade de 17 annos (Cod. cit. art. 13). 

(36) Ord. L. 1, Tit. 88 § 7. Quaes as causas 
a que se estende este privilegio V. Dispôs. Prov. 
acerca da adm. da just. civ. art. 20, Reg-ul. de 
15 de Março de 1842 art. 4 e 5, e 2 de Outubro 
de 18Õ1 art. 32. 

(37) Os menores de 18 annos sao isentos do 
recrutamento (Instr. de 10 de Julho de 1822 art. 3) ; 
do alistamento, e conseguintemente de todo o 
serviço da Guarda Nacional (Lei n. 602 de 19 de 
Setembro de 1850 art. 9 § 1, D. n. 722 de 25 de 
Outubro de 1850 art. 14 § 1); do serviço do Jury 
os menores de 21 annos, embora casados, ou 
officiaes militares (Cod. do Proc. Crim. art. 23, e 
L. de 3 de Dezembro de 1841, art. 27 comb. com 
os arts. 94 e 92 § 1>). 
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Tambem entro nós a velbice confere al­
guns favores; taes são : 

I. Aos decrépitos, pelo torpor, que de or­
dinário se manifesta nesta idade, inhibidos de 
tratarem dos seus interesses, o beneficio da 
restituição in intregrum (38). 

II. Aos setenta annos a escusa da tu­
tela (3 

III. Aos sessenta annos a substituição da 

pena de galés, pela prisão com trabalho (40). 

IV. Certas isenções administrativas em va­
rias idades (41). 

(38) Repert. cit. vol. 3, pag*. 10; B. Carn. cit. 
§ 221 n. 10. Deve-se entender,—quando a decre-
pitude é acompanhada de imbecilidade, caso em que 
se lhes deve nomear curador; Guerr. cit. Tr. 3, 
L. 2, n. 2 Cap. n. 2 e seg"., L. 5, cap. 10 n. 14 e 55. 

(39) Ord. L. 4, tit. 104 § 3; Repert, cit. vol. 
3, pag". 8, e vol. 2, p. 328 vb. escusos; Cod. L. 
5, T. 68. 

(40j Cod. Crim. art. 45 § 2 in fin. 
(41) Aos 50 annos sao isentes do serviço activo 

da Gruàrda Nacional e aos 60 do alistamento, e, con-
seg'uintemente, de todo o serviço delia (L. n. 602, 
de 19 de Setemb. de 1850 art. 9 § 1 e 12 § 2 ; 
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§8 .» 

A saúde. 

Em relação á saúde o Direito Romano di-
vidia os homens em sani, e morho, ou vitio la-
borentes, segundo a moléstia é temporária ou 
permanente (1). 

As moléstias e enfermidades dividem-se em 
physicas, e mentaes ; compreliendem-se na pri­
meira classe os impotentes (2), os surdos e 
mudos (3) ; e na segunda os furiosos, mente­
captos e dementes. A estas diversas enfermi-

Decr. n. 722 de 25 de Outub. de 1850 art. 14 § 1; 
e 19 § 2) ; aos 35 do recrutamento (Inst. de 10 de 
Julho de 1822 art. 3). 

(1) V. a definição de morbum e vitium dado por 
Sabino e referida por Ulpiano fr. 1 § 7, D. De sedil 
edict. (XXI, 1), e a de Modestino no fr. 101 § 2, 
D. De verb sig". (L. 16). Segundo Javoleno (fr. 113, 
D. cit. L. 16) Morbus sonticus est, qui cuique rei 
nocet. 

(2) Os impotentes por vicio de conformação de-
nominüo-se — spadones, e por operação — castrati — 
Fr. 128, D. L. 16; fr. 6 § ult. e* fr. 7, D. XXI, 
1; fr. 39 § 1, D. XXIII, 3 ; fr. 6 pr. e § 1, D. 
XXVIII, 2 ; fr. 40 § 2. D. I, 7 ; § 9, Inst. I, 11. 

(3) § 3, Inst. II, 12 ; fr. 1 § ult. D. XLIV, 7 ; 



- 88 -

dades correspondião certas restricçõos de ca­
pacidade. 

Também entre nós os enfermos gozão de 
alguns favores, e estão subjeitos a diversas 
cathegorias de incapacidades, mais ou menos 
amplas. Assim : 

I. Concede-se-lhes 9 dias para comparece­
rem á citação, ou mandarem procurador, prazo 
este que pode ser concedido segunda vez, se a 
enfermidade persistir (4). 

II. Quando a enfermidade é grave e perpe­
tua, são isentos da tutella (5), bem como de certos 
encargos administrativos (6). Em geral, porém, 
não são considerados incapazes ; entretanto, são 
tidos como suspeitos de sugestão, e nullos os 

fr. 1 § 3, D. III, 1; fr. 4, D. XXIX, 11; Const. 
10, Cod. VI, 22. 

(4) Ord. L. 3, tit. 9 § 10. 

(5) Ord.L. 4, tit. 102, § 1; Modestino fr. 12, D. De 
excus. tut. (XXVI, 1); § 7, Inst. ejusd. tit. (1,25); Cod. 
V, 67. Neste caso o Direito Romano também mandava 
dar-lhes curador. B. Carn. cit. § 268 n. 7 e 269 n. 25. 

(6) Taes como sSo o recrumento (D. n. 293 de 8 de 
Maio de 1843 art. 9-, Port. de 7 de Janeiro de 1824, 
Rep. de Cunh. Mat. ; Av. de 1 de Dezembro de 1835 
etc); a classificação na lista da reserva da Guarda Na-
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testamentos nuncupativos feitos na hora da 
morte á perguntas de outrem (7). 

cional (L. n. 602 de 19 de Setembro de 1850 art. 12 
§ 1 ; D. n. 722 de 25 de Outubro de 1850 art. 19 § 1. 

(7; A L. de 25 de Julho de 1766 §§ 5, 7, 9, annul-
làra (com certas restricçOes) os testamenios feitos em 
estado de doença aguda ou grave ; V. Ass. I, de 5 de 
Abril de 1770 e L. de 1 de Agosto 1774 § 3 e seg. ; estas 
leis, porém, forao suspensas pelo Dec. de 17 de Julho 
de 1778. Hoje prevalece o principio geral de Labeo 
fr. 2, D. Qui test. fac. poss. (XXVIIl, 1) e da Const. 
de Diocleciano 3, Cod. ejusd. tit. (VI, 22), e a sua ap-
plicaçao feita por Constautino na Const. 15, Cod. De 
testam, et quemadm. test. ordin. (VI, 23)—Nec ne­
cessária sunt momenta verborum, quse forte semine-
cis et balbutiens lingua profudit. V. Alm. e Souza 
CoU. de Dissert 2 §§ 36 e 37. Quanto aos testamentos 
^ad interrogationem aíterius v. Rep. IV p. 788 ; Mello 
cit. L. 3, tit. 5 § 28; Alm. e Souz. cit. §§ 38 e 39 ; B. 
Carn. cit. § 268 n. 16 ; Troplong cit. n. 491. O Cod. 
Civ. Fr. art. 909 annulla as liberalidades feitas por 
um enfermo a seu medico, quer sejao disposições 
entre vivos ou testamentarias ; na legislação pátria 
porém, nao existem textos precisos a este respeito ; e 
na romana apenas encontramos o fr. de Ulpiano 3, D-
De extraord. cognit. (L, 13), que em caso de fraude 
manda o medico restituir ao doente o objecto com­
prado, e a Const. de Valentiniano e Valente que veda 
aos archiatros receberem o que os enfermos lhes pro-
metterem para obter a sua saúde :—quos etiam ea pa-
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III. Os impotentes, quer provenha este vicio 

de causa natural ou accidental, são inhabeis para 

o matrimônio (8). 

IV. Os surdos-mudos de nascimenio não 
podem testar (9), neui servir de testemunhas na 
confecção dos testamentos (10), e são subjeitos 

timur accipere, quae sani offerunt pro obsequiis» non 
ea quae periclitantea pro salute promittent. B. Carn. 
cit. § 268 n. 17 ; Troplong- cit. n. 635 e seg-. 

(8) Const. do Are. da Bah. § 285 n. 12; Cav. cit. 
cap. 28 n. 6 ; B. Carn. cit. § 104 n. 2 e seg". 

(9) Ord. L. 4, T. 81 § 5 e tit. 87 § 11; Gaio fr. 6 
§ 1, D. Qui test. fac. poss. (XXVIII, 1); Inst. § 3 , 
Quib, non est permiss. fac. testam, (II. 12). Nao pro­
vindo o defeito de nascimento, podem testar por sua 
própria mSo. 

(10) Ord. L.4, Tit. 85 pr.; Inst. § 6, De testam, ord. 
(II, 10); Per. e Souza Prim. Lia. sobre o Proc. Civ. 
not. 477, e outros J . Cons. generalisao a disposição 
desta ordenação ; nao ha, porém, razão para fazel-o, 
ao menos em relação aos surdos-mudos, educados se­
gundo os preceitos de Sicard, Braidwood, e t c , que, 
sabendo ler e escrever, podem esprimir o seu pensa­
mento de modo claro e segruro. E' verdade que a Ord. 
L. 1, tit . 86 passim e o Cod. do Proc. Crim. art. 88 
presuppõe que, as respostas das testemunhas sSo 
dadas vocalmente, pois é este o facto que geralmente 
se dà, mas não o exigem como condição de validade 
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ás restricçües geraes de capacidade dos menores, 
pelo que se lhes nomeia curador (11). 

V. Os cegos não podem ser testemunhas nos 
testamentos, nem em geral nos negócios que se 

das testemunhas.—E' esta a opinião de Troplong-Des 
donat. entre vifs et testam n. 1679 admittida ao me­
nos como excepçao no caso de mudez, provinda de 
accidente, por Per. e Souz. cit. n. 490, fundado na 
autoridade de Covar. e Mulier ad Struv. 

(11) ü-uerr. cit. T.3, L. 4, cap. 3n. 37 e seg., e L. 
5, cap. 10 n. 35 e seg-.; Mell. cit. L. 2, T. 12 § 7 ; Per­
de Carvalho Pr. Lin, sobre o Proc. Orphan. P. 2, not. 
294. Nao podem, conseguintemente, estar em Juizo 
como autores, como réos, ou como procuradores ; B. 
Carn. cit. § 269 n. 22 e 33; Per. e Souz. cit. §§ 42, 49, 
6 59. Deve-se porém entender esta doutrina cora a 
mesma h'mitaçao da nota antecedente, isto é, que 
nao tem applicaçao aos surdos-mudos conveniente­
mente educados; talvez por este motivo o Sr. Dr. 
Paula Baptista (Comp. do theor, e pract. do proc. 
civ.) nao inclue esta classe entre as absolutamente 
prohibidas, de que trata no § 734. Assim, o aviso n, 37 
de 24 de Janeiro de 1863 declara que a surdo-mudez 
nao importa ipso fado a demência; e que aquelle que 
sabe ler e escrever é competente para receber o meio 
soldo de sua mulher. 
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referem á visão (12). Podem porém, advogar 

(12) Ord. L. 4, tit. 85 pr.; Inst. § 6, De test. ora. 
(ÍI, 10) ; Per. e Souz. cit. not. 477; B. Carneiro cit. 
§ 270 Uo 3; Troplong .̂ cit, n. 1678. A Const. 8 Cod. 
Qüi test. fac. poss. (VI, 32) só admitte o cég-o à testar 
ou nuncupativamente, ou por escripto, fazendo neste 
caso ler o testamento perante ás testemunhas e o 
tabelliao, ou mais nma testemunha na falta deste, o 
que corresponde ás formas de testar prescriptas pelas 
Ord. L. 4, T, 80, com exclusão da mystica ou cer­
rada (do § 1); pelo que entende B. Carneiro (§ 290 n. 
46)que entre nós o testamento cerrado do cég-o é nulio. 
Reconhecendo a facilidade da fraude, e conseg-uinte-
mente de ataque a que se presta esta forma de testar 
em relaçSoaos cégros, nem por isso nos julg-amos au-
torisados airrog-ar contra ella a pena de nullidade, que 
a lei pátria nao decreta; pois, por qualquer motivo de 
conveniência nao se pôde restring-ir a capacidade de 
alg-uem, uma vez que a lei nao o faça ; Touplong cit. 
n. 540 e 166Ó ; Gouvêa Pinto cit, Cap. 10 n. 7, not. V. 
Paulo Sent. V. 4 § 4; e Inst. de Just. § 4, Quib. non 
est permiss. (II, 12). Esta doutrina foi confirmada 
depois da 1.» edição desta obra, pelo Decreto n. 2878 
de 21 de Junho de 1879, que declarou validos os tes­
tamentos cerrados dos ceg-os. Naosendo os cegos su­
jeitos a outras restricçOes de capacidade, nao estão 
no caso de receberem curador ; Cont. 3, Cod.Qui dare 
tut. vel curat. poss.—• Luminibus captum curatorem 
haberi debere, falso tibi persuasum est. Guerr. cit. T. 
3, L. 4, Cap. 3 n. 120 ; Mell. Fr. cit. L. 2, tit. 12 § 7 ; 
B. Carn.cit.§270 n.2; Per.de Carv.cit. P. 2, not. 294. 

I 

http://Per.de
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(13), votar e exercer os direitos políticos (14). 

VI. Os enfermos de alienação mental são 
designados nas leis das XII Taboas pela expres­
são furiosi; Juliano (15), Ulpiano (16),eMa-
cer (17), usão das palavras demens e dementia, que 
também se empregão no Código (18); em outros 
fragmentos apparecem as expressões mentecap-
tus (19) e mentis non compôs (20). As nossas 
Ordenações dão ás diversas catbegorias destes 
enfermos as denominações de sandeus, furiosos, 
mentecoplos, desasisados e desmemorlados (21). O 
Código Civil Francez (22) distingue a imbe­
cilidade, a demência e o furor. A imbecili-

(13) Av. n. 90 de 4 de Março de 1863. 
(14) Av. n. 368 de 8 de Ag-osto de 1863. 
(15) Fr. 7 § 1, D. De curat. furios. (XXVII, 10). 
(16) Fr. 8 § 1, D. De tutor, et curat. (XXVI, 5). 
(17) Fr. 14, D. De officio prgesid. (1, 18). 
(18) Const. 25, De nuptiis. (V, 4). 
(19) Paulo fr. 17, D.Qui tut. fac. poss. (XXVIII,!); 

Const. 25, Cod. De nuptiis (V, 4); Inst. §4, De curat, 
(I, 23). 

(20j Ulpiano fr. 20 § 4, D. Qui test. fac. poss. 
(XXVIII, l); Const. 3, Cod. de Curat. velprod. (V,70;. 

(2\) Ord. L. 4, tit. 81 pr. e § 1, e tit. 103 passim. 
(22) Art. 489. 

D CIVIL II 7 
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dade é o enfraquecimento mental semelliante ao 
da infância, ou da extrema decrepUude ; a de­
mência exprime genericamente a ausência da 
razão, com os seus variados accidentes ; o furor 
é uma das espécies da demência, e é caracteri-
sado pela violência e ferocidade. A medicina 
legal costuma dividir e alienação mental em 
mania, monomania ou melancholica, demência e 
idiotismo (23). 

Deixando de parte esta questão de classifica­
ção, que excede as raias que circunscrevemos 
a este trabalho, o que ao jurisconsulto convém 
conliecer é a natureza desta enfermidade, de 
modo a poder distinguir a saúde da enfermidade 
mental. Ora, o caracter essencial que distingue 
estes dous estados é—a presença ou ausência da 
razão; assim, sempre que se der esta ausência, 
ou permanente ou intermittentemente, ou total 
ou parcialmente, ou plácida ou violentamente, 
afirmamos que se verifica um caso de alienação 
mental. 

Também não nos compete expor aqui os 
symptomas que revelão as varias espécies de 

(23) Pinei Traité de Talienat. meatale; Esquirol 
Medico-Chirur. Review vol. 1, etc. 
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alienação mental, ou os meios práticos pelos 
qnaes se chega a verificar a existência deste 
estado (24) ; diremos somente que o juriscon-
sulto deve menos attender aos ptenomenos 
pathologicos, do que ás manifestações imme-
diatas do pensamento por meio dos actos e 
das palavras (25). 

O assumpto, porém, é difflcilimo ; porque, 
ora a demência se reveste pertinazmente das 
apparencias da razão, ora a integridade da 
mente coexiste com certa tendência a actos 
ou palavras que tocão ás raias da alienação 
(26). Na duvida, julga-se em favor do estado 
de sanidade, que é o normal (27). Entretanto, 
provado o estado de demência, não se presu-

(24) Peg-as, 5, For. Cap. 103 n. 8 ; Reinoso 
Observ. 32 n. 4 e seg-. 

(25) Ord. L. 4 tit. 81 § 2 ; Repert. cit. IV, 
p. 246, vb. presumpt., 780, vb. testad. II p. 260 vb. 
furiosus; Portugal De donat. L. 3, cap. 15 n. 27. 

(26) Pegas cit. 4, cap. 72 n. 32 ; Valasco 
Cons. 145 n. 14 ; Reinoso cit. Observ. 32 n. 11 e 
seg-.; Phsebo P. 1, Decis. 78 n. 1. 

(27) Portugal cit. L. 3, cap. 15 n. 25 e 28, 
e os J. Cons. cit. na nota antecedente. 



mem os lúcidos intervallos, e precisão de es­
pecial prova (28). 

Não se deve tomar por lúcido intervallo 
a tranquillidade superficial, óu na phrase de 
Celso (29) — a sombra dò repouso, inumbrala 
quies, que algumas vezes não é mais do que a 
prostração produzida pela própria enfermidade; 
só como tal deve considerar-se o pleno restabe­
lecimento da luz da razão, ecljpsada pelas 
trevas da demência ; é este o estado que Jus-
tiniano denomina perfeclissima intervalla (30). 

A alienação mental é juridicamente com­
parável á infância ; são-lhe pois concedidos 
os mesmos favores (31), imposta a mesma ge-

(28) Troplong". cit. art. 450 — 452. 
2̂9) Fr. 18 § 1, D. De adquir. vel aruitt. 

possess. (XLI, 2). 
(30) Const. 6, Cod. De curat. fur. vel prod. 

(V. 70). 
(31) Africano fr. 47, D. De adquir. vel omitt. 

hered. (XXIX. 2) —Furiosi aiitetn voluntas nulla 
est. Cod. Crim. art. 10—Taiiibem nao se julg-ao 
criminosos : . . . § 2. Os loucos de todo o gênero, 
salvo se tiverem lúcidos intervallos, e nelles com-
metterem o crime. 



- 97 -

ral incapacidade (32), e, conseguintemente, é 
ella subjeita á curadoria (33). Nos lúcidos in-
tervallos, porém, cessa a incapacidade, posto que 
não cesse a curadoria (34). 

Os alienados, abandonados por seus paren­
tes, podem desberdal-os, logo que recuperem o 
uso da razão, ainda que herdeiros necessários 
sejã*^; e se morrerem ab iniestuto, ou com tes­
tamento anterior á enfermidade, são esses pa­
rentes excluídos da herança. Para melhor asse­
gurar o devido tratamento a estes enfermos, 
estabeleceu-se que qualquer pôde requerer os 
herdeiros legitimes ou testamentarios para que 
cumprão este dever, sob pena de passar a he­
rança ao estranho que em vez delles o cum­
prir (35). 

(32) A Ord. L. 4, tit. 81 pr. veda-lhes o fa-
zerein testamento. 

(33) Ord. L. 4, tit. 103. 
(34) Ord. cit. Liv, 4, tit. 103 § 3 ; Const. cit. 6, 

Cod. De curat. furios. vel prod. (V, 70). Na jurispru­
dência franceza prevalece o principio opposto ; Tro-
plong" cit. n. 461 e seg": contra, Merlin Repert vb 
Testament. 

(35) Ord. L. 4, tit. 88 §§ 14,15, e 89 § 5 ; Novell. 
115, cap. 3 ; Portng-al De donat L. 3, cap. 20 n. 24. 
Querem alguns Jurisconsultos, em virtude do frag. 
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Entre nós os pródigos são equiparados aos 
dementes, quanto á incapacidade, aos favores, 
e á subjeição á curadoria (36). O Direito Ro­
mano contém disposição semelhante (37) que, 
segundo nos diz Ulpiano (38), data das leis das 
XIITabôas. Esta curadoria, porém, lhe não pôde 
ser imposta, senão em virtude de processo e 
com citação delle. 

Em que consiste a prodigalidade ? A Ord. 
L. 4, Tit, 103 § 6 o diz: — em gastar desor­
denadamente, e destruir a sua fozenda ; não se 

de Marciano 3, D. De his quse ut iudig-nis anfer. 
(XXXIV, 9), que se funda em uma Constituição de 
Antonino referida por Marcello, que e.sta pena de 
p^rdiraento da herança seja applicavel aos herdeiros 
leg-itimos ou testamentarios, qualquer que seja a 
moléstia daquelles a quem deviao succeder, sempre 
que neg-lig^enciarem a sua cura; mas, tendo alei 
marcado precisamente os casos de desherdamento, 
torna-se insustentável semelhante interpretação, 
ampliativa de disposição penal. 

(36) Ord. L. 4, tit. 103 § 16 e seg .̂, tit. 81 § 4, 
tit. 85 pr.; Mell. Tr. cit. L. 2, T. 12 § 9 in fin. 

. (37) Paulo Sent. L. 3, T, 4 § 7 ; ülpiano Regf. 
Lib. Sing-. T. 20 § 13; Inst. § 3, De curat. (I, 23) ; 
Dig-. De curat. furios. (XXVII, 10); Cod. De curat. 
furiüs. vel prodig:. (V, 70). 

(38) Fr. í, D. De curat. furios. (XXVII, 10). 
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deve, pois, confundil-a com a liberalidade, o 
amor do luxo e da sumptuosidade, ou ainda com 
os vicios dispendiosos. Posto que a Moral pras-
me a estes, não compete ao direito reprimil-os, 
violando a propriedade garantida em toda sua 
plenitude pela Constituição Política (39). 

A prodigalidade, juridicamente considerada, 
consiste, pois, na tendência a dispender a sua 
fortuna de modo incompativel com o pleno uso 
da razão (40). 

(39) Coust. art. 179 § 22. A uuica excepçao que a 
Constituição faz no direito de propriedade é—quando 
o bem publico leg-almente verificado exig-e o uso e 
empreg-o da propriedade do cidadão, sendo este pre­
viamente indemnisado do valor delia. 

(40) Mell. Fr. cit. L. 2 T. 12 § 9 ; B. Carneiro cit. 
§ 264 n. 5, uot. (a); Per. de Carvalho cit. 2 P. n. 287; 
Portugal cit. L. 3, cap. 15 n. 34 define assim a prodi-
g-alidade : — Dicitur autem prodigus is, qui neque 
finem, neque tempus expensarura babet, sed bona 
sua dilacerando, et dissipando profundit, L. 1." Cod. 
de curat. furios ; Vel qui proter modum, ac sine nullo 
delectu pecuniis utitur ; parumque omninò aut capit, 
aut quserit. Na continuação, porém, deste periodo, 
Portugal afasta-se das idéas que expuzemos. O Cod. 
Civ. Fr. arts. 513 e 514 uEo decreta propriamente a 
interdicçao do pródigo ; apenas o subjeita a um con­
selho de familia, quanto a certos actos, entre os quaes 
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Cumpre, porém, attender-se que a nuUidade 
dos actos do^ pródigo nãO se estende aos an­
teriores á sentença da interdicção; nem cessa 
emqüanto esta não é competentemcnte revo­
gada, ainda quando se prove a effectiva cor-
recção do pródigo ; entretanto, que os actos do 
alienado sãO validos ou nullos, segundo se 
provar que, quando os praticou, achava-se, ou 
não, effectivamente no pleno uso de sua razão, 
quer já estivesse, ou não, proferida, ou revogada 
a sentença declaratoria da alienação (41). 

§9.» 

A religião. 

Antes do apparccimento do Christianismo 
não se conhecião em Roma differenças de di­
reitos civis ou politicos, provenientes de motivos 
religiosos; pelo contrario, os Romanos trazião 
para o Capitólio os deuses das nações vencidas, 

se nao acha comprehendido o fazer testamento (V. 
art. 902). O Cod. da Luisiana art. 413, abolio comple­
tamente esta interdição. 

(41) Ord. L. 4, Tit. 103 §§ 3 e 6. B. Carneiro cit. 
§§ 26Í n. 32, § 265 n. 5 e § 266 n. 3 ; Troploug cit. 
n. 534. 
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e lhes rendião culto. A mesma religião mo­
saica, que elles denominavão —judaica supers-
titio, foi tolerada pelos primeiros Imperadores, 
que admittirão os sectários delia a todas as hon­
ras, os obrigarão o cumprir os preceitos de seu 
próprio culto, e especialmente lhes permittirão 
a circumcisão dos meninos, o que em geral era 
punido como crime de castração (1). 

O Christianismo, porém, ferindo de frente 
as crenças polytheistas, e o que ainda mais 
é, pregando doutrina moral que tornava in­
dispensável a reconstrucção da sociedade sobre 
novas bases, despertou nas autoridades ro­
manas o espirito de intolerância, que se ma­
nifestou pelas mais ferozes perseguições. 

Quando a Lei Evangélica se tornou re-
lig-ião do Estado, os Imperadores, ainda ani­
mados do mesmo espirito de pagãa intole­
rância, fulminarão contra todos os que a não 
seguião numerosas constituições, subjeitando-os 
a penas algumas vezes cruéis, ou pelo menos 
a diversas restricções de capacidade. 

(1) ülpiano fr 3 § 3, D. De Decnr. (L, 2) ; Modes-
tino fr. 11, D. Ad. leg-. Corn. de sicar. et venif. 
(XLVIII, 8). 
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Então classificavão-se os homens em — /?-
deles e itifideles; os primeiros subdiyidião-se em 
orthodoxi ou catholici e heretici, segundo accei-
tavão ou não todos os dogmas dos Concilios 
Ecumênicos; os segundos em judcei e pagani, 
conforme erão sectários da religião de Moysés 
ou do polytheismo. Chamavão-se apostalcB os 
que ahandonavão as doutrinas da igreja ca-
tholica para recaírem nos erros de paganismo, 
do judaísmo, ou de qualquer heresia.. 

Os pagãos não estavão propriamente sub-
jeitos á restricções de eapacidade, visto que o seu 
culto era absolutamente vedado sob pena capi­
tal e de geral confisco; mandarão-se fechar os 
seus templos, prohibirão-se todos os seus ritos 
e sacrifícios, qualificando-os crimes públicos (2). 

(2) V. Cod, L. 1, T. 11—De pag-anis et sacri-
ficiis et templis. A Const. l, (de, Constando, an. 342, 
cit. Tit.) diz :— quod si aliquid forte hujusmodi per-
petraverint, g-ladíoultore sternantur, facultates etiam 
perempti fisco denerniraus vindicári. Estas mesmas 
penas sao decretadas nas Constituições de outros Im­
peradores; Arcadio e Honorio, porém, providenciarão, 
para que fossem os templos conservados, as antigfas 
festividades publicas e banquetes,— fpstos conventus, 
et festa convivia (Const. 3 — 5 cit. tit.), e Honorio 
e Theodosio, para que, a pretexto de relig-iao, nSo 
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Os judeos erão tratados com tolerância ; 
suas pessoas, seus bens, e seu culto erão respei­
tados ; somente lhes era vedado o accesso aos 
cargos e dignidades publicas, e, na esphera do 
Direito Privado, o casamento com as christãas (3). 

Para os hereges, pelo contrario, a lei era 
em geral severíssima; a uns punia com a per­
petua infâmia, a outros com o confisco on a 
deportação, e a alguns até com o ultimo sup-
plicio ; em geral, erão declarados incapazes de 
herdar e de testar, algumas vezes — de todos 
os actos jurídicos (4). 

Com igual rigor erão tratados os aposta-
tas, a quem, em geral se negava o direito de 
herdar e de testar (5). 

fizessem os particulares violências contra os pa-
gaos 6 judeos (Const. 6 cit. tit.). 

(3) V. Cod. De judasis et câBlicollis. (I, 9). O 
casamento entre Judeos e Christaos foi vedado por 
uma Constituição de Valentiniano, Theodosio e 
Arcadio (5, cit. tit.j que o subjeitou ás penas 
de adultério, e a ser accusado por qualquer do 
povo,— publicis vocibus, 

(4) V. Cod. Do haereticis, et manichseis et Sa-
maritis (I, 5) 

(5) V- Cod. De apostatis (I, 7). 
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Pela legislação portugueza, os judeos, 
ainda depois de convertidos, bem como os des­
cendentes destes, erão excluidos dos cargos pú­
blicos (6), e de quaesquer bonras, foros, as­
sentamentos, etc. (7) ; erão até expulsos de 
Portugal, sob pena de morte, os que sabião 
nos autos da fé (8). Os bereges e apóstatas 
incorrião, além das penas canonicas, nas civis 
de infâmia, confiscação geral de bens, e de 
serem queimados vivos (9). Demais estas três 
classes de pessoas—judeos, bereges, e após­
tatas, estavão subjeitas a certas restricções 
juridicas (10). 

(6) C. R. de 13 de Abril de 1633; especial­
mente era-lhes vedado o serviço de letras ; C. R. 
de 24 de Maio de 1605, 10 de Novembro de 1621, 
23 de Fevereiro de 1623 etc. — V. Alv. de 24 de 
Junho de 1771. 

(7) C. R. de 6 de Maio de 1614 cap. 3. 

(8) Alv. de 5 de Agosto de 1683. 

(9) Ord. L. 5, T. 1 ; L. de 12 de Junho de 
1769, 25 de Maio de 1773, 15 de Dezembro de 
1774. 

(10) Aos judeos não valia a imraunidade das 
Igrejas (Ord. L. 2, tit. 5 § 1) ; nao podiSo ser 
testemunhas em litigios entre Christaos (Ord. L. 
3, tit. 56 § 4); e erao obrigados a andar de ca-
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Hoje, comquanto a Constituição declare 
religião do Estado a catholica-apostolica-ro-
mana, estabelece o principio da tolerância re­
ligiosa. 

Este principio, porém, é limitado, pois 
que os cultos acatliolicos somente são permit-
tidos em particular ; isto é, em casas que não 
tenhão a fôrma exterior de templo, e sem pu­
blicidade (11). 

Tanto o principio da tolerância como este 
seu limite, são protegidos pelo Código Cri­
minal (12). 

Mas, não somente achão-se abolidas as 
penas decretadas pela anterior legislação contra 
os delictos religiosos, como também devem-se 
julgar extinctas as respectivas restricçoes de 
capacidade, visto que estas emanavão daquellas. 
Demais, devendo a Lei conceder a todos igual 

rapuça ou chapéo amarello (Ord. L. 5, tit. 94). 
Aos herog-es e apóstatas era denegada a facção 
testamentaria, activa e passiva (Ord. Liv. 4. tit. 
81 § 4, tit. 88 § 17 e tit. 89 § 7). 

(11) Const. arts. 5 e 179 § 5 ; Cod. Crim. art. 
276. 

(12) Cod. Crim. cit. art. 191, 276, e 277. 
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protecção (13), deixarião de recebêl-a os sectá­
rios desses cultos, se continuassem subjeitos a 
estas restricções (14). 

§ 10-

A profissão. 

Também os direitos privados se modificavão 
em Roma, segundo a diversidade de profiss5es. 

(13) Const. art. 179 § 13.— A Constituição entre­
tanto faz uma limitação ao principio da plena ig'ual-
dade dos direitos políticos dos acatholicos, inhabi-
litando-os para as funcçOes de deputado ; nenhuma 
outra limitação, porém, pôde ser decretada em 
lei ordinária, porque iria de encontro á dispo­
sição do art. 179 da Const. 

(14) Sobre a matéria deste §, V. especialmente 
Savig-nyTr. de Dr. Rom. §84; Marezoll Dr. Priv. des 
Rora. § 77 ; Mavnz Élém. de Dr. Róm. § 106; 
Mackeldey Man. de Dr. Rom. § 148 ; Ortolan Expl. 
hist. des Instit., Gener., n. 27 ; Cavall. Inst. Jur. 
Can. P. 3, Caps. 30 e 31 ; Gmeiner Instit. Jur. Eccl. 
Priv. § 293, e seg-.; Philips Dr. Eccl. §§ 97-102; 
Ag". Barb. In. Lib. V, Decret. T. 7. De haereticis ; 
Mell. Fr. Ins. Jur. Crim. T. 2 § 5 e seg-.; M. 
Barboza ad. Ord. L. 2. tit. 5 § 1, n. 2, L. 3, 
tit. 54 concl. 7, n. 47, L. 4, tit. 81 § 4 e L. 5, 
tit. 1. 
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umas havião que conferião privilégios, outras 
que diminuindo ou restringindo a consideração 
publica, existimatio, limita vão a capacidade. 

Entre as primeiras sobresaliião a clerical (1), 
a militar (2) e a rústica (3) ; das segundas trata­
remos no § seguinte. Mas, outras profissões 
também bavião que gozavão de vários privilé­
gios, como a dos professores dos estudos liberaes, 
eleuteria, a dos advogados, médicos, banqueiros, 
etc. (4). 

Muitas erão as profissões e industrias privi­
legiadas pela antiga legislação portugueza (5) ; 

(1) V. Cod. L. 1, T. 3, De episcopis et clericeis, 
e t c ; Nov- 131, De ecclesiasticis titulis e privilegis, 
etc. 

(2) Inst. L. 2, T. 11, De militare testamento; 
Dig-. L. 29, Tit. 1.°, De militis ; L. 37, T. 13, De bon. 
poss. ex test. milit.; L. 49, T, 16, De re militari; 
Cod. L. 12, T. 36, De re militari. V. Gaio Com. 
11, §109. 

(3) V. fr. 2 § 1, Dig". Si quis voe. in jus. (11,5) ; 
fr. 1 § 5, Dig. De edendo (II, 13); fr. 2 § 7 in fin. 
Dig". De jure fisci, (XLIX, 14) ; Const. 8, Cod. Qui 
admitti ad bonor. possess. poss.; (VI, 9.) 

(4) V. Dig-. L. 50, T. 13, De extraordinariis 
cog-nitionibus; Cod. L. 2, T. 7—9; L. 10, T. 52, etc. 

(5) V. Fernandes Thomaz Repert, Ger. wh. privi­
legiado e privilegio. 
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mas, esses privilégios, em geral, e em particular 
as corporações de officios, seus juizes, escrivães 
e mestres, forão abolidos pela Constituição (6). 
Entretanto, ainda se considerão privilegiadas na 
esphera de direito civil as profissões : 

I. Dos advogados, médicos, cirurgiões e bo­
ticários, quanto ao processo para a cobrança dos 
seus salários, e a dos primeiros, bem como em 
geral -os doutores, quanto á força probante dos 
alvarás, por elles feitos e assignados (7). 

II. Dos militares, quanto á dispensa de certas 
formalidades testamentarias, e a escusa do erro 
de direito (8). ' 

III. Dos commercíantes matriculados, quanto 
a certas prerogativas relativas ao comraercio (9). 

(6) Art. 179 §§ 16, Yi, 24 e 25. 

(7) Man. Barb. ad Ord. L. 1, T. 24 §41; Alv. de 
22 de Janeiro de 1810 § 34; L. de 30 de Agosto de 1828 
§ 5; Ord. L. 3, tit. 59 § 15; Ord. u. 82 de 30 de Março 
de 1849.— V. T. 1 Cap. 1 § Õ. 

(8) Ord. L. 4, T. 83; V. Tit. 3, cap. 4. Os officiaes 
militares atè o posto de capitão também tem a facul­
dade de passar procuração por instrumento parti­
cular; cit. Ord. n. 82 de 30 de Março de 1849. 

(9) Cod. Comni. art. 21,22, 309, 310, 825, e 898, 
1 4 e l 5 d o Tit. Ua.; Regr. n. 737 de 25 Novembro 
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IV. DOS rústicos, quanto á escusa do erro de 
direito (10). 

§ 11. 

A consideração civil (Infâmia, indignidade, 
miserabilidade.J —Direito Romano. 

Entre os Romanos a plenitude da conside­
ração publica—existimatio, era condição da pleni­
tude da capacidade jurídica, e a lei definia os 
factos, que presumindo-se restringir ou nullificar 
aquella, também restringião ou modificavão 
esta (1). 

de 1850 art. 3 § 1, 321 e 343 § 3. V. Pecr. n. 1697 
de 1 de Maio de 1855 art. 2. 

(10) V. T. 3, Cap. 4. 

(1) Callistrato fr. 5 § 1, Dig\ De extraord. cogvnit. 
(L. 13).— Existimatio est dig-nitatis illese status, le-
g'ibus ac moribus comprobatus, qui exdelicto nostro 
auctoritate legura aut rainuitur, aut consumitur. 
Sobre a infâmia entre os Romanos, v. Dig. L. III, 
T. 2, De bis, qui notantur infâmia, Cod. L. II, T. 12. 
Ex quibus causis infâmia irrogatur; Savigny Tr. de 
Dr. Rom. §§ 76—83; Marezol Dr. Priv. des Rom. § 76; 
MaynzÉlém. de Dr. Rom. § 105; Mackeldey Man. de 
Dr. Rom. §§ 127 e 128; Ortolan Expl. hist. des Instit. 
Gen. n. 24; Molitor De minuta existinat. ex jurae 
rom., etc. 

D CIVIL II 8 
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Pela capitis diminutio magna e media, per-
dendo-se o direito de liberdade e o de cidade, 
perdia-se toda consideração civil, e por conse­
guinte toda capacidade de direito civil (2). Mas, 
ainda conservando-se estes dous direitos ou es­
tados, podia-se soffrer alguma diminuição na 
existimatio, e ficar conseguintemente inhibido 
do exercício de certos direitos, para os quaes 
se exigia a plenitude desta. 

Esta diminuição da existimatio denomi­
nava-se—infâmia, e tinlia lugar nos seguintes 
casos: 

I. De qualquer condemnação criminal pro­
ferida em um jiidicium publicum (3); erão tam­
bém equiparadas a estas condemnações as baixas 
dadas aos soldçidos por causa ignoininiosa, a 
sorpreza da mulber em flagrante delicto de 
adultério, a violação de transacção feita sob 
juramento, e o facto de se não provar a de­
nuncia dada ao fisco (4). 

(2) Callistrato cit. fr. 5 §§ 2 e 3. 
(3) Fr. 7, Dig. De publ. judie. (XLVUI, I) ; fr. 

56, Dig. Pro socío (VII, 2). 
(4) Jul. fr. 1, eUlp. fr. 2 pr. e §§ 1 2 Dig. 

cit. De his qui not. inf. (III, 2) ; Ulp. fr. 43 §§ 
12 e 13. Dig. cit. De ritu nupt. (XXIII, 2); Const. 
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II. Da condemnação por certos delictos 
privados, como o furto, o roubo, a injuria, 
e a fraude (5), A usura também devera ser 
classificada entre estes delictos ; e, comquanto, 
pela legislação Justinianea fosse isenta de pena, 
continuou sempre a ser considerada como in­
fame (6). 

III. Da condemnação nas acções pro sócio, 

tutela, mandati e deposüi (7), sempre que se 
verificava a fraude (8) ; e no caso de insol-

41, Cod. De transact. (II, 4) ; Marciano fr. 18, § 
7, Dig". e Callistrato fr. 2 pr. Dig-. De jure fisci. 
(XLIX, 14). 

(5) Inst. § 3, De psena temere litig-. (IV, 16); 
ÜIp. fr. 4, §5 Dig-. De his quinot. infâmia (III, 2). 

(6) Const. 20, Coíi. Ex quibus caus. inf. (II, 12). 

(7) Inst. cit. § 3 ; Ulp.fr. 6 §§ 5—7, Dig. cit. 
De his qui not. .infam. 

(8) Marezoll {Ueber die bürgerliche Ehre) sustenta 
que se incorria na infâmia nestes casos, indepen­
dentemente da verificação da fraude; Doneau (XVIII, 
8) §§ 8-^13 mostra o contrario; v. a conciliação 
destas opiniões em Savig-ny cit. § 77, not. {t). 
Entre estes casos inclue-se a destituição do tutor 
por suspeito, (Inst. § 6, De susp. tutor., I, 26; 
fr. 3 § 16, Dig-. eod. tit. , XXVI, 1 ; Const. 9, Cud. 
eod. tit. V, 43) ; e o casamento delle ou de sen 

http://Ulp.fr
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vabilidade, quando esta dava lugar a missio 
creditorum in bona, e não quando o devedor 
voluntariamente entregava os hens—cessio bo-
norum (9). 

IV. De actos concernentes ás relações se-
xuaes, taes como: 

1.* A inobservância da duração legal do 
luto, caso em que a infâmia estendia-se, além dos 
consortes aos seus pais, se aquelles vivião sob o 
poder destes, e liavião recebido autorisação para 
este fim (10) ; o periodo do luto, que era de dez 
mezes, foi elevado a doze por uma Constituição 
de Gratiano, Valentiniano e Theodosio (an. 381) 
{11). 

2." A bigamia, e os duplos esponsaes, casos 

filho com a pupüla (fr. 26 pr. D. De ritu napt. 
XXIII," 2 e Oonst. 7 Cod. De interd. matrim. 
V. 6). 

(9) Gaio Comm. II § 154 ; Const. 8, Cod. Qui bon. 
{VII, 71) ; Const. I I , Ex quib : caus. iiif. (II, 12). 

(10) Ulp. fr. II e 23 Dig-. cit. De his qui not. inf-
Esta disposição tinha por fim evitar a lurbationem san~ 
guinis (cit. fr. 11 § I). 

(11) Cod. L. 5, T. 9, De secundis nuptiis. 
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em que a infâmia também se ampliava aos pais 
em cujo poder estavão os contrabentes (12). 

3." A pederastia passiva, muliehria passus 
(13). 

V. Certas profissões como: 

1." A da prostituição da raulber, palam, cor-
pore, Ou vulgo qumtum facere (\4J, 

2." A de dar alcouce, lenocinium facere (15). 

3.° A de representar publicamente nos thea-
tros,—qui artem ludricam faciunl, ou de combater 
as feras nos ampbitbeatros (16). 

Além das conseqüências politicas que trazia 
a infâmia, isto é, a perda das honores e do suffra-

(12) Ulp. fr. 13 § 1—4, D. cit. De his qui not. inf. 
(111,2). 

(13) Fr. 1 § 6, D. De postul. (III, 1) ; e Const. 31, 
Cod. Ad. Leg-. Jal. de adult. (IX, 9). 

(14) Ulp. Reg-. T. 13 § 1 e fr. 43, D. De ritu nupt. 
(XXIII, 2), onde desenvolve amplamente a matéria. 

(15) Ulp. fr. 4 §§ 2 e 3, D. cit. De bis qui not. in-
fam. (III, 2), e cit. fr. 43 §§ 6—9. D. De ritu nupt. 
(XXIll, 2). 

(16) Ulp. fr. 2 § 5, cit. De his qui not. infam. 
(III, 2), e fr. 1 § 6, D. cit. De postul. (III, 1). 
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gium, outras havião concernentes ao direito 
privado, como sejão: 

1." A perda do direito de postular em juizo, 
salvo em favor de certas pessoas determinadas 
(17). 

2.° A prohibição de contrahir matrimônio 
com pessoas de certas classes (18). 

3." A incapacidade para servir de testemunha 
em juizo ou nos actos solemnes (19). 

4.° E para herdar por testamento, havendo 
irmão vivo do testador, o que dava lugar á que-
rela inoffmosi teMmenli (20). 

(17) Fr. 1 §§ 8 e 11, fr. 2 - 5 , De postul. (III, 1). 

(18) Ulp. Reg-.Lib. Siog-. T. 13 e 14; e D. L. 
XXIII, T. 2, De ritu nuptiarum. 

(19) Novell. 90, Cap. 1 — Sancimus autem... bonse 
opinionis esse oportere testes, et aut carentes hujus-
modi derrogatione per dignitatis, aut railitse, aut 
divitiarum, aut officii, causam: aut si non tales con-
sistant, ex utroque tamen quia íide digai sunt, tes­
timonium perhibere. Et non quosdam artifices igno-
biles, neque vilissirnos, neque nimis obscuros ad 
testimonium procedere, sed utsi qua de eis dubitatio 
fuerit, possit facile deraonstrari testium vita, quia 
inculpabilis atque moderata est. 

(20) Const. 27, Cod. De inoff. testam. (III, 28) • 
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Savigny, porém, afastando-se da opinião ge­
ral, não considera estes dous últimos preceitos 
como conseqüências rigorosas da infâmia. 

Cumpre observar-se que umas vezes a infâmia 
emanava das condemnações judiciarias, outras 
vezes estava ligada immediatamente a certos 
actos ou profissões, independentemente da de­
claração do juiz ; dahi vem a divisão, que fazem 
os jurisconsultos modernos, de infâmia mediata 
e immediata. Também elles a costumâo dividir 
em infâmia júris et facti; e definem a primeira a 
que é expressamente irrogada pela lei, e a segunda 
a que acompanha certos actos ou costumes, 
considerados como desbonrosos pela opinião pu­
blica, embora a lei os não declare infames (21). 

Fratres, vel sorores uteriniab inofilciosi actione con­
tra testamentum fratris, vel sororis penitus arcean-
tur. Consanguinei autem, durante adg"aatione, vel 
non, contra testamentum fratris sui, vel sororis de 
inofficioso qusestionem movere possunt; si scripti 
haeredes infamise, vel turpitudinis, vel levis notae 
macula adsperg-antur: vel liberti, qui perperam, et 
nou bene merentes, maximisque beneficiis suum pa-
tronum adsecuti, instituti sunt, excepto servo ne­
cessário hserede instituto, V. § 1, Inst. De inoff. test. 
(II, 18). 

(2\) Jul. fr. 2, D. Da obseq. parent. (XXXVII, 15). 
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O illustre professor de Berlim também nâo 
aceita estas divisSes; considera a primeira como 
supérflua e estéril, e a segunda como inteira­
mente inadmissivel, e até perigosa, por não 
poder-se dar caracteristico certo á infâmia 
fadi, e ficar ella dependente da opinião pu­
blica, que por vezes deixa-se desvairar por pre­
conceitos ou rumores infundados. 

Havião além disso certas pessoas que por suas 
condições sociaes ou profissões erão qualificadas 
como — turpes, viles, ahjectw, humiles, taes como 
os libertos, e os filhos dos que se davão a artem 
lubncam. 

Nestes casos não havia infâmia, e sim ape­
nas uma levis nota, que entretanto produzia efíei-
tos juridicos em relação ao matrimônio e á que-
rela inofficiosi testamenti (22). Outras pessoas 
havião a quem os censores infligião discriciona-

— . . . licet enim urbis edicti non habeantur infames 
ita condemnati, se tamem ipsa, et opinione hominum 
non effug-iunt infamíae notam. V. Callist. fr. 3, D. De 
test. (XXII, 5). 

(22) Ulp. cit. Reg-. Lib, Sing-. T. 13 e 16 § 2; 
Paulo fr. 41 pr. e § 5, D. cit. De ritu nupt. ('XXIII, 
2); Modest. fr. 1 § 1, D. De natal, restit. (XL, 11); 
cit, Const. 27, Cod. De inoff. testam. (III, 28). 
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riamente a deshonra por meio de uma nota nas 
listas do censo, e a quem podião expellir do se­
nado, da orderrí eqüestre, e até de todas as tribus, 
tornando-os neste caso — cerarii. 

A indignidade, porém, era uma instituição 
inteiramente differente da infâmia ; applicava-se 
a certos actos criminosos ou reprovados pela 
moral, quasi sempre relativos ás pessoas de 
quem o indigno devera receber herança ou le­
gado, ou relativos a esta mesma herança ou 
legado, e consistia na inaptidão para reter a estes 
em seu poder. A indignidade também se não 
confundia com a incapacidade, porque a insti­
tuição do incapaz era nulla, emquanto a do in­
digno era valida ; somente este não podia con­
servar em seu poder a herança ou legado, os 
quaes devião passar para o fisco ou outras pes­
soas. 

Havião casos de indignidade que se referião 
só ás heranças, outros só aos legados, outros fi­
nalmente, que erão communs tanto ás heranças 
como aos legados. Umas vezes esta pena era 
imposta em proveito do fisco, outras vezes o era 
em proveito de diversas classes de pessoas desig­
nadas pela lei (23). 

(23) V. Dig-. L. XXXIV, T. 9, De his quse ut 
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N. 2." 

Direito moderno. 

Ambas estas instituições perpetuárão-se 
mais ou menos no Direito das nações moder­
nas (24). Assim, a legislação franceza decreta 
penas afflictivas e infamantes, ou simpletmenle 
infamantes, que importão a restricção dos direitos 
civis e administrativos (25).; a pena de morte, de 
prisão perpetua com trítballio, e de deportação, 
accarròavão a morte civil, isto é, a extincção de 
todos os direitos, menos os que são indispen­
sáveis para a conservação da vida physica do ci-
vilmente morto (26). Hoje o morte civil está 

indig-ni auferuntur ; Cod. L, VI, T. 35, De his qiiibus 
ut indig-nis hereditates auferuntur, ete. —Troplong' 
Des donat. entre vifs et des testam, n. 180, 573 e 
seg".; Mackeldey cit. § 710 ; ZachariseLe Dr. Civ. Fr. 
§ 353, 355 e 356; Toullier Le Dr. Civ, Fr, vol. 
4, n. 105 e seg*.; etc. 

(24) Também encontramos a instituição da in­
fâmia adoptada pelo Direito Canonico, com pouca 
alteração da forma que tinha entre os Romanos : 
CavalL P. 1. Cap. 21 §5 . 

(25) Cod. Pen. art. 6, 8, 28, 31 ; Chauveau et Helie 
Théor. du Cod. Pen. n. 105 e seg*. 

(26) Cod. Pen. cit. art. 18, e Cod. Civ. arts. 23 e 
25 ; Zachari» cit. §§ 65 — 68, e 70. 
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abolida; comtudo persiste a mesma incapacidade 
absoluta dos condemnados a penas afflctivas per­
pétuas (27). Também o notório máo procedi­
mento, ainda não sendo punivel, inliabilita para 
as funcções da tutela (28). 

Segundo a legislação húngara certos crimes 
graves podem dar lugar á declaração de infâmia, 
a qual, porém, deve ser proferida em processo 
especial, — processus infainice. Nos códigos alle-
mães publicados depois de 1838, não se decreta 
a infâmia como corollario da penalidade, mas 
sim em maior ou menor escala a restricção dos 
direitos politÍ30s, civis e honoríficos (29). 

Quanto á indignidade, a lei franceza também 
expressamente a declara em certos casos (30), 

A legislação e jurisprudência portugueza 

(27) Lei de 8 de Junho de 1850 art. 3, e 31 de Maio 
de 1854; Zacharise cit. § 66; Troplong- cit. n. 511 
e542. 

(28) Cod. Civ. cit. art. 444 § 1. 
(29 Mittermeier La lég-isL péii. § 26 ; Rossi Dr. 

Pén. L. 3, Cap. 10 ; Boitard Leç. sur le Cod. pén. p. 81 
e seg"., 213 e seg-. etc. 

(30) Cod. Civ. cit. art. 727; Paillet ao cit. art. 727 ; 
Zachari?» §§ 353, 355, 356 ; Toullier cit. vol. 4,n. 106 
6 seg-.; Troplong- cit. n. 180, 573 e seg-., etc. 
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igualmente admlttem a infâmia, e a sua classifi­
cação em infâmia de direito e de facto, mediata 
e immediata, e como corollario delia, além da ex­
clusão de todas as honras e cargos públicos (31), 
estatuem a incapacidade do infame : 

I. Para servir de procurador em juizo [22]. 

II. Para ser instituido herdeiro com pro-
terição do irmão do testador (33), e para que-
rellar o testamento do irmão, posto que nelle 
seja outro infame instituidé. 

(31) Ord. L, 1, T. 24 § 1, e L. 5, T. 6 § 13, — V. 
Const. 2 e 12 Cod. De Dig-iiit„ 

(32) Ord. L. 1, T. 48 § 25.-- Item o que fôr con-
demnado por falsidade, ou outro crime, porque fique 
infame, nao poderá ser procurador.— Pelo Ass. da 
Cas. da Suppl. de 28 de Julho de 1671 declarou-se 
que os penitenciados pelo crime de judaísmo, seu» 
filhos e netos, nao podem advog-ar na dita Casa da 
Supplicaçao, nem nos outros auditórios da Corte. 

(33) Ord. L. 4, T, 90 § 1.—Quando o irmão tes­
tador fizer herdeiro pessoa infame de infâmia de Di­
reito ou de feito : assim como se o herdeiro insti­
tuido fosse reputado entre os bons, por vil e torpe, 
e de máos costumes, por ser bêbado, taful ou da 
outras semelhantes torpezas, etc. Rep. das Ord. 
vol. 3, pag-. 63, vb. Infame não pôde querelar, etc. 
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III. Para ser nomeado tutor, ainda testa-
m.entario (34). 

Quanto á incapacidade para servir de tes­
temunha, a Ordenação não a irroga de modo 
absoluto ; mas declara que ao condemnado por 
falsidade poderá a parte oppôr a contradicla de 
falsidade, e segundo esia fôr provada assi será o 
seu testemunho impugnado em parte ou em lodo 
(35). Probibe, porém, que se defira juramento 
suppletorio ao autor ou réo, quando fôr pessoa 
torpe e vil (36). 

Entretanto essa legislação não define quaes 
os casos em que se incorre na infâmia de di­
reito, e apenas exempliPcativamente como taes 
aponta o crime de falsidade e o de lesa-mages-
tade] divina ou humana de primeira cabeça, 
devendo algumas vezes estender-se a infâmia 
aos filhos e netos varões do condemnado (37 .̂ 

(34) Ord. L. 4, T. 102 § 1... E saberá outrosi, se 
deixou por tutor, ou curador pessoa, que per Direito 
o pôde ser, que nâo seja.. .ou infame.. .V. Rep. das 
Ord. cit. vol. 3, pag-. 62 vb, Infame. 

(35) Ord. L. 3, tit. 58 §§ Õ.-Phsebo, Decis. 108 
n. 41. 

(36) Ord. L. 3, tit. 52 § 2. 
(dl) Ord. L. I, tit. 48 § 25 e L. 5 T. 6 pr. §§ 13 
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Os jurisconsultos, porém, supprem esta lacuna 
com as disposições do Direito Romano. 

Quanto á infâmia de facto, também ella 
a define exemplificativãmente, e diz que deve 
considerar-se infame de feito o que é reputado 
entre os bons por vil e torpe, e de mdos costumes, 
por ser bêbado, taful, ou de outras semelhantes 
torpezas (38), ampliando assim o sentido das 
expressões turpes e viles do Direito Romano. 

Cumpre-nos lembrar que, em certa época 
forão em Portugal os christãos novos e seus 
descendentes votados á perpetua infâmia (39), 
e se mandavão tirar escrupulosas informações 

e 21 ; L. de 25 de Maio de 1773. A seg-unda destas 
Ord. cit. referindo-se aos antigos sabedores, que com-
paravao este crime á lepra, por ser esta enfermidade 
incurável e hereditária, diz que—assi elle condemna 
o que o comraette, e impece e infama os que de sua 
linha descendem,—posto que não tenhão culpa. A Const. 
de Arcadio e Honorio 5, Cod. Ad. leg". Jul. niag-. 
flX, 8), depois de condemnar os réos deste crime á 
morte e ao confisco geral, diz que perdoa aos filhos 
—imperatoria specialüer lenüate... (paterno emm debe-
rent perire snpplicio, in quibus paterni, hoc est heredi-
tarii criminis exempla metuuntur.) 

(38j Ord. L. 4, tit. 90, § 1. V. not. 33 supra. 

(39; V. § 9 .supra not. 6 — 8. 
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secretas acerca dos pretendentes a officios, ordens 
e dignidades, bem como acerca de suas mulhe­
res, para verificar-se se tinham parte de cbris-
tãos novos, mouros ou mulatos (40). Estas ini-
quas distincçoes, porém, forão completamente 
abolidas (41). 

A tendência a restringir os casos de in­
fâmia observa-se também nos actos que decla­
rarão, que não é infame o officio de cortado­
res dos acengues (42), nem o casamento de 
Portuguezes com indigenas da America (43), 
nem a pena de calceta aos vadios (44), nem 
a profissão de comediante, ainda assalariado (45). 

Distinctos jurisconsultos estrangeiros recu-

(40) Decr. de 16 de Agosto de 1671 ; Res. de 
20 de Setembro de 1672, cit. por B. Carn. § 290 n. 1. 
not. a). 

(41) Alv. de 24 de Janeiro de 1771, Lei de 25 de 
Maio de 1773, 15 de Dezembro de 1774, Av. de 11 de 
Março de 1774. 

(42) Prov. de 8 de Junho de 1750. 
(43) Alv. de 4 de Abril de 1755. 
('44) DD. de 4 de Novembro de 1755 e de 27 

de Janeiro de 1757. 
(45) Alv. de 17 de Julho de 1771 § 10.—V. 

Mell. cit. L. 2, T. 13 § 13 not. 
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são-se a admittir a infâmia no Direito Civil mo­
derno (46); pode-se até asseverar que a opinião 
hoje dominante é absolutamente contraria a esta 
instituição. Com effeito, o legislador exorbita da 
espliera do Direito, quando quer pautar a estima 
e desprezo publico, pois que estes são pbeno-
menos da consciência, e conseguintemente do 
dominio exclusivo da moral; seus preceitos são 
portanto ociosos, ou impunemente burlados, se­
gundo conformão-se ou contrarião a opinião 
publica. Demais, a lei, ainda punindo, deve 
elevar e não abater o homem na escala da mo­
ralidade ; ora, imprimindo estigma indelével, 
ella procura impedir que o infamado se rehabilite 
aos olhos da sociedade, e salvo o caso de extra­
ordinária energia de caracter, impossibilita a 
sua regeneração moral (47). 

Entretanto a nossa Constituição Politica (48) 
limita-se a prohibir que a infâmia do réo se trans­
mitia aos parentes em qualquer gráo que seja; donde 
logicamente se infere que esta instituição conti-

(46) Savig-ny cit. § 83. 

(47) lis lis obser. sui* le proj. de revis. do Cod. 
pen. vo'. 1 p, 122eseg'. V. Chauveau et Helie cit, 
n. 110, 2''Add. 

(48) Art. 179 §20. 
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nuou a existir, tendo-se apenas tornado intrans-
missivel; accresce que nenhuma lei posterior a 
abolio expressamente (49). 

Attendendo-se, porém, que nenhum crime 
pôde ser punido com penas que não estejão esta­
belecidas nas leis, ou com mais ou menos do que 
as que estas decretão (50), e que a infâmia não 
se acha incluida entre as penas estatuidas pelo 
Código Criminal, ou as suas conseqüências, pen­
são alguns distinctos jurisconsultos que foi abo­
lida implicitamente pelo dito Código a que se 
ligava a certos crimes públicos ou particulares, 
segundo o Direito Romano. Mas desque se julgão 
abolidos estes casos de infâmia de Direito, não 

(49) O Sr. Dr. P. Baptista Comp. da theor, e prat. 
de proc. civ. § 135 admitte tanto a infâmia de Direito, 
como a de facto; porquanto, qualifica como testemu­
nhas defeituosas por falta de boa fama os coudemna-
dos por crime de falsidade, e outros crimes considerados 
infamantes, as meretrizes, malfeitores, jogadores, va-
dios, etc; a mesma doutrina, com pequena alteração, 
é sustentada pelo Sr. Dr. Moraes Carvalho Praxe fo­
rense § 526, e Souza Pinto Prim. Lin. sobre o Proc. 
Civ. Brás. § 1265; este ultimo no § 122 também qua­
lifica a infâmia como um dos impedimentos para o 
cargro de procurador. 

(50) Cod. Crim. art. 33. 
D CIVIL U 9 
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lia razão para qüe se considerem subsistentes os 
outros casos de infâmia da mesma espécie, ou da 
de facto, visto que nestes ha apenas factos mo­
ralmente reprovados, mas não legalmente puni-
veis (51). Alguns, entretanto, sustentão que so­
mente acha-se abolida a infâmia de Direito, e 
que subsiste a de facto, o que absolutamente não 
nos parece lógico (52). 

Quanto á indignidade, a legislação a admit-
tia, quando o herdeiro ab intestato impede aquelle, 
a quem houvera de succeder, de fazer seu testa­
mento, ou quando o herdeiro testamentario im­
pede o testador de revogal-o (53), e em geral em 
todos os mais casos em que pelas Ordenações ou 
pelo Direito Coramum devem os bens passar para 

(51) Sobre a questão—quaes os crimes que pela 
leg-islação Portugueza induziao infâmia, v. Mell. Fr. 
cit. Ins. Jur. Crim. T. 1 § 18, e Th. Valasco Ali. 13. 

(52) O Sr. Dr. Tr. de Loureiro cit. §400 concede a 
querela de testamento inòfícioso, quando o instituido her­
deiro é pessoa torpe por seus vicios ou máos costu­
mes, o que constitua a infâmia de facto ; o Sr. Dr. T. 
de Freitas, Consol. art. 1020 sustenta a mesma dou­
trina, e usa da expressão—pessoa vil e de máos costumes', 
nenhum dos dous, porém qualifica o herdeiro de in­
fame. 

(53) Ord. L. 4, T. 48 pr. e § 2. 
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o Fisco, por não poderem certas pessoas havêl-os 
por indignas (54 ,̂ casos que, além de outros ju-
risconsultos, Portugal amplamente expõe (55). 

Entre nós, porém, não subsiste a indignida­
de, porque ella importaria a confiscação da he­
rança, e a Constituição (56) determina que não 
haverá em caso alqum confiscação de bens. 

(54) Ord. L. 2, T. 26 § 19. 
(55) Portug-al De donat. reg*. L. 3, cap. 29, 

31—33 ; Cabedo P. 2, Decis. 58; Mell. Fr. cit. L. 4, 
T. 2 § 13, not. ; Alm. e Souz. Not. a Mell. L. 2, T. 
4 § 3 n . 2. 

(56) Const. art. 179 § 20.—Nao obstante a formu­
la genérica de que serve-se a Constituição neste §, 
entende-se que ainda sao permittidos os confiscos em 
certos casos particulares de ordem administrativa, 
taes como os de que tratao a Circ. de 3 de Março de 
1828 Coll. Nab. ; o Tr. com a Un. Anglo-Americ. de 
12 de Dezembro de 1828 arts. 18, 19 e 28; a Lei n. 
369 de 18 de Setembro de 1845, art. 35 ; a Ord. 
n. 27 de 12 de Março de 1864, etc. V. o Sr. Dr. Ter-
Perdig-ao Malheiro Man. do Proc. dos Feitos da Faz. 
Nac. 8162e not. 312 e 313. 
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§ 12." 

O domicilio. 

Domicilio é o lugar onde se habita com in­
tenção de permanecer (1). 

Em relação ao domicilio classificão-se as 
pessoas nas seguintes espécies : 

I. Os que tem domicilio voluntário; para que 
este se verifique é preciso não só, a effectiva re­
sidência em um lugar, como também a intenção 
de abi continual-a, emquanto alguma nova razão 
não vier mudar esta intenção (2). 

II. Os que tem domicilio necessário, isto é, 
determinado pela lei; taes são os degredados (3); 

(1) Ord. L. 2, tit. 56 § L—V Big. L. 4, T. 1, 
Ad. Municip. et de incol. ; e Cod L. X. T. 39, De 
incolis. etc. 

(2) Papiniano fr. 17 § 13, D. cit. (L, 1). —Sola 
domus possessio, quse in aliena civitate coniparatur, 
domicilium non facit; Paulo fr. 20 D. eod. loc. 
(L, 1). — Domicilium re et facto trausfertur, noa 
nuda cont-sstatione. 

(3) Paulo ff. 22 § 3, D. eod. loc. (L, 1).—Releg-a-
tus ia eo loco, in quem releg-atus esU interiru neces-
sarium domicilium habet. V. Ulp. fr. 27 § 3, eod. 
loc. ; Cod. Crim. art. 51. 
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os soldados que se achão de guarnição (4); os 
funccionarios ou empregados públicos (5) ; os fi­
lhos (6), e mulheres casadas (7), eraquanto não se 
separào definitivamente dos pais, ou dos maridos. 

III. Os que estão ausentes do seu domicilio; 
qualquer pôde conservar-se ou sahir do Império, 
como lhe convenha, levando comsigo os seus 
bens, guardados os regulamentos policiaes, e 
salvo o prejuízo de terceiro (8); a mesma liberda­
de tem o cidadão ou o estrangeiro de viajar den­
tro do Brasil (9), O ausente pôde fazer quaesquer 
contractos por procurador, c em geral basta 
a acceitação do tabellião para tudo quanto 
lhe é utii (10). EUe goza do beneficio de res-

(4j Hermog-en. fr. 22 § 1, D. cit. loc. fL, 1). — 
Miles ibi dorniciliura habere videtur, ubi meret, si 
nihil in pátria possideat. 

(5) kvg. dos fr. 20, 22 § 3, e 23 § 1, supra cit. V. 
o Sr. Coelho da Rocha § 68. 

(6) Ulp. fr. 3, 4 e 6 § 1, D. cit. loco. 
(7) Paulo fr. 22 § 1, e Papirio Justo fr. 38 § 3. 
(8) Const. art. "179 § 6. 
(9) Lei de 3 de Dezembro de 1841 art. 12; Reg-. 

de 31 de Janeiro de lí-542 art. 67—110; D. n. 1531 de 
10 de Janeiro de 1855. V. Noç. prelim. de Dir. Adm. 
Brás. T. 3. Cap. 3 § 2. 

(10) Ord. L. 4 T. 63 pr. — Peg-as For. Cap. 28, n. 
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tituição in integrum (11), e a prescripção a 
que está sujeito é de mais longo prazo (12). E' 
nullo o processo contra elle intentado sem ci­
tação, e esta deve ter lugar por precatória, se 
se sabe o lugar onde se acha, ou por edictos, 
se este é incerto (13). O procurador do ausente, 
porém, pôde receber esta citação, salvo se na 
procuraçio elle se reservou a nova citação (14). 
São judicialmente arrecadados os bens dos au­
sentes que não se sabe se são mortos ou vivos, 
e entregues, sob fiança, aos seus parentes mais 
próximos, como curadores,—dous anuos depois 
de começada a ausência, se esta teve lugar por 
meio de viagem maritima, e não consta que o 
navio ou as pessoas que nelle forão chegassem ao 
ponto a que se destina vão, ou a qualquer outro; 
— quatro annos depois das ultimas noticias, se o 
ausente não deixou procurador na terra ; e — dez 

898-900 ; B. Carn. Dir. Civ. § 279 n. 1; Corr. Tell. 
Man. doTabell. Secç. 1, Cap. 1 §5. 

(11) Fr. 17 § 1, fr. 21—23, íV. 26 § 7, fr. 27, fr. 
41, efr. 43, Dè Quib. caus. maj. vig-intq. an in in-
tegr. restituuntur (IV, 6). 

(12)0rd. L. 1, T. 84 § 23, e L. 4, T. 3 § 1 . 
(13) Ord. L. 3, tit. 1 § 2, e seg-. § 8, e tit. 2 pr. e 

§1-
(14) Ord. L. 3, tit.2pr. e§ 1. 



- 131 -

annos depois, se o deixou (15). Esta curadoria 
também se denomina successão provisória, e se 
transforma em definitiva, logo que se finda o 
prazo legal ou presumido da vída do ausente (16). 
Mas, desde que este volta, são-lbe entregues os 
seus bens em todos os casos, recebendo o cura­
dor uma remuneração pelos seus serviços (17). 

(15) Ord. L. 1, tit. 62 § 38 ; Beg. do Des. do Paç. 
§ 50; Decr. de 15 de Novembro de 1827 ; e n. 2433 de 
15 de Junho de 1859 art. 1—3, 47, etc. 

(16) V. Cap. 3, huj. tit., e Per. de Carv. Pr. Lin. 
sobre o Proc. Orph.; P. 2, Cap. 25; B. Carn. cit. §282. 

(17) V. not. 15 supra, e Per. de Carv. cit. § 180, 
183 e respectivas notas.— Deferida a successão defi­
nitiva, cessa a fiança pelos bens do ausente, e o suc-
cessor adquire o direito de dispor amplamente delles, 
como de propriedade sua ; e ainda quando o ausente 
appareça, não pôde annuUar as alienações que se ti­
verem feito, e sim apenas reclamar o seu preço do 
vendedor. Quanto ao salário dos curadores judiciaes 
dos bens do ausente, acha-se marcado no cit. Reg-. 
n. 2433 de 15 de Junho de 1859 arts. 82 e 83; é porém 
muito controversa a questão,— se o successor provi­
sório tem direito a apropriar-se dos bens do ausente, 
e qual a remuneração a que tem direito pela sua 
administração, quando tenha de entregal-os ao au­
sente que appareceu. A Ord. L. 1, T. 62 § 38, nas pa­
lavras — declarando que se quer obrigar a tornar a fa­
zenda, ou a parte que lhe fôr entregue, ao atisente, se appa-
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IV. Os que tem mais de um domicilio; aquelie 
que reside promiscuamente em dous ou mais 

recer... parece indicar que o successor provisório só 
reatitue os próprios bens que recebe, e nao os seus 
fructos; mas nas palavras declarando no termo da entrega 
a fazenda que é,e que vai, e rende... dá a entender que elle 
também deve restituir os fructos, vistos que os man­
da avaliar. —Phsebo P, 1, Aresto 78. e Peg-as á Ord 
L. 1, T. 88 § 53 n. 7 sustentao que o successor provi­
sório, ou curador de ausentes, tem como os demais 
curadores direito á vintena, ou 5 por centro do 
rendimento dos bens, na fôrma da Ord. L. 1, T. 88 § 
53 ; Per. de Carvalho not. 345, porém, entende que 
esta Ord. só é applicavel aos curadores judiciaes, 
providos na fôrma da Ord. L. 1, T. 90, e que a res­
peito dos outros, sendo omissa a lei, deve-se recorrer 
ao art. 127 do Cod. Civ. Francez, como Direito subsi­
diário. É certo que a cit. Ord. L. 1, T. 62 § 38 nao usa 
das denominações — curadores, ou successores pro­
visórios, as quaes lhes forno dadas só pelos Juriscou-
sultos ; e portanto nad lhes pôde ser applicavel a dis­
posição da Ord. L. 1, T. 88 § 53, quando ao salário, 
Ord. esta cujos termos só se referem aos curadores 
de orphn,os ; mas esta lacuna da nossa Icg îslaçflo nílo 
se pôde preencher com o Direito Francez, visto que 
este caso nflo é alg-um daquelles era que elle é fjnbsi-
diario (V. T. 2, Cap. 4§ 3). Deverno porém estes cu­
radores, ou successores provisórios, prestar g-ratui-
tamente os seus serviços na administração de taes 
bens ?—Nao, por certo ; aliás os ausentes se locuple-
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lugares tem domicilio em todos estes ; e em 
qualquer delles pôde ser demandado (l^). 

V. Os que não tem domicilio ; denominam-se 
vagabundos os que não residem em parte certa, 
e considera-se seu domicilio qualquer lugar 
em que forem encontrados (19). 

tariao á custa delles. Poderão reter ou apropriar-se 
dos fructos como possuidores de boa fé ? — Também 
n3.o ; pois recebendo esses bens jure curatorio, e nS,o 
jure hereditário, segundo a expressão de Oliva (De 
mun. provis. Cap. 4 § 3), ou sabendo que elles lhes 
nao pertencem, e sim aos ausentes, nunca podem ser 
considerados como possuidores de boa fé. Nenhuma 
outro solução resta, pois, sinão fazer liquidar, e ava­
liar os seus serviços de administração, segundo a 
fôrma geral admittida nesta espécie de processos. O 
successor definitivo, porém, é que deve ser conside­
rado possuidor de boa fé, para nao restituir os fruc­
tos, visto que recebe os bens do ausente júri heredi­
tário. 

(18) Labeon sustentava o contrario ; Paul), po­
rém, o combate no fr, 6, D- Ad municip. et de incol. 
(L. 1). V. Ulp. fr. 27 § 2, D. cit. l o c ; PhcBbo Dicis. 
34, n. 10 e 11. 

(19) Ulp. cit. fr. 27 § 2 ; Lei de 3 de Dez. 
de 1841 art. 37 ; B. Carneiro cit. § 275 n. 8. 
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CAPITULO IV. 

DAS PESSOAS J U R Í D I C A S . — I SUA NATUREZA E 

SUAS CLASSIFICAÇÕES. 

§ 1-" 

Noções geraes. 

A pessoalidade natural é um facto inde­
pendente da lei, e que lhe é imposto ; facto 
que ella apenas reconhece e regula> mas que, 
embora algumas vezes o tenha tentado, não pode 
abolir, nem absolutamente desconhecer. A pes-
soalidade juridica, pelo contrario, somente existe 
em virtude da lei; mas esta, creando-a, não 
pôde dotal-a da plena capacidade de que as 
pessoas naturaes são susceptiveis. 

Com effeito a pessoalidade juridica é es­
sencialmente restricta; somente estende-se ao 
direito dos bens, e não pôde comprehender o 
de familia, porquanto as relações de familia 
presuppoem factos somente realizáveis por pes­
soas naturaes, e tem a sua razão efficiente no 
destino do homem, da pessoa natural. Não suc-
cede o mesmo com o direito dos bens, pois sendo 
uma extensão de poder, um meio de segurança e 
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desenvolvimento para a livre actividade (1), e 
apenas presuppondo factos cuja realização está 
ao alcance da pessoa juridica, ou de seu repre­
sentante, pôde, e, com mais ou menos exten­
são, deve á esta ser attribuido. É por esta ra­
zão que Savigny define a pessoa juridica,—-o 
sujeito do direito dos bens creado artificial­
mente (2). 

Assim, as pessoas juridicas são capazes de 
todos os jura in re, das obrigações activas e 
passivas, da successão como meio de adquirir, 
do poder dominical e dos direitos que deste se 
derivão; mas não o são do casamento, do pátrio 
peder, do parentesco e da tuteila (3). 

As pessoas juridicas podem ser classificadas 
sob dous aspectos : quanto ao modo da sua exis­
tência, e ao de sua manifestação (4). 

(1) Savig-ny, Tr. de Dir. Rom. § 85. 

(2) Os Romanos não tinhão um termo g-enerico 
para desig-nar as pessoas juridicas de todas as espé­
cies, e usavão da phrase — personnoe vice, e outras 
equivalentes.—V. fr. 22 D. Defidejus. (LXVI, 1); fr. 2. 
De bon. posses. [XXXYll, 1); fr. 117. Dereg.jur. (L. 17); 
Ulp. Reg-. L. S. (T. XXVIII, § 12). 

(3) Savig-ny, cit. § 85. 

(4) Savigny, cit. § 85. 
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Consideradas quanto ao primeiro modo, ellas 
se dividem em pessoas juridicas : 

I. De existência necessária, e são: o Estado 
e suas divisões permanentes, as provincias e os-
municipios. 

II. E de existência voluntária e contingente, 
e são: as corporações, instituições pias ou de uti­
lidade publica, e heranças jacentes. 

Consideradas qunnto ao segundo modo, ob­
servamos que: 

I. Umas ligão-s3 e encarnão-se em certos 
homens, e têm por fim promover os interesses 
destes; taes são as de existência necessária e as 
corporações. 

II. Outras não se manif^stão por certos e 
determinados homens, nem tem por fim promover 
os interesses destes, e sim a realisaçãO de uma 
idéa; taes são as instituições pias e heranças 
jacentes. 

Não se deve, porém, confundir as sociedades 
ordinárias, civis ou comraerciaes, com as corpo­
rações, nem com as instituições pias. É verdade 
que são, como as corporações, reuniões de ho­
mens que têm um fim commum, e que, como as 
instituições pias, podem ser creadas para um fim 
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•de utilidade publica, que não se prende aos inte-
resses de seus membros. E tambom verdade que 
se assemelhão a umas e outras em poderem ter 
fim permanente ou transitório, e em poder cada 
um de seus membros conservar-se independente, 
ou em dever submetter-se á reunião dos outros. 

O ponto essencial de distincção é outro : é 
que a sociedade é uma reunião de diversas pes­
soas, cada uma das quaes conserva a sua pessoa­
lidade distincta, emquanto a corporação possue 
uma pessoalidade própria, distincta da de cada 
um de seus membros ; e a instituição pia é em si 
mesma uma abstração pessoalisada, que pôde ser 
representada por pessoas individuaes indetermi­
nadas (5). Segue-se destes princípios : 

I . Que nas sociedades cada membro tem 
parte nos bens, nos direitos e obrigações dellas, 
conserva a sua individualidade independente, e 

(5) Maynz, cit. § 109.— Pomponio, fr. 59 pr., D. 
Pro-socio (XVII, 2) disting-ue as simples sociedades, 
— privatoB socieíaíes, das que os Romanos denominavao 
corporações, e hoje geralmente se denominao socie­
dades auonymas. As companhias commerciaes sSo 
denominadas corpos políticos pela Çond. 2, de 8 de 
Janeiro de 1773; Rep. de F. Thom. yh. Corp. pol. 
n. 1658. 
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não pôde ser constrangido a submetter-se ás de­
cisões dos outros, salvo se de antemão sujeitou-
se a alguma restricção desta independência. E 
pelo contrario. 

II. Que nas corporações, salva asindustriaes, 
os bens, direitos e obrigações, pertencem ás pró­
prias corporações, sem que cada um de seus 
membros tenha nelles uma quota qualquer (6); 
que as decisões devem ser dadas pela collectivi-
dade na fôrma de suas leis internas, e na falta 
destas, pela maioria de seus membros, e são 
obrigatórias para cada um destes (7). 

III. Que nas instituições de utilidade publica 
os bens, direitos e obrigações não pertencem 
nemáquelles que representão essas instituições e 
administrão esses bens, de que aliás devem dar 
contas, nem áquelles que aproveitão dos serviços 
prestados por essas instituições e em cujo favor 

(6) Savig-ny, cit. § 86, not. 6, e § 89, not. b. 
(7) UIp. fr. 160, § 1, D. reg\ jur. (L. 17).— Reper-

tur ad universos quod publice fit per majorem par­
tem. Comp. Const. 5, Cod. De legation. (X, 63j; Const. 
3. De vend. reb. civ. fXI, 31); Nov. 120, cap. 6 §§ 1 e 
2.—V. Savig-ny cit. § 96—100; Moraes. Deexecut. L. 
3, cap. 15, n. 2 e 6, e L. 5, cap. 13, n. 2. 
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forão ellas creadas (8) ; nem uns nem outros 
também têm o direito de se opporem ás delibe­
rações tomadas pelas respectivas administrações 
na fôrma de suas leis internas (9) 

IV. Que as sociedades podem existir só pelo 
concurso de seus membros, independentemente 
da autorisação do Estado, emquanto esta é in­
dispensável para a existência das corporações e 
instituições de publica utilidade, porque a pes-
soalidade que lhes dá vida, não existindo pela 
natureza, só pôde ser artificialmente creada pela 
lei ou pelo Estado. 

Altas considerações de politica e de admi­
nistração accrescem que não permittem que se 
entregue ás vontades individuaes a creação das 
pessoas juridicas ; taes são a necessidade de evi­
tar que o seu fim contrarie em todo ou em parte 
o do Estado e os outros fins sociaes que elle pro­
tege ; que em seu poder se accumule grande 
massa de riquezas, desviadas assim da circula­
ção, etc. (10). 

V. As sociedades podem extinguir-se, ou 

(8j Savig-ny, cit. § 86, noi. b. 
(9) Savigny, cit. §§ 96—100. 
(10) Savig-ny, cit. § 99. 
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pelo accôrdo de todos os sócios, ou pela simples 
retirada de um delles ; emquanto as corporações 
e instituições de publica utilidade subsistem sem­
pre idênticas, ainda quando o seu pessoal se 
substitua, por outro ou inteiramente se extinga, e 
assim como é precisa a autorisação do Estado 
para a sua creação, também o é para a sua ex-
tincção (11). Quando, porém, a corporação é 
de natureza voluntária, precisa ter três membros 
para que comece a existir, e subsiste emquanto 
um destes se conserva (12). 

O Direito Romano reconhece como pessoas 
juridicas; 1% de existência necessária, o Estado, 
o príncipe, como detentor do supremo poder, 

(11) Savig^ny, cit. § 99, ia fin. 

(12) Marcello fr. 85, D. De verb. signif. (L. 16) — 
Neratius Priscus três facere existirnat colleg-ium, et 
hoc mag-is sequendum est.—Cora. ülp. fr. 40 §3, cit. 
loc; id. fr. 1 § 17, D. De vi et de vi arm. (XLIII, 10); 
Ulpiano fr. 7§ 2, D. Quod cujus univers. etc. (III, 4J. 
—Sed si universitas ad unum redit, magis admitti-
tur posse eum et convenire et conveniri, ciim jus om-
nium in unum reciderit, et stet nomen universitatis; 
Stryk L. 47, T. 22 § 1. 

Alfeno fr>. 76, D. De judiciis. (V, 1) ; Savig-ny cit. 
§ 78 ; Maynz cit. § 109 in fln.; Moraes, De Execut. L. 
5, cap. 13, n. ] 6 2. 
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qualquer emprego publico em relação aos direi­
tos que a elle se prendem, o thesouro do povo {cera' 
rium), e o do principe [fiscus), os muuicipios, as 
cidades e outías povoaçòes inferiores, como as 
vici, fora, consiliabula, e castella, as cúrias, curioe ou 
decuriones; 2°, de existência voluntária, —os 
collegios de sacerdotes pagãos, e depois os do 
clero christão, diversas sociedades de funccio-
narios públicos, principalmente a dos scriôas [de-
curicü] , industriaes ou corporação de artífices, 
amigáveis ou clubs de amigos [sodalitatcs, soda-
liliw) ; 3°, as instituições pias, como os templos 
e os deuses pagãos, e depois as igrejas christãs, 
os bospicios para enfermos, peregrinos, velbos, 
crianças e orpbãos (13). De cada uma destas três 
classes de pessoas juridicas, segundo o estado da 
legislação e jurisprudência pátria, trataremos 
nos parapbos seguintes. 

4.\ Quanto ás heranças jacentes, isto é, que 
não tem saccessores, ou cujos successores são 
desconhecidos, o direito romano ora as consi-

(13) Sobre a matéria deste cap. v. Savig-ny Tr. de 
Dr Rora. §§ 85—103; Maynz Elém. de Dr. Rom. §§ 
107—111; MarezoU, Dr. Priv. des Rom. § 69; Mackel-
dey, Man. de Dr. Rom.; Zacharise Le Dr. Civ. Fr. 
§§ 40 e 41; Foucart Elém de Dr. Piibl. et Adm. n. 214 
— 217. 

D CITIL II 10 
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derava como pessoas, senliora dos bens que as 

compunbão (14), ora como representantes das 

pessoas dos defuntos, e não dos herdeiros des­

conhecidos (15), 

(14) Fr. 22 D. De fidejus. (XLVl, 1).... hereditas 
personse vice fung-itur, sicuti municipium, et decu-
ria, et societas. 

Fr. 15 pr. D.De usurp. (XLI, 3).. .nam heredita-
tem in qu.ibnsdam vice personte ínngi receptum est. 

Fr. 13§5, Quodvi (XLIII, 24)... domin locum 
obtinet. 

Fr. 15 pr. De interrog". (XI, I ) . . . domini loco 
habetur. Fr. 61 pr. De adquir. rer. dom. (XLI, 1).— 
pro domino habetur.— V. Savig-ny cit. § 102, not. d. 

(15) Pr. Inst. De stip, serv. (III, 17)... personse 
defuncti vicem sustinet. 

§ 2o Inst. De hered. instit. (II, 14).—Personse 
vicem sustinet, non heredis futuri, sed defuncti. 

Fr. 34 D, De adquir. rer. dom. (XLI, 1)—Here­
ditas enim nom heredis personam sed defuncti sus­
tinet. Observaremos que Gaio fr. 31 § 1 D. De hered. 
instit. (XXVIII, 5), reúne estes dous modos de consi­
derar a herança nas expressões—quia creditum est 
hereditatem dominara esse, et defuncti locum obti-
nere ; e que Pomponio fr. 24, D. De novat. (XLYI, 2), 
afasta-se de ambos os modos nas expresões—transit ad 
heredem, cujus personam Ínterim hereditas sustinet. 
Savig-ny cit. § 102 not. e e /".—Vinn. Instit. De her. 
inst., §2, sustenta que a herança representa tanto a 
pessoa do defunto, como a do herdeiro, em diversas 
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Não obstante, porém, as expressões gené­
ricas de que algumas vezes usão os jurisconsul-
tos romanos (16), não se deve pensar que a 
pessoalidade das heranças jacentes tivesse a 
mesma extensão de capacidade que tinhão as 
outras pessoas juridicas, e sim que somente a 
tinha restricta para o fim de poder enriquecer-se 
pela adquisição de heranças deixadas aos escravos 
que dellas fazião parte (17), pelas estipulações 
destes (18) e mancipações de bens, e assim 
também para poder continuar a usucapião co­
meçada pelo defunto (19). E verdade que esta 

considerações, iste é, seg-undoestá jacente ou addida. 
V. Vai. Alleg-. 68. n. 10. 

(16) V; OS textos cits. nas duas notas antece­
dentes. 

(17) Fr. 61 pr. D. De adquir. rer. dom. (XLI, 1); 
fr. 31 § 1, e fr. 52 D. De hered. instit. (XXVIII, 5); 
§ 2. Inst. De hered. instit. (II, 14); Savigny cit. not. 
m; Vinn. cit. n. 1; Portug-al De donat. L. 3, cap. 14, 
n. 17 e 18. 

(18) Pr. Inst. De stip. serv. (III, 17); fr. 33 § 
2, e fr. 34, D. De aquir. rer, dom. (XLI, 1); fr. 18 pr. 
De stip. serv. (XLV, 3); Savigriy cit. not. m; Vinn. 
cit. n. 1; Portug*al cit. n. 18. 

(19) Fr. 31 § 5, fr. 40, fr. 44 § 3. D. De usurp. 
(XLI, 3) ; fr. 30 pr. Ex quib. caus. mag*. vig. an. (IV, 
5) ; Savig-ny cit. not. s; Portng-al cit. n. 20 e 22. 
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capacidade também se ampliava algumas vezes 
ás acquisiçSes dos escravos pela simples tra­
dição, ou por um contracto honce fidci (20), ou 
ainda a outros casos que não as ditas acqui-
sições (21) ; mas Savigny (22) observa que são 
meras extensões accidentaes de regida estabele­
cida para outro fim, e sustenta que nem ainda 
entre os Romanos erão as succcssões conside­
radas como pessoas, e que em todo o caso não 
passou esta ficção para o direito moderno, visto 
que este não acceita o principio da adquisição por 
intermédio dos escravos. 

Mello Freire (23) também qualifica esta 
ficção como iniilil, ociosa e dcrmria, e a Lei de 9 
de Setembro de 1769 pref. a considera como uma 
das máximas dos Romanos que se firmão em 
falsos fundamentos. 

(20) Fr. 16, De oblig-. et act. (XLIV, 7) ; fr..33 §2 
De adqiiir. rer. dom. (XLI, l); fr. 1 § 5. De adquir. 
poss. (XLI, 5) ; fr. 29, De cap. (XLIX,15); fr. 15 pr. De 
usurp. (XLI, 3) ; fr. l i § 2 De acceptilat. (XLVI, 4) ; 
Savig-ny cit. not. n. 

(21) Fr, 22, De fidejuss, (XLVI, 1) ; fr. 24, De 
novat. (XLVI, 2) ; fr. 13 § 5, Qiiod vi (XLIII, 24) ; fr. 
15 pr.. De iiiterrog-at. (XI, 1) ; Savig-iiy cit. not. o. 

(22) V. Savigny cit. § 102. 
(23) L. 3, T. 6 § 1 not. 
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Nem ha hoje heranças jacenles no sentido 
estricto, isto é, que não tem senhor ; porque pela 
morte dos defuntos passão logo para os her­
deiros testamentarios ou legítimos, ainda que au­
sentes estejão, e, na falta (24) destes e de côn­
juges, devolvem-s3 á fazenda nacional (25). 
Assim, porém, denominão-se em nossa techno-
logia juridico-administrativa aquellas heranças 
que não tem herdeiros certos ou testamenteiros 
presentes; por herdeiros certos entendem-se 
os testamentarios, os ascendentes, descendentes 
e collateraes até o 2.* gráo, notoriamente por taes 
conhecidos (26) ; e charaão-se vagas ou vacantes 
as que por taes e por devolvidas ao Estado são 
declaradas pelo juiz competente, por haverem 
sido repudiadas, ou por nãò haverem com­
parecido os respectivos herdeiros a habilitarem-
se (27). 
1 ^ I 1 | l M » - — . . . Wl - I • • I . . I • . . . , - , . — i i . i • • . - . . . . i • . — , • - I • • • - — • • • • ' - . — I -

(24) Ass. de 16 de Fevereiro de 1786. 
(25) Lei de 25 de Junho de 1766 § 1 ; Reg. n. 160 

de 9 de Maio de 1842, arr,. 3 § 2; n. 2433 de 15 de 
Junho de 1859, art. 11 § 2. 

(26) Ord. L. 2, tit. 26 § 17 ; Rpff. cit. n. 160. art. 
31 §§ 2 e 4, arts. 18, 20. 24. 34 e 37; Reg-. n. 422 de 
27 de Jun. de 1845, art. 1 ; Rei,̂ . cit. ri. 2433, arts. 1, 
3, 11, etc. Sobre espólios de Bispfjs Vid. Avs. n. 394 
de 4 de Dez. de 1864, e n. 109 de 12 de Dez. de 1864. 

(27) Reg-. cit. n. 160, art, 33, e n. 2433, art. 51. 
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§2.» 

As pesaoas jurídicas de existência necessária 

Segundo a legislação pátria as pessoas ju­
rídicas d'esta espécie são : o Estado, as províncias 
e os municípios. 

I. Com eíFeito, o Estado é uma immensa cor­
poração, ci'eada providencialmente para duplo 
e elevado fim : —realizar a idéa do justo, pro­
teger e auxiliar o desenvolvimento humano em 
todos os seus ramos. Para preencher a sua missão, 
elle precisa de certos meios materíaes de acção; 
por este motivo em todos os tempos, e em todos 
os paizes lhe tem sido concedido o direito dos 
bens. 

O E.í!tado pôde, pois, possuir, e eíFectivamente 
possue, o pleno direito de propriedade e todos os 
seus desmembramentos ou jura in re ; o das obri­
gações activas e passivas ; o de ser instituido 
herdeiro ou legatario em testamento, e o de suc-

Sobre a differenca entre herança iacente e vacante — 
V. Port. De donat. L. 3, cap. 14, n. 12. Cab. P. 2, 
Decis. 61, n. 1 ; Moliiri, De jiist. et jur. Drsp. 53, 
n. 5 e seg-.4 Dr. Penl. Malh. cit. § 351, e not, 586 
e 588. 
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ceder ab intestato na falta de descendentes, as­
cendentes, collateraes successiveis e cônjuges, 
ou quando estes repudiao a herança ; o direito 
dominical ou poder sobre os escravos, e os di­
reitos que deste se originão (1). 

Compete ao poder legislativo regular a admi" 
nistração dos bens do Estado ou nacionaes, e 
de decretar a sua alienação (2). 

Esta administração está confiada aos di­
versos ministérios de Estado, ás repartições e 
agentes que lhes são subordinados, e principal­
mente ao thesouro nacional, á quem incumbe a 
geral, superintendência e fiscalisação (3). 

O Estado, como sujeito do direito dos bens, 
chamava-se primitivamente entre os Romanos 
oerarium; no periodo imperial, porém, quando 
as provincias forão repartidas entre o Impera-

(1) Savig-ay Tr. deDr. Rom. § 85 ; Noc. Prelira, 
do Dir. A.dm. Brás. T. 2 cap. 1 § 2 e cap. 6 § 4. 

(2) Const. art. 15 § 15. 

(3j Lei de 4 de Outubro de 1831, art. 6 §§ 1, 3, 
6, 8 e 11 ; Dec. n. 736 de 20 de Novembro de 1850, 
art. 3 §§ 3, 6 e 9, art. 4 §§ 1 e 5.—V. o Sr. Dr. 
Perdig-ao Malheiro Man. do Proc. dos Feitos da Faz. 
Nac. T. 2, cap. 4. 
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dor e o Senado, continuou-se a dar este nome á 
parte do thesouro publico cuja administração 
cabia ao Senado, e a parte que ficou perten­
cendo ao Imperador chamoa-se f,scus (4). A 
proporção que o Senado se foi nuUiôcando e a 
autoridade concentrando na mão dos Imperado­
res, forão-se confundindo estas duas fracções do 
thesouro publico pela absorpção do cdrarium pelo 
fiscus, Entretanto, o do dominio privado dos 
Imperadores, res privata principis, foi sempre 
distincto do fiscus (5). 

Em Portugal nunca prevaleceu (6), nem 
entre nós prevalece, esta differença, comquanto 
os bens nacionaes se classifiquem em diversas 
ordens, como mostraremos no capitulo seguinte, 
e se distingão dos bens particulares do Monar-
cha e dos Principes da Imperial Familia, que 
estão em tudo sujeitos ás leis civis (7): 

(4) Fiscus, sig-nifica o ceirao de esparto, ou a 
cesta de vimes, em que os romanos costamav3o g-uar-
dar ou transportar o dinheiro ; e como o Coesaris 
fiscus era o que encerrava maiores somraas, e mais 
attrahia a attençao de todos, ficou assim sendo de­
nominado por antonoraasia. Savig-ny, cit. §88, in fin. 

(5) Savigny cit. § 88, not. qq. 

(6) Portugal, De donat. reg. L. 3, cap. 43, n. 5. 

(7) O único principio particular que os distin-
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Considerando como pessoa jurídica, o Esta­
do também está sujeito ás leis civis communs, e 
os seus litigios á alçada do poder judiciário e 
ás formulas communs (8); goza, porém, de im­
portantes privilégios que adiante exporemos (9). 

gue, é que o Imperador e Príncipes da Família 
Imperial, tem um representante necessário para re­
ceber do thesouro publico a dotação, alimentos e 
dotes que lhes forem desig-nados, e para com elle 
se tratarem as acções activas e passivas concer­
nentes aos interesses da Casa Imperial ; este re­
presentante é o mordomo nomeado pelo Imperador 
(Const. art. 114j. O mordomo é, pois, o represen­
tante necessário do Imperador, e dos Príncipes nas 
suas relações externas para com o Thesouro Pu­
blico e o Poder Judicial ; mas nao o é na g-estao 
interna dos bens, principalmente em relação aos 
Príncipes que se casão, ou estabelecem economia 
separada. 

O Av. n. 326 de 2 de Nov. de 1864 manda 
entregar a quantia para enxoval da Princesa Im­
perial, a qtiota para alug-uel do prédio ao procu­
rador do marido (Conde d'Eu) e a dotação ao mor­
domo da Casa Imperial. 

(8) Lei n. 242 de 29 de Novembro de 1841, arts. 3 
e 14 ; Ord.—Instr. n. 6 de 12 de Janeiro de 1842, art. 
4; Instr. da Dir. Ger. do Cont. de 10 de Abril de 
1851, art. 9. 

(9) V. § 5 huj. cap. vb. VI. Privilégios. 
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II. Ao principio as províncias romanas não 
erão dotadas de pessoalidade jurídica, e só nos 
últimos tempos do Império a conseguirão (10). 
Entre nós eilas a possuem, e com capacíidade 
tão extensa como a do Estado, salvo unica­
mente o direito de succeder ah tnlestato na falta 
de herdeiros (11). 

Compete ás assembléas legislativas provin-
ciaes regular a administração dos bens provin-
ciaes, aos presidentes das províncias exercer 
essa administração por si, e por meio dos agen. 
tes que lhe são subordinados (12j. 

III. Os municípios entre os Romanos ti verão 
existência anterior á do Estado, e quasi que se 
pôde dizer que o Império Romano não foi senão 
a successiva e immensa ampliação d'0 primitivo 
município Romano. Os municípios conquistados, 
porém, não perdíão inteiramente a sua indívi-

(10) Cod. Theod. L. 2, T. 12. 
(11) Reg-. n. 160 de 9 de Maio de 1842, art. 3 § 2, 

e n. 2433 de 15 de Junho de 18.59, art. 11 § 2. A. Fa-
zeuda Prov. só é isenta do pag"amento da siza e im­
posto sobre loterias. Decr. n. 776 de 6 de Setembro 
de 1854, e A.v. n. 469 de 9 de Outubro de 1863. 

(12) Acto Add. art. 11 § 4, e art. 24 §4. 



— 1t^1 — 

dualidade, região-se por leis próprias, e em 
todo o caso conservavão a sua pessoalidade ju-
ridica. Igualmente a possuião as colônias e as 
povoações sem autonomia administrativa, como 
as villas e aldeias (13). 

Também entre nós os municipios são pes­
soas jurídicas, cuja capacidade em relação aos 
direitos patrimoniaes tem a mesma extensão que 
a das províncias (14). Elles são representados 
pelas respectivas câmaras, á quem cabe o exer­
cício desta capacidade, salva a superintendência 
que sobre ellas foi confiada ás assembléas pro-
vinciaes e presidentes de província (15). Em 
juizo elles são representados pelos procuradores 
das Câmaras (16). 

(13) G-uizot, Des Municipes Rom. ; Savig-ny cit. 
§ 87; Maynz, cit. § 108. 

(14) Const. arts. 72, 167 e 169; Lei de 1.» de 
Outubro de 1828, arts. 41, 42, etc. 

(15) Acto Add. art. 10 §§ 5—7, art. 11 § 3 e art-
13 seg-. parte ; cit. L. dei ." de Outubro de 1828, 
arts. 42 e 73; n. 108 de 26 de Maio de 1840, a?ts. 23 
e 24. 

(16) Lei de 1." de Outubro de 1827, art. 81. 
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§ 3.* 

As corporações. 

As corporações são pessoas jurídicas, encar­
nadas em collectividades de pessoas natiiraes, 
que aliás se podem substituir por outras sem que 
aquellas se alterem. Dividem-se segundo os seus 
fins em : 

Pias, 

Industriaes, e 

Sodalicias. 

I. Corporações pias. Estas corporações, que 
têm por fim representar e promover as insti­
tuições pias de que trataremos no seguinte para-
grapho, ou o preenchimento pessoal de serviços 
pios, ou de utilidade social, pelos seus membros, 
dividem-se em; 

1.° Religiosas, 

2.* Beneficentes, e 

3." Litterarias; posto que esta terceira classe 
ordinariamente não seja incluída neste gênero, 
tem com elle um fim commum, istç é, o pre­
enchimento de um dever, e não o interesse.de  
seus membros.', , . , , , . . . ,> u» • ^ • <• 

http://interesse.de
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1." As corporações religiosas subdividem-
se e m : 

A — Ordens monasticas, 

B — Ordens terceiras, irmandades e con­
frarias, 

C — Cabidos. 

As ordens monasticas são corporações ceno-
biticas que dedicão-se á vida ascética (l) ; o que 

(1) Já antes do apparecimento do Christianismo 
encontramos entre os Pithagoricos, os Essenios e os 
Therapeutas uma imag-em da vida monastica ; porém, 
o seu desenvolvimento em larg-a escala, entre os 
Christaos, foi devido ás perseg-uições promovidas 
contra estes pelos Imperadores Romanos, e principal­
mente por Decio, no século iii. A Thebaida e outros 
desertos povoarão se assim de anacoretas, que em 
santo soceg-o dedicavao-se exclusivamente ao serviço 
de Deos ; Pachomio, mais tarde, no reinado de Cons-
tantino o Grande, resolveu alg"uns a adoptarem a 
vida communal, e os reunio em coenobios,o\i conventos, 
donde nasceu a espécie dos cenobitas. Além destas 
duas espécies haviao a dos sarabaitas e gyrovagios, 
ramos espúrios que cedo exting-uirao-se. Entretanto, 
a vida monachal era mal vista no Occidente da Eu­
ropa, e só meado o século iv, começou ahi a ser adop-
tada; o seu desenvolvimento e reg-ularisaçEo forao, 
porém, devidos a S. Bento, fundador do Mosteiro de 
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constitue a sua essência é a profissão, isto é, a 
prestação dos votos solemnes á'obediencia, pobreza 
e castidade, a que algumas ajuntão um quarto 
voto ; assim, as ordens militares juravão defen­
der a religião pelas armas; a da Santissima 
Trindade tratar da redempção dos captivos; e a 
dos padres da companhia de Jesus obedecer ao 
Papa devotamente. Pelo voto de obediência obri-
gavão-se a submetterem-se á regra, á vontade 
de seus superiores, e especialmente a permane­
cerem na ordem; pelo de pobreza, a nada po­
derem adquirir para si, e a possuirem tudo em 
commum; pelo de castidade, a se absterem do 
matrimônio, cumò de toda a impureza carnal (2). 

Pela profissão monastica estinguem-se todos 
os direitos do sangue; os que a fazem, reputão-
se terem morrido para o mundo, e ou seus bens 
se devolvem aos seus herdeiros ab intestato, ou 
por testamento (3). 

Cassini em 530. Cavall. Inst. Jur. Can. P. 1, Cap. 
38 e seg.; Van-Espen. Jur. Eccl. Univ. P. 1, T. 24, 
P. 3, § 541 e seg-. 

(2) Cavall. cit. P. 1, cap. 41 ; Vau-Espen. cit. 527 
e seg-. 

(3) L. de 9 de Setembro de 1769, §§ 10 e 11; B. 
Carneiro Dir. Civ. Port. § 75, n. 9 ; e Mello Inst. Jur. 
Civ. Lus. L. 3, T. 5 § 24, sustentao que a herança 
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Nenhuma nova ordem monastica se pôde es­
tabelecer no Império sem autorisação do governo 
imperial, a quem também cabe o direito de per-
mittir ou vedar a admissão dos noviços (4). Com­
pete, porém, ás assembléas provinciaes legislar 
sobre conventos e quaesquer ordens religiosas, 
permittindo a fundação de conventos pelas ordens 
autorisadas pelo governo imperial, ou abolin-
do-os (5) ; mas não dar destino aos seus bens, 
visto ser esta attribuição pertencente ao governo 
imperial (6). 

Também a creação e abolição das ordens ter­
ceiras ou irmandades ou confrmias religiosas, bem 
como a approvação dos seus estatutos ou com­
promissos é da competência das assembléas pro­
vinciaes, algumas das quaes têm delegado esta 
attribuição aos presidentes das respectivas pro­
víncias (7). Estas corporações achão-se também 

dos frades nao se devolve aos herdeiros pela profissão, 
e sim pela morte natural. 

(4) V. as muitas CC. RR. e Res. mencionadas por 
B. Carn. cit. §«5?5, n. 2, not. a. 

(5) Acto Add. art. 10 § 10; Lei de 9 de Dezembro 
de 1830 ; Dec. de 25 de Ag-osto de 1831. 

(6) Lei n. 41 de 14 de Outubro de 1836. 
(1) Acto Add. art. 10 § 10 ; Ord. de 18 de Abril 
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sujeitas ao provedor (8) dos resíduos e capeilas, 
e aos juizes de direito em correição (9) quanto: 

1.° A validade das eleições, e conservação 
das suas mesas regedoras e ofl&ciaes, pois com­
pete ao provedor anullal-as e fazer renoval-as, 
tanto neste caso, como no de remoção das ditas 
mesas e officiaes por suspeitos, negligentes, e 
prevaricadores, podendo nomear interinamente 
quem os substitua. 

2.° A prestação de suas contas de receita e 
despeza, sendo os seus officiaes responsáveis 
pela má arrecadação das rendas, epela sua appli-
cação e despezas illegaes, podendo o provedor 
depô-los e fazer eleger outros. 

de 1842. Antes de obterem a approvação da autori­
dade temporal, devem os compromissos ser approva-
dos pelo Ordinário quanto á parte relig-iosa ; L. de 22 
de Setembro de 1828, art. 2§ 11 ; D. n. 2711 de 19 de 
Dezembro de 1860 art. 33 § 1. Os compromissos 
devem ser reg-istrados nos respectivos JUÍZOS da Pro-
yedoria. D. cit, n. 2711, art. 33 § 2. 

(8) Eáte carg-o acha-se annexo ao de Juiz Muni­
cipal. Lei de 3 de Dezembro de 1841, art. 114 § 2 ; 
Decr. de 15 de Março de 1842, art. 2 § 2. 

(9; Ord. L. 1, T. 62 §§54, 62—65 ; D. n. 831 de 1." 
de Outubro de 1851, art. 46. 
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3." A administração de seus bens, devendo o 
provedor fazê-los tombar, providenciar sobre o 
seu aproveitamento, reformando quaesquer ac-
córdãos ou deliberações prejudiciaes, afural-os 
em basta publica, reivindical-os quando anda­
rem •alheados, e annullar os contractos lesivos e 
nullos. 

Chama-se em geral cabido ou capitulo a reu­
nião dos membros de uma corporação para deli­
berarem em commum; aquelle nome, porém, 
costuma-se dar especialmente á reunião dos co-
negos seculares (10^, e este á dos monges. Os 

(10) A instituição dos coneg-os— Canonici — teve 
por fundador Chrodog"ang"o, bispo de Metz, contem­
porâneo de Pepino o Breve, que reunio os clérigos de 
sua diocese era vida communal na mesma casa, com 
as mesmas vestes, e na mesma mesa, segfuindo uma 
regra certa, posto que sem prestação dos votos mona^ 
chaes. Na immensa anarchia do século x estes sacer­
dotes Canonicos forão pouco a pouco relaxando os de-
veres da vida communal, até que passarão a adoptar 
inteiramente a vida sing-ular. No século xi Pedro 
Damião, e Ivo Carnotense pretenderão reformal-os, 
o com eífeito restabelecerão alg-umas communidades 
destes clerig-os, subjeitando-as porém aos votos mo-
nachaes ; d'alii vem a divisão dos coneg-os regulares 
6 seculares. E' sóraente destes últimos que aqui tra­
tamos, pois os outros aohão-se comprehendidos nas 

D CIVIL II 11 
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conegos fórmão, pois, uma corporação adstri-
cta e certos devores religiosos, e a certas catbe-
draes ou igrejas collegiadas (11). A creação dos 
cabidosé feita pelo poder legislativo (12), e a no­
meação dos conegos pelo governo imperial, sob 
proposta dos respectivos bispos, como em geral 
o provimento de todos os benefícios ecclesias-
ticos (13). 

2.° Corporações beneficentes s?io a,s quQ se de-

clases monasticas, de que acima falíamos.—Cavall. 
cit. P. l , cap . 20 §§ 1 — 5. 

O cabido é uma espécie de seuado ou conselho do 
bispo, com voto consultivo em certos neg-ocios, e de­
liberativo em outros. Sede vacante, succede por direito 
próprio na jurisdicçao episcopal, com certas limita­
ções, posto que nao no poder de ordem; esta jurisdi­
cçao elle a exerce por meio de um vigário de sua es­
colha. Quando, porém, as cathedraes nao tem cabido, 
ou este nao elege o vigário capitular dentro de oito 
dias, devolve-se a nomeação deste ao Metropolita, 
que deve designar para este fim o bispo maisvisinho, 
Cavall. cit. §§ 12—14; B. Carneiro cit. § 61 ns. 6—8 e 
not. a; C. R. de 13 de Novembro de 1799 no Rep. de 
F . Thom. verb.—Bisp. vag.—Sobre as attribuições do 
cabido e sede vacant.Yiá. Av. n. 150 de 7 de Junho de 
1864. 

(11) Cavall. cit. P. 1, cap, 20 §§ 1—5. 
(12) Const. art. 15 § 16. 
(13) Const. art. 102 § 2. 
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dicão a certas obras de caridade ou pbilantropia; 
de ordinário também tem fins religiosos, ou 
aclião-se ligadas a instituições pias, que repre-
sentão e promovem, e por taes motivos confun­
dem-se vulgarmente com as corporações religio­
sas, ou com estas instituições. Entre as corpo­
rações exclusivamente beneficentes distinguem-
se as lojas maçonicas, probibidas por varias bul-
las pontificias, como a Provida Romanorum, de 
18 de Maio de 1751, confirmat. da de 28 de 
Abril de 1738, nella inserta. 

3.° Comprebendemos entre as corporações 
litterarias não só as que se distinão á cultura 
da litteratura no sentido tecbnico desta palavra, 
como todas as que têm por fim promover qual­
quer ramo da cultura intellectual. Também estas 
existem algumas vezes de per si, e outras como 
representantes de instituições análogas, com que 
vulgarmente as julgão identificadas. 

II. Gonsiderão-se como corporações indus-
triaes as companbias oji sociedades anony-
mas, instituídas para o fim de explorar qualquer 
ramo de industria em beneficio de seus mem­
bros, como sejão as operações bancarias e com" 
merciaes, a construcção de caminhos de ferro, 
canaes navegáveis, etc. 
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Havião em Roma diversas corporações de 
artífices, fabronim, como a dos padeiros, pisto-
rum, o barqueiros, naviculorum, que gozavão 
de certos privilégios, e que Savigny considera 
como classes intermedias entre as pessoas ju­
rídicas de existência necessária, e as corpora­
ções artificiaes ou voluntárias, Havião igual­
mente sociedades para a exploração das minas, 
salinas e percepção dos impostos, que forão 
erectas em corporações (14). 

Também em nosso paiz existião outr'ora 
corporações de officios que forão abolidas pela 
Constituição (15), e ainda hoje exisíem socie­
dades industriaes anonjmas com variados fins, 
que são verdadeiras corporações. 

III. Existem também entre nós diversas 
espécies de sodaiicios, ou sociedades semelhan­
tes ás sodalítates ou collegia sodalilia dos Roma­
nos, as quaes tem por fim a reunião amigável 

(14; Callistr. fr. 17 § 2, D. De excusat. (XXVII, 
1) ; Id. fr. 5 §§ 9 e 12, f). De jur. imm. (L. 6) ; Gaio 
fr. 1 pr. D. Quod cujusc imivers., etc. (III, 4) ; Sa­
vigny Tr. de Dr. Rom. § 88 ; Maynz Elém. de Dr* 
Rom. § 108. 

(15) Const. art. 179 § 25—Ficão abolidas as cor-
poraçõas de officios, seus juizes, escrivães e mestres. 
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de seus membros para quaesquer divertimentos 
ou prazeres licites. 

As sociedades anonymas ou corporações de 
todas as espécies não podem incorporar-se ou 
funccionar sem autorisacão do governo, sob 
pena de um a cinco contos de réis de multa (16); 
os bancos de emissão, porém, e suas caixas fi-
liaes ou agencias só podem ser autorisadas por 
acto legislativo (17). Em certos casos estão as 
corporações sujeitas a serem dissolvidas pelo 
governo. A incorporação ou dissolução das reli­
giosas, beneficentes ou litterarias, existentes 
nas províncias, podem também ser determina­
das pelos presidentes destas (18). 

§ 4." 

As insliluições pias. 

As instituições pias são pessoas juridicas 

(16) Alv. de 30 de Mnrço de 1818 ; Cod. do Comm. 
art. 295 ; L. n. 1083 de 22 de Ag-osto de 1860, art. 2 ; 
D. cit. n. 2711 de 19 de Dezembro de 1860 art. 1 pr. 

(17) L. cit. n. 1083, art. 2 § 2 ; D. cit. n. 2711 
art. 1 § 1. 

(18) V, cit. L. n. 1033 e cit. Decr. n. 2711, arts. 
35—40. 
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meramente ideaes, que amda que se manistes-
tem por certos homens e se liguem a certas 
cousas, podem subsistir sem elles, de sorte que 
•quando estes desappareção, podem ellas servir-se 
de outros meios de manifestação. 

Seguindo um systema de classificação pa-
rallelo ao das corporações pias, dividiremos as 
instituições pias em — 1.°, religiosas, 2.°, bene­
ficentes, e lhes ajuntaremos em 3.° lugar as 
litterarias, que como aquellas tem por fim o 
preenchimento de um dever e são de utilidade 
.geral para a sociedade. 

I. Instituições religiosas. — Entre os Roma­
nos, os templos podião possuir escravos e re­
ceber fideicomissos (1) ; e certos deoses havião 
que tinhão o privilegio de poderem ser insti­
tuídos herdeiros (2),. Até o tempo de Constan-
tino as igrejas erão consideradas como colle-
gios illicitos, e não podião adquirir ; foi este 
imperador quem lhes concedeu- a pessoálidade 

(1) Scsevola fr. 20 § 1, D. De aun, legat. (XXXIII, 
i ; ; Savig-ny Tr. de Dr. Rom. § 88. 

(2) Ulpiano Reg-. Lib. Sin^. T. 22 § 6, indica 
quaes erão esses deoses. 
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jurídica quanto ao direito dos bens (3). Onde, 
porém, reside estapessoalidade, na igreja cbristã 
em geral ou no seu cbefe visivel, o Santo Padre ? 
Em cada igreja diocesana, ou no seu chefe, o 
bispo ? Em cada igreja parochial, ou em cada 
um dos templos christãos que se achão na 
mesma parochia? 

Comquanto os principies da unidade de 
Deos, da fé, e da communhão christã tendão 
a generalisar a idéa desta pessoa jurídica, as 
necessidades da vida pratica forçarão a admittir 
a sua pluralidade, e a localisal-a em todos o^ 
templos christãos (4). 

Assim Justíniano decídio (5) que, se um 
testador instituir Jesus Christo herdeiro, deve-se 
entender que instituio a igreja do lugar que 
habita ; se instituir um archanjo ou martyr, 
deve-se entender a igreja consagrada a estes 
no lugar do seu domicilio, ou na capital da 
província; se houverem muitas igrejas no lu-

(3) Const. 1 è pass. Cod. De Sacros, Eccl. (I, 2). 

(4) Cavall. P. 2, cap. 35 § 1; Savig-ny cit. § 88. 

(5) Const. 26, Cod. cit. De Sacros. Eccl. (texto 
nao glosado); Nov. 131 cap. 9; Maynz Elém. de 
Dr. Rom. § 110 not. 45; Sag-viny cit. § 88 not. ee. 
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gar, deve-se preferir aquella a que o testador 
mostrava mais devoção, e quando esta circum-
stancia não seja couliecida, a mais pobre. 

As Igrejas como pessoas jiiridicas capazes 
dos direitos dos bens, denominão-ss Fabricas, e 
aquelles que as representão Fo.hriqueiros. Tam­
bém a Milra ou a dignidade episcopal tem esta 
capacidade, e os seus bens são adminislrados 
por um Economo (6). 

(6) Nos primeiros séculos os rendimentos dos 
bens de todas as igrejas de cada diocese affiuiao para 
os oerarium commum, collocado nas cathedraes e ad­
ministrado pelos bispos, com auxilio dos presbyteros 
e diaconos e evEo distribuídos em alimentos aos mi­
nistros das ig-rejas inferiores. O augmento destes bens 
6 o dos trabalhos peculiares das funcções episcopaes, 
tornarão mais tarde indispensável a creação de um 
ministro particular {(Economus) para cuidar desse erá­
rio. Parareg-ularisar a distribuição desles rendimen­
tos, estabeleceu-se no século v que se dividissem em 
quatro partes: uma para o bispo, outra para todo o 
clero, a terceira para os pobres, e a quarta para as 
despezas com os vasos sag'rados, com o serviço do 
culto e reparo das ig-rejas. 

Hoje a org-anização dos bens eclesiásticos é entre 
nós inteiramente differente. Os bispos recebem uma 
congrua,além de certos emolumentos mais ou menos 
avultados, e dos rendimentos dos bens peculiarmente 
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Os fabriqueiros, bem como o economo, são 
nomeados peld^ bispos (7), a quem também 
compete distribuir tanto os rendimentos da fa­
brica, como os da mitra, para as respectivas 
despezas, segundo julgar necessário (8). O cargo 
de fabriqueiro, porém, ó incompatível com o 
de parocbo (9). 

II. Instituições de beneficência. — E n t r e os 
Romanos o Estado exercia a caridade publica. 

pertencentes à dig-nidade episcopal, ou á mitra ; uma 
parte destes emolumentos e rendimentos é destinada 
ao soccorro da pobreza, e constiíue a Caixa Pia. O clero 
vive do rendimento de suas ordens, dos bens que con­
stituem o seu patrimônio, e da sua congTua e emolu­
mentos, quando tem um beneficio. As despezas com o 
serviço do culto, vasos sag"rados e reparo das ig'rejas 
sao feitas pelo Estado, oii pelo rendimento dos bens 
pertencentes a cada ig-reja, cuja administração deno­
mina-se Fabrica. Cavall. cit. P. 2, Cap. 36 §§ 1—3. 

(7) A Circular de 27 de Abril de 1855 manda sub­
sistir o costume de serem cs fabriquciros nomeados 
pelos bispos, emquanlo não houverein providencias le­
gislativas, e salvas as leis provinciaes anteriores á lei 
da interpretação do Acto Addicional, ainda não de-
rogadas. 

f8) Av. de 5 de Novembro de 1858. 

(9) Av. de 31 de Agosto de 1784. 
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já concedendo alimentos aos trigemeos, aos or-
pbãos e meninos, filbos de pais pobres, ja dis­
tribuindo trigo ao povo gratuitamente, ou por 
metade do preço do mercado. Foi, porém, com 
a elevação do cbristianismo á religião do Es­
tado, que estas instituições tomarão grande 
desenvolvimento, contribuindo para este resul­
tado os privilégios que pelos imperadores Ibes 
forão concedidos (10). 

Assim, afastando-se da regra geral de Di­
reito, que probibia instituir por herdeiro a pes­
soa incerta, Justiniano julga válida a instituição 
dos pobres em geral, devendo-se entender neste 
caso institituido o bospicio do lugar, ou na 
falta deste, a igreja, sob a condição de de­
dicar a herança ao allivio dos pobres (11). O 
mesmo decidio no caso de ser a instituição a 
favor dos captivos (12), e incumbio os bispos 
e arcebispos de fazerem dar execução ás ver­
bas pias dos testamentos (13). 

(10) Maynz cit. § 110; Savig-ny cit. § 88, 

(11) Const. 24, Cod. De Episcop. (I, 3). 

(12) Const. 49, Cod. cit. De Episcop. (I, 3). 

(13) Const. 46, Cod, cit. De Episcop. (1,3), texto 
não g-losado); Savigni cit. § 88. 
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Numerosas instituições com effeito brota­
rão de todas as partes, destinadas ao auxilio 
da infância desvalida, da enfermidade, da in-
digencia, da velhice, das misérias de todos os 
gêneros, auxilio tanto mais precioso, quão raros 
erão os que da caridade individual se devião 
esperar e quão numerosas erão as causas de 
soffrimento nesses séculos de geral anarchia 
(14). 

As instituições de beneficência podem-se 
dividir em publicas e particulares, religiosas e 
profanas, segundo os seus fundadores, e os fins 
a que são destinadas. 

Assim, algumas destas instituições são 
fundadas, sustentadas e regidas pela administra­
ção publica com o fim exclusivo da beneficên­
cia ; outras o são pelas autoridades ecclesias-
ticas, e além da caridade tem também por fim 
o preenchimento de certos deveres religiosos ; 
outras, finalmente, o são pelos particulares, ou 

(14) ChamavSo-se xenodochias, os hospicios de 
pereg-rinos : ptorÂotrophias, os de indigentes ; orpha-
notrophias, os dos orphaos ; brephotrophias, os dos 
infantes recemnascidos ; nosocomias, os dos enfer­
mos; gerontocomias, os dos velhos.—Cavall. cit. 
P. 2, cap. 31 § 1; Maynz cit. § 110 not. 43. • 
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para o fim exclusivo da beneficência, ou con-
junctamente para fins religiosos. 

E da attribuição das assembléas provinciaes 
legislar sobre as instituições pias de todas estas 
espécies, existentes nas provincias (15), menos 
as que são fundadas e administradas pelo go­
verno imperial; e ao provedor dos resíduos e 
capellas, bem como aos juizes de direito em cor-
reição, compete: 

1 Attribuições semelhantes áquellas que 
exercem sobre as ordens terceiras, irmandades e 
confrarias acerca da conservação e aproveita­
mento de seus bens, tomada de contas de sua re­
ceita e despeza, punição, demissão e substituição 
dos seus administradores (16). E além disto: 

2." Examinar se estas instituições preen-
cbem os seus fins, e se aquelles, a favor de quem 
forão creadas, recebem os devidos auxílios (17). 

(15) Acto A.dd. art. 10 § 10 :—Casas dfi soccorros 
públicos. 

(16) Ord. L. 1, T. 62 §§ 62—64; D. n. 834 de 2 
de Outubro de 1851, art. 47. 

(17) Ord. cit. L. 1, T. 62 § 65 ; Alv. de 13 de Ja­
neiro de 1615 e 18 de Outubro de 1806 § 4. Sobre as 
attribuições dos juizes de direito em correição, rela-
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I I I . Instituições Utterarias. — Abrangemos 
sob esta denominação não só as institaições que 
tem por fim o desenvolvimento dos conhecimen­
tos litterarios, como o de quae?quer sciencias 
ou artes (18). 

Compete ás assembléas provinciaes legislar 
sobre todas as instituições desta espécie, menos 
as que forem creadas por lei geral (19) ; e aos 
agentes da administração publica nomeados para 
este fim cabe o direito de inspeccional-as, e 
obrigal-as a cumprir as leis, a que estão sujeitas, 
bem como os próprios programmas (20). As so­
ciedades litterarias ou scientificas, sob a fôrma 
anonyma, devem impetrar autorisação para se 
incorporarem e funccionarem, ou directamente 
ao governo imperial ou aos-presidentes nas pro­
víncias, sob a mesma pena estabelecida para as 
outras corporações ou sociedades anonymas. 

tivas aos hospitaes—v. D. n. 834 de 2 de Outubro 
de 1851, art. 45. 

(18) Savigny cit. § 86. 
{19j Acto Add. art. 10 § 2. NÊIO podem, porém, 

conferir o ĝ rào de bacharel; Av. de 15 de Fevereiro 
de 1844. 

(20) D. n. 1331 A de 17 de Fevereiro de 1854, 
arts. 99—114, 120—131. 
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CAPITULO V. 

DAS , PESSOAS J U R Í D I C A S . I I SUA CAPACIDADE. 

§ 1-° 

Noções geraes. 

As pessoas jurídicas são creadas para ser­
virem de sujeito ao direito dos bens; assim 
a esphera de sua capacidade acha-se limitada, 
em geral, pelo seu destino. Cumpre-nos, porém, 
fazer estudo mais minucioso dos elementos 
desta capacidade, e ver ás modificações porque 
passão em relação á cada uma das espécies 
das pessoas jurídicas. 

' § 2.° 

Obrigações. 

As pessoas jurídicas podem, em geral, como 
as naturaes, contractar e adquirir obrigações ac-
tivas e passivas; estas, porém, só se referem á 
unidade ideal que constituo as pessoas jurídi­
cas, e não aos membros em quo porventura 
ellas'se encarnem (1).. 

(1) Ulpiano fr. 7 § 1, D. Quod cujusc. univers. 
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Comtudo esta faculdade de contractar soffre 

as seguintes l imitações: 

1." As ordens monasticas não podem, sem 
autorisação do governo imperial, alienar, arren­
dar ou aforar, nem fazer qualquer contracto 
oneroso sobre os bens moveis, immoveis e se-
moventes do seu patrimônio, nem permutar os 
immoveis por apólices da divida publica,na fôrma 
da Lei n. 369 de 18 de Setembro de 1845 art. 44 
(2). Também não podem reqeber dinheiro a 

etc. (111, 4).— Siquid universitati debetur, singulis 
non debetur: nec, quod. debet universitas, sing-uli 
debent. 

(2) Const. 14, Cod. de Sacros. Eccles. (I, 2) ', Lei 
de 9 de Dezembro de 1830 e respeciivo Reg'.Decr. n. 
655 de 28 de Novembro de 1849.—V. Avs. de 10 de 
Maio e Port. de 13 de Outubro de 1836 ; Av. de 20 e 
28 de Fevereiro, 12 de Abril, Ord. de 22 de Maio, Av. 
de 4 de Setembro de 1837; Port. de 11 de Junho, Avs. 
de 22 e 30 de Julho de 1839 ; Av. de 26 de Fevereiro, 
e Reg-. de 2 de Outubro de 1851, art. 44 § 3 ; Av. de 
10 de Novembro'de 1853. 

Os tabelliaes e escrivães não podem lavrar as 
escripturas, sem que se lhe mostre autorisação do 
Governo Imperial Av. n. 221 de 16 Ag-. 1864. 

Os contractos que se afastSo das cláusulas em que 
sao concedidas as» autorisaçOes sSo nullos. Av. n. 367 
de22deNov. 1864. 
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juros senão com as cautelas do Alv de 22 de 
Junho de 1768 (3). 

2." Os contractos f?ito3 com os administi*a-
dores de pesspas juridicas não as obrigão, e sim 
aos ditos administradores por seus bens, raivo se 
o credor provar que o objecto do contracto foi 
eíFectivamente empregado era proveito da pes­
soa juridica (4) ; o que se entende não só no 
mutuo, como em todos os contractos que se refe­
rem principalmcnle á utilidade do outro con-
tractante, não nos que se dirigem igualmente 
á de ambos (5) ; e ainda que os administradores 
na escriptura renunciem este privilegio ou con­
fessem a versão (6). 

(3) Alv.de 6 Julho de 1776,-V. B. Cara. cit. 
§ 84, n. 6. 

O Governo tem entendido que também para este 
fim precisão as Ordens de autorisação delle. V. Av. n^ 
151 de 1864. Pelo que, os seus bens nSo estão sujeitos 
as execuções por dividas ; e á taes execuçOes se 
devem oppôr os Procuríidores Fiscaes. Avs. n. 416 e 
417 de 15 de Set. e Ord. n. 436 de 22 de Set. de 1865. 

(4) Fr. 27, D. De reb. credit. (XII, I),—V. Sa-
vigny cit. § 92. 

(5) B. Carn. cit. § 99 n. 1—12^§ 225, n. 9-
(6) B. Carn, cit. § 299, n, 7 - 9 . 

http://Alv.de
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A obrigação de provar a versão não tem lugar 
quando se contractou com toda corporação, ou 
com sjndico. ou procurador por ella especial­
mente nomeado para fazer este contracto ; ou 
quando a corporação, ou o conselh.o que a repre­
senta, ratificou a este ; ou quando ambos os con-
trahentes são pessoas jurídicas. Mas se em qual­
quer destes casos a pessoa juridica devedora 
tomar a si o unus de provar a não-vcrsão, poderá 
rescindir o contracto pelo beneficio de restituição 
in integram (7). 

Quanto ás obrigações que se fórm.âo contra 
o nossa vontade e independentemente de actos 
nossos, têm para. as pessoas juridicas, como para 
as naturaes, idênticos effeitos (8) : 

§ 3." 

Direitos rmes. 

As pessoas juridicas podem ter a proprie­
dade de todas as espeeies de cousas, salvas 
certas restricções legaes que exporemos. Assim 
podem ter escravos ; mas do principio — que 
a propriedade pertence ás pessoas juridicas, e 

(7) B. Carn. cit. §299, n. 4—6. 
(8j Savig-ny cit. § 92, nota d. 

D. CIVIL II 12 
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não aos membros que era certos casos as com­
põem—, seguem-se em relação aos escravos 
dellas importantes coroUarios na esphera do 
Direito Penal (1). 

(1) Sao punidos com a pena de morte os es­
cravos, que matarem, propinarem veneno, ferirem 
gravemente, ou fizerem qualquer outra grave 
offensa physica a seu senhor, á mulher, descen­
dentes, ou ascendentes deste que em sua compa­
nhia morarem, a administrador, feitor, e ás mu­
lheres destes que com elles viverem (Lei de 10 
de Junho de 1835, àrt. i). Mas se estes crimes 
forem commettidos por escravos, pertencentes a 
uma corporação, em relação aos membros desta ̂  
como pelos escravos da nação contra qualquer ci­
dadão, pois que estes nao sao juridicamente seus 
senhores, nao serão julgados por esta lei excep­
cionaria, e sim pelo direito coram um. Se, porém, 
taes crimes forem commettidos por escravos per­
tencentes a uma corporação, ou instituição, em 
relação aos administradores, ou feitores destas, 
incorrerão nas penas da dita lei.. Assim, pelo Di­
reito Romano, comquanto o escravo não pudesse 
depor em Juizo contra o senhor, os pertencentes 
às cidades podião fazêl-o contra os cidadãos delia, 
fr. 1, § 7 D. De qusest. (XLVIII, 18); nem erão para 
com estes obrigados os libertos de uma cidade á 
submissão e respeitos, que todos devião guardar 
para com seus patronos, fr. 10 § 4, D. De in jus. 
voe. (II, 4j. 
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Não podem, porém, os corpos de mão-morta 
possuir bens de raiz, sob pena de cabirem em 
commisso, salvo com especial autorisaçao do 
poder legislativo; com a differença que se os 
bouverem por compra ou em pagamento de 
divida, incorrem immediatamente na pena por 
este mesmo facto, e o vendedor na da perda 
do preço ou importância da divida; mas se 
os bouverem por doação, testamento ou suc-
cessão, a pena só poderá ser imposta passado 
o prazo de seis mezes. 

Dentro deste prazo devem os ditos bens, 
legitimamente adquiridos até 20 de Agosto de 
1864, ser albeados e convertido o seu producto 
em apólices da divida publica que serão in­
transferíveis, ou só com licença do Governo (2). 

Para esta alienação, que deve ser completa. 

(2; Lei de 9 de Dez. de 1830; Decr. n. 1225 de 20 
de Agosto de 1864, Circ. n. 316 de 22 de Out. de 1864 
6 Avs. n. 418 de 15 de Set. de 1865, e n. 319 de 29 de 
Ag-osto de 1866. Ord. L. 2, tit. 18 pr. e § 1.— Repert. 
vol 1 p. 281, vb, bensderaú] Portugal De donat. reg. 
L. 3, cap. 43 n. 36 e seg., 54 e seg. A troca era per-
mittida uo caso do § 4 da cit. Ord. ; mas, a Port. de 
11 de Junho de 1839, julgou necessária, ainda neste 
caso, autorisaçao do poder legislativo. B. Carn. Dir. 
Civ. Port. § 307, n. 4. 
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não se exigem as solemnidades em geral pres-
criptas para as alienações dos seus bens, visto 
ser élla necessária e determinada pela lei (3). Va­
rias vezes, porém, lhes tem sido remettida a 
pena de commisso (4) ; e ainda ultimamente o 
mesmo fizerão -o Alvará de 16 de Setembro de 
1817 e o Decreto n. 1225 de 20 de Agosto de 
1864 a respeito dos bens possuídos até essa data. 

Esta prolíibição abrange tanto o dominio di-
rèctocomd o útil, de sorte que não é licito a estas 
corporações conservar o dominio directo de bens 
havidos sem autorisação, transmittindo o útil a 

(3) Repert. Vol. 1, p. 293 \h.bens deraiz] vol. 3, 
p. 588 vb. mosteiro ; B. Carn. cit. § 305, n. 6. 

(4) Ord. cit. L. 2, tit. 18 § 3; Âlv. de 20 de Julho 
de 1611 ; 12 de Maio de 1782 § 4 ; 22 de Julho em Prov. 
do Des. do P. de 13 cie Outubro de 1792; Decr. de 15 
de Março de 1800 conf. pelo Alv. de 18 de Outubro 
de 1806 § 2. Ha também, diversos casos de perdoes es-
peciaes, como os do D;-de 18,de Setembro de 1777, 
Avs. de 10 de Julho e de 19 de Setembro de 1792, etc. 
O Av. de 15 de Abril de 1834, parece consiüerar em 
vigor o AJy. de 20 de Julho de 1793̂  que isentou das 
penas de commisso as confrarias do Santíssimo ,Sa­
cramento; mas pelo Edit. de 20 de Março de 1820 (CoU. 
NabJ se declarou que estas confrarias nao foi-ao pelo 
dito Alv. habilitadas para^novas, maiores eillimitadas 
acquisiçOes. B. Carn. cit. § 306, n. 4.- . 

file:///h.bens
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terceiro (5); nem consolidar este áquelle em 
bens nunca consolidados, e em que ellas sempre 
tiverão só o primeiro (6). 

Assim também não lhes é licito haver a ad-
minist ação de bens encapellados, ou de qualquer 
modo vinculados, ainda que o encargo seja sim­
plesmente de missas ; nem haver bens immovéis 
por doação, ou arrendamento, por prazo determi-
minado ou indeterminado, por serem onerozos 
estes contractos ; nem finalmente, haver terrenos 
de marinha, ou acrescidos sobre o mar; salvo 
com autorisação do Poder competente (7). 

Entendem-se por corpos de mão-morta para 

(5y A reserva do diminio directó importaria o di­
reito á laudemios e foros, que se classificação entre 
os bens i.mmoveis. Ord, L. 3, tit. 47 ; L. de 4 de Julho 
de 1768 § 3.—B. Carn. cit. §305/n. 5. 

(6) As Leis de 4 de Junho de 1768 § 1, e de 12 de 
Maio de 1769 § 4, revog-àrão a Ord. L 1, tit. 62 § 48 
L. 2, tit. 1 § 6, donde se concluia que a consolida­
ção era perraittida. 

(1) Alv. de 20 de Julho de 1793, vh.—administra­
ção de bens immovéis, etc. ; D. ide 8 de Julho, de 
1802; Prov, do Des. do Paç. >de 26 de Junho e 22 de 
Ag-osto de 1769 ; B. Carneiro, cit. § 306, ns. 13 e 14. 
Ord. n. 116 de 17 de Março eAv. nl 251 de 9 de Julho 
de 1866. * ' ; M -•. 
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se julgarem sujeitos ás leis da amortização, as 
corporações pias e as instituições pias, segundo 
as classificações que fizemos nos dous anteriores 
paragraplios, devendo, porém, excluir-se o 3." 
membro de ambas as classificações, isto é, as 
corporações e instituições litterarias particu­
lares, de que não cogitou a legislação (8). 

(8̂  A. Universidade de Coimbra era qualificada 
corpo ou corporação em diversos actos do g-overno 
(V. Rep. de F. Thom. vb. Univ. de Coim.), e poossuia 
bens de raiz (A.v. e Instr. de 28 de Ag-osto de 1772J ; 
mas era antes instituição administrativa ou reparti­
ção publica, do que corporação, no sentido do direito 
privado. As primeiras universidades que se estabele­
cerão na Europa tinhao este ultimo caracter, Savi-
g'ny, Geschichte des Roemischen Rechts im Mittel-
alter, etc. 

As leis de amortização existião desde os primei­
ros reis portug-uezes, e compreliendiao as ordens mo-
nasticas, as ig-rejas, e os clerig-os ; entre ellas, po­
rém, distingue-se uma de D. Diniz de 21 de Março 
de 1291 (L. de 9 de Setembro de 1769 § 10; Mell. Fr. 
Hist. Jur. Civ. Lus. §55.e not.). As Ord. Philip. L. 
2, tit. 18, só as applicão ás ig-rejas e mosteiros ; mas 
a L. de 4 de Julho de 1768 as estende a quaesquer 
ontros corpos de mão-morta, devendo-se como taes con­
siderar as confrarias, pela Prov. de 14 de Maio de 
1770, e Alv. de 20 de Julho de 1793 ; o Ass. I de 29 de 
Março de 1770 amplia as disposições da L. de 9 de 
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Todas as outras espécies de pessoas jurídicas 
estão isentais da sancção destas leis (9). 

Dos immoveis, pertencentes ás'corporações, 
uns são administrados por conta dellas e consti­
tuem o seu patrimônio, outros são abandonados 
ao uso da totalidade ou de certas classes de seus 
membros (10). 

Duvidava-se outr'ora se as pessoas jurídicas 
podião adquirir posse; Ulpiano, porém, decide 
que o podem fazer, tanto pelos seus escravos 
como pelos seus representantes livres (11). Entre-

Setembro de 1769 § 21, relativas ás instituições d'al-
ma,—ás ordens, irmandades e corporações em geral. 

(9) A Cifc. n. 4 de 15 de Janeiro de 1844 declara 
que as câmaras municipaes não se achao incluídas 
entre as corporações de mao-morta. 

(10) Savig^ny cit. § 91, not. m, colloca nesta se­
gunda classe o ager publicus dos Romanos, reservado a 
principio aos patrícios, e depois aos optimates; assim 
entre nós o Estado, as províncias, os niunícipíos 
tem certos bens que constituem os seus respectivos 
patrimônios, e outros destinados ao uso publico. 
Ord. L. 2, tit. 26 §§ 8 e 9 ; L. de 1." de Outubro de 
1828, art. 41 ; L. n. 605 de 18 de Setembro de 1850, 
art. 3 § 1.—V. Cap. 6 § 11 huj. tit. 

(11) Fr. 7 § 3, D. Ad. exíb. (X, 4) ; fr. 2, D. De 
adquir. vel. amitt poss. XLI, 2). 
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podem praticar ; o: terceiro, comquanto não 
encontrasse obstáculo nas fôrmas do direito, 
talvez por ser coroUario dos primeiros prin­
cipies. 

Mais tarde, sendo-lhés concedido o patro-
nado, este trouxe como conseqüência a suc­
cessão 06 intestato, e depois a testamentaria 
dos seus libertos. Aos municipios, além deste 
direito, também foi concedido o de receber 
qualquer successão testamentaria. Com igual 
amplitude foi dado por especiaes privilégios 
este direito a certos deoses e a certas corpo­
rações, bem como a estas ò de succeder a seus 
membros quando, na falta de outros herdeiros, 
a herança tinha de se devolver ao fisco. Assim 
também foi permittido ás cidades, collegios 
e templos receber legados e fideicommissos. 
Nunca, porém, se concedeu por medida geral 
ás pessoas jurídicas o direito successorio' ém 
toda sua amplitude (1). 

Entendem alguns jurisconsultos • pátrios 
que entre nós as corporações succedem ah in­
testato aos seus membros que fallecem sem 
deixar parente successivel ou cônjuge, tendo 

(1) Ulpiano Reg. Lib. Sing-. T. 22 §§ 5 e 6; 
Savigny cit. § 93. 
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ellas para este fim preferencia ao fisco, e con­
fundindo com ellas as instituições pias, sus-
tentão esta doutrina especialmente era favor 
das igrejas e dos mosteiros (2). Nós a limi­
tamos ás corporaçòes monasticas em relação 
aos espólios dos seus membros; mas ainda 
neste caso não ha verdadeira succeasão here­
ditária, pois que nada podendo os religiosos 
adquirir para si, e sim somente para os res­
pectivos conventos, por sua morte estes con-
tinuão o dominio que já d'antes tinhão nos 
bens que constituem estes espólios (3). 

Quanto á successão testamentaria nas he­
ranças, legados e fideicommissos, póde-se esta­
belecer como principio geral a capacidade das 
pessoas jurídicas com as seguintes limitações : 

1." Que a alma não pôde ser instituída her­
deira, sendo neste caso nulla a instituição, bem 
como os legados (4). 

(2) B. Cara. cit. § 299, ns. 18 e 19 ; Portug-al 
De donat. reg-. L. 3, cap. 20 ns. 1, 3, 10, 20, 37, etc. 

(3) Peg-as For. vol. 2, cap. 20, ns. 31, 89, 95, 
etc. ; Moraes De execut. L. 2, cap. 8, ns. 6, 14, 
18, etc. ; B. Cara. cit. §§ 83, 85, n. 5, etc. 

(4) Lei de 25 de Junho de 1777, § 10 ; D. de 17 de 
Julho de 1778 ; Ass. de 21 do Junho de 1777. 



- 184 -

2." Que entende-se haver instituição d'alma, 
sempre que fôr instituida alguma corporação 
pia, ou instituição pia, com exclusão das littera-
rias (5). 

3 . ' Que o mesmo se entende sempre que as 
ditas corporações ou instituições forem nomeadas 
testamenteiras, ainda que se não faça menção 
de herdeiras (6). 

§ 5.» 

Áccões. 

A capacidade, concedida ás pessoas jurídi­
cas, de pouca eíficacia seria, se ellas não pu­
dessem comparecer em juizo, para vindicar os 
seus direitos lesados ou defender-se de injustas 
pretenções alheias. Assim é-lhes geralmente 
reconhecido o direito de comparecerem em 
juizo como autoras ou rés nas acções reaes, ou 

(5) L. de 9 de Setembro de 1769, § 21, revalid. pelo 
Alv. de 20 de Maio de 1796 ; Ass. I, de 29 de Março, 
IV de 5 de Dezembro de 1770, I de 20 de Julho de 
1780, e II de 21 de Julho de 1797. 

(6j Cit. Ass. I de 29 de Março de 1770 ; B. Oarn. 
cit. §299, n. 15enot. b. 
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pessoaes, relativas aos direitos dos bens, únicos 
para que forão instituídas (1), 

Para este fim ellas podem fazer-se represen­
tar em juizo, ou por um procurador especial para 
cada negocio, que os Romanos cbamavão Actor, 
ou por um procurador geral, que denominavão 
Syndicus (2). E' manifesto que, quando se trata 
de uma corporação, o procurador ou syndico não 
representa os membros desta, e sim a unidade 
ideal que a constitue ; e se ella se acba reduzida 
a um só membro, este pôde intentar directa-
mente os processos, mas não em seu próprio nome, 
e sim sempre no da corporação (3). 

Qualquer membro delia, ou qualquer estranbo 
á pessoa jurídica, pôde na qualidade de defensor, 
sustentar os seus direitos, como succede com 

Cl) Ulpiano fr. 7 pr., D. cit. Quod cujusc. uni-
vers. etc. {III, 4) ; Savig-ny cit. § 92 ; B. Carneiro cit. 
§ 300, n. 1. 

(2) Fr. 1 § 1, fr. 6 § 1 e 3, fr. 3. D. cit. Quod 
cujusc. univers. etc. (III, 4); Savigny cit. § 92; Aug. 
Barbosa Collect. Doct. in lib. 1 Decret. T. 39, De Syn­
dico; B. Carn. cit. § 300, n. 2. 

(3) Fr. 2 e fr. 7 §2, D. cit. Quod. cujusc. uni­
vers. etc. cm, 4); Savigny cit. § 89 not. 6 e § 92; B. 
Carneiro cit. §298, n. 12 e seg-., e § 300. 
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as pessoas naturaes (4). Aquelles em quem a 
pessoa jurídica se encarna, ou que a apresentão, 
não podem servir de testemunhas- nas causas 
delia, se >têm nisso interesse pessoal e immediato; 
o contrario succede, quando apenas se trata do 
interesse da pessoa juridica (5). Quanto ao ju­
ramento judiciário, o Direito Romano só trata 
delle em relação ás pessoas juridicas, quando é 
condição annexa a legado deixado a município, 
e decide que deve ser prestado pelos respectivos 
magistrados. Segundo os preceitos geraes de 
nossa legislação, o syndico ou procurador pre­
cisa ter mandado especial para jurar (6). 

(4) Fr. 1 § 3, D. cit. Quod cujusc. univ. etc. 
flll, 4) ; Savigrny cit. § 92; B. Carn. cit. § 300, n. 5. 

(5) Pereira e Souza, Pr. Lin, Civ., 1 P. not. 481; 
B. Carn. cit. §300, n. 6. 

(6j Paulo fr. 97, D. De condit. et demonstr. 
(XXXV, 1). — Municipibus, si jurassent, leg-atum 
est. . .Per eos itaque jurabunt, per quos municipii 
res g-erentur.—Ord. L,.3, T. 7 pr. , tit. 43 § 3 ; Corrêa 
Telles Man. do Tabell, § 277, n. 3; Savigny cit. § 92, 
in fln. 
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§ 6." 

Responsabilidade penal e civil pelos delictos, 

quasi-delictos e obrigações (1) 

Na média idade, em que a sociedade plebéia 
se t inta organisado geralmente em corporações 
afim de lutar mais vantajosamente contra a 
anarcbia feudal dos barões, é natural que se 
houvesse exagerado o pdncipio da coUectividade, 
e em geral da pessoalidade juridica, ao ponto 
de assemelhal-o ao da pessoalidade natural, até 
na imputabilidade criminal e, conseguintemente, 
na penalidade. Não faltão com eflfeito exemplos 
estrondosos de cidades incendiadas e espalhadas 
as cinzas aos ventos, ou arrazadas, sulcadas 
pelo arado e semeadas de sal, de corporações 
multadas, dissolvidas e privadas de todos os 
bens pelo confisco, ou cruelmente punidas nas 
pessoas de todos os seus membros (2). 

(1) Sobre estas questões—V. Savigny cit. §§ 94 
e 95 ; Ortolan Elém. de Dr. Pen. ns. 491, 496 e 544. 

(2) Entre outros exemplos apontaremos os dous 
famosos do arrasamento de Milão por Frederico, 
Barbaruiva, da AUemanha, e a abolição e atroz pu­
nição da Ordem dos Templarios por Philippe, o Bello, 
da Franca. 
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Ainda modernamente distinctos jurisconsul-
tos têm sustentado o principio da absoluta capa­
cidade de direito e deacçãonas pessoas juridiças, 
não só na esphera dos factos civis como na dos 
criminaes (3). Outros, porém, observão que 
taes pessoas só têm existência em virtude da 
lei, e para os fins por esta designados; que sendo 
creadas unicamente para participarem do direito 
dòs bens, nenhuma outra espécie de relaçSes 
jurídicas podem ter : que a capacidade de com-
metter delictos não é condição para poder parti­
cipar daquelle direito (4), Na verdade, é ma-
-nifesto que as pessoas juridicas não têm a ca­
pacidade absoluta de direito, de voiição e de 
acção, pois,, se a tivessem, serião também ca­
pazes dos direitos de familia, o que é absurdo. 
Assim também é manifesto que a capacidade de 
commetter delictos ou a responsabilidade cri­
minal, não é condição para a capacidade rela­
tiva ao direito dosbeng; tanto assim que os im-

(3) Taes como Stieber em Haubold, Opuscaia 
vol. 2, pag. LXXIII; Miíbleübruch vol. 1, § 197: 
Sintenis De delictis et poen. univers. Serv,—Y. Sa-
vlg-jny cit. § 94, nota 6. 

(4) Savígfny cit. § 94, not. a, menciona como 
partidários desta opinião, que é também a delle, Za-
chariae, Haubold, e Feuerbach. 
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puberes e aliejiados têm esta capacidade sem 
teram aquella. 

Demais, as pessoasjuridicas só têm existência 
ideal, e alei, creando-;is, não deu-lhes nem podia 
dar-lhes os attributos reaes da racionalidade 
e liberdade moral, que são as condições essen-
ciaes da imputabilidade penal; a lei era, pois, 
impotente para conceder-lhes a responsabilidade 
criminal. 

Não podendo as pessoas jurídicas ter deter­
minações próprias, a realidade da sua existência 
8Ó se pôde manifestar pelas determinações dos 
representantes que a lei lhes concedeu; ora, re-
pugna com as noções elementares e fundamentaes 
do Direito Criminal, que se lance sobre ellas 
a responsabilidade dos actos praticados por estes, 
porque seria violar o principio da identidade do 
delinqüente e do condemnado. 

Os representantes das pessoas jurídicas só 
obrão como taes, emquanto se encerrão na es-
phera que a lei traçou á sua missão; desde que a 
transpõem, despem-se de seu caracter de verda­
deiros representantes, e conseguintemente obrão 
unicamente sob a sua responsabilidade pessoal. 

Nem importa que os crimes tenhão sido com-
D CITIL II 13 
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mettidos em proveito das pessoas jurídicas e no. 
exercício das funcçSes de representantes destas, 
porque em todo o caso lia abuso destas funcçSes, 
transgressão da esphera legal de acção desses 
representantes; e por taes factos, meramente 
individuaes, só podem responder os que os 
praticão. Fora tão illogico e iníquo punir as pes­
soas jurídicas pelos crimes de seus representantes, 
embora commettidos em proveito dellas, como 
punir os pupillos alienados pelos delictos de seus 
tutores ou curadores, embora perpetrados para 
lucro delles, eno exercício dasfuncc0es da tutela 
ou curatela. 

Esta doutrina é verdadeira em relação a 
todas as espécies de pessoas jurídicas ; e se al­
guns jurisconsultos têm pretendido responsabi-
lisar ás de existência necessária e ás corporações 
pelos actos criminosos da maioria dos seus mem­
bros, é por confundirem a entidade abstracta e 
collectiva com as pessoas naturaes que a consti­
tuem ; mas, em vista do que antecedentemente 
expendemos, esta confusão não pôde subsis­
tir (5). 

(5) Sobre esta matéria tem variado a doutrina 
do Direito Canonico ; Innocencio IV prohibio a puni-
çfto das corporações, e só subjeitou a ella os membros 
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Cumpre-nos aqui observar que se as pessoas 
jurídicas não podem ser agentes de delictos, 
podem, porém, ser pacientes delles, e têm di­
reito a propor as competentes acções crimes e 
eiveis, para haverem a sua punição e a repa­
ração do damno causado. Por certo que ellas 
não podem ser pacientes de todas as espécies 
de delictos ; mas alguns ha de que o podem ser; 
taes são os que affectão os seus intei-̂ â̂ ^̂ s mate-
riaes e moraes, a sua fortuna e a sua reputação, 
não porque possão por qualquer modo offender a 
sua sensibilidade (pois que a não tem), mas 

individuaimente culpados ; C. 5 De sent. excommu-
nicat., in VI (V, 11) ; Bonifácio VIII em um caso es­
pecial ameaçou a ellas mesmas de interdícto ; C. 4, 
De censib., in VI (III, 20). —V. Savig-ny cit. § 95. 

k Lei n. 387 de 19 de Agfosto de 1846, art. 126, 
parece á primeira vista afastar-se destes princípios, 
impondo multas collectivamente ás câmaras munici-
paes, mesas dos colleg-ioseleitoraes, oonselhos muni-
cipaes de recurso, juntas de qualificação, e mesas 
parochiaes ; deve-se, porém, entender que nestas pe­
nas somente incorrem os membros destas entidades 
collectivas que houverem votado ou tomado parte 
nos actos que derem lug-ar a essa decretaçSo ; pelo 
que devem nas respectivas actas fazer as precisas de­
clarações os que n5o houverem participado desses 
actos, afim de se eximirem da responsabilidade penal 
Av. n. 35 de 8 de Março de 1847, 4.» dec , etc. 
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porque lesão os seus direitos de propriedade e 
pessoalidade. 

Quanto ás obrigaçSes nascidas dos delictos, 
divergem em opiniões aquelles mesmos juriscon-
sultos que aliás são accordes quanto á irrespon­
sabilidade penal. Dizem uns que, sendo as 
pessoas juridicas capazes de obrigações, devem 
ser responsáveis pelas perdas e interesses pro­
venientes do seu não-cumprimento ; que assim 
mais devem sêl-o pelos prejuízos causados pelas 
suas cousas, bem como pelas pessoas emprega­
das no seu serviço, sem o que não haveria segu­
rança para entrar-se em relações com ellas, e a 
sua pessoalidade civil se tornaria impossivel; que 
também- pode-se responsabilisar civilmente as 
pessoas collectivas (de existência necessária ou 
corporações) pelos delictos de seus representan­
tes, afim de intcressal-as na prevenção destes; e 
comquanto reconheção que esta medida é algum 
tanto excepcional e exorbitante, entendem que 
pôde ter lugar, visto que a responsabilidade 
civil pelos delictos pôde ser transferida de uma 
a outra pessoa, ou pela successão hereditária ou 
pela caução e pagamento, feitos por terceiro. 

Deve-se, porém, convir na responsabilidade 
das pessoas juridicas pelo não-cumprimento 
das obrigações contrahidas pelos seus repre-
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sentantes, ou pelos quasi-delictos destes, com-
mettidos no exercício de suas funcçòes, muito 
mais se dalii lhes proveio algum lucro; por­
quanto, sendo em seu proveito creadas estas 
funcçòes e feitos estes serviços, assim como 
têm direito aos benefícios, devem-se sujeitar 
aos ônus que dalii llies possão provir. Não 
succede o mesmo com as obrigações nascidas 
dos delictos, pois conservão o caracter pes-
soalissimo destes, e conseguintemente a sua 
intransmissibilidade, salvo no caso de haverem 
as pessoas jurídicas participado gratuitamente 
dos proveitos dos crimes, ou de terem estes 
sido commettidos pelos seus escravos, até a 
concurrencia do valor destes (6). 

§ 7.° 

Privilégios. 

As pessoas jurídicas, tendo apenas existên­
cia ideal, que só revela-se por determinações; 
alheias, merecem da lei especial protecção,. 
como todos os que não podem zelar dos seus 
próprios direitos. A todas em geral é, pois, 
concedido: 

(6i) Cod. Crim. art. 28. 
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1. ° O beneficio da restituição in integrum 

(1) O benaficio da restituição in integrum intro­
duzido pelo Pretor em favor dos menores, lesados 
pelos seus próprios actos ou pelos de seus tutores ou 
curadores, e dos maiores nos casos de ausência, vio­
lência, erro, fraude, captis diminutio, e alienatio judiei 
mutandi causa facta, foi depois ampliada à Republica, 
ou ao Estado, e ás suas divisOes. políticas ; Paulo fr. 
22 § 2, D. Ex quib. caus. maj. vig*. an. in integr. 
restit. (IV, 6); Const. 4, Cod. eod. tit. (II, 54); mais 
tarde foi também concedida pelo direito canonico ás 
igrejas, ordens monasticas e irmandades religiosas. 
C. 1, 3, 6. X. De in intr. restit. (I, 41); Const. 11, X. 
De reb. eccles. ('III. 13). A nossa Ord. L. 3, tit. 41, 
§ 7, a concede nao r-ó aos menores, como ás outras 
pessoas que conforme o Direito goião do beneficio de resti­
tuição', ora ,devendo-se tomar a palavra—Direito— 
como synonima de Direito praticamente admitido no 
reino, torna-se evidente que deve-se estender este 
privilegio nao só ás classes favorecidas pelo Direito 
Romano tí Canonico, como em geral a todos aquelles 
cujos interesses sao administrados por estranhos, por 
nao poderem elles mesmos administral-os ; pois tal 
era a amplitude das regras de Direito admittidas em 
Portugal pelos Praxistas e pelos tribunaes. Pegas 
vol. 15 á cit. Ord. L. 3, tit. 41, n. 17; Mell. Freir. 
cit. L. 2, tit. 13 § 9 ; Per. e Souz. Prim. Lin. sobre o 
Proc. Civ. not. 598 ; B. Carn. cit. § 297, n. 9. Quan­
to aos hospitaes, o refere julgado o mesmo Pegas P« 
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As pessoas jurídicas de existência necessá­
ria gozão, além deste, do- seguinte privilegio: 

2." Não estarem os seus bens sujeitos a 
penliora (2). 

O Estado e as provincias têm mais: 

3." O privilegio de foro ém todas as causas 
ordinárias ou summarias, em que forem autores 
ou réos, assistentes ou oppoentes (3). 

1 Dec. 51, n. 6 : V. Valasco Cons. 105, n. 44 ; quan­
to ás confrarias, V. a discordância de opiniões em 
Barbosa De Jar. Eccl. L. 2, cap. 11, n. 90. 

(2) Coust. art. 15 § 15 e Instr. da Dir. Ger. do 
Cont. de 10 de Abril de 1851, art. 14 ; Acto Add. 
art. 11 § 4, e art. 10 §§ 5 e 6 ; L. de 1.» de Outubro 
de 1828, arts. 42, 43 e 45; de 26 de Maio de 1840, arts. 
23 e 24 ; e Port. de 20 de Fevereiro de 1850 .— V. o 
Sr. Dr. Perdigão Malbeiro Man. do Proc. dos Feit. 
da Faz. Nac. §§ 296—298. O Av. n. 120 de 24 Março de 
1863 assim o declarou a respeito dos bens municipaes. 
As doações feitas á Fazenda publica, ás provincias e 
aos municípios, bem como todas as excedentes á 
taxa legal, devem ser insinuadas, com as únicas ex-
cepçOes declaradas na Lei. Av. n. 337 de 29 de Agosto 
de 1866. Os bens do Estado nSo podem ser alienados 
pelo Governo, sem auctorísaçao legal, nem ainda em 
beneficio das Províncias ou Municípios. Av. n. 158 
de 16 de Jan. de 1854. 

(3) L. n. 242 de 29 de Novembro de 1841; Ord. 





TITXJLO III. 

JB>as coui§iais. 

CAPITULO I 

NOÇÕES GERAES. 

§ 1.' 

Noção geral de coma. 

Todos os direitos recatem, ou sobre pessoas 
ligadas aos sujeitos por vinculos naturaes e 
moraes, e não tem um valor econômico, nem 
fazem parte do patrimônio destes ; ou recaem 
sobre cousas e obrigações que tem um tal valor 
e fazem parte do patrimônio dos subjeitos. A's 
cousas e obrigações dá-se a denominação com-
mum de bens. 

A palavra bens deriva-se de bona, e esta, 
segundo Ulpiand, vem de beare, que significa 
tornar feliz', comprebendem-se na palavra bom, 
accrescenta o Jurisconsulto romano, não só as 
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cousás subjeitas ao nosso domínio, como as 
que possuímos de boa fé, que consistem em 
superfície ou em acções (1). Também os Ro­
manos denominavão pecunia as cousas que 
estão no patrimônio de alguém ; e Paulo nos 
diz que a palavra res é mais ampla, e com-
prehende também as cousas que estão fora 
do patrimônio de alguém (2). 

No sentido ontologíco cousa é tudo que 
existe ou pôde existir; no sentido juridico-ra-
cional é uma parte qualquer do mundo fatal (3), 
Tomada na primeira accepção, a palavra cousa 
é mais ampla do que bens, e está para com 
esta na relação de gênero para com espécie (4); 
tomada na segunda, se por um lado é mais 
ampla, por outro é mais restricta, porque não 

(1) Ulpiano fr. 49, D. verb. sig-nif. (U 16) — 
Bona ex eo dicuntur, quod beant, hoc est, beatos 
faciunt: beare est prodesse, etc. 

(2) Paulo fr. 5, pr. D. cit. loc. (L, 16)—Rei 
appellátio latior est quam pecunia : quia etiam 
ea, quae extra computationem patrimonii nostri 
sunt, continet: cum pecunise significatio ad ea 
referatur, quae in patrimônio sunt. 

(3) MarezoJl. Dr. Priv. des Rom. §83. 

(4j Mourlon Rep. écr. sur le pr. ex. du Cod. Nap. 
n. 1332. 
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compreliende os "bens de existência apenas 
ideal, como os direitos e acções. 

Segundo alguns Jurisconsultos, eousa é tudo 
quanto pôde ser objecto de, direitos (5), ou fazer 
parte do patrimônio de alguém (6), ou todo 
o objecto material susceptivel de medida de 
valor (7). Desta variedade de definições, tão 
diversas em sua amplitude (8), vê-se quão dis­
cordes são os Jurisconsultos sobre a idéa que 
se deve ligar a esta palavra; e como seja esta 
uma das noções fundamentaes do Direito, dabi 

(5) Maynz Élém. de Dr. Rom. § 113; Liz Teixeira 
Curs. de Dir. Civ. Port. P. 2 T. 1 § L 

(6) Pellat Expôs, des prin. du Dr. Rom. sur Ia Pro-
prietén. 6 not.; Mel. Fr. Inst. Jur . Civ. Lus. T. 3, 
cap. 1 § 1; Vicat. Vocab. utr. jur . vb. res.—Est autem 
boc sensu res omne id quod sua natura habile est, ut 
possit iu bonis alicujus esse, seu alicujus suum esse. 

(7) O Sr. Dr. A. T. de Freitas, Esboço do Cod. Civ. 
n. 317; Mackeldey Man. de Dr. Rom. § 151. 

(8) Portugral De donat. reg. L. 3, cap. 38, n. 12 e 
13, diz que a palavra—res—sig-nifica mais do que—pe-
cunia e do que—bona—, e accressenta—wi/iií in mundo 
sxcogitari valet, quod res dici non posse. Entretanto esta 
palavra é tomada em mui variados e até contrários 
Bentidos nas leis romanas, como mostra o mesmo Por­
tugal cit. § 13. 



provém rénMdâè Ipgoinâcliias que desapparecem 
sempre qüe se clareia esta noção. 

§2.» 

Classificação das còusas segundo o Dir: Romano, 

Gaio apresenta três classificações das còu­
sas.. A suprema divisão das CO usas diz elle (1), 
que estão em nosso patrimônio-ou fora delle 
(2), é em res divini júris e res humarti júris. 
Subdivide as primeiras em res sacrce (3) reli-

(1) Gaio. Inst. Comment. II, § 1 e seg. 

(2) Paulo. fr. 1. D. deusu et umfr. (XXXIII, 
%) diz que o usufructo das cervidOes nao se pôde 
legar — quia id neque ex bouis^ neqüe extra bonis sit. 
Deste frag-mento pretenderão alguns Jurisconsul-
tos deduzir uma 3.* classe de cousas que nao 
estão no nosso patrimônio, nem fora delle. Mas 
Vinnio (Inst. Comm. L. 2, Tit. 1. princ.) mostra 
que esta questão só versa sobre os ápices do di­
reito. 

(3) Gaio. Inst. Comm. II, § 4.— SacrcB sunt quce 
diis superis consecratce sunt... § 5. Sed sacrumquidem 
solum exesíimatur auctorüate populi Romani fieri; con-
secratur enim lege, de ea re lataj atU senatmc(msulto 
facto. 



gioscB {^] e sanct(B{5t] e as segundas ^mpuè/iccB 
e privatce. Accrescenta que-as cousas publicas 
ipsius universitatis esse credp,nlurj conseguin-

Marciano. fr. 6 § 3 J). De divis res. (I, 8). 
— SacrcB autem res sunt hac^ qúce publice cónsecrat(B 
sunt, non private; si quis ergo privatim sibi mcrum 
eonstituerity sacrum non est, sed profanum. 

Instit. § 8 . De rer. divis (II, 1). Sacra sunt, qúa 
rite et por pontífices Deo consacrata sunt, veluti cedes 
sacroB et dona quot rite ad ministerium Dei dedicata 
sunt. 

(4) Gaio Irist. Comm. II § 4 . . . . religiosce quce 
diis manibus relictce sunt. Marciano fr. 6, § 4, D. 
cit. loc. (1,8) — religiosum autem locum unusquisque 
sua voluntate facit, dum mortuum infert in locum 
suum. Todo este § do fr. foi transferido para as 
Inst. de Justin. § 9. De rer. divis. (II, 1). 

(5) Gaio. Inst. Comm. 118.— Sanctoe quoque res, 
velut muri et portas, quodammodo divini júris sunt. 

Marciano fr. 8. D. De divis rer. (L, 8). Sanc^ 
tum est quod ab injuria hominum defensum atque mu-
nitum est. 

Ulp. fr. 9, .§ 3. D. cit. loc. (I, 8). Proprie 
dicimus saneia, quce neque sacra, neque profana sunt, 
sed sanctione quodam confirmata... 

Inst. % 10 cit. loc. (II, 1). Sanct(B quoque res, 
veluti muri et portai quodammodo ditini júris sunt, et 
ideo nullius in bonis sunt. Ideo autem muros sanctos 
dicimus, quia pena capitis constituía est in eos qui áli'-

,quid in muros deliquerint... 
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temente, que ellas, beca como as cousas de direito 
divino, nwWms inbonis esse creáwttíwr, finalmente 
que as cousas privadas são qucB singulorufn 
sunt. 

Em segundo lugar divide as cousas em 
corporales e incorporales (6); define as pritáeiras: 
qucB tangi possunt; e as segundas, qucB tangi non 
possunt, taes como as que consistem em di­
reito '— a berança, o usofructo e ás obriga-
çSes de qualquer modo contrahidas, embora 
estes direitos nos possão levar á adquisição de 
cousas corporeas ou sejão a estas inberentes. 

Comquanto não se possa determinar ao 
certo quaes erão os direitos que os Juriscon-
sultos Romanos consideravão como Cousas in-
corporeas (7), devemos como taes considerar todos 
os que se podem comprebender na classe dos bens, 
que fazem parte do patrimônio de alguém, ou 
que tem valor notoriamente apreciável, com 
excepção porém do dominio ; porquanto, reca-
hindo este sempre sobre cousas corporeas e 

(6) Gaio. Inst. Comm. II §§ 12 — 14. Estes trás 
§§ forao transportados para o Dig". I, 8, fr. 1,§ 1, 
e depois para as Inst. de Justia. 11,2. 

(7) Mackeldey. Man. de dir. Rom. § 152. 
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absorver todas as utilidades que se podem 
tirar dellas, confunde-se e identifica-se com ellas 
na linguagem habitual. 

Finalmente classifica as cousas em tnan-
cipi e nec maiicipi (8). Entre as primeiras se 
incluião os prédios rústicos e urbanos, situa­
dos no solo itálico; os servos e quadrúpedes, 
quoe dorso, collove domantur, não, porém, os 
elephantes e camelos, posto que domados te-
nlião sido, visto a sua ürigem manifestamente 
perlgrina. Todas as outras cousas corporeas, 
consideradas individualmente, assim como todas 
as incorporeas, com excepção das servidões dos 
fundos rústicos, erSo classificadas entre as neç 
mancipi; a coUeccão porém dos bens de uma 
pessoa considerados como formando uma uiii-
versilas era inancipi res. 

A diffcreuça juridíca existente entre estas 
duas espécies de bens era — que as res man­
cipi só se podíão alienar pela mancipaçâo ou 
cessão jurídica ; emquanto ás res nec mancipi 
quando corporeas, podíSo ser alienadas pela 
simples tradicção — nuda traditione. 

(8) Gaio. Inst. Comm. 11, § 15 e seg".; Ulp. 
Reg-. Lib. SiBg". T. 19 § 1. 

D CIVIL II 14 
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A mancipação, direito privativo dos cida­
dãos Romanos, era uma venda imaginaria ef-
fectuada em presença de 5 testemunhas pube-
res, e de uma pessoa encarregada de ter a bâ ., 
lança, todos os cidadãos romanos ; lançando o 
comprador um pedaço de bronze na balança, 
como que em paga do objecto recebido em 
mancipio e proferindo estas palavras: hunc ego 
hominem ex jure Quiritium meum esse aio, isque 
mihi em.ptus est, hoc acre ceneaque libra (9), 

Marciano (10) /divide as cousas, conside­
rando-as em relação ao direito natural em : 
communia omnium, universitas, nulliv.s e singulo-
rum; e qualifica (11) como subdivisão da classe 
das res nullius as — sacrw, religiosce e sancloe. 

As Institutas de Justiniano (12) dão pre­
ferencia á classiâcação de Marciano, accres-
centando-lbe um novo membro, o das rcs pu-
hlicce. 

Estas classificações, porém, são boje inacei­
táveis, exceptuadas apenas a das cousas cor-

(9) Gaio. Inst. Comm. I § 119. 

(10) Fr. 2 pr. D. cit. loc. (I, 8) 

(11) Fr. 6 § 2. D. cit. loc. (I, 8). 

(12) De rtr. div. pr. (II, 1). 
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pcreas e incorporeas que, no estado actual da 
jurisprudência pátria e estrangeira, não pode 
ser omittida (13). Entretanto graves objecções 
se levantão contra a sua admissão nos códigos 
modernos (14). 

As cousas sagradas pertencem ordinaria­
mente ás igrejas (15), as religiosas ás muni­
cipalidades (16); as sanctas, no sentido do di­
reito Romano, não existem hoje. 

(13) O Cod. Civ. Franc. art. 1607 falia em 
direitos iiicorporeos e no art. 2075 em moveis incor-
páreos. Vid. Mourlon. Rep. Ecr. sur le pr. ex. 
du Coda Napoléon. N. 1342 e seg-.; Huber. Jure 
Civit. II, Cap. 11, n. II ; Molina de Just. et jar. 
Tr. 2. Disp. 2 n. 4. Guerr. fíat. vedd. L. 3. 
Cap. 9 n. 3 — 6; Liz Teix. Curs. de Dir. Civ. 
Port. P. 2. T. I § 1; C. da Rocha. Inst. de Dir. 
Civ. Port. § 77; Trig-o de Lour. Instit. de Dir. 
Civ. Braz. § 246. 

(14) O Sr. Dr. A. Teix. de Freitas a discute 
larg-amente e a resolve pela neg"ativa. V. Esboço 
do Cod. Civ. Art. 317 Nota. 

(15) Ord. L. 2. Tit. 24 ; Lei de 9 de Dez. 
de 1830 ; Decr. de 28 de Nov. de 1849 ; Instit. 
pr. De rer. divis. et adquir. ips. dom. (II, 1). 
Huber Jure Civit. L. 2 Cap. 11 n. V e seg*. 

(16) Lei do 1.» de Outubro de 1826, Art. 66, 
§ 2 — As questões relativas ao estabelecimento de 
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A divisão das cousas em mancipi e nec maU" 
cipi não passa de mera reminiscencia Msto-
rica e nenhuma applicação pôde ter. 

A classificação de Marciano, ainda accres-
centada pelas Institutas, não satisfaz as con-
diç5es do método rigoroso e não pôde deixar 
de ser profundamente modificada. 

Pelo que, tomando a palavra cousa no seu 
mais amplo sentido, e considerando as cousas 
sob duplo aspecto, faremos com os Juriscon-
sultos as seguintes classificações : 

I. Quanto á sua natureza: 

1.° Immoveis, moveis e acçSes. 

2 / Existentes e futuras. 

3." Singulares e coUectivas. 

4.° Divisiveis e indivisiveis. 

5.° Principaes e accessorias. 

6." Fungíveis e não fungíveis. 

cemitérios prendem-se antes ao Direito administra­
tivo do que ao Civil. Vid. Noc. Prel. deDir. adm. 
Braz. Cap. 5 § 2 III. 
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II . Quanto ao seu proprietário. 

1. • Cousas que estão no commercio e fora 
delle. 

2.° Cousas sem dono. 

3.° Cousas publicas e particulares, 

CAPITULO II. 

DA CLASSIFICAÇÃO DAS COUSAS. I . E M RELAÇÃO A 

SUA NATUREZA. 

§ 1-" 

Cousas immoveís, moveis e acções. 

A classificação das cousas em cor.poreas e 
incorporcas correspondo até certo ponto a que 
o nosso Direito faz dos Lons em immoveis, moveis 
e acções cxigíveis; aquella, porém, é mai;; ampla 
do que esta. 

De grande importância tbeorica e pratica é 
esta ultima cbissiíicação; trataremo.?, pois, em 
particular do cada uma de suas áubdivisOes. 

I. ChanvdO-SQ immoveis, no sentido restricto, 
aquelles bens que, por sua natureza, ou por acto 
humano, achão-se de tal modo fixos em um lu-
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gar, que se não podem absolutacaente transpor­
tar para outro, ou se não pôde fazêl-o seim detp-
rioral-03 em sua substancia e fôrma, 

No sentido lato, esta classe de bens se sub­
divide em ira moveis (1); 

1." Por natureza ; 

2.* Por acto Humano ; 

3." Por destino ; 

4." Pelo objecto a que se applicão; 

(1) A nossa leg-islaçao relativa à siza classifica em 
três ordens os immoveis: 1.', os que o sSo por sua 
natureza, como os prédios urbanos e riisticos, as ar­
vores e fructüs, em quanto adherentes ao solo; 2.*, os 
que, pelo destino e applicaçao que lhes dá o proprie­
tário, fazem parte integrante do prédio, como os ins­
trumentos de agricultura e utensilios das fabricas, 
em quanto se achãoperpetuamente unidos aos res­
pectivos estabelecimentos; 3.», os que, pelo objecto a 
que se applicão, participãó da natureza dos bens de 
raiz propriamente taes, como sao o usufructo das 
cousas immoveis, as servidões, e as acçOes que ten­
dem a. reivindicar alg-ura bem immovel. Res. de 16 
de Fevereiro e 16 de Setembro de 1818; Prov. de 8 de 
Janeiro de 1819 ; Instr. de 1.» de Setembro de 1836 
art. 5 ; Lei n. 1237 de 24 de Set. de 1864 art. 2 ; 
Decr. n. 3453 de 26 de Abril de 1865 art. 138—141. 
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5.° Por especial disposição legislativa. 

1.° São immoveis por waíitreza : 

a) O solo (2). 

h) As arvores e, em geral, os vegetaes, em-
quanto adherem ao solo pelas raizes e delle se 
alimentão, quer tenhão ahi sido semeados, ou 
plantados pelo proprietário, ou por ura estra­
nho, quer tenhão brotado espontaneamenta (3). 

(2) Javòleno fr. 115 D. De verb, signif. (L. 
16).— Questio est, fundus a posssessione, vel f^gro, 
velproedio quid distet. Fundus estumnequidquid solo 
tenettir. Agp.r est. si species fundi ad usam hominis 
comparatur. Pusspssio ab agro júris proprietate distat. 
Quidquid enim adprehendimus, cujus proprietas ad 
nos non pertinet, aut nec potest pertinere ; hoc pos-
sessionnera appellamus. Possessio erg-o, usus ; Mĝ er, 
proprietas loci est. Praídium iitriusque suprascriptíe 
generale nomen est: nam et ager, et possessio, liujus 
appellationis species sunt. Comp. Florentino fr. 211, 
D. eod. (L. 16).— V. not. 26 infr. 

(3) Pomp. fr. 40, D. De act. empt. (XIX, 1) Q. 
Mutius scribit: Domimis fundi de prgedio arbores 
stantes veudiderat, et pro his rebus pecuniara acce-
pit, et tradere nolebat. Einptor quserebat, quid se fa-
cere oporteret; et verebatur, ne hae arbores ejus non 
viderentur factse ? Poinjjonius : Arborum qnge in 
fundo continentur, non est se{)aratum corpus à fun­
do : etideo, ut dominus suas specialiter arbores vin-
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não só os muros dos edifícios, presos ao solo 
pelos alicerces, como o assoalho, o tecto, as 
portas, as janellas, e as respectivas ferragens (8), 
os panos de esgosto,, ou destinados á conducção 
de água (9). 

As cousas preparadas para fazerem parte 
de um prédio, como as telhas, as estacas 
dos. parreiraes, e t c , não se consideram como 
immoveis antes de serem col.locadas nos res­
pectivos lugares ; o contrario, porém, succede 
quando sãO delles tirados para de- novo serem 
collocados (10). 

135 3 ; e contra Mello Inst. Jur. Civ. Lus. L. 3, T. 3 
§ 8: B. Carn. Dir. Civ. Lus. L. 2 § 65, ns. 19—21. 

(8; Ulp. fr. 17 pr. D. act. emp. et vend. (XIX, 
1). Fundi niliil est, nisi quod terra se tenet. ./Edium 
autem multa esse, quse asdibus adfixa non sunt, ig"rio-
rari non oportet, utputa saras, claves, claustra. 
Comp. Ulp. fr. 12 § 25, D. De inístruc. vel instruiu.; 
Javol. fr. 242 § 2, D. De verb. sig. (L. 16) ; Cod. Civ. 
Fr. art. 519. 

(9) Ulp. cit. fr. 17 §§ 7, 8 e 9, D. fXIX, 1) refer. 
á opin. de Labeon, diz— si perpetuo fuerint positse, 
as.lium sunt. Cone. o fr. 15. fr. 38 § 2, e fr. 40 § 6 
cit. loco.:fr. 12§24, D. De instruct. vel instr. leg. 
(XXXIII, 7) ; Cod. Civ. Fr. art. 523. 

(10) Ulp. cit. fr. 17 § 10, D. (XIX, 1). Ea 
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Também não se considerão como taes 
os edifícios apenas collocados sobre o solo 
sem alicerces e provisoriamente, como barra­
cas e outras construcções que, depois de 
breve tempo, são desmanchadas e transportadas 
para outro lugar (11), 

3.° São immoveis por destino : 

a) Os objectos moveis ligados perpetua-
mente pelo proprietário a um prédio, sem que 
comtndo facão parte delle ou sejão de sua es­
sência ; se forem a elle ligados por um es-

qu8e ex sedificio detracta sunt, ut repoiiantur, 
sedificii sunt : at quse parata sunt, ut impoiiantur 
non sunt sedificii. V. a applic. deste pi-incipio 
no § 11 e seg-., e no fr. de Javoleno 18 § 1 e 
seg-. 

(11) Javoleno fr. 18 pr. D. cit. (XIX, 1); Gra­
naria, quse ex tabulis fieri soleat, ita aeJmin sunt, si 
stipites eorum in terra defossi sunt: quod si supra 
terram sunt, rutis et csesis ceduut. — Couip. JMVQI. 

fr. 242 § 4, D. De verb. sig'. (L, 16) ; Sccevola 
fr. 60, D. De adq. rer. dom. (XLI, 1). Esfca mesma 
doutrina encontra-se nas Instr. de 1 de Setembro 
de 1836, art. 6 § 1, iufiu.; Decr. n. 152 de 16 de 
Abril de 1842, art. 2.% ia fia.; Off. de 9 de No­
vembro de 1835. 
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tranho, ou temporariamente pelo proprietário, 
continuão a ser considerados como moveis (12). 

Quando, porém, se deve julgar que um 
movei se acha perpetuamente ligado a um 
immovel, ou com elle incorporado ? 

Pothier entende que isto só tem lugar, 
quando o movei é destinado ad intcgrandam do-
mum, e que o contrario succede, quando ó desti­
nado ad instruendam, isto é, que o movei se 
immobilisa, quando serve para completar o im­
movel, embora não esteja a este ligado por vín­
culos materiaes ; e quê  conserva a sua natu­
reza própria de movei, quando serve sómonte 
para ornar o immovel, embora esteja a elle ma­
terialmente vinculado, de sorte que, tirado o 

(12) ülp. fr. 17 § 7, D. De act. empt. (XIX, 1). 
-^ Labeo generaliter scribit, ea, quse perpetuíusus 
causa in sedificüs sunt, ajdificii esse; quse vero 
ad presens, non esse sedificii : 

ülp. fr. 13 § ult. cit. loc. D. De act. empt. 
(XIX, 1). — ̂ Edibus distractis vel leg"atis ea esse 
aedium solpmus dicere, quse quasi pars sèdium, vel 
propter sedes liabentur, utpiita puteat. Pomp. fr. 
14, eod. loc.— id est, quod puteum operitur. 

Celso fr. 38, § 2, in fin. cit. loc. (XIX, 1). 
— Nonne proprius est, ut incerta et inclusa sedi-
ficio partem ejus esse existimemus ? 
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movei, conserve-se o immovel em sua perfeição, 

sem que nada pareça faltar-lhe. 

A applicação, porém, desta doutrina, aliás 
geralmente seguida pelos Jurisconsultos fran­
ceses, encontrava dificuldades, e dava lugar 
a aberrações; pelo que o Cod. Civ. Fr . art 525 a 
substituio pela seguinte :— Considera-se um mo­
vei perpetuamente ligado a um immovel, quando 
o proprietário os soldou cora gesso, cal, ou ci­
mento ; ou quando não podem ser separados 
sem serem quebrados ou deteriorados, ou sem 
quebrar-se ou deteriorar-se a parte do immo­
vel a que o movei está ligado (13). Exceptuão-se : 

(13) Ulpiano diz que os lag-ares, cubas e outros 
objectos destinados a trabalhos industriaes, embora 
estejão coberentes ao edifloio, nao fazem parte delle, 
e devem antes ser considerados como instrumentos ; 
fr. 17 pr. D. De act. emp. (XIX, 1) : — Multa etiam 
defossa esse, neque tamen fundi aut villse haberi, ut-
puta vasa viuaria, torcularia: quoniam bsec iatru-
menti magis sunt, etiam si sedificio cohserent. Entre­
tanto, no fr. 15 § 6, D. De usufr. (VII, 1), depois de 
mostrar a duvida que se movia sobre a questão, se o 
usufructuario tem direito a usar dos toneis existentes 
em um prédio? Este Juriscousulto a decide pela af-
firmativa :—Sed eg-o puto, nisi sit contraria voluntas, 
etiam instrumentum fundi, vel domus conti'neri.Conc. 
o fr. 9 §7, D. De usufr. (,VII, 1):—Instrumenti autem 
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—• Os espelhos, painéis e outrqs ornamentos, 
cujos caixilhos estão incorporados com o madei-
raraento, embora possão ser tirados sem fractura 
nem deteiioração (14). 

— As estatuas, collocadas em nichos feitos 

de propósito para recebêl-as, e por analogia, — 

fructum habere debet. Paulo, porém, fr. 76 pr. D. 
De contr. empt. (XVIII, 1) decide que os toneis que 
se achao enterrados sEo comprehendidos na venda do 
prédio : — Dolia in borreis defossa, si non sint nomi-
natim in venditione excepta, horreorura venditione 
cessisse videri. Pelo contrario Celso fr. 93 § 4, D. 
De leg". (XXXII, III) decide que no leg-ado do prédio 
nao se achão comprehendidas as machinas, e t c — 
Qnsero, an . . . machina, vasa vinaria, id est cuppgs, 
et dolia, quse in cella defixa sunt, item granaria, le-
g-ataossent?Respondit, non recte peti, qiiod legatum 
non esset. Altim. De nullit. T. 8, Qusest. 1, Sect. 1, 
Sect. 1, n. 237, 238, 249, 270 a 272; Portug-, Dedonat. 
reg-. L. 2, cap. 26, n. 77 ; Moraes De execut. L. 6, 
cap. 1, n. 32; Mourlon cit. n. 1375. 

A doutrina do art. 525 do Cod. Civ. Fr. acha-se 
entre nós aceita e applicada, quanto á siza, pela Ord. 
n. 367, de 6 de Novembro de 1856. 

(14) Ulp. fr. 17 § 3, D. De act. empt. (XIX, 1). 
— Quase tabulse pictse protectorio includuntur, item 
quíe crustse raarmorese sediura sunt. §4.— Reticuli 
circa columnas,plutei circa parietes,item celicia vela, 
sedium non sunt. 
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sobre socos preparados, para este fim e fixos no 
solo por obra de pedreiro (15). 

h) Os moveis que o proprietário colloca em. 
um prédio para serviço deste, como as ma-
chinas, intrumentos e gado destinado a trabalhos 
da industria extrativa, agrícola, ou fabril, em 
quanto se achão unidos a esse prédio e não 
podem ser delle separados sem interrupção das 
respectivas operações industriaes (16). O gado 

(15) Ulp. fr. 17 cit. § 9 (XIX, 1). —Item constat, 
sigilla, colnmnas quoque, et personas, ex quarum 
roístris aqua salire solet, villge esse. 

Ulp. fr. 12 § 23, D. De instruct. vel instrura. 
leg-. (XXXIII, 7).— Sigilla, et statuse adflxse, instru­
mento dotnus nnn continentur,sed domus portio sunt. 
V. Mourlon cit. n. 1375. 

(16) A Prov. de 8 de Junlio de 1819, Inst. de 1 
de Setembro de 1836 e Ord. n. 143 de 4 de Outubro 
de 1847, declarão que os instrumentos de agricultura, 
utensílios de fabricas, e gado vaccura e cavallar des­
tinado ao serviço dos prédios, em quanto se achao 
unidos a estes, e fazendo delles parte integrante 
estão sujeitos ao imposto da siza. 

Entretanto, a Ord. n. 367, de 6 de Novem,bro de 
1856, em execução na Resol. Imp. de 5 do mesmo 
mez, declarou á respeito da fabrica de refinação de 
assucar de Nictheroy, que se devião considerar como 
subjeitos ao sello proporcional, e isentos da siza, não 
só os moveis propriamente ditos e sobresallentes da 
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de creação, porém, destinado á reproducção 
ou á venda, não se considera como immobili-
sado, comquanto sirva para aproveitarem-se 
certos productos do immovel, as ervas, e tc , 

referida fabrica, mas também todos os objectos que 
podessem ser tirados ou removidos do solo e dos edi­
fícios da fabrica, sem ruina on deterioração, quer dos 
próprios objectos, quer dos mesmos edifícios. Estes 
bens, e assim mais os escravos maiores de 12 ou 14 
annos, segundo os sexos, uao podem nas execuções 
ser desmembrados, ou separados dos prédios, e uns 
dos outros, salvo por convenção especial do devedor 
e credor, quando a divida é das que envolve hypotheca 
legal; é isto o que se denomina privilegio de integridade, 
Alv. de 6 de Julho de 1807 § 2 ; de 21 de Janeiro de 
1809 § 2 ; Lei de 30 de Agosto de 1833, arts. 2 e 3 ; 
Reg. n. 737 de 25 de Novembro de 1850, art. 531 § 2 ; 
Reg. n. 2432 de 15 de Junho de 18Õ9, art. 38 § í. Os es­
cravos, porém, nao sao incluidos no valor dos prédios 
para pagamento da siza ; Ord. n. 247 de 9 de Setem­
bro de 1840 ; 11. 266 de 10 de Novembro 1851. As fa­
bricas de mineração e de assucar gozavao anterior­
mente de outros privilégios que forao abolidos pela 
cit. L. de 30 de Agosto de 1833, art. 1.» — V. Av. n. 
423 de 23 de Dez. de 1856. Sobre a prohibiçao de se­
parar os cônjuges escravos, os filhos destes me­
nores de 12 annos ou os filhos de mãe escrava 
da mesma idade — Vid. Lei n. 2040 de 28 de Set. 
de 1871 art. 1 ^ 5 , art. 3 §§ 7 e 8, Decr. n. 5135 
de 13 de Nov. de 1872 arts. 9, 20, etc. e Decr. 
n. 4835 de 1 de Dez. de 1871. 



- 221 -

cujo valor aliás se perderia, 'per greges fructus 

ex saltu percipiuntur (17). 

4 / São immoveis pelo objeclo a que se ap-
plicão (18) : 

a) O usufructo dos immoveis (19). 

b) As servidões (20). 

(17) Ulp. fr. 15, D. De act. empt. (XIX, l)...Pisces 
autem, qui sunt in piscina, non sunt sedium, nec 
fundi. Pomp. fr. 16, D. cit. loc. ('XIX, 1). Non mag-is, 
quam pulli, aut cetera animalia, quae in fundo sunt'. 
Conf. Ulp. fr. 8 e 9 § 1, D. De inst. vel instrum. leg. 
fXXXIII, 7). V. Ord. n. 143, de 4 de Outubro de 1847. 
A doutrina do Cod. Civ. Fr. , art. 522 e 524, é mais 
ampla.— V. Paillet, ao cit. art. 524; Duranton, vol. 
4 n. 560; Demolombe, vol. 1 n. 235; e contra 
Mourlon, n. 1367. 

(18) V. Res. de 16 de Fevereiro e 16 de Setembro 
de 1818; Prov. de 8 de Janeiro de 1819; Instr. de 1 
de Setembro de 1836, art. 5; Ord. n. 251 de 19 de No­
vembro de 1853. 

(19) Paulo fr. 1, D. De usufr. etc. (VII, 1).— 
Ususfructus est jus alienis rebus utendi, fruendi, 
salva rerum substantia. Inst. pr. De usufr. (I, 4). 

(20) Porapon. fr. 15 § 1, D. De servit. (VIII, 1). 
— Servitutum non esk natura est, ut aliquid faciat 
quis . . . ; sed ut aliquid patiatur, a,ut non faciat. 

Molina De just. et jur. Tr. 2, Disp. 2, n. 2.— 
D CIVIL H 15 
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c) As acçSes competentes para a reivindi­
cação dos immoveis (21). Os Jurisconsultos, 
porém, não costumão aqui tomar a palavra— 
reivindciação no sentido technico, e comprelien-
dem nesta classe de bens todas as acções 
reaes ou pessoaes tendentes a haver um im-
movel (22). 

Servitus est habitado, passivave oblig-atio, in re 
aliena, respondens juri in eadem re ad aliquid circa 
illam faciendum, aut impediendum, salva illiiis 
substantia. 

(21) Paulo fr. 15, D. De reg. jur. (L. 17)-—Is qui 
actionem habet ad rem recuperandam, ipsam rem 
habere videtur. 

Modestino fr. 52, D. De adquir. rer. dom. (XLI,I) 
—Rem in bonis nostris habere intelligimur, quotiens 
possidentes exceptionem ; aut amittentes ad recupe­
randam eam actionem habemus. Marciano fr. 30 § 1, 
Ad. Sen.-Cons. Trebell. (XXXVI—1).— Si quis èowa 
SMa, vel omnia sua rogaverit restituere, fideicommis-
sariam restitutionem esse intellig-endum est. Nam 
meorum et tuorum appellatione etiam actiones con-
tineri dicendum est. 

Ulp. fr. 143, D. De verb. sig-nif. (L,16).—Id apud 
se quis habere videtur, de quo habet actionem ; ha-
hetur enim, quod peti potest. 

(22) Portugal cit. L. 2, cap. 26, n. 92 ; Vai. Cons, 
77, in pr.; Molina cit. Tr. 2, Disp. 69 n. 1; Mourlon 
cit. n. 1380 e seg. 
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d) As rendas, pensões, tenças e foros, quer 
perpétuos ou vitalícios sejão; é manifesto, pois, 
que não se compreliendeni nesta classe os rendia 
mentos provenientes da simples locação dos 
prédios, quer deva durar por mais ou por menos 
de 10 annos (23;. 

5," São immoveis por disposição legislativa 
para fins especiaes: 

a,) As embarcações, para fim de se guardar 

Visto que taes acçOes se considerSo como bens 
immoveis, seg"ue-se : 1.°, que sé nSo podem alienar 
as que pertencem aos menores, sem as solemnidades 
prescriptas para a alienação dos seus immoveis (not. 
25 infra) : 2», que a sua cessão, feita por preço, está 
subjeita ao pag-amento da siza (Lima de Gabell. pag .̂ 
96 n. 22 ; Av. n. 148 de 5 de Maio de 185i; ; 3% que o 
marido nao pôde alienal-os sem outorgfa da mulher 
(Guerr. Tr. 2, L. 6, Cap. 2, n. 22).—V. Alm. e Souz. 
Not. a Mell. L. 3. TM § 10, n. 9. 

(23) Ord. L. 3, tit. 47 pr. ; L. 4, tit. 48 § 8 ; Alv. 
de 3 de Novembro de 1757.— Portug-al cit. L. 2, cap. 
26, n. 85 ; Const. 14 yh.—aiit annonas civiles, Cod. De 
Sacr. Eccl. (I, 2), e tc —Quanto a outras espécies de 
cousas, consideradas como immoveis pela antig-a le­
gislação hoje revogada, v. Consolid. das Leis Civ* 
art. 43, not. 2. 
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nas vendas judiciaes dellas as regras prescriptas 
para a arrematação dos immoveis (24). 

b) Os moveis preciosos dos menores, como 
ouro, prata, pedras preciosas e pérolas, para 
o fim de ' ficar a sua alienação subjeita ás mes­
mas solemnidades prescriptas para a dos immo­
veis (25). 

Os immoveis por natureza e por acto hu­
mano àenominsio-se prédios, e subdividem-se em: 

1 ."* Urbanos e rústicos; 

2," AUodiaes e emptyteuticos. 

(24) Cod. Cômm. art. 478 ; Regr. n. 737 de 25 de 
Novembro de 1850 art. 511 fin. e 531 § 3 ; Ord. n. 
98 de 30 de Novembro de 1843. 

(25) B. Carn. Dir. Civ. §237, n. 8 ; Moraes cit. 
L. 6, cap. 1, n. 32 ; Altn. e Souz. Not. a Mell. L. 3, 
T. 1 § 10, art. 2, n. 7, ia fia ; Av. n. 45 de 12 de Ju­
lho de 1844. As coadiçOes para a alienação dos bens 
immoveis dos menores sao 4: —justa causa, inter­
venção do tutor, despacho do juiz, e hasta publica. 
Reinoso Obs. 30; Phaebo P. 1, Decis. 60, ns. 10—12; 
Valasco Cons. 89 n. 2 ; Guerr. De d,ivis. L. 7, Cap. 
1.", n. 96, e Cap. 2, etc. ; B. Carn. cit. §239, ns. 
10—37 ; e Repert. das Ord. vol. 1, p. 289, vb.—Bens 
de Raiz dos Orphãos, etc, not.— c —et ibi — a opinião 
de Themudo. 
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1.* São prédios urbanos (26) : 

a) Quaesquer porções de solo situado den­
tro dos limites das cidades, villas e povoaçQes, 
como chácaras, qnintaes e jardins. 

h) Todos os edifícios cobertos situados den­
tro daquelles limites, qualquer que seja a sua 
denominação, fôrma, matéria e destino, uma 
vez que estejão fixados no solo de modo que se 
não possão tirar sem se destruírem. 

c) Os prédios nobres que servem para mo­
rada e recreio dos que habitão no campo tempo­
rária ou continuamente, como casas, cocbeiras, 
jardins, etc. 

São prédios rústicos (27) : 

(26) Inst. de 1» de Setembro de 1836, art. 6; D. 
n. 152 de 16 de Abril de 1842, art. 2. Ainda quanjlo 
os prédios sSo comprados para o fim de serem demo­
lidos, sEo subjeitos ao pagamento da siza. Ord. n. 9 
de 11 de Janeiro de 1855. 

Florentino fr. 211, D. De verb. signif. (L. 16) — 
Fundi appellatione omne aedificium, et omnis ager 
continetur. Sed in usu urbana aedificia, cedes; rús­
tica, •üi/te dicuntur. Locus vero sine aedificio in urbe, 
area\ rure autem ager appellatur: idemque ager 
cum aedificio fundus dicitur. 

(27) Instr. cit. de 1" de Setembro de 1836, art. 7. 
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a) Os terrenos situados fora dos limites das 
cidades, villas e povoações, destinados á agri­
cultura, qualquer que seja a sua extensão e 
estado de aproveitamento. 

h) Quaesquer edifícios situados fora da-
quelles limites e destinados á morada dos agri­
cultores, ou ao serviço de qualquer ramo de in­
dustria . 

c ) As datas de terras e águas mineraes, es-
tejão ou não em usò e aproveitamento. 

2.° Prédios allodiaes são aquelles sobre que 
recalie o dominio pleno (28). 

Prédios emphyteuticos são aquelles cujo do­
minio se acha partido em directo e útil, e coUo-
eado em diversas pessoas (29). 

(28) A palavra,aZ/odto diriva-se das raizes g-erma-
nicas ali, todo, e od, propriedade; significa, portanto, 
propriedade inteira, ou plena; Aug. Thierry Lettr. 
sur L'Histoire de France. 

(29) A palavra emphyteuae tem por origem o verbo 
grego e/ifUTEÚM fut. eíiTíu, insero, e originariamente 
significava a terra dada para ser cultivada sob con­
dição de certas prestações. Sobre a emphyteusis e o 
censo, segundo a legislação pátria, V.,além de outros, 
as mohographias: — Valasco De jure emphyteutico ; 
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II. Moveis. — Cbamão-se moveis aquelles 
bens que, sem deterioração na substancia ou na 
fôrma, podem ser transportados, ou se transpor-
tão a si mesmos de um lugar para outro; dabi 
vem a sua divisão em (30) : 

Moveis (no sentido restricto), e 

Semoventes. 

As palavras moveis, hens moveis, efjleitos mo­
veis, mobília, trastes, alfaias, casa mobiliada e 
casa com tudo o que nella se acha, são tomadas 
em sentido mais ou menos amplo, e os Juriscon-
sultos não estão de accôrdo sobre a sua precisa 

Caldas Pereira, De renovatione, nominatione, etex-
tinctione emphyteuseos ; Pinheiro De ceusa etem-
pliyteusi ; Almeida e Souza, Tr. pract. e crit. do Dir. 
Emphyteutico ; Cordoso Mem. sobre a avaliação dos 
bens de prazo; Carrêa Telles Ensaio sobre a natureza 
do censo consignativo, etc. A alienação do dominio 
útil é subjeita à siza. Ord. n. 251 de 19 de Novembro 
de 1853. 

(30) Celso fr. 93, D. De verb. signif. (L, 16).— 
Moventium, item mobilium appellatione idem signi-
ficamus: si tamen apparet, defunctum animalia 
duritaxat, quia se ipsa moverent, moventia vocasse. 
Quodverum est. 
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f) Os carros, carrinhos e carruagens de 
qualquer espécie. 

5. ' A expressão casa mohiliada compreliende 
o prédio e a respectiva mobilia ou alfaias; e 
casa com tudo que nella se acha exprime o prédio 
e todos os bens moveis que nelle existirem, com 
exclusão da moeda de qualquer espécie, bem 
como dos direitos e acções e dos respectivos 
titulos (34), 

III. Comquanto as acções se considerem 
como immoveis ou moveis, segundo se referem 
áquelles ou a estes, a Lei de 20 de Junbo de 1774 
§§ 17, 27—29 com ellas constituo terceira cate­
goria distincta de bens, quando trata de classi-

(34) Paulo fr. 92 § 1, D. De leg. (XXXII, 31—His 
verbis domibus leg'atis: fidei heredum meorum çommiítOj 
uti sinant, eum habere domus meas, in quibus habito, nullo 
omnino excepto,cum omni instrumento, et repositis omnibus, 
non videri testatorem de pecunia numerata, aut ins-
trumentis debitorum sensisse. Scoevola fr. 28, in fia. 
D. De instruc. et instrum. (XXXIII, 7)—Respondit, 
ea, quibus instructus sit fundos, secundem verba le-
gati, quaesint in eadem causa,quum dies legfati cedat, 
instrumento contineri. Comp. idem fr. 6, UIp. fr. 12 
§ 45, fr. 18 § 14, etc. D. De instruc. vel instrum. leg. 
(XXXIII, 7). Sobre a diíferença entre fundus instructus 
e fundus cum instrumento, v. o fr. 12 § 27 e seg. D. cit. 
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ficat a estes para determinar a ordem segundo a 
qual deve ser feita a penhora na execução das 
sentenças eiveis (35). 

Quanto á expressão acções exigiceis, de que 
usa a citada Lei, não podemos deixar de consi-
deral-a como defeituosa, visto que toda a acção 
tem por fim exigir a realização de um direito ; 
devemos, porém, entender que a Lei só quiz 
tratar aqui das acções que têm por fim exigir a 
realização dos direitos que se comprehendem 
na classe dos bens (36). 

§ 2.» 

Cousas existentes e futuras. 

Consideradas em relação á sua existência, 
as cousas se dividem em : 

I, Existentes e 

(35) Ord. L. 3, tit. 86 §§ 7 e 8 ; Reg-. n. 737 de 25 
de Novembro de 1850 art. 512. Este Reg. porém, clas­
sifica em cinco espécies os bens para a execução, e 
coUoca antes dos moveis, immoveis e acções : 1°, o 
dinheiro, ouro, prata e pedras preciosas ; 2", os títulos 
de divida publica e quaesquer papeis de credito do 
governo. 

(36) Mourlon cit. n. 1392. 



i-í o.bili7^1ilutrarjás/) ,B •srmaviniQh /rijsq 8f).:ÍB0 : •• 
ücb QÍ!OJJOO.>:!;) fia í;'inrí,nnq JV .RJini 'ÍÍ̂ B /i:íi)h 1 

Dênommão-se cousas futuras aquellas cuia 
existência se espera do curso ordinário dá natu-
físízja, íjéomb:í0fuí£ruí5í)osç> (if)8;^o0iip:dé; umi.Ba'éònte-
eimeiBto)^uíDarâáat-e'casbía-^, ©imoim.feipácebÍTQ-ento 

(M;|umafáHiíi>iiOM:i]pai!Uou p©s).irioŝ e(i2)<̂ K:K5ra deí um 

aoíMíkeêfefflento) bmílĵ ajcbéfiíGrasaai i^ueia spálrtêKjfiilio 
âôiJôsfo^dítHumaMDj,» (»3ái0y:kr!:ca^aíV0ii'i peissffao(3). 
.« '!:i'2]'Aí) mii Toq /n/st HIM) >IOÜ;)')Í; üfib inwv''-

i Todas estas cousas poderá-ser vendidas, 4) 
rno.ijLfwiOMfímoo .''M OJJP ^BOÍÍOTIJ;) eob 0jj0j-̂ .sf ^ ' 

iWi—m':\^i aoh :.)?::i.;.ié: 

(1) Gaio fr. 15 pr. D. De pig-n. et hypoth. (XX, l) 
—Et quae nondum sunt,*íumira tamen sunt, hypo-
thecae dari possuat: ut fructus pendentes, partus 
ancillae, faetus pecòrum, et ea, quae nascuntur, sint 
hA -̂pothecae oblig-ata. _ , , r - , , 

V. Paulo fr. 73, í). De verb. .pblig. (XLV, 1), 
. w . » : ma ms])ívji) es riuaijoc 

not. 7 mfra. 
(2) Maecianus fr. 17 pr. D. ie{l§g:a;^tiM.^CSXXII, 

3)—Etiam ea, quae futura sunt, leg-ari possunt, ut 
insula,"vérin' niãfè7TeTTn~fl'uliniHiB~us enátã^ 
' - i s R l p ' . ' m-^ i^g,¥l?lí l a^i'temjpti'rÍIXvl)... 
tèlííli-c^tífe^Mu^nl-íkliírh-iíéti^^à^igé^ 
âutüaâlííiefe Piil^^p^ò"^^^ â-̂ v l̂àt̂ òî ^V^êlü^ t̂fthe-
fám' ab'=âflêíî e? âkfflMSth s!^hM'fí'cá^k,'-1íiteoínítius 
éôliitó^̂ r̂̂ iiM^̂ ^̂ ègãtfeífê̂ íî íêâeiáè̂ JaárbébiVÍ ^̂ -̂''''̂  
'•^ " ( i f^8n^ f^i^^^gr^^Pfí^HtófiíÀííílíí^fti; 1} 
— Nec emptio, nec venditio sine re, quae'''v«\t'eat, 
potest intelligi. Et ta^^fe-íruèlliáioiâffo^rÍJÍfâ fu-
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hypotliecadas (5), legadas (6), etc. A obriga-

turi recte ementur ; ut, cum editus essét partus, 
jam tunc, cum contractum esset neg-otium, ven-
ditio facta intellig-atur. 

§ 1." Aliquando tamen et sine re venditio in-
tellig-itur, veluti cnm quasi álea emitur: quod fit, 
cum captus piscium, vel avium, vel missilium, 
emitur. Emptio enira contrahitur, etiam si nihil 
inciderit, quia spei emptio est. Et quod missilium 
nomine eo casu captum est, si evictum fuerit, 
nulla eo nomine ex empto oblig-atio contrahitur, 
quia id actum intelligitur. 

^Paulo fr. 34 § 2, D. cit. (XVIII, 1).—Liberum 
hominem scientes emere noa possumus: sed nec 
talis emptio, aut stipulatio admittenda est, cum 
servus erit: quamvis dixerimus futuras res emi posse 
Nec enim fas est, ejusmodi casus expectare. V. 
Ulp. fr. 11 § 18 D. De act. empt. {XIX, 1), nota 3 
supra. 

(5) Gaio fr. 11 § 3, D. Qui potiores in pig". 
vel hypoth. (XX, 4)—Si de futura re convenerit, 
ut hypothecae sit, sicuti est partu : hoc queritur 
an ancilla conventionis tempere in bonis fuit de-
bitoris, et in fructibus, si convenit ut sin pig-nori; 
seque qnaeritur, an fundus vel jus utendi fruendi 
conventiones tempere fuerit debitoris ? 

V. Gaio fr. 15 pr. D. De pig". et hypoth. 
(XX, 1), not. 1 supra. 

(6) § 7 Inst. De leg. (II, 20)— Ea quoque res 
quae in rerum natura non est, si modo futura est. 
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Ç.?gri(PÍ>r§P'. J § entregar^aepqüsa futura sobre 
que versa a estipulação ou o legado, só co-
ínêça no"momento em~~qiie elía se torna exis­
tente;'^ dü '̂-ôoM'ô^̂ 'diẑ  Paulo :'''cum'^'é(]Pper rerum 

••'' ^Coni'̂ qu:áhttf»f) %^g\aW^^diídÍMôáá "áèiâ in^ 
transmissível,-^ pendente u condicae (8 pode-se 
.;>'!•. ,.!•;'. i-; TnitJivTi i9v , ,AinioaVí -̂bK-iSo .̂1- ' 
transmittir o que recane sobre cousa lutura, ou a 
esperança do legado,; pois,este;não deve ser con­
siderado ; como verdadeiramente condicional, e 
sim apenas como subjeito a um prazo proveniente 
de causa extrinseca, e rião^ dó-próprio testamento 
( 9 ) . • - ' ^ ^ '^-' - ' ^ - ^ • " ' ' • ' 

recte leg-atiir,. veluti fructus|) qui in illo fundo 
nati erunt; aut .quod exjjiUa, ancilla. natum erit. 
,. V. Pomp.yfr. .24, D.t2D.eaeg!«|(XXX,a) c Mae-
cianus fr. 17 pr. D. De leg. (XXXIÍ, 3) not. 2 sup. 

. ,..(7)jPaulo tfr. 73,)D.TDe.;vprb. obli^at. (XLV, 1 
— Interdum pura jStipuIatio ex »re ipsa dilationem 
capit : veluti si ,id,,quod ,in utero sü, aut fructuSy 
futp,rós aut. domMm;ceííi/ícari, stipulatus sit : tunc enim 
incipit^ açtiOjj curpiif.ea,j,p̂ eri rerum naturam praes-
tari p.òtest,..,,) , ,., •. r„v '.'tf.n 1 v-\ •HJ' '-'• •• • 

C8j Ulp.ír.i4ce:5,'íD. Qaando:dies leg. (XXXVI, 2). 
i:-̂ c(9):-Ulp.̂  fr:i7;§ irTXXXV;''2;/J. ad heredem tran-

sire legratum dictum est. Idque^etjJülianusrespondit: 
mag-isjienim jmora;,Oquami coaditiõ lég-ato infecta vi-
detur.iLi^l ..b^iu ir. ,VÓÍÒ -IUXÍ «3'I.U.-UÍ •••..•' •' •" 



Comas singulares e oollectivas 

Pomponeo (1) distinguia tfes espécies de cor­
pos : 1.° quod continetur uno spiritu, id est unitum: 
2. quod ex contittgentibus, hoc estpluribus inter se co-
herentibus constai, id est connexum; 3.* quodex dis-
tantibus constai, ut corpora plura nOn soluta sed uni 
nomini subjecta. ÍPreferimos, porém, por mais com­
pleta, a classificação seguinte ; 

I, Chamão-se singulares as cousas indivi-

Papin; fr. 25 § 1, D.cit. XXXVI,-2) —Cnntrarium 
non est, quod, si mediotempore legatarius moriatur, 
et postea partas edaturfruçtos perveniant, pecuniam 
pupillos exsolvat, heres legatarii petitionem habet; 
namque dies legati, cui conditio nom adsòribitur, 
quam vis extrinsecus expectanda sit, cedit. 

Entretanto, Pomponio (fr. 1 § ult. D, De condit. 
et. demonstrat, XXXV, 1) denomina taes legados — 
condicionaes; Papiniano, porém, (fr. 99, D. cit. 
XXXV, 1) nao considera como taes os que se achao 
sujeitos a condições extrinsecas — non ex testamento 
venüntes, id èsí, quos tacite. inèsse vidêantur. V. Vinn. 
Inst. Imp. Com. L. 2, T. 20 ao § 7. 

(1) Fr. 30, D. De usurpat. e usucap. (XLI, 3j ; 
Paulo fr. 23, § 1. D. De rei vind. (VI, 1), sabre as ac-
çOes que nos competem para rehaver o nosso, desde 
que entra na composição ou na collecçao, de uma cousa 
alheia, v. Paulo fr. 23 §5:, D. De rei Vind. (VI, 1). 
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duaes e distinctas, consideradas em si mesmas e 
como taes (2). Elias se dividem em cousas : 

1." Simples, que são as que constão de partes 
homogêneas ou, na phrase dos jurísconsultos, de 
partes da mesma espécie ligadas entre si natural­
mente, como o animal, o vegetal, etc. 

2.° Compostas, que são as que constão de 
partes heterogêneas artificialmente unidas, corpus 
quod ex contingentibus constat, s. c. connexum, 
como o edifício, a machina, etc. 

II. Chamão-se collectivas as cousas que 
consistem na reunião de muitas individuaes e 
distinctas, corpus quod ex distantibus constat, 
formando um todo, ou universalidade de cousas, 
universitas rerum, sob certas relações legaes. 
Dividem-se em cousas : 

1." Collectiva de facto (uniersitas factij, que 
são as que constão de indivíduos distinctos 
da mesma espécie, juntos em um todo, como 
o rebanho, os gêneros reunidos em um ar­
mazém, etc. (3) Pelo que, quando se hypo-

(2) V. Vinn. Inst. Irap. Comm. L. 2, T. 20 § 18 ; 
MackeldeyMan. de Dr. Rom § 155 ; Proj. doCod, Civ. 
art. 360 e seg. 

(3) ülp. fr. 1 § 3, D. De rei vind. (VI, 1) e 
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theca um rebanho, sustenta Marciano, que 
ficão subjeitos á bypotlieca todas as ovelhas 
que depois vêm a nascer, ainda que o reba­
nho,se renove inteiramente (4); e assim também, 
constituido sobre elle um legado, ficão com-
prehendidas neste todas as que depois do tes­
tamento nascerem ou se ajuntarem ao rebanho ; 
e se este ficar reduzido a uma só ovelha, 
subsistirá sempre o legado (5), salvo se con­
sistir apenas no usufructo (6). 

Seguudo Pomponeo, porém, deixa de existir 
o rebanho desde que fica reduzido a uma ovelha 
(7), ou a menos de 10, segundo Calistrato (8); 

fr. 70 § 3, D, De usufr. et quemad. quis ut (VII, 1) ; 
Scsevola fr. 34 pr. (De taberna) D. De pign. et 
hypoth. (XX, 1). 

(4) Fr. 13 pr. D. De pign. et hypoth. (XX, 1). 

(5) § 118 Inst. De leg-. (II 20): ülp. fr. 21 e 
Poraon. fr. 22, D. De leg. (XXX, 1). 

(6) Pomp. fr. ult. D. Quib. mod. usufr. vel 
us. amitt, (VII, 4)—Cum gregis ususfructus le-
gatus esí, et usque eo numerus pervenit gregis, 
ut grex non infelligatur, perit ususfructus. 

(7) Fr. 22 e fr. 65 § 1, D. De leg. (XXX, 1). 

(8) Fr. 3 pr. D. De abigeis (XLVII, 14:. V. 
Marciano fr. 65 § 4, D. De leg. (XXXII, III). 
Entretanto considerava-se como crime de abigeato 

D CITIL II 16 



parece, pois,iiquejjsecdevêyaiiinestes casos con­
siderar o legado;como lextinicto, ,pela regra — si 
res legata^sinefacto heredis- perierit, legatario de-
cedit (9); Nãp^succede'íp.orémj'f'assim> porque como 
diz Gaio (10),)m-í0.ío etparslconiinètur, é portanto 
o legado, constituidoi emS,um»!rebanlio compre-
hende todos os.indiyjduos qiie o^compõem (11) .Do 
mesmo modo^destruidâ.ipeloj incêndio a casa le­
gada, subsiste ojegado^.na sua área (12) ; reno­
vados parcial ouf (^totalmente os ̂ gêneros contidos 
em um armazém, subsiste a bypotbeca nelle 
constituida (13)-.-'"" 

2.° Collectivas^ide direito (univcrsitas-júris) ; 
que são as que constão de cousas de diversas es-

0 furto de 4 ou 5 porcos,.e o de 1 boi, ou ca-
vallo; cit. fr. 3 pr. 

(9) § 16 Inst. ^DeJeg-.«ÍII, 20). 
(10) Fr. 113, D . 'De reg . jur. (L, 17). 

(11) V. Papin. frV65 § 1, D. De leg. (XXXI, II); 
Celso fr. 79 pr. D. De leg. (XXXII, III). 

(12) Pomp. fr. 22 cit. (XXX, I) ; Paulo fr. 98 § 
ult. ; D. De solut. etliberat. (XLVI. 3)... pars ehim 
insulse área est, et quidem máxima, cui etiam super­
fícies cedit... área autem extet, sicut coetera, ex qui-
bus sedificium constitit. 

(13) Scsevola fr. 34, pr. cit. D. De pign. et hy-
poth. (XX, 1). 



pecies, corporeas ou ifíeoTporeias^íique reunidas 
fórmão um patrimônio, como a herança, o pecú­
lio, etc. (14). 

Observa Mackeldey, que a regra— res coBee-
dít in locum pretii, et pretium in locum rei, isto é, 
tudo qne é adquirido pelas cousas individuaes que 
compõem a universrlidade, ou em seu lugar, pertence 
a esta universalidade, e pôde ser reclamado por 
aquelle que tem dijeito sobre ellã, só se applica ás 
universalidades de direito que são objecto de suc-
cessão universal (15), e não ás que são objecto de 

(14; ülp. fr. 1 § 1, D. Quor. bonor. XLIII, 2 e fr. 
13 § 8, D. De hered. petitVÍV; 3). 

(15) Ulp. fr. 30 pr. D. De hered. petit. (V, 3̂ — 
Item veniunt in hereditatem etiam ea, quae heredi-
tatis causa comparatá sunt. ..Et si quidem pecunia 
hereditária siat comparatá, sine dúbio venient: 
si vero non pecunia hereditária, videndum erit: et 
puto, etiam heec venire, si magna utilitas hereditatis 
versetur, pretium scilicet restituturo herede, V. 
mais o mesmo fr. §§1,2 e 12 e fr. 22.—A applicação 
deste principio ao pecúlio dos escravos acha-se em 
Ulp. fr. 5 § 5, 11 e 14, D. De tribut. act. (XIV, 3) ; e 
ao pecúlio dos filhos na Const. 1, U. De castr. pncul. 
milit. (XII, 36.)—Incastrensi vero pecúlio praedium 
donatum non esse constat, quamvis empta ex cas-
trensi pecúlio pseadia ejus conditionis efficiantur. 
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suecessão particular, nem ás universalidades de 
facto (16). 

Vulteius entende que a expressão per uni-
versitatem deve Beferir-se ao titulo da adquisição 
6 não ás cousas adquiridas ; esta opinião, porém, 
é satisfactoriamente combatida por Vinn (17). 
Dos sete antigos modos de adquisição per univer-
sitatem (18), no tempo de Justiniano só restavão 

(16) Juliano fr. 56, D. De reinvind. (VI, I)—Vin-
dicatio non ut gregis, ita et peculii recepta est: sed 
res singulas is, cui legatum peculium est, petet. 

Ulp. fr. 32 § 2. D. De pecul. (XV, 1)—Venditor 
servi, si cum pecúlio servum veadidit, et tradiderit 
peculium, ne intra annum quidem de pecúlio con-
venietur: neque eniin hoc pretium servi peculium 
est, üt Neratius scripsit. 

Const. 6, Cod. De reivind. (III, 32)—Si ex ea pe-
cunia, quam deposueras, is, apud quem collocata 
fuerat, sibi possessiones comparavit, ipsique traditae 
sunt, tibi vel omnes tradi, vel quasdam ex his com-
pensationis causa ab invito eo in te transferri, in-
juriosum est. 

(17) Inst. Imper. Comm. L. II, T. 9, ao § 7, n. 1. 
(18) V. Anton. Conüus Disp. L. 1, Cap. 12. Além 

dos 4 de Justiniano, anteriormente haviao mais : — a 
successao pela venda dos bens do devedor, a reduc-
çao da mulher livre á, escravidão, e a coemptio, ou 
conventio in manum. 
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E' evidente, pois, que todas as cousas 
corporaes ou são divisiveis de facto, ou se o 
não são, pelo menos são divisiveis de direito; 
assim nma casia ou um escravo pôde ser ideal­
mente ,/'míe//ecíMj dividido, re manente integra, 
e cada parte pertencer a diíferente senhor (1). 

As cousas incorporaes, segundo a phrazeo-
logia romana, comquanto não sejão divisiveis 
de facto, em geral o são idealmente e de direito» 
si talis sint, ut quod ex his fcrcipitur, dividi natura 
poísit [2]; taes são o direito a uma herança, a 
qualquer cousa divisivel, as obrigações, ao 
usufructo (3). As servidões, porém, com a uuica 

(1) ülpiano fr. 9 § 1, D. De soiat. et liberat. 
(XLVI, 3).—Item qui Stichum debet, parte Stichi da­
ta iii reliquam partem tenetur.. . sed si debitor reli-
quam partem Stichi solverit, vel per actorem steterit, 
quominus accipiat, liberatar. 

(2) Vinil. Partit. jur. L. 2, Cap. 36. 

(3) Ulp. fr. 9 § 12, D. De hered. instit. (XXVIIl, 
5).—Heredes júris successores sunt: et, si plures 
instituaiitur, dividi inter eos à testatore jusoportet: 
quod si non fiat, omnes íBqualiter heredes sunt. 
Const. 6, Cod. Familiaj erciscundfB {III, 36}. — Ea, 
qufB in nominibus sunt, non recipiui.c divisionem : 
cum ipso jure in portiones hereditárias ex leg-e duo-
decim tabularum divisa siut. 
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excepção dousufracto, são indivisíveis de direito 
(4)-

Papin. fr. 5, D. De usufr. (VII, 1)— üsus fructus 
et ab initio pro parte indivisa, vel divisa constitui, 
et leg-itimo têmpora similiter amitti, eademqae ra-
tione per leg-em Falcidiam minui potest. Reo quoque 
promittendi defuncto, in partes hereditárias usug-
frnctus oblig-atio dividitur: et si ex communi pr?B-
dio debeatur, uno ex sociis defendente, pro parte de-
fendentis fiet restitutio, 

Paulo fr. 1 § 9, D. Ad. leg*. Falcid. (XXXV, 2)— 
Si |ususfructus leg-atus sit, qui et dividi potest, non 
sicut cseteroe servitutes individuse sunt; veteres 
quidem sestimandum totiim usurnfructum putabant, 
et ita constituendum, quantum sit in leg-ato. Sed 
Aristo a veterum opinione recessit.- ait enira, posse 
quartam partem ex eo", sicut ex corporibus, retineri. 
Idque Julianus recte probat. 

(4) Pomponius fr. 17, D. De servitut. (VIII, 1)— 
Vise, itineris, actus, aquíeductus pars in obiigatio-
nem deduci non potest: quia usus eorum indivisus 
est. Etideo si stipulator decesserit, pluribus heredi-
bus relictis, singuli solidam viam petunt. Et si pro­
missor decesserit, pluribus heredibus relictis, a sin-
gulis heredibus solida petitio est. 

Gaio fr. 80 § 1, D. Ad. leg-. Falcid. (XXXV, 2) -
Qusedam leg-ata divisionem non recipiunt: at ecce 
legatum vise, iiineris, actusve ; ad nullum enim ea 
res pro parte potest pertinere. 

Paulo fr. 19, D. De usu et habit. (VII, 8) - Usus 
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As cousas accéBsorias se dividem em natu­
ralmente accessorias e industrialmente acessórias, 

segundo esta qualidade lhes provém unicamente 
da acção das leis naturaes, ou da vontade e acto 
humano. 

I. As consas naturalmente accessorias são : 

1." As terras que se ajuntâo ao nosso solo, 
ou pela alluvião (2), ou pela força do rio desde 
que a elle se unem inteiramente (3); as que são 

mesmo e Ortolan ao § 19 das Inst, de rer. divis. (II, 1); 
Mackeldey Man. de Dr. Bom. § 158 e seg".; MarezoU 
Dr. Priv. des Bom. §§ 96 e 87 ; Mourlon Répét. écrit 
sur le prem. exam. du Cod. Nap. n. 1441 e seg-., 1512 
e seg-.; Fragoso De regira. reip. P. 3, L. 6, § 2, e L, 9, 
§ 4; Guerr. De Divis. Tr-, 2. L. 3, Caps. 7e8, eDecis. 
Quest. 1 e seg.; Proj. do Cod. Civ. art. 368 e seg. 

(2) V. § l l , h u j . cap. nota 26—28. 

(3) Gaio fr. 7 § 2, D. De adquir. rér.dom. (XLI,i;.. 
si longiore tempore fundo meo haeserit, arboresque, 
quatí secum traxerit, in meum fandum radices ege-
rint, ex eo tempore videtur meo fundo adquisita esse; 
frag. transportado com leves alterações de palavras 
para o § 21 Instit. De rer. divis. (11,1). 

Ulpiano fr. 9 § 2, D. De dam. inf, (XXXIX, 2)— 
Ita demum autem crustam vindicari possi idem A.1-
fenus ait, si non coaluerit, nec unitatem cum terra 
mea feerit. Nflc*arbor potest vindicari a te, quae 
translata in agrum meum cum terra mea coaluit. 
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abandonadas pelo rio ; e as ilhas qne nestes se 
fórmão (4). 

2." Os fructos ou productos dos seres orgâ­
nicos que nos pertencem. 

3.° O parto das escravas (5). 

Os Jurisconsultos romanos não < in.cluião o 
parto das escravas entre os fructos, e o classifica-
vão como espécie particular de accessão, porque, 
diz Gaio (6), é absurdo que se considere como 
fructo aqnelle para quem a natureza preparou 
todos os fructos. Vinn. (7), porém, combate esta 
razão de Gaio, e julga tão absurdo que se con­
sidere o homem fructo, como que elle sirva a 
outro homem j nem é elle qualificado fructo em 
relação a si mesmo, mas sim em relação a outros 

— — « W I W M f c — 11. I - 1 ! • » • . • m i M ^ i p i i i i — — I • < . . I I • • • — • • ! • • • • • • • • • 1 - ^ ^ — ^ — — ^ ^ a i ^ — 

(4) V. § 11, huj. cap., nots. 25—28. 

(5) § 4 Instit. De jur. person. (I, 3)—Servi aut 
nascuntur) aut fiunt: nascuntur ex ancellis nostris. 

(5) Gaio fr. 28 § 1. D. De usuris (XXII, 1)— Par­
tas vero ancillae iu fructu nonest: itaque ad dom-
mum proprietatis pertioet. Absurdum enim videba-
tur, hominem in fructu esse, cum omnes fractus re-
rum natura hominum gratia comparaverit; este 
frag-, foi transportado para o § 37 da Instit. De rer. 
divis. (11. 1). . 

(7) Ao cit. § 37 das Instit. De rer. divis. (II, 1). 



- 247 -

homens. Demais, o mesmo Gaio (8) observa 
que a outros respeitos os escravos erão equipa­
rados aos rebanhos; podíão, portanto, também 
sôl-o a respeito da producção dos filhos. Parece, 
portanto, preferivel a razão deduzida da digni­
dade humana e da publica honestidade que 
desta disposição dá Ulpiano (9), a saber: que 
as escravas não são destinadas a darem crias, 
e sim a servirem. Também os Jurisconsultos pá­
trios não classificão os filhos das escravas entre 
os fructos, posto que estendão a elles o dominio 
dos senhores das mais (10). 

(8) Fr. 2, pr. D. Ad legr. Aquil. (XIX, 2) — Lege 
Aquilia, capite primo cavetur: ut qui servum, ser-
vamve, alienam, alienamve, quadrupedem vel pe-
cudem injuria occiderit. 

Cit. fr. § 2, Ut ig-itur adparet, servis nostris 
exaequat quadrúpedes, quse pecudum numero sunt, et 
greg-atim habentur : veluti oves, caprae, boves, equi, 
muli, asini. Comp. com Papiniano fr. 8, e Paulo frag". 
14, D. De usuris (IXII, 1) ; o mesmo Paulo fr. 24 § 1, 
D. Ad legr. Fale. (XXXV, 2); Jul. fr. 91 § 7,,D. De leg. 
(XXX, I). V. Ord. L. 5, T. 62). 

(9) Fr. 27, pr. De hered. petit. (V, 3) — Ancillarum 
etiam partus, et partuum partus, quamquam fructus 
esse non existimantur, quia non temere ancillse ejus 
rei causa comparantur ut pariant.aug-ent tamen here-
ditatem. 

(lOj Gama Decis. 135 n. 4 ; Molina De just. et jure 
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Os fructos podem classificar-se de differentes 
modos, segundo as relações por que os conside­
ramos (11); assim dividem-se: 

1." Quanto á sua origem em : 

a) Naturaes, que são os que a natureza 
produz espontaneamente, sem os cuidados do 
bomem (12). 

Tr. 2, Disp. 7 n. 6, e Disp. 188 n. 5 ; Guerr. De Mun. 
Jud. Orpb. Tr. 1, L. 3, Cap. 12 n. 135, e De divis. 
Tr. 2, L. 7. Cap. 8 n. 40. 

(11) V. Guerr. De Divis. Tr. 2, L. 3, Cap, 7 n. 2 
— 5; Vinn. ao § 35 n. 1, Instit. De rer. divis. (II, 1). 

(12) Pomp. fr. 45, D. De usur. (XXII, 1)—Fructus 
percipiendo uxor, vel vir ex re donata, suos facit: 
illos támen, quos àuis operis adquisierit, veluti se-
rendo : nam si pomum decerpserit, vel ex silva coeci-
derit, non fit ejus: sicuti nec ,cnjuslibet bonae fidei 
possessoris: quia non ex facto ejus is friictus nas-
citur. 

Paulo fr. 48, D. De adquir. rer. dom. (XLI, 1) — 
Bonae fidei emptor non dubie percipiendo fructus 
etiam ex aliena re, suos Ínterim facit: non tantum 
eos qui deligentia et opera ejus pervenerunt, sed 
omnes: quia quod ad fructus attinet, loco domini pene 
est. Denique etiam priusquam percipiat, statim ubi 
à solo separati sunt, bonae fidei emptoris fiunt.— V. 
ülpiano fr, 3. D. De verb. sign. (L. 16). 
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Ib) Industriaes, que são os que o trabalho hu­
mano produz, embora coadjuyado pela acção das 
leis naturaes (13). 

c) Civis. Em sentido impróprio também se 
denominão frmtos as rendas da terra e dos ca­
pitães fixos ou circulantes, os foros, pensões, 
alugueres, juros, etc. (14). 

2." Quanto á sua natureza em : 

a) Vegetaes; que são todos os que o solo 

(13) V. os frag. cit. na nota antecedente. 
(14) Ulp. fr. 29, D. De hered. pet. (V, 3)-Merce-

des plane a colonis acceptae loco sunt fructuum. 
Operse quoque servorum in eadem erunt causa, qua 
sunt pensiones. Item vecturse navium, et jumen-
torum. 

Idem fr. 34, D. De usur. (X.XII, 1)—Usurse vicem 
fructuum obtinent: et mérito non debent a fructibus 
separar!: et ita in leg-atis, et fideicommissis, et in tu­
telas actione, et in cseteris judiciis, bonae fidei serva-
tur. Hoc idem ig-itur in cseteris obventionibus di-
cemus. 

Pompon. fr. 121, D. De verb. sig-n. (L, 16)—Usura 
pecunise, quam percipimus, in fructu non est: quia 
non ex ipso corpore, sed ex alia causa, id est nova 
obligatione. 
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produz,, quer espontaneamente, quer pelo au­
xilio da cultura liumana (15). 

h) Animaes; que são todos os produetos 
de animaes que nos pertencem, como as crias, 
o leite, a lã, etc. (16); porém o senhor do ma­
cho, que por meio da fecundação concorreu para 
a existência das crias, só tem direito á retri­
buição pecuniária deste serviço, prestado pelo 
seu animal (17). 

(15) Lei de 27 Novembro de 1804, § 9 ; Mourlon 
cit. n. 1513; Jul. fr. 25 pr. D. De usur. CXXII, 1)... 
quia omnis fructus non jure seminis, sed. jure soli 
percipitur. V. Const. 11, Çod. De reivind. (III, 32). 

(16) § 19, Instit. De rer. divis. (II, 1)—Item ea, 
quae ex animalibus domínio tuo subjectis nata sunt, 
eodem jure tibi acquiruntur. 

§ 37, Instit. eod. loc. (II, 1)—In pecudum fructu 
etiam faetus est, sicuti lac, pilus, et lana: itaque 
ag-ni, haedi, et vituli, et equuli, et suculi, statim na-
turale jure dominii fructuarii sunt; transport. de 
Gaio fr. 28, D. De usur. (XXII, 1). 

Çomp. Ulp. fr. 5 § 2, D. De usufr. etquemadum, 
etc. (VI, l); Florentino fr. 2 e 6 : e Venuleio fr. 66, D. 
De adquir. rer. dom. (XLI, 1). ^ 

(17) ülpiano fr. 53, D. De furtis (XLVII,2). -
Alguns Jurisconsultos classificao todos os fructos ani­
maes entre os industriaes ;Vinn., porém, inclina-se 
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c) Artificiaes; que são todos os industriaes 
não comprebendidos nas duas classes anteriores. 

3." Quanto ao seu estado em : 

a) Pendentes ou estantes; que são os que 
ainda se achão pbysicamente ligados á cousa 
principal que os produzio (18). 

h) Separados; os que já se achão delia 
desligados e independentes. A simples sepa­
ração dos fructos, qualquer que fosse a sua 
causa e motivo, basta para conferir o direito 
de propriedade sobre elles ao possuidor de 
boa fé da cousa frugifera—quia quod ad fructus 
attinet, loco domini pene est (19). E', porém. 

á opinião de Bartolo, que deixa esta decisão ao arbi-
trio do Juiz. Vinn. Jur. Contr. Cap. 22, not. 6. 

(18) Gaio fr. 44, D. De reivind. fVl, 1)... fruc-
tus pendentes pars fundi videntur. 

Ulpiano fr. 27 pr. D. De usufr. et quemadmod. 
etc. (VII, 1)—Si pendentes fructus jam maturos 
reliquisset testator, fructuarius eos feret, si di6 
leg^ati cedente, adhuc pendentes deprehendisset: 
nam et stantes fructus ad fructuarium pertinent. 
Comp. Ulpiano fr. 7 § 15, D. Solut. matrim. (XXIV, 
3), e Paulo fr. 26 § 1, D. De furt. (XLVII, 2). 

(19) Além dos frag-, cit. na nota antecedente 
V. Paulo fr. 13, D. Quib. mod. usufr. (VII, 4)— 



- 2 5 2 -

obrigado a restituil-os ao proprietário d'esta, 
si ainda os conserva em seu poder (20). 

e) Percebidos; os que forão separados pelo 
possuidor ou por alguém em seu nome, e que 
portanto achão-se por elle apprehendidos ou 
possuidos. A percepção, além da separação, é 
indispensável ao uçufructuario, para que possa 
adquirir a propriedade dos fructos (21). 

Julianus ait, fructuarii fructus tum fieri cum eos 
perceperit: bonse fidei possessoris, mox quam a 
solo tíeparati siot. 

Juliano fr. 25 § 1, D. De usur. et fr. (XXII, 
1)—Cum fructuarii quidem non fiant, antequam 
ab eo pevciplantur: ad bonse fidei autem posses-
sorem pertineant, quoquo modo a solo separati 
fuerint sicut ejus, qui vectig-alera fuudum habet, 
fructus fiuut, simul atque solo separati sunt. 

Paulo fr. 48, D. De adquir, rçr, dom. ^XLI, 
1)—-Denique etiam priusquam percipiat, statim ubi 
a solo separati sunt, bon® fidéi eraptoris fiunt. 

Marezol Dr. Priv. des Rom. § 98; Ortolan 
Expl. histor. des Instit. n. 402; Mackeldey Mau 
de Dr. Rom. § 160 ; Valasco De partit. ». 9—13. 

(20) Hüber. Podicc; jur, oiv. L. 2, T. 1, n. 
35; Zoesio, Comm. ad. Pam. L. 22, T. 1 n. 42 ; 

(21) Comquanto Vinn. ao § 35 n. 3 das Instit. 
De rer. div. (II, 1) e outros Jurisconsultos coa-
fuudao as duas classes de fructos separados e per-



- 253 -

d) Consumidos; os que o possuidor dps-
truio, applicando ao seu uso, ou alienou.—Como 
o possuidor de boa fé torna-se, pela separação, 
proprietário dos fructos, é manifesto que, con-
sumindo-os, consome, o que é seu, e portanto não 
pôde ser obrigado a restituil-os ao proprietário 
dá cousa principal; salvo na petição de be-
rança, se com elles locupletou-se (22). 

cefetdos, achamos a sua distincçao assaz fundamen­
tada nos frag". cit. na nota antecedente, e espe­
cialmente no ultimo de Paulo (fr. 48 D. De ad-
quir. rer. dom. (XLI, 1)—V. § 36 Instit. cit. loc. 
(11, 1). 

(22) Paulo fr. 4 § 2. D. Fin. regund. (X, 1)— 
Post litera autem contestatam etiam fructus venient 
in hoc judicio : nam et culpa, et dolus ex inde 
prsestantur. Sed ante judicium percepti non om-
nimodó hoc in judiciura venieut: aut enim bona 
fide percepit, et lucrari eum oportet, si eos con-
sumpsit: aut mala fide, et condici oportet. 

V. Papin. fr. 1 § 2, D. De pignor. (XX, I) ; 
Afric. fr. 4, D. De adquir. rer. dom^ (XLI, 1) ; 
Paulo fr. 4 § 19, D. De usurp. et nsucap. (XLI, 
3); Idem fr. 41 § 1, D. De re jud. (LXII, 1); 
Const. 22, Cod. De reivind. (III, 32) ; Vinn. ao § 
35, ns. 10 e 11 das Instit. De rer. divis. (II, 1); 
Pellat De Ia propriété pags. 305 e 312 ; Borges 
Carn. Dir. Civ. Liv. 2, § 36, n. 9 e seg. O Cod. 
Civ. Franc. art. 549 apartou-se neste ponto do 
Direito Romano.—V. Mourlon cit. n. 1448. 

D CIVIL II ITf 
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e) Precipiendos \ os que, podendo ter sido 
percebidos não oforão por culpa do possuidor.— 
Este, quando é de má fé, é obrigado à restituir 
os que assim deixou de perceber em qualquer tem­
po ; quando, porém, é de boa fé, só é obrigado a 
fazôl-o depois da contestação da lide (23) ; por­
que, como diz Ulpiano (24), posí Miem contestatam 
omnes incipiunt maio fidei possessores esse. 

II. As cousas industrialmente accessorias se 
dividem em duas classes : — umas se ligão a 
cousas principaes immovéis, outras a moveis. 
Pertencem á primeira classe : 

1." A semente semeada, e a arvore ou qual­
quer vegetal plantado pelo proprietário ou por 
estranho em terreno próprio ou alheio, depois 
que elle cria raizes (25). 

2.** Os materiaes com que o seu proprie-

(23) § 2 Inst. De Off. Jud. (IV, 17); fr. 62 § 1, D. 
De reivind. (VI, 1); B. Garn. cit. L. 2, § 36 
ns. 18 « 22. 

(24) Fr. 25 § 7, D. De hered. petit. (V, 3). 
(25) §§ 31 e 32 Instit. de rer. divis. (II, 1); 

Gaio fr. 7 § ult. D. De adquir. rer. dom. (XLI, 1), etc. 
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tario ou um estranho construe edifício em 
solo próprio ou alheio (26). 

3 ." Os immoveis por destino e pelo objecto 
a que se applicão (27). 

O direito varia segundo as hypotheses em 
que estas cousas se tornão accessorias, e a bôia 
ou má fé que interveio neste acto; o princi­
pio dominante, porém, é que o accessorio segue 
o principal, que as disposições que regem a este 
comprebendem aquelle, salvo se foi expressa­
mente estipulado o contrario (28). 

Pertencem á segunda classe as cousas tor­
nadas accessorias ; 

1." Pela união ou adjuncção, que consiste 
na união de duas cousas apenas por um lado 
de sua superfície, de modo que permaneção 

(26) §§ 29 e 30 Inst. cit. (II, I); Gaio fr. cit. 
§ 12, D. (XLI, 1), etc. 

(21) V. § 3 huj. cap. not. 12 — 23. 
(̂ 28) Fr. 13 § 31, e fr. 14 — 18, D. De act. 

empt. (XIX, 1); fr. 19 § 20 e fr. 2, D. De aur. 
arg". et mund. ornam. (XXXIV, 2). V. Ord. L. 4, 
tit. 53, § 2; Port. De donat. L. 3, cap. 26, n. 66 
e cap. 28, n. 111 ; Reiueso Observ. 61 n. 6. 
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distinçtas; ella pôde ter lugar por cinco modos, 
a saber : 

a) Por inclusão, como quando se engasta 
uma pedra preciosa em aro de ouro (29). 

b) Por solda, como quando se liga a uma 
estatua o membro de outra, ou se caldeíão duas 
peças de metal (30). 

(29) ülp. fr. 19 § 13, D. De aur. arg:ent. mund. or­
nam. (XXXIV, 2).—Perveniamus et ad g-emmas in­
clusas argento, auroque. Et ait Sabiaus, auro argen-
tove cedere; ei enim cedit, cujus major est species. 
Quod recte expressum. Semperenim cum quaerimus, 
quid cui cedat, illud spectamus, quid cujus rei or-
nandse causa adhibetur: ut accessio cedat principali. 
Cedent igritur gemmse phialis, vel lancibus, inclusas 
auro arg-entove. 

(30) Paulo fr. 23 § 5, D. De reivind. (VI, 1).—Item 
quaecumque aliis juncta, sive adjecta, accessionis loco 
cedunt, ea quandiu cobrent, domoeinus indicare non 
potest: sed ad exhibendum agere potest, ut sepa-
rentur, et tunc vindicentur: scilicet excepto ieo, quod 
Cassius de ferruminatiooe scribit: dicit enim, si sta-
tuae suae ferruminatione junctum brachium sit, uni-
tate majoris partis consumi: et quòd semel alienum 
fatftum sit, etiam si inde abruptum sit, redire ad pri-
orem dominum non posse. Non idem in eo, quod ad 
plumbatum sit: quia ferruminatiò per eandem mata­
riam facit confusionem: plumbatura non idèm efficit. 
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c) Pela textura, como quandü se tecem fios 
de ouro ou purpura com outras matérias (31). 

d) Pela escriptura, como quando se escreve 
em qualquer papel ou pergaminho (3^). 

©) Pela pintura com quando se pinta em 
qualquer tela ou taboas (33). 

2.° Pela mistura; esta se pôde fazier por 
dous modos : 

a) Pela mistura, (no sentido estricto) de 
duas cousas não liquidas (34); ou 

Ideoque in omnibus bis casibas, in quibus nec ad ex-
hibendum, neque in rem locum habet, in factum actio 
necessária est. V. Idem fr. 26 § 1, D. De adquir, rer. 
dom.-(XLI, 1); Ulp. fr. 7 § 2, D. Ad exibend. (X, 4). 

(31) § 26 Instit. De rer. divis. (II, Ij; Paulo fr. 26 
§ I, D. De adquir. rer. dom. (XLI, 1); Ulpiano fr. 7 § 2, 
D. Ad. exibend. (X, 4). 

('32) § 33 Instit. cit. loco (II, 1); Gaio fr. 9 § 1, D. 
cit. loc. (XLI, 1); idem Instit. II, § 77. 

(33; § 34, Instit, cit. loc. (II, I); Gaio fr. 9 § 2, D. 
cit. loc. (XLl, 1); idem Instit. II, §78; em contrario 
Paulo fr. 23 § 3, D. De rei vind. (VI, 1). 

(34J § 28 Inst. cit. loc. (II, l). 
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b) Pela confusão de dous líquidos (35). 

Chamão-se pertenças as cousas que pela lei 
ou pela vontade humana são ligadas a outras 
para o fim de servirem psrpetuamente ao uso 
destas (36). Tanto os moveis como os immo-
veis podem ter pertetvças, e as destes podem ser 
tanto os moveis como os immoyeis e as cousas 
incorporeas (37). A qualidade de pertença so­
mente cessa pela completa separação da cousa 
em relação áquella a quem ella serve (38). 

3 / Pela especificação; esta tem lugar quando 
pelo trabalho se dá nova forma á matéria, e sô 
crêa um objecto novo—novam especiem {39). 

(35) § 27 Inst. cit. loc. (II, 1); Ulp. fr. 5 § 1, D. 
cit. loc. (VI, 1). 

(36) Fr, 13 § 31 e fr. 14—18, D. (XIX, 1), Sobre o 
que sejao pertenças, v. Pegas á Ord. L. 2. tit. 33, ad 
rubr. § 354; Port. De donat. L. 3, cap. 44, ns. 7 e 8. 

(37) Fr. 47—49 e 78 pr. D. (XVIII, 1) ; fr. 31 e 66 
D. XXXII, fr. 15, D. XXXIII, 6 ; fr. 20 § 7, D. XXXIII. 
7 ; — Ord. L. 2, tit. 33 § 99. 

(38) Fr. 17 § 11,,D. XIX, 1; fr. 41 § 12. D. XXX; 
fr. 242 §4,D.L. 16. 

(•39) § 25 Inst. cit. loc. fll, 1); Gaio fr. 7§7; Cal-
listrato fr. 12 § 1; Paulo fr. 24, D. De adquir. rer. 
dom. (XLI, 1) ; Ulp. fr. 5 § 1, D. De reivind. (VI, 1). 
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III . Chamão-se em geral bemfeitorias os 
melhoramentos que se fazem na cousa alheia, 
quer seja esta immovel, quer movei (40). Elias 
se dividem e m : (41). 

('40) Guerr. De divis. L. 3, cap. 8 ; Pegas ad 
proem. Ord. Gloss. 43; B. Carn. Dir. Civ. L. 2, §§67 
- 6 9 , etc—Ord. L. 4 tit. 48 § 7. 

(41) Ulpiano Reg-ul. Lib. Sing-.—('VI, § 14 Impen-
sarum species sunt t rês : aut enim necessariae di-
cuntur, aut utiles, aut voluptuosse. 

§ 15. Necessariae sunt impensse, quibiis non 
factis, dos deterior futura esset, veluti si quis rui-
nosas sedes refecerit. 

§ 16. Utiles sunt, quibus non factis, quidem de­
terior dos non fieret; factis autem, fructuo3Íor dos 
eflfecta est; veluti si vineta et oliveta fecerit. 

§ 17 Voluptuosas sunt, quibus neque omissis, 
deterior dos fieret; neque factis fructuosior effecta 
es t : quod evenit in viridariis, similibus que rebus. 
Comp. Idem.fr. 1, § 1, 5, § 3, 7p r . et pasi. D. De 
impens in res dotal fact. (XXV, 1); Paulo fr. 79, D. 
De verbor. sig-n. (L. 16), 

O direito do que coustrue, ou planta, em terreno 
alheio e, em g-eral, dos que fazem bemfeitorias em 
cousa alheia para haver as despezas necessárias ou 
úteis que com ellas fez, é subjeito ás seguintes 
condições: 

1." Que ainda persistSo as bemfeitorias 
2." Que augmentassem o valor da cousa, e só se 

http://Idem.fr
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De ordinário as cousas, fungíveis ou não 
fungiveis naturalmente, também o são civil-
mente ; isto é, as cousas que se consomem 
pelo uso, se considerão em relação á sua quan­
tidade e qualidade, ê as que se não conso­
mem assim, se considerão em relação ao seu 
próprio individuo. Succede, porém, algumas 
vezes o contrario (3), isto é : 

numero, mensura consistunt: quoniam eorum da-
tione possumus in creditum ire : quia in genere 
suo functionem magis recipiunt per solutionera, 
quam specie: nam in cseteris rebus ideo in cre­
ditum ire non possumus, quia aliud pro alio in-
vi to creditori sol vi non potest. 

Juliano fr. 54, D. De verb. oblig. fXLV, !)• 
— In stipulationibus alias species, alia genera de-
ducuntur. Cum species stipulamur, necesse est in­
ter dominós, et inter heredes ita dividi stipula-
tionem, üt partes corporum cuique debebuntur. 
Quotiens autem genera stipulamur numero fit inter 
eos divisio. Ord. L. 4, tit. 50, pr... e fica sem­
pre obrigado a pagar o gênero, que nSo podia 
perecer, que é outro tal dinheiro, trigo, vinho ou 
azeite, ou outro legume.— V. Ord. L. 4, tit. 53 
§ 1, na nota antecedente. 

(3) Gaio fr. 4, D. Commod^ vel. contr. (XIII, 6) 
Saepe etiam ad hoc commodaintur pecunise, ut 
dicis gratia numerationis loco intercedant.— V. 
ràpin. fr. 24, D. Deposit. vel contr. (XVI, 3) ; 
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1.° Que as cousas que se consomem pelo 
uso, sejão consideradas em si mesmas, e portanto 
não possão ser substituídas e vice-versa. 

2." Que as cousas que não se consomem 
pelo uso, sejão somente consideradas em relação 
ao seu gênero, e portanto possão ser substituídas 
por outras da mesma qualidade e quantidade. 
Conseguinteraente: 

3." As cousas que ordinariamente se me­
dem, pesão ou contão, quce pondere, numero, 
mensurave constant (4), podem ser civilmente con­
sideradas como não fungíveis; e pelo contrario. 

4.° Os immoveis podem ser considerados 
como fungíveis. 

Ulp. fr. 30 § 6, e 34 § 4, D. De leg-. (XXX, 1) 
Paulo fr. 37, D. De verb. obligat. (XLV, 1) ; Ord. 
L. 4, tit. 50, pr. e tit. 53, § 1 not. ant. 

(4/ Pr. Instit. Quib. mod. re contrah. oblig". 
(III, 14) ; Paulo fr. 2 § 1, D. De reb. credit. (XII, 1). 
V. not. 2, supra. 
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CAPITULO m . 

DA CLASSIFICAÇÃO DAS COÜSAS, I I EIH RELAÇÃO 

AO SEU PROPRIETÁRIO. 

Cousas que estão no commercio e fora delle. 

Commercio, no sentido juridico, é o direito 
de compra e venda, ou a faculdade de contrac-
tar com alguém sobre alguma cousa (1). Assim 
em relação á sua alienabilidade ou á capacidade 
de serem transferidas de um proprietário a outro, 
as cousas dividem-se em duas classes: 

1." As que estão no commercio: isto é, que 
podem ser livremente alienadas : e 

II. As que estão fora do commercio, ou 
que não são susceptíveis desta livre alienação. 

(1) Ulp. Regul. Lib. Singr. T. XIX, § 5.—Com-
mercium est emendi, vendendique invicem jus. V. 
Hermogen. fr. 5, D. De just. et jur. (I, 1) ; Paulo fr. 
24 § 1, D. De minor. vig. (IV, 4); ülp. fr. 39 § 10, De 
lêgi (XXX, 1); Pompon. fr. 6, pr. D. De contr. empt» 
(XVIII, 1); Paulo fr. 83, D. De verb. oblig. (XLV, 1); 
Vinn. Instit. L. 2, T. 1, § II, n. 2 ; Vicat. Vocab. jur. 
utr. vb.—Commercium. 
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Esta classificação não é idêntica á que os 
Romanos fazião de res qum in noslro patrimônio^ 

e res quos extra nostrum patrimonium habentur ; 
porquanto a appropriação das cousas não impor­
ta necessariamente o poder de alienai-as (2), 
nem também a sua não appropriação a impossi­
bilidade de serem appropriadas, e depois alienâ-
nas ; porém a sua inappropriabilidade importa 
evidentemente a sua inalienabilidade. 

Gaio distingue a alienabilidade que provém 
do Direito Natural, e que se effectua por meio 
da tradição, da alienabilidade que provém do 
Direito Civil, e que se effectua por meio da man-
cipação, da injure cessio, e da. uswapião (3) 

(2) Gaio, Inst. II, §62. Accidit aliquando, ut qui 
dominus sit, alienandae rei potestatem non habeat; 
et qui dominus non sit, alienare posse; como exemplo 
do primeiro principio apresenta o fundo dotal; e 
como exemplo do segundo a alienação que é feita 
pelo aguado, curador do furioso, pelo procurador e 
credor pignoraticio. 

(3) Instit. II, § 65—Ergo ex his, quae diximus, 
adparet, qusedam naturali jure alienari, qualia sunt 
ea, quae traditione alienantur ; qusedam civili, nam 
mancipacionis et in jure cessionis et usucapionis jus 
proprium est civiiim romanorum. 
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Vinnius (4) observa que nem todas as cousas 
podem ser appropriadas; que é preciso que sejão 
nullius; que, ainda entre estas, algumas espécies 
ha, que não são capazes de occupação, porque 
são nullius a certos respeitos e não a outros ; 
taes são, o homem livre, as cousas de direito 
divino, as publicas e as hereditárias antes da 
addição da herança. 

Devemos attender que a inappropriabilidade 
das cousas pôde ser absoluta ou relativa. A 
inappropriabilidade absoluta provém da sua 
mesma natureza, como succede com a luz, o 
calorico, os fluidos atmosphericos, e outras cou­
sas que o homem não pôde subjeitar ao império 
da sua vontade. O Direito Romano as denomina 
res communes omnium (5) e dellas trataremos no 
paragrapho seguinte. 

(4) Jurispr. Contractse L. 1, cap. 18. Verúin non 
quaevis res nobis quavis apprehensione acquiruntur; 
interest enim utrum res nullius sint, an alicujus pro-
prisB... Sunt enim quator species, quae quamvis nul­
lius sint, tamen, quia non omui ex parte, nec omni 
jure nullius sunt, occupanti non cedunt; ut homo 
liber, res divini júris, res publicas, res hereditárias 
nondum adita hseredítate. 

(5j § 1 Instit. De rerum div. (II, 1); Marciano fr. 
2, § 1, D. eod, tit. (I, 8); Panlo fr. 51, D. De contr. 
empt. (XVIII, 1). 
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A inappropriabilidade relativa provém de 
acto humano, e pode referir-se ao modo da appro­
priação, ou ás pessoas que a fazem. Assim. 

1.° Cousas ha que são inapropriaveis em vir­
tude de acto voluntário do alienante, por ser este 
acto vedado, sob pena de nullidade. A sua 
appropriação, porém, pôde ter lugar contra a 
vontade do alienante, por meio da prescrip-
ção (6). 

2." Outras ba que não podem ser appro-
priadas por certas pessoas, como os bens dos 
orpbãos pelos respectivos tutores, curadores, 
juizes e escrivães (7). 

A inalienabilidade das cousas, também 
pode ser absoluta ou relativa. A primeira 
provém : 

(6) Que a prohibiçao da alienação nSo importa 
a prohibiçao da prescripçEo, mostra-o Gabr. Per. 
Dec. 52, n. 3. 

(7) Ord. L. 1, T. 62, § 38, tit. 88, §§ 29, e 
30, tit. 89 § 8; Re^. de 2 do Outubro de 1851, 
art. 32 § 6. Sobre as pessoas a quem é. vedado 
comprar certos bens, v. Consol. das Leis Civ. art. 
585. 
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! .• Da própria natureza, quando as cousas 

são absolutamente inappropriaveis. 

2.° De acto humano, quando a alienação 
é vedada por lei, contracto ou disposição de 
ultima vontade (8), como as cousas e acçôes 
litigiosas (9), os bens dotaes (10), os penbo-
rados nas execuções, quando o seu valor ex­
cede o dobro da divida (11), e os desmem­
brados nas execuções, quando gozão de privi­
legio de integridade (12). 

A inalienabilidade relativa das cousas, 
consiste em não poderem ser alienadas : 

I. Sem licença da autoridade competente, 

como : 

1.* Os bens das pessoas jurídicas de exis­

tência necessária (13). 

(8) Ord. L. 4, tit. 11, §§ 1 e 2. 

(9) Ord. L. 4, tit. 10. 

(10) Eeg. do Des. do Paç. § 40; Lei de 22 
de Setembro de 1828, art. 2, § 1. 

(11) Lei de 20 de Junho de 1774 § 24; D. Reg. 
n. 737 de 25 de Novembro de 1850, art. 564. 

(12) V. § 3, not. 16 huj. cap.;—e a doutrina 
de Gabr. Per. not. 6 supra. 

(13) V. Cap. 5, § 5, huj. tit. Man. do Proc. 
dos Feitos da Faz. Nac. §§ 296—298. 
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2." Os das corporações e instituições pias, 
salvas as litterarias (14). 

3.° Os das pessoas naturaes incapazes (15). 

II. Ou sem o consentimento de certas 
pesssoas, como : 

1." Pelos ascendentes aos descendentes sem 
o consentimento dos outros descendentes (16). 

2." Pelo marido sem o consentimento da 
mulher os bens de raiz (17). 

3>'' Pelos foreiros sem o consentimento do 
senhorio os bens aforados (18). 

Cousas sem dono. 

Consideradas em relação ao direite de pro­
priedade, classificao-se as cousas cm duas gran-

(14) V. cit. Cap. 5, § 5 ; Consol. das Leis 
Civis art. 582 § 4. 

(15) Ord. L. 1, tit. 88, §§ 25 e 26. 
(16) Ord. L. 4, tit. 12. 
(17) Ord. L. 4, tit. 48. 
(18; Ord, L, 4, tit. 1, § 3, e tit. 38. 

B. CIVIL I 18 
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des ordens; as que não estão subjeitas a este 
direito ou não pertencem á pessoa alguma, res 
nullius, e as que estão-llie subjeitas ou perten­
cem á pessoa determinada, res alkujus. 

As cousas qulificadas como nullius, no senti­
do amplo, se dividem nas seguintes classes : 

1. As que por sua natureza não podem ser 
appropriadas, e são destinadas ao uso e gozo de 
todos ; os jurisconsultos romanos (1) as denomi-
navão res communes, e comprehendião entre ellas 
o ar, a água corrente, o mar e as praias do mar. 

l." E' verdade que a Ord. L. 1." Tit. 68 
§ 32 parece incluir o ar das ruas na propriedade 
das câmaras municipaes (2) ; mas lendo attenta-

(1) § 1.0 Inst. De rer. div ('li, 1) ; Marciano fr. 2, 
§ 1 , D. eod, loc. (1, 8); Pompon. fr. 23, D. Quib. 
mod. ususfr. vel us. amitt. {VII, 4); Nerat. fr. 14. D. 
De adquir, rer. dom. (XLI, 1) ; Ulp. fr. 13, D. Com. 
prsedior. (VIII, 4); 1 Paulo fr. 51, D. De contrah. 
empt. (XVIII, 1); Ulp. fr. 1 § 17, D. De (XLIII, 12); Id. 
fr. 13 § 7, D. De injur. et fam. libell. (XLVII, 10) ; 
Celso fr. 3 § 1, D. Ne quid in loco publ. (XLIII, 8). 

(2) Ord. L. 1. T. 68 § 32—... E um e outro, e 
cada um per si poderão fazer janellas e frestas 
sobre aquelle balcão; porquanto posto que o tal 
balcão, ou abobeda, sté nas paredes, pempre assi o 
debaixo do balcão, como o ar de cima, fica do Con-
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mente esta Oêdenação, vê-se que ella não trata 
propriamente da substancia denominada ar, e 
sim do espaço por este occupado, que fica per­
pendicular ao solo pertencente á câmara, e que 
é como que dependência deste, E' esta a razão 
pela qua] não se pode construir edifício que se 
e5*tenda pelo espaço perpendicular ao solo do vi-
zmbo, nem ter arvores cujos ramos lhe fiquem 
sobranceiros, ou cujas raízes se entranliem no 
solo alheio ; assim como não se pôde prolongar 
por elle a mina, aliás aberta no solo próprio (3). 

2.° Quando á água corrente, água profluem, 
devemos notar que os mesmos jurisconsultos que 
a enumerão entro as comas communs, qualificão 

selho. Pomponeo fr. 21 § 2, Quod vi aut ciam 
(XLIII, 24).— IQ opere novo tatn soli quam cseli men­
sura facienda est. Venuleio fr. 22 § 4, D. cit. loc. 
(XLIII, 24)... quia sepulcri sit non solum is locus, 
qui recipiat humationem, sed omne etiam supra id 
coelum. 

(3) Fr. 8 § 5, D. Si servit. vinc. (VIII. 5), fr. 22 
§ 4, D. Qnod vi ant ciam fXLIII, 24) ; fr. 29 § 1, 
D. Ad. leg-. Aquil. (IX, 2) , Pompon. fr. 6 § 2, D. 
Arbor. furt. C8e.sar. (XLVII, 8); D. De arboribus 
caedendis (XLIII, 27) ; Const. 1, Cod. De interdic. 
(VIII, 1).—V. Portug-al De donat. L. 3, cap. 8 
n. 10, e seg". 
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os rios todos (4) ou quasi todos (5) como 
cousas publicas; ao mesmo tempo que Ulpiano (6) 
considera a água viva como porção do prédio. 
Viunins (7), porém, concilia estas apparentes 
antinomias, distinguindo entre o rio, considerado 
como o volume permanente de águas que correm 
por um alveo, volume que, pela regra de Alfeno 
(8), é sempre idêntico, embora se mudem as 
partes de que se compõem, e a própria água 

(4) § 2, Instit. De rer. divis. (II, 1). 

(5) Marciano fr. 4 § 1, D. De divis. rer. (I, 8). 

(6) ¥. 11 pr. D. Qiiod vi aut ciam (XLIII, 24)... 
portio enim ag'ri videtur aqua viva. 

(7) Instit. Comment, ao L. II, T. I. § 2 n, 2 ; v. 
Portng-al Da donat. L. 3, cap. 8 ns. 36 e 37. Accur-
cio e alguns Glossadbres entendiao por aqua profluens 
a da chuva, — água de coelo cadente, outros a que 
rebenta da nascente, — aqua nascente et scaturiente. 

(8) Fr. 76 D. De judiciis (V, I) . . . neque in hoc so-
lum eveuire, ut partibus commutatis eadem res esse 
existimaretur, sed et in multis cseteris rebus. . . Q.ua-
propter cajus rei species eadem consisteret, rem quo-
quo eandem esse existiraari. Como exemplos da ap-
plicaçao desta regra menciona Alfeno — a legião e o 
povo, que sao sempre os mesmos, embora sé substi-
tuSo os indivíduos que os compõem ; o navio, muitas 
vezes refeito, de que nenhuma das tabos primitivas 
resta, e o próprio org-anismo humano, cujas molé­
culas todos os dias se renováo. 
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que corre e cujas moléculas se succedem pe-
rennemente. 

O rio, em virtude da sua constante união 
ao alveo, e ás margens que o contêm, pertence 
ao dono destas ; a água, em virtude de sua in­
cessante mobilidade, não pôde ser objecto de oc-
cupação, salvo quando se separa parte delia. 

3," Comquanto nos passados séculos Portu­
gal se arrogasse o dominio do mar das índias, a 
Inglaterra o do Austral, Veneza e Gênova o dos 
respectivos golplios, e distinctos jurisconsultos 
procurassem sustentar a justiça de semelhantes 
pretenções (9), o principio da plena liberdade dos 
mares, proclamado por Hugo Grotio, tem uni­
versalmente prevalecido como corollario do da 
sua communidade, ensinado pelos jurisconsultos 
romanos. 

Exceptua-se a zona mais próxima da terra, 
que se denomina mar territorial, e de que depois 
trataremos. 

(9) Selclen, Maré clausum; sobre o modo porque 
os particulares podem adquirir direito á uma parte 
domar, v. Portug-al De donat, L. 3, cap. 8. ns. 5, 29, 
44, e seg-. 
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4.° Em opposição áquelles (10) que susten-
tavâo, que as praias do mar deviãò sei* classi­
ficadas entre as cousas communs, Celso declara 
pertencerem ao povo romano as que se 
achão comprôhendidas no respectivo território 
nacional (11). Não convindo discutir aqui os 
systemas (12) pelos quaes se tem tentado con­
ciliar estas opiniões, observaremos apenas que 
a de Celso é a que foi aceita pela nossa juris­
prudência (13). 

II. As cousas que podem ser appropriadas, 
mas nunca o forão, e a que no sentido restricto 
se dá a denominação de resnulíius. Esta classe 

(10) Marciano fr. 2 S 1, D, De devis rer. (I, 8) 
Naratius fr. 15 pr. D. De adquir. rer. dom. (XLI, 1̂ ; 
Ulp. fr. 1 § 17, D. De flümm. (XLIII, 12); etc. 

(11) Celso fr. 3, pr. D. Nequid in loco publ. 
(XLIII, 8);—Littora, in quse populus Romanus im-
periuin habet, populi Roaiaui esse arbitror. 

(12) Uns siisteutava.0 que as praias do mar só se 
podem dizer pertencentes ao povo Romano, quanto 
á proteccão; outros, que de communs que erao pelo 
Direito das Gentes, tinhao-se tornado exclusivas do 
povo Romano pela conquista, jure belli ; Portugal De 
donat. L. 3, cap. 8 ns. 31—33. 

(13) V. infra § 11 not. 36—38. 
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compreliende tanto cousas animadas, como ina-
nimadas (14). 

1.° Entre as cousas animadas enumeramos 
as aves, os peixes, e em geral qualquer animal 
bravio, emquanto não o temos sob o nosso 
poder, ou o não domesticamos, e não se consi­
dera acbar-se neste caso o que se encontra no 
prédio de alguém, emquanto conserva a sua 
natural liberdade, ou o que simplesmente foi 
ferido pelo caçador, emquanto este o não cap­
tura : pelo. que tanto uns como outros ficão per­
tencendo a quem effectivamente os captura, 
embora o faça em prédio alheio, e coutra a 
vontade do dono delle ; b que aliás só é vedado 
quando o prédio se acha murado ou vallado. 
Desde que o animal bravio. ainda que tenha 
sido doraesticado, recupera a sua natural liber­
dade volta á condição de res nullius (15). 

(14) Sobre a classificação das res íia//ws v. (ain-
plamentej Vinn. Jürispr. Coutr. L. 3, Cap. 19. 

(15) lustit. de Just. De rer. divis. (II, \).—% 12 
Ferae ig-itur boatise, et volucres, et pisces, id est, 
omuia animalia, quae raari, coelo, et terra nascuntur 
simulatque ab alio capta faeriat,jureg"entiumstatim 
illius esse incipiunt: quod enim ante nullius est, 
id naturali ratione occupanti conceditur. Nec inte-
rest, feras bestias et volucres utrum in suo fundo 
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Os Jurisconsultos romanos coraprebendião 

expressamente na classe de animais bravios^— 

quis capiat, an in alieno. Plane qni in alienum fun-
dum ingreditur veaandi aut aucupandi gratia, po-
test a domino, si is prseviderit, pfoliiberi, ne ingre-
diatur. Quidquid autem eorura ceperis, eousque 
tuum esse intelligitur, donec tua castodia coerce-
tur. Cum vero evaserit custodiam tuam, et in li-
bertatera naturalem se receperit, tuum esse desiniti 
et -rursus occupantis fit. Naturalem autem liberta-
tem recipere intellig-itur, cum vel óculos èAfugerit, 
vel ita sit in conspectu tuo, ut difl9.cilis sit ejus per-
secutio. 

§ 13. lUud qusesitum est an, si fera bestia ita 
vulnerata sit, ut capi possit, staiira tua esse intel-
lig-atur. Quibusdara placuit, statim esse tuam, et 
eousque tuam videri, donec eam perssquaris. Quod 
si desieris perseqai, desineri esse tuam, et rursus 
fieri occupantis. Alii non aliter putaverunt tuam 
esse, quam si eam ceperis. Sed posteriorem senten-
tiam nos confirmamus, quia multa accidere soleut, 
ut eam non capias. 

§ 15 . . . In iis autem animalibus, quse ex consue-
tudine abii-e et redire solent, talis reg-iila compro-
bata est; ut eousque tua esse intellig-antur, donec 
animum revertendi habeant. Nain si revertendi ani-
mum habere desieriut, etiam tua esse desinunt. et 
fiunt occupantium. Revertendi autem animum vi-
dentur desinere habere tunc, cum revertendi con-
suetudinem deseruerint.—Ord. L. 5, tit. 62 § 6 ; Lei 
de 1 de Julho de 1776 §§ 1-3.—V. GHÍO lustit. §§ 
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as abelhas, os pavões e os pombos; e dellas 
excluião as galiinhas e os gansos. Emquanto, 
porém, se conserva o enxame na colraêa, ou, 
quando tenha fugido, se pôde acompanhal-o 
cora a vista, e facilmente captural-o, ou em­
quanto os pavões, pombos, e era geral os ani-
maes domesticados conservão o animo ou o 
habito de voltar para casa, deixão de ser con­
siderados como nullius (16). 

Comquanto todas as espécies de animaes 
bravios possão ser appropriadas pelo primeiro 
occupante em virtude da regra — quod ante 
nullius est, id naturali ratione occupanti con-
cedilur, ó certo que o Poder Publico tem a 
attribuição de regulamentar, e até de prohibir, 
em certos casos, es.̂ as apprupriações. Na antiga 
legislação não faltão exemplos de actos taes, 
relativos á caça e á pesca (17). 

66—68, D. De adquir. rer. dom. (XL, 1), fr. 1—5 §4, 
D. Deadquir. vel amitt. poss. (XLI, 2), Paulo fr. 1 
§ 1, id fr. 3 §§ 14—16 etc.; Portug-al De donat. L. 3 
Cap. 9. 

(16) §§ 14-16 Instit. de Justin. De rer. div. (II, 
1) ; e fr. 5 § 2—6, D. De adquir. rer. dom. (XL, 1). 

(17) V. as Ord. Liv. 5, tit. 88 e 91, e em Mell. 
Freire Inst. Jur. Civ. Lus. L. 3, T. 3 § 4, a legis-
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2." Na classe das cousas inanimadas se com-

preliendem : 

«a) As lenlias ou qualquer productos vegetaes 
das terras destinadas ao uso publico ; não porém 
as mattas pertencentes ás terras devolutas, que 
se comprehendem entre os bens nacionaes (18). 

h] O coral, o arabar, as pérolas, as pedras 
preciosas, e quaesquer productos mineraes, ani-
maes ou vegetaes que se encontrão nos mares, 
nas praias, e nos rios públicos (19). 

laç3,o posterior ; assim mais o Alv. de 21 de Março 
de 1800. 

O Decr. 2756 de 27 de Eev.de 1861 regnla a cons-
trucção e conservação de curraes de peixe, nas costas, 
portos e outras águas navegáveis do Império. 

(18) Lei n. 601 de 18 de Setembro de 1850 art. 2 ; 
Reg-. n. 1318 de 30 de Janeiro de 1854 art. 88.— V. 
o § seguinte not. 57. 

(19) O fr. de Florentino (3 D. De divis. rer. 1, 
8) transportado para as Inst. de Justiu. (§ 18 De rer. 
divis. II, I) diz — Item lapilli, etg-emmse, et cetera, 
qu8e in litore maris inveniimtur, jure naturali statim 
inventori.'í fiuiit ; este direito nJío .se estendia pois às 
cousas achadas uos rios, porque estas erao ou pu­
blicas ou particulares, eniquanto as praias do mar 
erao comrauns. Entre nós porém, que tanto aquellas 
como estas se comprehendem entre os bensnocionaes, 
parece dever-se uniformisar a doutrina em relação 
a ambas. 
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III. As cousas que, tendo sido apropriadas > 
forão depois voluntariamente abandonadas pelo 
seu proprietário (20). Para que a cousa se con­
sidere abandonada, — rei pro derelicto habita, e 
possa ser apropriada pelo primeiro occupante, 
são necesarias duas condições. 

Ulp. fr. 19 § 17, D. De auro, arg". mundi 
ornam. (XXXIV, 2) fundado na opinião de Servio, 
referida por Sabino nos livros sobre Vitellio, mostra 
qual a distincção entre as genimcB, e os lapilli^ Vid. 
Vinn. âp § 18 Tnst. De rer. divis. (II, 1), e Vicat. vb-
— gemmcB e lapilli. 

Portugal De donat. L. 3, cap. 13 n. 92 e Cabedo 
Decis. 48, n. 9, 2.* pr., nos referem um caso julgado 
em que se decidio que o âmbar, como as demais 
cousas nullius achadas na praia, não pertencem ao 
Rei. 

(20) § 46. Instit. De rer. divis. (II, 1).— Qua ra-
tione verius esse videtur, si rem pro derelicto a do­
mino habitam occupaverit qais,statim eum dominum 
effici. Pro derelicto auteai habetur, qiiod dominus 
ea mente abjecerit, ut id in nmnero rerum suar um 
esse nolit: ideoque statim dominus ejus esse desinit. 
V. Ulpinno fr. 1, D. Pro derelicto (XLI, 7); ^hm-
ao cit. § das Instit.; Vicat. cit. vb.— Derelictum ; 
Mello Freire cit. L. 3, T. 3, § 5 ; Molina De Just. 
et Jur. Tr Disp. 53 n. 3. 

Proculo sustentava que a cousa abandonada só 
cessa de pertencer ao abandonante, desde que co-
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1." Que o proprietário não queira que a 

cousa continue a ser sua. 

2." Que abra mão delia. 

A falta de qualquer destas duas condições 

obsta a que a cousa seja considerada—pro de-

r elido. 

Assim, como taes não se considerão as car­
gas alijadas ao mar para salvar o navio da tem­
pestade (21). Entretanto o que acba qualquer 

meça a set possuida por outrem; Juliano, porém, 
dizia que desde que o proprietário a abandona, ella 
deixa de pertencer-lhe, e que só começa a pertencer 
a outrem, desde que é possuida ; esta segunda opi­
nião é a que foi approvada por Paulo. — V. fr. 2 § 1, 
D. cit. (XLI, 7). 

(21) Jul. fr. 7, D. cit. (XLI, 7).—Si quis mercês 
ex nave jactatas invenisset, num ideo usucapere non 
possit, quia noa viderentar derelictse, quseritur? Sed 
verius est, eum pro derelicto usucapere non posse.— 
V. Gaio fr. 9 § 8, D. De adquir. rer. dom. (XLI, 1); 
Javoleno fr. 21 § 2, D De adquir. vel amitt.possess. 
(XLI, 21); Paulo fr. 2 § 8, D. De leg-e Rhodia (XIV, 
2). Ulpiano fr. 44 § 11 D. De furtis (XLVII, 2) 
parece contradizer esta doutrina; como porém, se 
trata de matéria criminal, elJe suppõe neste caso 
uma intenção mais favorável ao réo ; v. § seg-. not. 
84e85 . 
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objecto fluctuando no mar, arrojado á praia, ou 
tirado do fundo do mar, rios e lagoas, ignoran­
do-se os navios a que pertencerão, tem dir^^ito á 
metade de seu valor, ficando a outra metade de­
positada por um anno, no fim do qual prescreve 
em favor do Estado, se ninguém a reclamar. 
Mas as moedas—missilia, que na instalação das 
novas autoridades se costumavão outr'ora lançar 
ao povo, erão havidas pro derelicto (22). 

O simples facto da deserção de um prédio não 
importa a dereliccão ; ó preciso que se prove 
que o proprietário renunciou a todo o direito 
que sobre elle tinha, ut id in numero rerum 
suarum esse nolit, como diz Justiniano; renun­
cia esta que, segundo alguns praxistas, só pôde 
ter lugar por termo judicial (23). 

Não se considerão porém como nullius as 
cousas perdidas ; aquelle que as acha não pôde 

(22j §45. Instit. Derer. divis. (11,1); Pompon. 
fr. 5§1,D. Proderel. (XLI, 7); Gaio fr. 9 § 7, D. 
De adquir. rer. dom. (XLI, 1); Pompon. fr. 8 § 1, D. 
De contr. empt. (XVIII, 1) ; Cod. L. 11, tit. 5; Nov. 
115 cap. 1 e 2. 

(23) Valasco De Partit. cap. 15. ns. 50 e 51; Nett. 
De testam. L. 5, Tit. 13 n. 6; A.lm. e Souza Not. á 
Mello ao L. 3, T. 3 § 5, n. 5. 
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appropriar-se dellas ; se o faz, ou deixa de mani­
festai autoridade competente no prazo le­
gal, coramette o crime de fuito (24). Trataremos 
dellas no § seguinte (.25). 

Quanto aos thesouros abandonados, a sua in­
venção se regulava no Direito Romano por dis­
posições especiaes. Aquelle que os achava no seu 
prédio, ou por acaso, ou procurando deliberada-
mente, tinha o direito de appropriar-se delles ; 
aquelle que os achava casualmente no prédio 
alheio, appropriava-se de metade delles, ficando 
a outra metade pertencendo ao dono do prédio, 
e conseguinteoiento ao principe ou á cidade, se 
o thesouro era achado em lugar publico; aquelle 
que, procurando-o deliberadamente, o achava 
em lugar alheio, quer privado, quer publico, 
era obrigado a restituil-o inteiro ao dono do 
lugar (26). 

(24) Cod. Crim. art. 260.—§ 47 Instit. De rer. 
divis. (II, 1).— Nec long-e videntur discedere ab his> 
quse de rheda currente non intellig-entibus dominis 
cadunt. Ulp. fr. 44 § 4, D. De fiirtis (XLVII, 2j.— 
Qui alienum quid jacens, lucri faciendi causa sustu-
lit, fiirti obstringitnr, sive scit cujus sit, sive igno-
ravit ; nihil enim ad furtum minuendum facit, quod 
cujus sit ig-noret. 

(25) V. o § seg-. not. 80 — 83, 
(26j § 39 Instit. De rer. divis. (II, 1). Quanto á con-
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Estas disposições, porém, não forão aceitas 
por diversas nações modernas (27). Mello, ad­
verso ás tradições do romanismo, também as re­
jeita, e diz que esses tliesouros se devem consi­
derar como bens vagos, e conseguintemente per­
tencentes ao rei, por forçada Ord. liv. 2, t i t26 j 
§ 17 ; alguns Jurisconsultos pátrios sustentão ser 
esta a praxe, comquanto a combatão (28) ; ou­
tros, porém defendem a opinião contraria e tam­
bém fundão-se em casos julgados (29). 

Entendemos que se não pôde affirmar que o 

ciliaçao da disposição deste § acerca dos thesouros 
achados em lug-ar sagrado ou relig'ioso, com o fr. de 
Callistrato 3 § 10, D. De jure íisci (XLIX, 14], v. Vinn e 
Ortolan ao cit. § da Instit.; Gothfr. ad. 1 Cod. Theod. 
De Thesaur. ; Molina Dejust. et. jur. Tr. 2, Disp. 
56, n. 5 ; Frag-oso De Reg-im Reip. P. 1, L. 3, Disp. 
5 § 2, u. 19 vb. Secunda propositio ; Portug". De Donat. 
L. 3, cap. 13, n. 54 e seg-. 

(27) Como a AUemanha, a França, a Ing-laterra, 
a Hespanha, a Diuamarca ; Grot, De jure belli, Cap. 
8 n . 7. 

(28) Frag-oso cit. P. 1, L. 3, Disp. 5, § 2 n. 19 vb. 
Nec obstat leges. 

(29) Molina cit. Tr. 2, Disp. 57 n. 9; Portugal cit. 
L. 3, Cap. 13 n. 1—91 ; Cabedo P. 2, Dec. 56 ; Frag. 
cit. P. 1, L. 3, Disp. 5 § 2 n. 19; Barbosa De sol. matr. 
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thesouro abandonado seja res nullius, a parte rei, 
segundo a phrase dos escbolasticos ; pois pôde 
suçceder que exista quem o occultou, ou herdeiro 
deste ; porém o consideramos como res nullius, 
por ignorarmos quem seja o seu dono, e por ser 
até possiveí que ningnem exista que a elle tenha 
direito ; pelo que não pôde propriamente estar 
subjeito ao direito de invenção. Mas também 
não o podemos considerar ccmo accessão do 
prédio, em que foi achado, e subjeito ao di­
reito de occupação do senhor deste ; porque em­
bora nelle estivesse occulto, não fazia parte 
integrante delle. 

Assim, rigorosamente íallando, devem os 
thesouros abandonados ser incluidos entre os bens 
vagos, segundo a definição da nossa actual legis­
lação, na espécie daquelles á que não é achado sc-

L. 8, Divortio § fin. Sifund. n. 51 nos refere uma an­
tiga lei de D. Diniz que dava duas partes do thesouro 
ao inventor e uma ao fisco, quando achado no próprio 
prédio ; uma ao inventor e duas ao fisco quando 
achado em lugar publico ou do rei ; e quando achado 
em lug-ar alheio, dividia o thesouro em três partes 
iguaes, uma para o dono do lugar, ouira para o in­
ventor e outra para o fisco. Esta lei, porém, nao foi 
publicada, e Cabedo refere casos julgados no sentido 
das disposições do Direito Romano. 
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nhorio certo (30). Attendendo porém a especia­
lidade da matéria, e a ausência de legislação 
pátria expressa sobre ella, pensamos que se deve 
regular pelo Direito Romano, em que se procurão 
harmonizar a quasi-invenção e occupação que 
neste caso se dão (31). 

Denominão-se thesouros abandonados quaes-
quer porções de dinheiro, jóias, ou outros objectos 
de algum valor, que se achão enterrados ou 
de qualquer modo escondidos, sem que reste 
memória de seu dono (32) ; assim duas condi-

(30) Eeg. n. 160 de 9 de Maio de 1842 e 2433 de 
15 de Junho de 1859. O Av. n. 402 de 10 de Julho de 
1861 fund. na dispôs, gen. do Beg. n. 2433 art- 11 § 1 
e Av. de 21 de Ag-osto de 1840 dá decisão contraria á 
nossa ; mas aqui a hypothese é especial. 

(31 j Vinn ao cit. § das Instit. n. 6 ; Ortolan eod. 
loc. n. 410. 

(32) Paulo fr. 31 § 1, D. De adquir. rer. dom. 
(XLI, 1)— Thesaurus est vetus qusedam depositio pe-
cunise, cujus non extat memória, ut jam dominum 
non habeat. Const. un. do Imp, LeSo Cod. De The-
saur. (X, 15)—... thesaurnm (id est condita ab ig"no-
tis dominis tempore vetustiori mobilia).... 

V. Tryphonino fr. 63, D. cit. De adquir. rer. dom. 
(XLI, 1); ^caevola fr. 67, D. De rei vind. (VI, 1); Paulo 
fr. 3 § 3; Papin. fr. 44, D. De adquir. vel amitt. pos-
sess. XLI. 2); Javoleno fr. 39 § 1, D. De auro, arg-., 

D CIVIL II 19 
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ções são neste caso indispensáveis : — que o 
objecto não esteja patente, e que se ignore 
quem seja o seu proprietário. 

IV.— As cousas pertencentes ao inimigo 
tomadas durante a guerra. No digesto encon­
tramos vários fragmentos que declárão, que as 
cousas pertencentes ao inimigo considerão-se 
como nullius, e jScão portanto sendo de quem 
dellas se apodera (33). Outros fragmentos, porém, 
parecem contradizer esta doutrina, e incluir es-

mundi ornam. (XXXIV, 2); Callistrato fr. 1 pr., eld. 
fr. 3 §§ 10 e 11. D. jure fiscí (XLIX, 14). Vicat cit. 
vb. Thesaurus. 

(33) § 17 Instit. de Justin. De rer. divis. (II, 1)— 
Item ea, quse ex hostibus capimus, jure gfentiura sta-
tim nüstrafiunt: adeo quidem, ut et liberi homiaes 
ín servitutem nostram deducantur. 

G-aio Inst. II § 69 — Ea quoque, qiige ex hostibus 
capiuntur, naturali ratione nostra fiunt; Idem fr. 5 
§ 7, D. De adquir. rer. dom. (XLI, 1). 

Celso fr. 51 § 1. D. cit. (XLI, IJ—Et quse res hos-
tiles apud nos sunt: non publicas, sed occupantium 
fiunt. 

Paulo fr. 1 § 1. D. De adquir. vel araitt. posses. 
(XLI, 2) — Dominiumque rerum. ex naturali posses-
sioue ccBpisse... Item bello capta, et insula in mari 
énata... ejus fiunt, qui primus eorum possessionera 
nactus est. 
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tas cousas na classe das publicas (34). Alguns 
Jurisconsultos concilião estas disposições, di­
zendo que os bens moveis dos inimigos são do 
primeiro occupante, emquanto os immoveis ílcão 
pertencendo ao Estado (35). Mas esta distincção 
é insustentável em presença das fontes e dos 
factos relatados pela historia. 

A doutrina verdadeira é, que todos os im­
moveis, bem como os moveis, tomados em com-
mum no saque dos arraiaes, ou das cidades, 
inimigas, feito por ordem dos generaes, per-
tencião ao Estado, comquanto muitas vezes os 
generaes dividissem parte dos despojes entre os 
soldados ; os moveis, porém, tomados em pe-

(34) Marciano fr. 31. D. De jure fisci (XLIX, Nj 
— Divus Commudus rescripsit, obsidum bona, sicut 
captivorum, omniraodo in fiscum esse cog-enda. 

Modestino fr. 13, D. Ad leg-. Jul. pecul. (XLVIII, 
13) — Is qui prgedam ab hostibus captam subripuit, 
lege peculatus tenetur. 

Pompon. fr. 20 § 1 D. De capt. etdepostlim. 
{XLIX, 15) — Publicatur euim ille ag-er, qui ex hos­
tibus captas sit. 

Flerentiuo fr. 4 § 2, D. De Stat. bom. (I, 5)—Servi 
ex eo appellati sunt, quod imperatores captivos ven-
dere... solent. 

(35) Portug-al, De donat. L. 2, Cap. 26 n. 46. 
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leja singular, ou em excursões livres, não orde­
nadas pelos generaes, pertencião ao captor (36). 

Segundo nos refere Portugal (37), por an­
tigo costume fundado em lei de Castella, en­
tre nós se attribuia ao rei o quinto dos des­
pojes de guerra, e o restante se dividia entre 
os soldados e o general. 

Vestigios deste costume se encontrão no 
decreto de declaração de guerra á França (38), 
que determina que todas as tomadias e presas 
fiquem pertencendo aos apresadores, sem de-
ducção alguma em benefi,cio da real fazenda. 

Também na reorganisação dos corpos re­
galares da capitania de S. Paulo (39) se or­
denou que todas as tomadias que por elles 
fossem feitas aos inimigos, em corpo ou pòr 
destacamento, lhes ficassem pertencendo, e mar-
cou-se-llies a compensação, que receberião pelas 

(36) V. Vinn. e Ortol. ao cit. § 17 das Inst. De rer. 
divis. (II, 1). 

(37) Cit. L. 2, Cap. 26 n. 50. 
(38) Decr. de 10 de Junho de 1808. 
('ò9) AIv. de 29 de Agosto de. 1808, art. 10. 
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armas e trophéos ; disposição esta que foi re­
produzida em actos posteriores (40). 

Pertencem igualmente aos captores as pre­
sas feitas nas guerras marítimas, segundo os 
preceitos dos respectivos regulamentos (41). O 
direito das gentes moderno, porém, tende ma­
nifestamente a diminuir os horrores da guerra 
e conseguintemente a proteger a propriedade 
dos particulares durante essas crises interna-
cionaes 

§ 3 

Bens públicos e particulares. 

Em relação aos seus proprietários os bens 

(40) 1." Decr. de 14 de Junho de 1828 art. 4 5 
2." Decr. da mesma data art. 5. 

(41) Reg-. de 18 de Junho de 1703 (transcripto 
em Phosbo, Decis, 195), Alv. de 7 de Dezembro 
de 1796, 9 de Maio de 1797, 4 de Maio de 1805, 
30 de Dezembro de 1822, Lei n. 234 de 25 de 
Novembro de 1841 art. 7 § 3, Decr. n. 124 de 5 
de Fevereiro de 1842 arts. 32 —36. 

(42) Declaração dos plenipotenciarios, reunidos 
no congresso de Paris a 16 de Abril de 1856, sobre a 
abolição do corso e outras medidas protectoras do 
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se dividem em públicos e particulares, segundo 
aquelles são pessoas publicas ou particulares. 

Como já vimos, as pessoas jurídicas publicas, 
ou de existência necessária, segundo a phrase de 
Savigny, são ao mesmo tempo collectividades 
políticas ou administrativas permanentes, cuja 
constituição se prende á ordem social e ao fim 
do Estado, a saber—a nação, as provinciaes, e 
os municípios. Assim os bens públicos (nu senti­
do lato) se dividem—em nacionaes, provinciaes 
e municipaes (1), 

commercio das nações neutras. Martens Précis du 
Droit des Gens raod. de l'Europe §§ 279 — 282 b, 
e nots. 65 e 76 — 79. 

(1) As palavras bens pnblícos tomao-se em sentido 
lato no frag-. de Ulp. 17 pr. D. De verb. sig. (L, 16)— 
Inter publica habemus, noa sacra, nec relig-iosa, nec 
qu8e publicif; usibus destiüata sunt: sed si qua suat 
civitatum, velut boua, sed peculia servorum civita-
tum procul dublo publica habentur; na Const. art. 
132 § 6, Lei de 15 de Outubro de 1827 art. 6, Cod. 
Crim. art. 178, e t c , Lei de 15 de Novembro de 
1827, 4 de Outubro de 1834 Tit. 3 Cap. 1, epigr. , 4 
de Outubro de 1831, D n. 736 de 20 de Novembro de 
1850, n, 870 de 22 de Novembro de 1851, n. 2343 de 
29 de Janeiro de 1859, n. 2548 de 10 de Março de 
1860, etc., vb Fazenda publica, thesnuro publico, ren­
das publicas, divida publica, etc, Tomdo-se em sentido 
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Cada uma destas entidades, porém, possua 
bens de duas ordens : — uns se ligão aos seus 
fins, como collectividades políticas ou admi-
nistractivas, e nesta qualidade são por ellas ge­
ridos, outros lhes pertencem, na qualidade de 
meras pessoas jurídicas. Os primeiros cons­
tituem o seu dominio publico (no sentido 
restricto), os segundos o seu dominio privado. 

O dominio publico da nação, das provín­
cias e dos municípios comprehende os bens des­
tinados ao uso commum dos cidadãos, destino 
que é absolutamente incompatível com o da 
appropriação particular; pelo que estão fora do 
commercio, e são imprescriptiveis (2). 

restricto no frag. de Pomp. 6 pr., D. De contr. 
empt. (XVIII, 1). . . . aut quorum, commercium non 
sit, ut publica, quse uon in pecunia populi, sed in 
publico usu habeantur, ut est campus Martius : na 
Lei de 1 de Outubro de 1828 art. 41 vb. servidões e 
caminhos públicos, etc. 

(2) Como, porém, estes bens por acto da autori­
dade competente podem deixar de ser destinados aõ 
uso publico, e passar para o dominio particular, 
quando se provar quepnr tempo imraemorial perten­
cerão a um particular, prescreverão em favor delle, 
embora também se prove que em tempo anterior per­
tencerão ao dominio publico, pois deve-se presumir 
que passarão deste para o particular por acto da au-
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O domínio privado destas pessoas jurídicas 
publicas compreliende os bens que constituem o 
seu patrimônio, e que, salvos alguns privilégios, 
são equiparados aos do patrimônio das pessoas 
particulares, jurídicas ou naturaes, pelo que 
estão no commercio e são prescriptiveis. 

. Assim, todos os bens nacionaes, provinciaes 
e municipaes, são públicos, no sentido lato, e so­
mente alguns o são, no sentido restricto. 

São bens públicos, no sentido restriclo, ou 
pertencem ao domínio publico da nação, das pro­
víncias ou dos municípios, segundo a entidade 
sob cuja administração e guarda se achão : 

I .— A ruas, estradas, e caminhos públicos, 
praças, cáes, fontes, canaes, pontes e quaes-
quer obras construídas para o uso gratuito de 
todos. 

Os Romanos (3) dividião os camínbos em 

toridade competente, ainda quando nSo se prove este 
acto. Sobre os amplos effeitos da prescripçao imme-
morial, e a sua applicaçao aus Direitos Reaes, v. Por­
tugal De donat. reg. L. 3, Cap. 3n. 66, e Cap. 45; 
Peg-as ad Ord. L. 2, Tit. 33 ad rubr. n. 433—437 e 
450—453; Valasco Cons. 167 in fin. 

(3) Ulp. fr. 2 § 22, D. Ne quid in loco publ. 
(XLIII, 8). 

J 



públicos, privados e vicinaes; os primeiros que 
também se denomiuavão vias prcBtorias ou 
consulares, tinbão por característico o serem 
construídos em solo publico (4) e conduzirem 
a cidade, rio, mar, ou outro caminbo publico (5). 
Os vicinaes erão também considerados públicos, 
quando não erãf» construídos por contribuição 
dos terrenos dos particulares, ou quando de sua 
construcção não restava memória (6). 

A Ord. liv. 2, tit, 26, § 8, declara que a pro­
priedade das estradas e ruas publicas pertence 
ao patrimônio real, comquanto o seu uso seja 
commum (7), Hoje as estradas se dividem em 

(4) Ulp. cit. fr. 2 § 21, D. (XLIII, 8). Viam pu­
blicam eam dicimus. cujus etiam solum publicum 
est . . . vise autem publicse solum publicum est, re-
lictum ad directum certis finibus latitudiais ab eo, 
qui jus publicandi habuit, ut ea publice iretur, come-
aretur. 

(5) ülp. fr. 3 § 1, D. De loc. et itin pabl. 
(XLIII, 7). 

(6) ülp. cit. fr. 2 § 22, D. (XLIII, 8) e cit. fr. 3 
pr. D. De loc. et itiner. publ. (XLIII, 7). V. D. De 
itinere, actuque privato (XLIII, 19) ^ 

(7) Ord. L 2, Tit. 26 § 8.—E posto que o uso 
das estradas e ruas publicas e dos rios seja igualmente 
commum a toda a gente, e ainda a todos os animaes, 
sempre a propriedade dellas fica do patrimônio real. 
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geraes (8), provinciaes (9) e municipaes (10), e a 
esta ultima classe pertencem as que os Romanos 
denominavoã vicinaes publicas (11). 

Os particulares não podem fechar caminho 
publico, ou mudar o seu leito, ainda com o 
consentimento dos vizinhos ; e caso o facão, 
nunca poderão adquirir por prescripção o seu 
antigo leito salvo pela immemorial, o que aliás 
distinctos Jurisconsultos contestão (12). 

O alinhamento, limpeza, iliuminação e 
desempachamento, das ruas, cáes e praças, e 
assirti também a conservação e reparos de 
quaesquer construcções em beneficio commum 
dos habitantes, ou para decoro e ornamento 

(8) Lei de 29 de Ag-osto de 1829 art. 2 e Res. n. 
353 de 12 de Julho de 1845 art. 1 § 4, 

(9) Lei de 20 de Outubro de 1823 art. 24 § 5 e n. 
38 de 3 de Outubro de 1834, arts. 5 e 12, e Act. Add. 
art. 10 §8. 

(10) Lei de L^de Outubro de 1828 arts. 41 e 66 § 6 ; 
V. Ord. L. 1, T. 66 § 24 e tit. 69 § 1. 

(11) ülpiano fr. 2 § 22, Ne quid in loco publ. 
(XLIII, 8j ; Vicinales sunt vise, quae in vicissunt, vel 
quse in vicos ducunt. 

(12) Poriiug-al cit. L. 3, Cap. 4, ns, 46, 65 e 
66. 
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das povoações, compete ás câmaras munici-
paes (13). 

II.—Os rios e lagos navegáveis, bem. 
como as respectivas margens (14). As Insti-
tutas declarão públicos todos os rios (15) ; 
porém Marciano (16) e Ulpiano (17) reco­
nhecem que somente alguns pertencem a esta 
classe, emquanto outros considerão-se como 
partes integrantes dos prédios por onde correm, 
e subjeitos ás mesmas leis que a estes regem 
(18). 

(13) Cit. L. de 1.» de Outubro de 1828 art. 
66 § 1 ; V. cit. Ord, L. 1, tit. 69 § 1. Aos juizes 
de paz compete procurar compor as duvidas acerca 
de caminhos particulares, atravessadouros e pas­
sagens dos rios e ribeiros; Lei de 15 de Outubro 
de 1827 art. 5. § 14. 

(14j Ord. L. 2, tit. 26 § 8; v. not. 1 supra. 

(15) § 2 De Divis. rer. (II, 1). Flumina autem 
omnia, ei portus publica sunt ; ideoque jus pis-
candi omnibus commune est in portu, flumini-
busque. 

(16) Fr. 4 § 1, D. De divis. rer. (I, 8). —Sed 
flumina pene omnia et portus publica suat. 

(17) Fr. 1 § 3, D. De flum. (XLllI, 12).— 
Fluminum quaedam publica sunt, qusedaín non. 

(18) Ulp. fr. 1 § 10 D. De flum. (XLIII, 
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O uso dos rios públicos é livre a todos, 
salvo os regulamentos policiaes, quanto á na­
vegação e pesca, e ás demais utilidades a 
que naturalmente se prestão, como tirar água, 
dar de beber a animaes, lavar, construir moi­
nhos, etc. (19). 

O jurisconsulto Paulo diz que as margens 
ou ribanceiras dos rios são as que os contêm 
nas suas maiores enchentes (20). Ulpiano (21) po­
rém as limita aos pontos a que chega o volume 
ordinário de suas águas, e não áquelles que 

12)... nam quod fit in privato flumine, perinde 
est, atque si in alio privato loco fiat. 

(19) ülpiano fr. 1, D. Üt in flum. publ. 
(XLIII, 14). Yinri. á Instit. L. 2, tit. 1 § 2. 
n. 3 ; Portug-al cit. L. 3, Cap. 4; é preciso porém 
que este uso seja tal que não destrua as quali­
dades naturaes do rio, nem oíFenda o direito de 
terceiro ; Portugal cit. n. 28, etc. 

(20) Fr. 3 § 1, D. De flum. (XLIII, 12).—Ripa ea 
putatus esse, quae plenissimutn flumen continet. 

(21) Fr. 1 § 5, eod. loc. (XLIII, 12).— Ripa autem 
ita recte definietur, id quod flumen continet, natu-
ralem rig-orem^cursus sui teneus. 

Esta opinião deve entre nós prevalecer por se 
harmonisar com o que se acha estabelecido acerca 
dos limites das praias do mar. Vide not. 36. 
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temporariamente alcança pelo transbordamento 
produzido pela chuva, pela maré, ou por qual­
quer outra causa, e apresenta o exemplo do trans-
bordamento periódico do Nilo que cobre o 
Egjpto, sem que comtudo mude ou amplie as 
suas margens. Como este rio, outros existem em 
nosso paiz, cujas innundações cobrem vastissimus 
regiões. 

Comquanto Paulo (22) affirme que as mar­
gens dos rios públicos são publicas como estes, 
só se deve, de acordo com a opinião de Gaio (23) 
e Pomponeo (24) fundado na autoridade de 
Celso o Filho, entender isto, quanto ao uso dellas 
relativo ás necessidades da navegação e da pesca, 
e não quanto á sua propriedade, pois esta per­
tence ao dono dos prédios visinhos. 

O alveo do rio, emquanto por este é occupado. 

(22) Fr. 3, pr. D. De flum. (XLIII, 12).—Flumina 
publica quae fluuat, ripseque eorum publicas suat. 

(23; Fr. 5, pr. D. De divis. rer. (I, 8).— Riparum 
usus publicus est jure g-entium, sicut ipsius âumi-
nis...Sed proprietas illorum est, quoram prsediis 
haerent. 

(24) F. 30 § 1 D. De adquir. rer. dom. (XLI, 1)... 
qúia solum ipsum meum píivatum est, usus autem 
ejus publicus intelligitur. Conf. Neratio fr. 15 eod. 
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segue a sua natureza. Assim é publico o alveo do 
rio publico, quer antigo seja, quer delle se tenba 
apoderado de pouco tempo ; ainda quando este 
houvesse sido terreno privado; torna-se publico, 
emquanto o alveo abandonado, de publico que 
era, se torna privado, e pertencente aos proprie­
tários dos terrenos por onde corria; quando, 
porém, depois de uma inundação volta o rio a seu 
antigo leito, o terreno temporariamente por este 
occupado, continua a pertencer ao seu antigo 
proprietário (25). 

(25) Gaio fr. 7 § 5, D. De adquir. rer. dom. 
(XLT, 1). — Quod si totó naturali alveo relicto, flumen 
alias fliiefe coeperit, prior quidem alveus eorum est, 
qui prope ripam prsedia possident, pro modo scilicet 
latitudinis cujusqueprfBdii; quselatitudo prope ripam 
sit: novns autem alveus ejus júris esse incipit, cujus 
et ipsiim flumen, id est, pnblicus júris gentinm. 
Quod si post aliquod temporis ad priorem alveum re-
versum fuerit et flumen : rursus novus alveus eorum 
esse incipit, qui prope ripam ejus prsedia possident. 

Pomponeo fr. 30 § 1, eod loc. (XLI, 1)... Et ideo, 
cura exsiccatus esset alveus, proximorum fit; quia 
jam populus eo non utitur. § 2... Nam et natura flu-
minis hsec est, ut cui"so suo mutato, alvei causam 
mutet. § 3...Flumina enim censitorum vice fuguntur, 
ut ex privato in publicam addicant, et ex publico in 
privatum. Itaque sicuti hic fundus cum alveus flu-
minis factus esset, fuisset publicus : ita nunc priva-
tus ejns esse debet, cujos antea fuit. 
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Pela mesma razão os terrenos que naturla-
mente se fórmão juntos as margens dos rios por 
desecação ou alluviao, e as ilhas que nelle surgem 
(26.), pertencem ao proprietário das margens a que 
estão adjacentes ou mais próximas, e pertence a 
ambos os proprietários a ilha que apparece no 
meio do rio (27). 

V. Gaio fr. 7 § 5 6 Alf. Var. fr. 38, D. cit. loc. 
(XLI, I) ; ülp. fr. 1 § 7 D. De flum. fXLIII, 12); §§ 23 e 
24 lüstit. De rer, divis. 

(26j Pomponeo fr. 30 § 2, D.De adqnir. rer. dom. 
(XLI, 1), diz que as ilhas se podem formar nos rios de 
três modos : 1.°, quando o rio cerca um terreno que 
antes nao fazia parte do alveo ; 2.° quando deixa em 
secco uma parte do seu alveo e começa a correr em 
redor ; 3.°, quando com as matérias que transporta 
fôrma uma eminência sobre o alveo, e depois a aug--
menta pela alluviao. Paulo fr. 65 § 2, D. eod. loc. 
(XLI, 1), accrescenta um 4» modo de se formarem as 
ilhas nos rios a saber : —pela reunião de ramos de 
arvores, ou outras matérias leves, de modo que nao 
adhirao ao solo e possao mover-se. As ilhas formadas 
do 1" e 4° modo sao publicas ; das formadas do 2" e 
3».modo trataremos na nota seguinte. 

(27) Ulpiano fr. 1 § 6, D. De flumin. (XLIII. 12) . -
Si insula in publico flumine fuerit nata, inque ea ali-
quid fiat, non videtur in publico fleri: illa enim in­
sula aut occupantis est, si limitati agri fuerunt, aut 
ejus, cujus ripam conting-it: aut, si in médio alveo 
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0 direito de alluvião porém só existe quando 

nata est, eorura est, qui prope utrasque ripas possi-
dent. 

Gaio Inst. C. II § 70.— Sed et id, quod per allu-
vionem nobis adjicitur, eodem jure nostrum fit. Per 
alluvioaem autem id videtur adjici, quod ita paula-
tim flumenagronostroadjicitjUt aestimare non possi-
mus, quantum quoquo mom3nto temporis adjiciatur. 
Hoc est, quod volgo dicitur, per alluvionem id adjici 
videri, quo ita paulatim adjicitur, ut óculos nostros 
fallat.—§ 71.—Quod si flumen partem aliquam ex tuo 
praedio detraxerit et ad meum praediura attulerit, haec 
pars tua manet. § 72—At si in médio flumine insula 
nata sit, haec eorum omnium communis est, qui ab 
utraque parte fluminis prope ripam praedia possident. 
Si vero non sit in médio flumine, ad eos pertinet, quj 
ah ea parte quse próxima est, juxta ripam praedia 
habent. 

V. Gaio fr. 7 § 1, e seg".; Procul fr. 56, D. De 
adquir. rer, dom. (XLI, 1) ; §§ 20—22 Instit. De rer. 
divis. {II, 1) ; Cod. De allnv. (VII, 41). 

Em opposiçao, porém, a estes textos parece 
achar-se o seg-uiiite de Labeo (fr. 65 §4, D. De adquir. 
rer. dom. XLI, 1). ..Si id, quod in publicum innatum 
aut aedificatum est, publicum est, insula quoque,qu«B 
in flumine publico nata est, publica esse debet. 

Cujas entende que a doutrina de Labeo só se 
refere ao uso ; porém Vinn e Ortolan ao cit. § 22 
das Instit. De rer. divis. (II, 1) mostrao que esta in-
telligencia é errônea ; o primeiro accrescenta que o 
^exto está mutilado e que se deve ler — Non si id 
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o terreno tem por únicos limites os accidentes 
naturaes ager arcifinius: como rios, montanhas, 
e t c , e não quando é limitado por uma medida 
certa ager limitatus, porque neste caso o possui­
dor nada legit imamente pôde possuir além das 
raias fixas. Também não tem lugar nos lagos e 
tanques, porque conservão, sempre os mesmos 
limites, embora suas águas algumas vezes cres-
ção ou diminuão (28). 

etc. ; é este também o pensar de Accursio, que at-
testa assim ler-se em alguns velhos códices ; e o 
seg"undo sustenta que a doutrina de Labeo só se re­
fere áhypothese do § 2." do mesmo frag-mento, isto 
é : a ilha que se fôrma sobre ramos de arvores, e 
nao adhere ao alveo. Outros, finalmente, entendem 
que esse frag-mento só é applicavel ás ilhas que se 
formao defronte de lug-ares públicos, por ex. : no 
Tybro na p;;rte que atravessa Roma. Em todo o caso 
a opinião de Ulpiano é a que mais se harmonisa com 
a doutrina g-eral do direito ro'mano, e a que se acha 
consag-rada nas Instit. de Justiniano. 

(28) Calistrato fr. 12 e Florentino fr. 16, D. De 
adquirir, rer. dom (XLI, 1) ; Ulp. fr. 1 §§ 6 e 7 D. De 
flumin. (XLIII, 12), A definição de ager limitatut nos-' 
é dada por Trebatius, referido por Florentino no fr. 
16 supra.., agrum, qui, hostibus devictis, ea con~ 
ditione concessus sit, ut in civitatem veniret, habere 
aliuvionem, neque esse limitatum: agrum autem 
manucaptum limitatum fuisse, ut sciretur, quidcui-

D CIVIL U 20 
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Posto que alguns distinctos Jurisconsultos 
(29) sustentem que são publicas as ilhas que se 
fórmão nos rios públicos, pensamos diâferente-
mente, não só por isso ser contra a doutrina geral 
do Direito Eomano (30), como porque a Ord. do 
liv. 2.° tit. 26, § 10, só attribue aos direitos reaes 
as ilhas adjacentes mais chegadas ao reino, isto 
é, as que apparecem no mar ; o Alv. de 28 de 
Maio de 1791 § 29 só exceptuou de compensa­
ção os proprietários das margens que havião 
usurpado o alveo do rio por meio de insoas, ca-
malhões ou mouxões ; e esta parçce ser a opinião 
predominante na jurisprudência pátria (31) 

que datam esset, quid venisset, quid in publico re-
lictum esset. Sobre as diversas intelligencias que se 
tem dado a este frag-mento e o que sEo os agri arcifenii 
V. Valasco Jur. Emphyt. Quest. 16 ns. 10 e 11 : Vinn 
e Ortolan ao § 20 das Inst. De rer. divis. 

(29) Mello Freire Inst. Jur. Civ. Lus. L. 3, tit. 3 
§7 ; Liz Teix. Cur. de Dir. Civ. Port. ao cit. § de 
Mello; Coelho da Rocha Inst. de Dir. Civ. Port. L. 
2, Cap. 2 § 417. 

(30) V. not. 25 e 27 supra. 
(31) Portug^al De donat. L. 3, Cap, 7 n. 8—10 ; 

Valasco Jur. Emphyt. Quest. 16 n. 5 ; Alm. e Souz. 
Nota ao L. 3, T. 3 § 7 de Mello ; Arouca, Bag-na e 
outros por este citados. O Sr. Teixeira de Freitas 
(Consol. das Leis Civis art. 52 § 2 not. 2, pag-. 23) 
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III.— Os mares territoriaes, e interiores, 
as bahias, os portos e as respectivas praias. 
— Posto que se classifique o mar entre as 
cousas commuhs (32), os Jurisconsultos e Publi­
cistas considerão a zona que orla as terras 
como susceptível de propriedade, e effectiva-
mente pertencente ás nações que senboreão 
essas terras Este direito se funda sobre a ne­
cessidade que cada Estado tem desta porção 
de mar para a sua conservação, sobre a pos­
sibilidade de defendêl-a de terra, e sobre o 
universal consentimento dos povos cultos (33). 

Qual, porém, deverá ser a extensão desta 
zona ? Os publicistas do século xiv davão-lbe 
60 milhas, porque antes do descobrimento da 
bússola, este era o limite extremo da nave­
gação das galeras, outros a elevavão a 100 
milhas, a dous dias de viagem, etc. A opi-

reconhece que é este o direito vig-ente : mas propOe 
a sua reforma no Esboço do Cod. Civ. art. 336, ns. 6 
e 7. 

(32) V. § 10 huj. cap. 
(33) Grot. De Jur. bell. et pac. L. 2, Cap. 3 

§ 10; Bynkershoeck De dominio marís Cap. 3 • 
Martens Précis du Dr. des Gens mod. de TEur. 
L. 2, cap. 1 § 41 ; Hautefueille Des dr. et des 
dev. des nat. neutr. T. 1, cap. 1, sect. 1. 
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nião, porém, hoje geralmente adoptada, e que 
mais se conforma com o direito racional e 
positivo, é que a linha àe respeito que fixa o 
limite dos mares territoriaes é determinada 
pelo maior alcance do canhão (34). 

Pela mesma razão se considerão como fa­
zendo parte do território nacional os mares 
interiores, bahias, enceadas, portos e ancora-
douros (36). 

(34) Mv. de 4 de Maio de 1805 § 2. Além dos 
Publicistas citados na nota antecedente v. Wattel 
Dr. des Gens T. 1, L. 1, Cap. 23; Klüber Dr. 
des Gens mod. P. 2, tit. 2, Sect. 1, cap. 1. 
§ 130 ; Azuni Dr. marit. de TEurop. P. 1, cap. 2, 
art. 2 § 15. 

(35) Av n. 42 de 3 de Fevereiro de 1852... 
Porquanto sendo os mares ioteriores do munici-
pio da corte além do ponto onde terminão as 
marinhas, assim como todos os outros que cir-
cumdSo o Império, do domínio nacional... 

Ord. L. 2, tit. 26 § 9. Item os portos de 
mar onde os navios costumão ancorar. 

ülp. fr. 59, D. De verb. sig-. (L. 16).= Portus 
appellatus est conclusus loeus, quo importantur 
mercês, et inde exportentur. Eaque nihilominus 
statio est conclusa, atque munita, Inde ang-ipor-
tum dictum est. V. Id. fr. 1 §§ 3 e 13, D. De 
fiumin. (XLIII, 12) e § 2 das Inst. De rer. div. 
(11, 1). 
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Segundo CelsQ e Javoleno, praia do mar é a 
porção de terreno a qae cliegão as maiores 
marés (36). Devemos, porém, entender que ella 
somente se estende até a linha do preamar 
médio durante uma lunação, pois que d'alii 
em diante começão os terrenos de marinha, de 
que adiante trataremos. 

O uso das praias, como o dos mares territo-
riaes, interiores, e t c , é franqueado a todos, e 
por ISSO se qualifica como publico. E preciso, 
porém, que cada um sirva-se destas cousas de 

(36) Celso fr. 96, D. De verb. sig-. (L. 16).— Litus 
est, quousque raaxiraus fluctus a mari pervenit. 

Celso attribue esta definição a Cícero; este porém 
(Top. Cap. 7) a refere a Aquilo. 

Javoleno fr. 112 cit. loc.('L. 16).—Litus publicum 
est eatenus, qua maxime fluctus exsestuat. Idem que 
júris est in lacu, ni&i is totus privatus est. 

Esta opinião foi sanccionada pelas Inst. de Just. 
§ 3. De rer. divis.— (II, l). Est autem litus maris, 
quatenus hibernus fluctus maximus excurrit. 

Também o Aviso de 20 de Outubro d© 1832 a 
adoptou, mandando contar as 15 braças dos terrenos 
da marinha dos pontos até onde chegasse a maré nas 
maiores enchentes. Esta disposição, porém, foi logo 
revog-ada pelas Instr. de 14 de Nov. de 1832 art. 4 e 
O.vd. de 12 de Julho de 1835 que estabelecerão a dou­
trina acima exposta. 
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modo a não impedir o uso dos outros. Entre­

tanto o Direito Romano perraittia aos particu­

lares edificar na praia e, emquanto subsistia 

o edifício, tornavão-se senliores do solo (37); a 

nosso, porém, não o permitte sem licença do 

autoridade competente (38). 

IV.— Os terrenos de logradouro publico. 

(37) Marciano fr. 6, D. De divis. rer. (I, 8). lu, 
tantum, ut et soíi domini constituantur, qui ibi aedi-
ficant, sed quandiu aedificium raanet: alioquin, sedi-
ficío dilapso, quasi jure postliminii revertitur !ocus 
in pristinara causam: et, si alius in eodem loco sedi-
ficaverit, ejus fiet. V. Port. cit. L. 3, Cap. 8 n. 34. 

(38) Ferr. De nov. op. L. 6, Disc. 13 n. 21. O Decr. 
de 21 de Janeiro de 1809 determinou que o conselho 
da fazenda aforasse ou arrendasse nas praias do Rio 
de Janeiro alguns terrenos para construcçao de ar­
mazéns e trapiches; o Decr. de 13 de Julho de 1820 
declarou que sao dependências da repartição de ma­
rinha todas as praias de qualquer porto, e especial­
mente as que ficao situadas nas immediações de es­
tabelecimentos navaes, e mandou regularisar as con­
cessões feitas por diversas autoridades, substituindo 
os seas titulos por outros expedidos por esta repar­
tição, ficando suspenso o dito Decr. de 13 de Julho ; 
o Decr. n. 447 de 19 de Maio de 1846 attribuio ás Ca­
pitanias dos portos a policia dos portos, cáes, praias, 
e recifes no littoral. 
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Certos terrenos existem que são do uso commnm 
dos moradores de uma ou mais freguezias, mu­
nicípios, ou comarcas, os quaes se não con-
síderão devolutos, nem podem ser vendidos ou 
de qualquer modo passar a propriedade parti­
cular (39). A antiga legislação, mandando aforar 
os baldios dos conselhos, exceptuava os que 
fossem necessários para logradouros dos povos 
(40). 

Comprebendem-se entre os bens públi­
cos, no sentido lato, além dos de domínio 
publico de que temos tratado, os de domínio 
privado da nação, das províncias e dos mu­
nicípios, a saber : 

(39) Lei n. 601 de 18 de Setembro de 1850, art. 5 
§ 4; Reg-. n. 1318 de 30 de Janeiro de 1854, art. 77. 
V. not. 2 supra. V. Av. n. 44 de 26 de Janeiro de 1861. 

Na forma dos Ords. do Thesouro de 7 de Out. 
e 14 de Nov. de 1833, Av. de 5 de Nov. de 1846 
e Ord. de 23 de Ag-, de 1853 os terrenos de ma­
rinhas e alluviOes destinados para logradouro pu­
blico não podem ser aforados, ou arrendados ás 
Câmaras Municipaes, ou ter outro destino que 
não seja a servidão publica. Av. n. 44 de 26 de 
Jan. de 1861. 

(40) Ord. L. 4, tit. 34 §§ 9, 10, 12, 14 e 15; Alv. 
de 23 de Julho de 1766, 7 de Novembro de 1804 e 11 
de Abril de 1815. 
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I. — Os bens nacionaes (no sentido lato) ; 
estes se subdividem em — bens da coroa, e 
do Estado. 

No antigo regimen da monarchiá illimi-
tada incluiâo-se na classe dos bens da coroa 
não só os que erão reservados ao rei em sig-
nal de sua dignidade, como os que erão des­
tinados á satisfação das necessidades do Es-
tado (41). Hoje somente como taes se considerão 
os terrenos nacionaes, possuidos pelo Sr, D. Pe­
dro I, fundador do Império, e que ficarão 
sempre pertencendo aos seus suocessores; e 
assim mais os bens adquiridos, e as construe-
çSes feitas á custa da nação para a decência, 
e recreio do Imperador e de sua familia (42). 

Cumpre porém distinguir estes bens, que 
constituem o patrimônio publico do monarcha, 
dos que constituem o seu patrimônio privado 
e são todos os que elle adquire por titulo de 
direito privado, como a herança, legado, doa-

— ' — • • • , I I I , f , I , ^ „ I • • 1 1 . j . . . • - . - . 

(41) V. Ord. L. 2, tit, 25; Portugal cit. L, 
3, cap. 23 : Pegas a Ord. L. 2, tit. 17 § 1, n. 15 
e seg.; e tit. 33, n. 434. 

(42) Const, do Imp. art, 115; Lei n. 166 de 
29 de Setembro de 1840, arts. 3, 5 — 7; Ord. reg, 
n. 6 de 12 de Janeiro de 1842, art. 3 § 1. 
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ção, etc. Sobre estes bens elle exerce pleno 
direito de propriedade, como qualquer cidadão 
sobre a sua fortuna, e conseguintemente pôde 
alienal-os ou transmittil-os bereditariamente 
segundo as leis geraes, ainda á pessoas que 
Ibe não succedão no throno (43). 

Não acontece o mesmo com os bens da 
coroa, ou o patrimônio publico do monarcba, 
que elle não pode alienar, e passão necessa­
riamente aos seus successores no tbrono, per­
manecendo sempre o dominio destes bens na 
nação {4A). 

Comquanto, porém, a dotação seja assig-
nada ao Imperador e Imperatriz em razão de 
sua alta dignidade, os bens comprados com 
estes dinbeiros, ou os produzidos '|)elos bens 
da coroa, não se considerão como pertencentes 
ao patrimônio publico, e sim ao privado do 
monarcba. 

Também não se classiôcão entre os bens da 
coroa os pertencentes aos príncipes, salvo quando 
expressamente o contrario se determina ; com­
quanto as acçoes a elles relativas, bem como 

I I . • » M I I I I . . • • • , ^ . • • I i l . l l . ! • » • • • 1*11 • • • • — — - • • . . . . . . • , • , • • . , , • • 

(43; Portug-al cit. L. 3, cap. 23, n. 7. 
(44) Const. art. 115 ; Port. cit. L. 3, cap. 23, n. 8. 

http://il.ll
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ao patrimônio publico e privado do monarcha, 
devão ser tratadas com o mordomo da casa im­
perial (45). 

Denominão-se bens do Estado, geraes, ou 
nacionaes, no sentido restricto : 

1." As ilhas adjacentes ao território nacio­
nal (46). 

2." Os terrenos de marinha, excepto os que 
por actos do poder competente estiverem in-
cluidos no dominio particular (47); denominão-
se assim todos os que banhados pelas águas do 
mar, ou dos rios navegáveis, vão até a distancia 
de 15 braças craveiras para parte da terra, 

(45) Const. cit. art. 107 e 114 ; Decr. de 28 de 
Agosto de 1840; Lei de 29 de Setembro de 1840; Decr. 
de 19 de Junho de 1839. 

(46) Ord. L. 2 tit. 26 § 10—Item as ilha adjacen­
tes mais chegadas ao Reino. 

(47) Lei de 15 de Novembro de 1831 art. 51 § 14 ; 
Instr. de 14 de Novembro de 1832 art. 1; Av. de 10 de 
Julho de 1834 e 30 de Janeiro dè 1836; n. 256 de 15 
de Novembro de 1852 e n. 231 de 10 de Julho de 1857. 
V. os Decr. de 21 de Janeiro de 1809 e 13 de Julho de 
1820 cit. na nota 38 supra. 

Outr'ora denominavao-áe marinhas, as praias 
onde se faziao salinas: Ord. L. 2, tit. 26 § 15; v. 
Repert. de Fern. Thom. vb. Marinhas de sal. 
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contadas estas, desde os pontos a que chega o 
preamar médio de uma lunação (48). 

Não se considerão porém terrenos de mari­
nha as margens dos rios de água doce, ainda que 
navegáveis sejão, que ficarem fora do alcance das 
marés (49), nem as margens dos igarapés e 
gamboas, sejão formadas de água doce ou sal­
gada, sejão ou não subjeitas ás marés, que estive­
rem introduzidas e encravadas em terrenos de fa­
zendas, chácaras, ou quaesquer outras proprie­
dades, em que não haja publica servidão ; de-
vendo-se neste caso incluir na medição para 
o aforamento a extensão somente das emboca-

(48) Instr. cit. de 14 de Novembro de 1832 art. 4 ; 
Ord. de 12 de Julho de 1835. Anteriormente, o Aviso 
de 20 de Outubro de 1832 mandou contar as quinze 
braças do ponto até onde chegasse a maré nas maio­
res enchentes. 

(49) Ord. de 20 de Agosto de 1835; Port. de 21 de 
Abril de 1836. Anteriormente, a Ord. de 21 de Outu­
bro dtí 1833 declarou, em relação ao Üttoral do interior 
da província do Rio Grande do Sul, que os terrenos 
de marinha se devem ahi contar—dos pontos onde 
chegao as águas na sua elevação média no decurso 
de um anuo, produzida esta elevação, ou pela acçao 
dos ventos em alguma das estações do anno, ou por 
maior cópia de água nas fontes, que alimentao os rios 
que banhao o littoral do interior da provincia. 
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duras' de taes igarapés e gamboas, que estive­
rem na beira-mar ou dos rios a que chega a 
maré ordinariamente (50). 

Deduiidos-destes terrenos aquelles que fo­
rem necessários para logradouros públicos, isto 
é, para embarque, desembarque, e mercados 
públicos de comestiveis, terrenos que as câma­
ras municipaes tem o direito de reclamar do 
ministro da fazenda na corte, e dos presiden­
tes nas provincias (51), devemos restantes ser 
aforados perpetuamente por estas autoridades 
aos particulares que os requererem (52). 

(50) Ord. cit. do 20 de Ag-osto de 1835. 
(51) Lei cit. de 15 de Novembro de 1831 art. 51 

§ 14; Av. de 20 de Outubro de 1832; Ord. de 
14 de Novembro de 1833 ; Av. n. 126 de 25 de 
Novembro de 1846. 

5̂2) Lei cit. de 15 de Novembro de 1831 art. 51 
§ 14; Av. de 25 de Agosto de 1837 ; Ord. de 13 
de Dezembro de 1839. Sobre as regras que devem 
determinar a preferencia entre os concurrentes, v. 
Ord. de 7 de Fevereiro e 12 de Julho de 1833 ; 
20 de Maio, 20 de Ag-osto e 24 de Setembro de 1835 ; 
14 e 30 de Janeiro § 1 e Port. de 17 de Maio de 1836 ; 
20 de Julho de 1839 ; 4 e -22 de Julho de 1842 ; 
n. 149 de 7 de Outubro de 1847; 24 de Janeiro 
de 1848; Ord. de 6 de Julho de 1850; n. 173 de 
31 de Maio de 1851 ; n. 256 de 15 de Novembro 
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de 1852; n. 226 de 19 de Outubro de 1853.—So­
bre o foro a qiíe devem ser sujeitos, v. Av. de 20 
de Outubro de 1832 ; Instr. cit. de 14 de Novem­
bro de 1832 art. 11 ; Ord. cit. de 30 de Janeiro 
de 1836 § 6; Lei de 20 de Outubro de 1838 art. 9 
§ 27 ; Av. de 5 de Ag-osto e 13 de Dezembro de 1839 ; 
Ord. n, 193 de 12 de Julho de 1851.—Sobre o 
processo da medição e demarcação dos mesmos terre­
nos, v. Instr. cit. de 14 de Novembro de 1832 
art. 1 — 3, 5 — 9 e 12 ; 12 de Junho de 1833 ; 10 de 
Julho de 1834 ; Ord, de 5 de Setembro de 1836, 
6 de Março, 6 de Maio, 21 de Julho e 7 de Ou­
tubro de 1837, 16 de Julho de 1847, 26 de De­
zembro de 1861.— Sobre a fôrma da sua avalia­
ção, V. Instr. cit. de 14 de Novembro de 1832 
art. 9 e 10; Ord. de 20 de Março de 1840; Decr. 
n . 467 de 23 de Agosto de 1846; Ord. de 11 de 
Outubro de 1847, 24 de Janeiro de 1848; Decr. 
n. 656 de 5 de Dezembro de 1849. — Quanto ao 
laudemio, v. L. de 20 de Outubro de 1838 art. 9 
§ 27; Av. de 5 de Ag-osto de 1839 ; Decr. cit. 
de 5 de Dezembro de 1849 ; Av. n. 60 de 25 de 
Junho de 1850 e n. 193 de 12 de Julho de 1851. 
Av. n. 178 e 179 de 19 de Abril de 1861; n 207 
de 10 de Maio de 1861.— Sobre o commisso em 
que se pôde incorrer, v, Ord. n. 308 de 12 de 
Junho de 1841; Av. n. 376 de 12 de Novembro 
de 1856- —Sobre a sua permuta. V. Av. n. 29 
de 16 de Janeiro de 1861.— Sobre todo o assumpto 
desta nota, v. o Sr. Dr. Pereira de Üarros Apont. 
de Dir. Fin. T. 3, Gap. 1 §§ 28 e 29, o Sr. Dr. 
P. Malàeiro Man. do Proc. dos Feit. da Faz. 
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3 / Os terrenos de alluvião oiii de formação 
artificial que assentão sobre o fundo do mar 
(53). Não succede, porém, o mesmo com os ter­
renos de alluvião e ilhas formadas nos rios pú­
blicos, como já vimos (54). 

Pelo Direito Romano era permittido aos 
particulares não só lançar pilares no mar e cons­
truir sobre elles, como também formar artificial­
mente ilhas nelle, visto que o mar considerava-se 
nullius e çonseguintemente do primeiro occu-
pante (55). 

Isto, porém, entre nós é prohibido, bem como 
lançar entulho, fazer aterros ou obras no litto-

Nac. §§ 308 —316; o Sr. Dr. T. de Freitas Con-
sol. das Leis Civ. art. 54 — 57. 

(53) Av. n. 42 de 3 de Fevereiro de 1852 e n. 379 
de 7 de Dezembro de 1855. A proceder a razEo dada 
por este Aviso, também devem ser do Estado as allu-
viGes e ilhas formadas nos rios públicos, visto ser 
publico o alveo destes. 

(54) V. nota 25—27 supra. 
(55) Pomp,, fr. 30 § 4 D. De adquir. rer. dom. 

(XLI, 1). Si pilas in maré jactaverim, et supra eas 
insedifiçaverim, continuo aedificiu meum fit. Item si 
insulam in mari sedificaverim, continuo meafit: quo-
niam id, quod nullius sit, occupantis fit. 
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ral dos portos (56), ainda âOs próprios fbreiros 
de mariülias, sem concessão do ppder compe­
tente (57). 

4.° As terras devolutas. Como taes se de­
vem considerar (58) : 

a) As que não se acharem applicadas a 
algum uso publico, nacional, provincial oit mu­
nicipal, t.^f^.r^r^^ <W -Cl̂ -í̂ -x,....,̂  „.,^^^,.->^^^ X-̂ rVS,.,-,.--' -^ ̂ ^^.^^.^ 

b) As que não se acharem no domínio par­
ticular por qualquer titulo legitimo, nem forem 
havidas por sesmarias e outras conces|p^ado^^^^^^^^^^^^j^^ 
governo geral ou provincial,^ ft^ (incursas em"^^ 
commisso por falta de cumprimento das condi­
ções de medição, confirmação e cultura. 

e) As que «têo se acharem dadas por sesma­
rias ou outras concessões do governo, que, -ap^-
zar do incursas eta commisso, ffôrem revalidadas 
pela lei. 

(56) Decr. ü. 447 de 19 de Maio de 1846 arts. 12 e 
13. 

('57) Av. cit. de 3 de Fevereiro de 1852. 
(58) L. n. 601 de 18 de Setembro de 1850 art. 3; 

Reg-. n. 1318 de„30 de Janeiro de 1854 arts. 22—26.— 
Transcrevemos as palavras da Lei; mas o Sr. T. de 
Freitas modifica a definição de—Urras devolutas—em 
seu Esboço do Cod. Civ. art. 337. 

^ ^ « . « ^ - í - i - ^ . ' » - * •^CaJ-"-^ •e-^ív»-»-*-.-''-^—/ » - ^ 
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d). As que -»§o se acharem occupadas por 
posses que^ftWftr és não se fundaf©# em ti­
tulo l e g a i r ^ r e m ligitimadas pela lei. 

Estas terras devem ser, depois de medidas, 
divididas e demarcadas, vendidas pelo governo 
aos particulares em hasta publica ou fora delia, 
como e quando julgar mais conveniente, re-
servando-se, porém, as que forem necessárias 
pára â còlonisaçáo dos indígenas, para a fun­
dação de povoações, abertura de estradas, e 
quaesquer outras servidões, para assento de es­
tabelecimentos públicos c para a construcção 
naval (59). 

(59) A.rts. 12 e 14 da cit. Lei n. 601 e arts. 64—81 
do cit. Reg. n. 1318. 

A Ord. L. 4, tit. 43 mandava dar de sesmaria as 
terras, casaes ou pardieiros que não fossem lavrados 
e aproveitados, tivessem ou nao senhorio. A exis-
•íllncia de extensissimos terrenos incultos nó Brasil 
deu occasiao a providencias especiaes acerca da con-
eessSode suas sesmarias. V. CC. RR. de 16 de Março 
de 1682, 27 de Dezembro de 169Õ, 7 de Dezembro 
de 1697, 23 de Novembro de 1698, 20 de Janeiro 
de 1699, 27 de Janeiro de 1711; Prov. de 20 de Agosto 
de 1727, 28 de Março de 1743 ; Alv. de 5 de Janeiro 
de 1785, 5 de Outubro de 1795 (suspenso pelo Decr. 
de 10 de Dezembro de 1796), Decr. de 22 de Junho 
e 25 de Novembro de 1808 e Alv. de 25 de Janeiro 
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Sómente em zona de 10 léguas contígua aos 
limites do Império com paizes estrangeiros é 
permittida a concessão gratuita de terras para 
o estabelecimento de colônias militares, podendo 
estas .concessões serem, feitas não só aos co­
lonos, como a outros povoadores nacionaes ou 
estrangeiros (60). 

As florestas ou mattas que crescem em terras 
devolutas, como dependência que são destas, 
pertencem também ao Estado; aquelles que as 
derrubarem, ou lhes puzerem fogo, são subjeitos 
á pena de 2 a 6 mezes de prisão e multa de 
lOOSOOO rs., além da satisfação do damno cau­
sado (61). 

5." O páo-brazil e madeiras reservadas. 

Já desde o começo do século xvii, que o 

de 1809, etc—O g-overno, porém, mandou suspender 
a concessão de novas sesmarias até a convocação da 
As.sembléa Geral Constituinte ; Res. de 17 de Julho 
de 1822 ; Officio de 6 de Outubro de 1823. Comtudo 
ainda algumas se concederão em casos especiaes, 
como para patrimônio de novas povoaçOes, a empre. 
zas de navegação fluvial, abertura de estradas, etc. 

(60) Reg. çit. n. 1318 arts. 82—86. 

(61) Lei de 15 de Outubro de 1827 art. 15 § 12 
Circ. de 19 de Janeiro e 3 de Novembro de 1833 ; Lei 
cit. n . 601, art. 2 pr,; Reg. cit. n. 13l8 art. 88. 

D CIVIL U 2 1 
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páo-brasil constituo um monopólio do Estado, 
cuja violaç5o era punida com a morte, e a çon-
fiscaçào geral dos bens (62); seu corte, remessa 
e distribuição pelas praças da Europa, se fazia 
por conta da fazenda real, por intermédio de seus 
provedores e do tribunal da junta do commercio 
geral (63). Depois da independência nacional o 
producto deste monopólio foi applicado ao pa­
gamento da divida externa (64) ; o corte desta 
madeira incumbido aos mesmos proprietários dos 
terrenos que as produzem, e só no caso de re­
cusa destes á outras pessoas autorisadas pelas 
tbesourarias de fazenda (65); e sujeitas á multa 
de SOjüOOO, por tonelada as embarcações que 

(62) Reg-. de 12 de Dezembro de 1605 §§ 1 e 4. 
(63) Alv. de 5 de Janeiro e 6 de Fevereiro, Reg'. 

cit. de 12 de Dezembro de 1605, 3 de Junho de 1609, 
19 de Setembro de 1672 cap. 74; Alv. de 1» de Ag"osto 
de 1697, 6 de Março de 1703. Decr. de 13 de Novembro 
de 1755. 

(64) O máximo qne o g-overno foi autorisado a 
remetter era em vinte quatro mil quintaes ; Lei de 
15 de Novembro de 1831 art. 51 § 16. 

(65) O g-overno foi autorisado a pag-ar até SíilOOO 
por quintal; L. n. 243 de 30 de Novembro de 1841 
art. 11 ; Reg". de 11 de Janeiro de 1842; alterado pelo 
de 15 de Março de 1845 ; Ord. de 15 de Março e 22 de 
Dezembro de 1845. 
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levarem este gênero por contrabando para os 
portos estrangeiros (66). 

Também desde o século xvii que se derão 
providencias para evitar o estrago das florestas 
no nosso paiz (67), e especialmente das madeiras 
próprias para à construcção naval. Mandou-se 
que estas, quando situadas nos portos, costa de 
mar e suas vizinhanças, ficassem inteiramente 
reservadas; que os seus terrenos se não des­
sem de sesmarias ; e que os mesmos sesmei-
ros do interior não pudessem cortar madeiras 
grossas e de lei sem licença do governador, 
e capitão-general da respectiva capitania (68). 
Modernamente os juizes de paz fôrão incum­
bidos de vigiar sobre a conservação das mattas 
e florestas publicas, onde as houver, e obstar 
nas particulares ao corte de madeiras reservadas 
por lei (69) ; e comquanto fossem extinctas as 
conservatórias dos cortes de madeiras (70), con-

(66) Lei de 21 de Outubro de 1843 art. 27; Reg-. 
n. 363 de 20 de Junho de 1844. 

f67) Reg. de 12 de Setembro de 1652 § 22, e 13 
de Outubro de 1751 §29. 

(68) Alv. de 5 de Outubro de 1795 §§ 9 « 10. 
(69) Lei de 15 de Outubro de 1827 art. 5 § 12. 
(70) Lei de 15 de Novembro de 1831 art. 11. 
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tinua a proHbição de cortar as reservadas pof 
lei sem licença do governo, ainda em terrenos 
particulares (71). 

6." As minas e terrenos diamantinos. As 
Ords. (72) colloçãp entre os Direitos Reacs—os ve-
eiros e minas de ouro ou praia ou qualquer outro 
metal; mas permittem. aos particulares a sua ex-. 
ploração, quer em terrenos seus ou alheios, cora 
licença do provedor dos metaes, pagando o quinto 
do seu producto ao rei: e concedem prêmio aos 
que as acharem. 

O descobrimento das ricas minas do Brasil 

(71) Ord. de 19 de Janeiro e 3 de Novembro de 
1833, .17 de Novembro e 3 de Dezembro de 1834, 7 de 
Ag-osto de 1835, e n, 260 de 30 de Dezembro de 1850. 
A Res. de 9 de Dezembro de 1830 art. 1 mandou re­
servar na província de Santa Catharina as perobas, 
como as sesmarias declarão, e as locuranas em lugar 
dos tapinhoaes, que nella nao existem. Ocit. Av. de 
7 de Agosto de 1835 declara que as madeiras prohi-
bidas por Lei são—a peroba de todas as qualidades, o 
tapinhoã e o brasil. Sobre as diversas qualidades de 
madeiras que os arsenaes devem empregar nas cous-
trucçOes navaes, v. Ord. de 7 de Janeiro de 1835 e 9 
de Agosto de 1837. 

(72) L. 2, tit. 26 § 16 e tit. 34; Decr. de 16 de Se­
tembro de 1824. 
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deu causa a numerosas providencias (73). Sendo, 
porém, muito gravoso o pagamento dos quintos do 
ouro por capitação, os povos de Minas Geraes 
requererão a sua substituição pelo imposto fixo 
de 100 arrobas deste metal, o que Ibes foi con­
cedido, mandandü-se restabiüecer as casas de 
fundição para se reduzir o ouro á barras, as quaes, 
bem como o ouro em pó, devião correr como 
moeda nos territórios das minas, com exclusão 
de outra além da provincial de prata e cobre 
que se mandou fundir (74). Este imposto foi 
reduzido a 5 "/o (75), e depois substituído pelo 
de 2S000 rs. por cada data mineral que se con­
ceder, ou cuja medição se ratificar e 1 "/o de 

(73) Prov. RR. de 2 de Janeiro, 28 de Março e 15 
de Junho de 1608, 7 de Janeiro de 1609, 4 de Novem­
bro de 1613, 8 de âg-osto de 1618; Alv. de 27 de Julho 
e 5 de Setembro de 1641, 7 e 8 de Junho de 1644; C. R. 
de 27 de Junho de 1696, 19 de Abril de 1702 e 7 de 
Maio de 1703; L. de 11 de Fevereiro de 1719. 

(74) Alv. de 3 de Dezembro de 1750; v. Decr. de 
19 de Fevereiro de 1652; Alv. de 5 de Maio de_1753, 
24 de Abril de 1801 ; Decr. de 17 de Setembro de'l824. 

(75) Lei de 27 de Outubro de 1827, 27 de Setem­
bro de 1828, 28 de Novembro 1831; Reg-. de 14 de Fe­
vereiro e Lei do 24 de Outubro de 1832 art, 23 e 94 ; 
Decr. u. 478 de 12 de Outubro de 1846. 
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exportação, permittindo-se o livre curso do ouro 
em pó on em barras por todo Império (76). 

Também as minas de diamantes forão decla­
radas pertencerem á coroa (77) ; entretanto au-
torisou-se a sua exploração, sujeitando-a a 
rigorosíssima fiscalisação. Os diamantes de 24 
quilates ou mais, forão declarados pertencerem 
á fazenda real, e forros os escravos que mani­
festassem os de 20 ou mais quilates (78). A ad­
ministração dos terrenos diamantinos, porém, 
passou por uma reforma radical depois da inde­
pendência nacional; as antigas intendencia e 

(76) Lei de 28 de Outubro de 1848 art. 9 § 14 e 
arts. 32—34 ; n. 719 de 28 de Setembro de 1853 art. 
17. 

(77) Lei de 24 de Dezembro de 1734; Alv. de 
13 de Maio de 1703; Res. de 27 de Setembro de 1828; 
Decr. de 25 de Outubro de 1832 art. 9, 31 de Maio de 
1833: Av. de 23 de Março de 1838; Decr. n. 314 de 24 
de Setembro de 1845 art. 9;Lein. 601 de 18 de Se­
tembro de 1850 art. 16§4.—V. Reg-. n. 465 de 17 
de Ag-osto eAy, n. 112 de 21 de Outubro de 1846; 
Decr. de 5 de Dezembro de 1847. 

(78) Alv. de 11 de Ag-osto de 1753, 2 de Acosto 
de 1771; Decr. de 3 de Junho de 1777; Ord. de 4 de 
Maio de 1801; Alv. de 13 de Maio de 1803 e 20 de Ou­
tubro de 1808. 



- 3 2 3 -

juntas de administração diamantina forão abo­
lidas (79), creados inspectores geraes das terras 
diamantinas, e estas divididas em datas e ar­
rendadas em hasta publica (80), pelo preço mi-
nimo de 1 real annual por braça quadrada. 
Os diamantes estão também subjeitos na expor­
tação ao imposto de 1/2 por °/„ (81) 

(79) Lei de 24 de Outubro de 1827, 24 de Outubro 
de 1832 art. 23; Res. de 25 de Oatubro de 1832; Decr. 
de 31 de Maio de 1833. 

(80j Decr. de 25 de Outubro de 1832 revog-ado 
pelo Decr. n, 374 de 24 de Setembro de 1845; D.— 
Reg-. n. 465 de 17 de Ag-osto e Av.— Instr. n. 112de 
21 de Ojtubro de 1846; Ord. n. 46 de 17 de Março, n. 
131 de 30 de Setembro, e Decr. n. 543 de 5 de Dezem­
bro de 1847; Lei n. 514 de28 de Outubro de 1848 art. 
35; Lei n. 665 de 6 de Setembro, e Decr. n. 1080 de 
11 de Dezembro de 1852; Lei n. 751 de 15 de Julho 
de 1854; Av. n. 214 de 9 de Junho de 1856, n. 605 
de 26 de Dezembro de 1861. O cit. Decr. de 25 de Ou­
tubro de 1832 art. 11 e Offlcio de 30 de Ag-osto de 1837 
declarSo que a exploração dos terrenos diamantinos 
só é permittida aos cidadãos; esse decreto, porém, foi 
revogado pelo de n. 374 cit.; entretanto o de n. 465 
art. 27 § 3 só permitte essa exploração ás compa­
nhias, cujos membros metade ao meros fôr composta 
de cidadãos. 

(81) Lei de 2 de Setembro de 1846 art.. 13; Decr. 
n. 492 de 2 de Janeiro e Av. n. 44 de 16 de Março de 
1847 e n. 8 de 8 de Janeiro de 1848. 
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7.° Os bens vagos (82). Compreheadem-se 

nesta olasse : 

a) Os moveis e de raiz a que não é achado 
senhorio certo (83). Os que achão taes bens são 
obrigados a manifestal-os ao juiz de paz ou ins-
pector de quarteirão no prazo de 15 dias, sob 
pena de se considerar e punir como furto a 
omissão no cumprimento desta obrigação (84). 

(82) Reg-. n. 160 de.9 de Maio de 1842 art. 3 e n. 
2433 dq 15 de Junho de 1859 art. 11.—Callistrato fr. 
1 § 3, D. De jur. fi.^c. (XLIX, 14) ; Marciano fr. 114 
§2, D. De leg-. (XXX, 1) ; Ulp. fr. 2 § 47, D. Ad. vSen. 
Cons. Tertyll. et Orphit. (XXXVIII, 17) ; Cod. L. 10, 
T. 10—V. Frag-oso De reg-im. reipubl. P. 1, L. 3, 
Disp. 5 § 2 ; Portug-al de donat. L. 3, cap. 14. 

(83) Ord. L. 2, tit. 26 § 17 ; Reg-. n. 160 art. 3 § 1 
e n. 2433 art. 11 § 1. Entrao nesta classe os bens 
encontrados no cofre dos orphãos, sem saber-se a 
quem pertençao, Ay. n. 125 de 1." de Julho de 1854; 
bem como as propriedades das extinctas aldeias de 
índios, Av. n. 44 de 21 de Janeiro de 1856; nao assim 
os terrenos della§', abandonados pelos índios, que se 
reputao nacionáes devolútos, Av. n. 172de 21 de Ou­
tubro de .1850, n. 273 de 18 de Dezembro de 1852 e 
cit. n. 44 de 1856. 

(84) A pena é de prisão com trabalho por um mez 
a dous annos, e de muita de 5 a 20 por céntÒ do valor 
da cousa achada; Cod. Crim. art. 260. 
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O juiz de orphãos, depois de proceder a arreca­
dação delles, deve mandar fixar editaes cha­
mando os seus verdadeiros senliores, e fazer 
todas as pOssiveis diligencias para descol)ril-os ; 
caso o não consiga, deve deçlaral-os vagos, 
fazêl-os arrematar, e recolher o seu producto 
aos cofres públicos ; este, porém, é restituido ao 
seu verdadeiro senhor, quando appareça e se 
habilite ante? de decorrido o lapso da prescrip-
ção (85). 

h) As heranças vacantes. Como taes se 
considerão aqueilas que não tem successores le­
gitimes ou testamentarioSj ou que por estes 
forão repudiados. A ordem da successão here­
ditária é a seguinte : 

I. Os descendentes. 

II. Os ascendentes. 

III. Os herdsiros testamentarios. 

IV. Os collateraes. 

('85) Reg-. n. 160 arts. 4, 21, etc. ; Reg-. u. 2433 
arts. 12, 34, etc. Quanto ás cousas achadas em virtude 
de Tnandado de busca, passado pela autoridade cri­
minal, procede-se na fórmá dos arts. 194 e 195 do 
Cod, do Proc, Crim. 
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V. o cônjuge. 

VI. O Estado. 

O juiz de orphãos deve proceder á res­
peito destes bens como os da anterior espé­
cie (86). 

c) Os bens do evento achados no muni 
cipio da corte. Assim se denomina o gado, 
ou quaesquer animaes, que se achão sem se 
saber quem seja o seu senhor ou dono. A 
respeito delles se procede como á respeito das 
duas espécies anteriores, competindo, porém, 
a sua arrecadação aos provedores de resí­
duos (87). 

(86) Reg. de 11 de Maio de 1560 § 8 ; Ord. 
L. 1, tit. 90 § 1, e L. 3, tit. 18 § 9, L. 4, tit, 
94 e 96 ; Lei de 4 de Dezembro de 1775 §§ 7 e 
11 ; Alv. de 28 de Janeiro de 1788, 26 de Agosto 
de 1801 §§ 1, 3 e 4 ; Reg. n. 160 art. 3 § 2, 
e t c , e n. 2433 art. 11 § 2, etc. 

(87) Ord. L. 3, tit. 94 e L. 5, tit. 62 ; Lei 
n. 586 de 6 de Setembro de 1850 art. 14 ; Av. 
n. 245 de 10 de Novembro de 1853 ; Reg. n. 160 
art. 3 § 3, 44 e seg., n. 2433 art. 11 § 3, 85 e seg., 
—V. Portugal De donat. L. 3, cap. 13, n. 96; 
Fragoso De regim. reipubl. P . 1, L. 2, Disp. 5 
n. 17 ; Per. e Souz. Lin. Civ. not. 1002. 

Os escravos abandonados por seus senhores 



- 327 -

d) Os navios e seus carregamentos per­
tencentes a inimigos ou a piratas naufragados 
nas costas do Império. As Ordenações entre-
gavão estes bens ao primeiro occupante ; hoje, 
porém, são pertenceates ao Estado, e como 
taes devem ser arrecadados (88), Fora destes 
dous casos os salvados devem ser escrupulo-
samente conservados em favor dos seus pro-

forao declarados libertos pela lei n. 2040 de 28 
de Set. de 1871 art. 6 § 4. Vide Decr. n. 5135 
de 13 de Nov. de 1872 arts. 75 § 4, 76 e seg-s. 

(88) A Ord. L. 2, tit. 32 § 1 diz : E quando 
os navios que se perderem forem de infiéis imig"os 
de nossa santa fé, que nSo forem nossos subditos 
ou forem de outras pessoas, com quem tenhamos 
guerra, ou de cossarios que andarem a toda a roupa, 
as cousas assim perdidas serão daquelles, que as 
primeiro occuparem » Esta Ord. porém, foi de-
rog"ada pelo Alv. de 20 de Dezembro de 1813, que 
attribuio estes bens ao Estado : os Reg*. n. 160 
art. 3 § 5 e n. 5433 art. 11 § 5 supprimirao as 
palavras infiéis, etc, por ir essa disposição da Ord. 
de encontro á Constituição arts. 5 e 179 §5 ; mas 
conservando a palavra cossario, e supprimindo in­
advertidamente as seg-uintes — que andarem a toda 
roupa, alterao-lhe o sentido, porque a Ord. nao 
trata do que hoje chamamos corsário, e sim dos 
que no mar roubao a inimig'os e amig-os, isto é> 
dos piratas. 
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prietarios, deduzid despezas do seu sal­
vamento, defesa, segurança e guarda, e os 
direitos a que estiverem sujeitos (89). 

Também devemos compreliender entre os 
bens vagos e conseguintemente pertencentes ao 
Estado os das capelias, nos casos de falto, de 
legitimo administrador, de extincção de suc-
cessão, ou de commisso, é os das corporações 
de mão-morta, nos casos de extincção, de abo­
lição ou de commisso (90). 

(89) Reg-. de 22 de Junho de 1836 art. 305 ; 
Cod. Comm. arts. 731 — 739 ; Decr. n. ,855 de 8 
de Novembro de 1851 art. 12; Off. n. 66 de 5 de 
Fevereiro de 1856; e Decr. n. 2647 de 19 de Se­
tembro de 1860 (Reg. das Alf. e Mes. de Rend.) 
arts. 331 — 338. Este ultimo Reg no cit. art. 338 
declara que prescreve em favor do Estado, se não 
fôr reclamado dentro de um anno, metade do valor 
dos objectos que se acharem fluctuando no mar, 
forem arrojados á praia ou tirados do fimdo do 
mar, rios e lag-ôas, quando se ignorarem os na­
vios a que pertencerão, cabendo a outra metade 
ao que os acharem. —V. Portugal De donat. L. 3 
Cap. 13 n. 97 e seg.; Fragoso De regim. rei-
publ. P. 1, L. 3, Disp. 5n. 16. 

(90) A Legislação relativa a esta matéria, acha-
se indicada no Decr. n. 834 de 2 de Outubro de lS51 
art. 49 § 2 e Av. n. 85 de 28 de Março de 1854. —V. o 
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Comquanto as capellas e as outras espé­
cies de vinculos existentes, fossem extinctos 
por morte dos actuaes administradores legitimes 
e se proliibisse a instituição de novos, é pos­
sível qne ainda existão algumas capellas desta 
espécie, e essa disposição abolitiva não se es­
tende áquellas que não pertencem a famílias, 
e sim a pessoas jurídicas (91). 

Embora também fosse abolida a confiscação 
de bens pela Constituição do Império (92), acba-
se estabelecido que nem por isso ficarão isentos 
do commisso as capellas e corporações de mão-
morta, quando se verificão as bypotbeses em 
que esta pena é decretada (93). 

8.° Os próprios nacionaes. Dá-se esta de­
nominação aos prédios urbanos e rústicos, que 
se acbão com as formalidades Icgaes incorpo­
rados nesta espécie do domínio nacional, e as­
sentados nos respectivos livros do tbesouro e 

Sr. Dr. Perd. Malheiro, Man. do Proc. dos Feit. da 
Faz. Nac. not. 312. 

(91) Lei de 6 de Outubro de 1835 ; Obs. do Sr. Dr. 
A. P. Rebouças ao art. 62 not. 1 da Consol. tias Leis. 

(92; Art. 179 § 20, 
(93) V. o Decr. n. 834 e Av. n. 85 de 1854, not. 

90 siip. 
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tHesourarias; compreliendem-se entre elles as 
fortalezas, fortes, castellos, baluartes, cidadellas, 
e todos os seus pertences. Os que não são ap-
plicados ao serviço publico dão-se de arrenda­
mento com o prazo não excedente de 9 an-r 
nos . (94). 

Para completarmos a nomenclatura dos bens 
do Estado geraes ou nacionaes, diremos que 
nesta classe também se comprehende grande 
massa de bens moveis de elevado valor, como 
sejão — o material dos diversos ministérios, e 
repartições publicas, as machinas, matérias pri­
mas e productos das officinas do Estado, os li-

(94) Ord. L. 2, tit. 36; Reg-. da Faz. de 17 de Ou­
tubro de 1516 cap. 18, 95 e 115 ; Lei de 4 de Outubro 
de 1831 art. 27 §§5 e 64; 15 de Novembro de 1831 art. 
51 § 15; Instr. do Cont. Qer.- de Revis. do Thes. 
Nac. de 26 de Abril de 1832, P. 3, cap. 2 arts. 44—50; 
Lei de 24 de Outubro de 1832 art. 21 ; Off. de 14 de 
Março, Ord. de 2 de Setembro, Lei de 12 de Outubro 
arts. 1—5, Ord. de 12 de Outubro de 1833; Lei n. 109 
de 11 de Outubro art. 12, Instr. de 26 de Outubro de 
1837 § 7 ; Ord. n. 85 de 26 de Ag-osto de 1846, n. 43 de 
16 de Março de 1S47 ; Decr. n. 736 de 20 de Novembro 
de 1850 art, 3 §§ 4 e 9, art. 16 § 2 ; n. 870 de 22 de 
Novembro de 1851 art. 1 § 13 e art. 15 § 14 ; Av. n. 
149 de 20 de Março de 1861, n. 378 de 12 de Ag-osto de 
1862 ; n. 284 de 20 da Junho de 1863. 
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vros e manuscriptos das blbliothecas, arcbivos, 
e t c , (95). 

II. Os hens provindaes. — Já vimos que as 
provinciaè são dotadas de capacidade jurídica, 
quasi tão extensa como a do Estado (96). Elias 
com effeito possuem bens cuja administração é 
regulada pelas respectivas assembléas legisla­
tivas, e exercida pelos presidentes de província, 
e agentes inferiores peculiares (97). 

III. Bens municipaes. — Vimos também que 
os municipios tem capacidade jurídica igual a 
das províncias, a qual é exercida pelas respec­
tivas câmaras sob a superintendência das assem-

(%) Noc. Prelim. De Dir. Adm. Brás. Cap. 5 
§ 2, II. 

(96) V. Cap. 5 § 2, II, huj. tit. 
(97) Lei de 12 de Ag-osto de 1834 art. 11 § 4 ; Av. 

de 6 de Abril de 1835, 13 de Outubro de 1838 ; Lei n. 
601 de 18 de Setemtro de 1850 art. 3 § 1. A separação 
dos impostos provinciaes e geraes foi feita pela Lei 
n. 40 de 3 de Outubro de 1834 arts. 36—39 em refe­
rencia á Lei n. 58 de 8 de Outubro de 1833 arts. 31— 
35. V. Lei n. 514 de 28 de Outubro de 1848 art. 16, 
n. 586 de 6 de Setembro de 1850 art. 14; Av. n. 119 
de 24 de Março de 1851, n. 245 de 10 de Novembro 
de 1853 e 27 de Dezembro de 1854. 
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bléas legislativas e presidentes de provincia (98). 
Ellés possuem bens próprios que constituem o 
seu patrimônio, e que não se devem confundir 
com' os de uso commum, e logradouros pú­
blicos (99). 

Bens particulares. São todos os que perten­
cem ás pessoas naturaes ou juridicas, com ex­
clusão somente das publicas ou de existência 
necessária. Os Jurisconsultos, fundados no Di­
reito Feudal, costumavão dividir esta classe de 
bens em hereditários e adquiridos, segundo erão 
ou não havidos por successão avita. A. lei de 
avoengo, já revogada pela Ord. Affons. (100), foi 
de novo instaurada por pouco tempo (101), mas 
boje se acba segunda vez abolida (102), e con-
seguintemente tornou-se esta classificação de 

(98) V. Cap. 5 §2, III, huj. tit. 

(99) Ord. L. 1, tit. 66 §§ 11 e 17 ; Decr. de 20 de 
Maio^e 11 de Jnnho de 1734 ; Lei de 22 de Setembro 
de 1828 art. 2 § 10, e 1.» de Outubro de 1828 arts. 41 
—45, e 51— V. Vinn. ao § 6 Instit. De rer. div. (II, 
1), e not, de Heineck ; Guerr. De muner. jud. orph. 
Tr. 4, L. 6, Cap. 1 ns. 1 e 2. 

(100) L. 4, tit. 37. 

(101) Lei de 9 de Setembro de 1769 § 1. 

(102) Decr. de 17 de Julho de 1778. 
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bens meramente nominal, e sem influencia nas 
relações de direito (103). 

Os beifs particulares constituem o principal 
objecto do Direito Civil; delles nos occuparemos 
largamente na parte especial, e então estuda­
remos as suas diversas classificações em dotaes, 
paraphernaes, dos menores, etc, de que aqui 
não tratamos, por não terem caracter de ge­
neralidade. 

Advirtimos, finalmente, que os bens podem 
ser ao mesmo tempo públicos e particulares, 
quando o dominio directo se acba separado do 
úti l ; assim os terrenos de marinha e outros dados 
pelo Estado em aforamento são públicos em 
relação ao dominio directo, e particulares, em 
relaçãs ao dominio úti l ; e pelo inverso podem 
existir bens cujo dominio directo pertença a 
particulares e o útil ao Estado (104). 

(103) Mell. Freír. Instit, Jur, Civ. Lus. L, 
3, T. 3 § 10 e not. 

(104) Proj, do Cod. Civ. not. ao art. 347. 

D civir, II 22 





T I T X J L O I " ^ 

HDoisi actos juridicos. 

CAPITULO I 

DOS FACTOS EM GERAL. 

§ único. 

o conhecimento do Direito não se pode 
tornar completo sem o dos factos ou aconte­
cimentos, em virtude dos quaes começão ou 
acabão as relações juridicas e os direitos e 
obrigações que dellas decorrem (1). 

Cumpre, porém, notar-se, que a mais nu­
merosa e importante classe de factos não se 
apresenta com o caracter exclusivo de darem 
começo a uma relação jurídica, ou de lhe da­
rem fim; e sim com caracter mixto—ao mes-

(1) Vide Savig-ny. Dr. Rom. § C. lY; Müllenbruch 
Doctr. Pandect, § 83. 



- 336 ~ 

mo tempo que dostroem uma antiga relação ju­
rídica, creão outra nova. 

Este cliaracter mixto se encontra nas trans­
formações ou metamorplioses do Direito, quer 
subjectivas, quer objectivas. 

A transformação é suhjectiva, quando a 
mesma relação de direito é transportada de 
ixma para outra pessoa, e assim se perpetua 
pela substituição de novo subjeito, 

E' o que se denomina successão. 

Ella é ohjectiva, quando se considera persis­
tente a mesma relação de direito apezar da mo­
dificação de seu conteúdo. 

E' o que succede nos casos de prejuízos, 
perdas e damnos; pelo que este modo de trans­
formação pertence especialmente ao DirpÀto das 
obrigações, e ás matérias que se regem pelos 
principies destas (2). 

Os factos se dividem nas seguintes classes : 
I. Positivos ou negativos — segundo é da 

sua realisação, ou omissão, que depende a 
adqnisição ou perda do direito. 

(2) Savigny cit. § 104. 
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II. Voluntários e não voluntários ou exter­
nos—segundo são gerados pela actividade, livre 
da própria pessoa a quem interessão ou por 
causas extranlias a esta activiaade, quaesquer 
que estas sejão. 

A classe dos factos não voluntários ou 
externos compreliendém : 

1." Os que são jSllios de causas meramente 
fataes. 

%,° Os que são praticados pela mesma pes­
soa a quem iuteressão; mas sob a influencia 
de causas que obstão ao pleno exercicio da von­
tade (3). 

3«° Os que são practicados por pessoas ex­
tranlias, embora com liberdade. 

Também os factos não voluntários ou externos 
se subdividem em forluitbs ou não fortuitos, se­
gundo a sua realisação se pôde, ou não, prever 
com segurança. 

(3) O acto de um demente é considerado como 
um facto meramente fortuito — impune autem puto 
admittendum, qnae per furorem alicujus accidit, 
quomódo si casu aliquo, sine facto personce, id acci-
disset.— Pomp. fr. 61 in fin. Big. De adminis et 
peric. tutor. (XXVI, 7). 
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A classe dos factos voluntários se subdivide 
em duas : a dos factos licilos e a dos ilUcitos, se­
gundo a sua realisação é, ou não, prohibida pela 
lei. 

Quando os factos lícitos tem por fim imme-
diato a adquisição, conservação, protecção, ou 
perda, de direitos, embora também outro fim ulte-
rior não juridico, se denominão—actos jurídicos, 
ou segundo Savigny—declarações de vontade. 

Não se denominão, porém, actos jurídicos ou 
declarações de vontade, aquelles actos quo não tem 
directamente por objecto um fim juridico, em­
bora delle possão emanar efíbitos juridicos, de 
qne o agente pouco ou nada se preocupa. 

Assim, o cassador que persegue um animal, 
não se lembra da occupação, por cujo meio vae 
adquirir a propriedade d'elle; nem o que manda 
fazer concertos urgentes na propriedade do um 
amigo auzente, pensa no quasi contracto do 
negatiorum gestío; nem a ladrão, no actodo furto, 
tem em vista contrahir as obrigações que nascem 
do delicto (4). 

Quanto á expressão—actos legitimos, embora 

(4) Savigny cit. § 104 nots. g e h. 
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synonyma de—aetos jurídicos, alguns Juriscon-
sultos modernos a pretendem limitar a certos 
actos solemnes, que não podem ser praticados por 
mandatários, e em que se não pode admittir 
condição, nem termo, 

Esta opinião se funda na errônea interpre­
tação do fragmento de Papiniano, 77 Dig. De reg. 
jur. (L, 17), cuja attenta leitura, porem, inteira­
mente a repelle. 

Observaremos, que a expressão actos tegitir-
mos só se encontra duas vezes nas fontes do Di­
reito Romano, a saber no citado fragmento do 
Papiniano e na Const. 21 Cod. De hcereticis 
(I, 5), em que Justiniano declara os manielieos e 
outros lierejes incapazes de servirem de teste­
munha em Juizo—quibus pro reatus similitudine 
omnis ligitimus actus interdictus est (5). 

Os actos jurídicos, ainda se subdividem em 

1.° ünilateraes e bilateraes — segundo basta, 
para fazel-os, a vontade de uma só pessoa, ou 
precisa-se o concurso de duas ou mais pessoas. 

(5) Vid. Heineck, Antiq. rom. Proam. § 6. Hist. 
jur. §§ 40 e seg*.; Pothier Proleg. aã Pand. C. 1 § 3; 
Berriat St. Prix Hist. du Dr. Rom. pag". 52 e seg". 
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2.° Actos inter vivos e disposições de ultima 
vontade, segundo o acto tem de produzir effeito 
durante a vida, ou depois da morte, daquelles 
de quem emana. 

Deixando de parte as outras espécies de 
factos, só trataremos, nos seguintes capitules, 
das duas que mais interessão o Jurisconsulto — 
os actos jurídicos e os actos illicitos. 

CAPITULO II. 

DOS ACTOS J U R Í D I C O S . — I . SUA FORMA E 

ELEMENTOS CONSTITUTIVOS EM GERAL. 

A fôrma do acto jurídico é o complexo 
das disposições legaes de cuja observação de­
pende a validade do acto. 

Esta fôrma se divide em interna e externa, 
A fôrma interna se refere ao conteúdo e 

objecto do acto; a externa ás solemnidades que 
se devem praticar no momento da sua cele­
bração, como a escriptura, ou a presença de 
certo numero de testemunhas. 

O Bireito Eomano, em geral, não exigia 
formalidades externas para os actos juridi-
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COS (1) ; mas, quando as exigia, a ausência 
deilas importava a nullidade do acto, embora 
especialmente a não declarasse (2). 

Entre nós succede o contrario; a falta 
das formalidades externas não annulla o acto, 
senão quando a lei o determina (3). 

Também a fôrma do acto se divide—em 
publica è particular, segundo nella intervém, 
ou não, uma auctoridade, ou oíficial publico ; 
e—em judicial ou extra-judicial, segundo é feito 
em jaizo, ou fora delle. 

Quanto aos elementos constitutivos dos 
actos juridicjs, cumpre fazer uma triplico dis-
tincção (4). 

(1) Fr. 4. Dig-. De fide instrum. (XXII, 4); Const. 
28 Cod. De transact. (II, 4). 

(2) Const. 5. Cod. De le^^. (1,14). 

(3) Ass. de 23 de Julho de 1811. 
(4) Cumpre notar-se, que esta di-stincçSo é intei­

ramente pratica è somente feita em vista da termino­
logia greralmente acceita pelos Jurisconsultos. 

Porquanto, a analyse destes elementos mostra 
que os unieos, que sao verdadeiramente constitutivos 
do acto juridico, sHo os que se denominão essenciaes; e 
que os naturaes e accidenlaes nada mais sS,o do que os 
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I. Os eisenciaes (essentialia), isto é aqnel-
les sem os quaes não pôde o acto existir, ainda 
quando as partes expressamente os queirSo 
dispensar (5). 

Estes elementos se dividem em — geraa 
e particulares. 

Os elementos essenciaes geraes são os que 
se exigem para a validade de todos os actos 
jurídicos; os particulares são os que distin­
guem os actos de uma espécie dos de outra 
espécie. 

n . Os fMturacs (naturdia) são os que 
emanão do acto, desde que este está perfeito 
segando a lei, e se subentendem, ainda que 
expressamente não tenhão sido estipulados. 

Como, porém, estes elementos não são es­
senciaes, as partes podem estipular a sua sup-
pressão ou alteração, quando a lei o não pro-
hibir expressamente; incumbindo a quem al-

effeitos produzidos pelo acto, quer de pleno direito, 
quer em virtude de conveaçao das partes. 

^} Meste caso varião as conseqüências. Yid. fir. 
4. fr. 5 § 2, fr. 12 § 1 Digr. XXm. 4 ; fir. 1 ̂  45 e 46 
Dig. XVI, 3; £r. 36 e 38 Diff. XVm, 1; fr. 6 Diff. 
XU[,6. 
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legar esta suppressão ou alteração, o ônus de 
proval-a (6). 

III. Os accidentaes ou accéssorios, isto é 
as cláusulas que não se derivão da natureza do 
acto juridico, mas que as partes podem de­
terminar, como lhes aprouver, modificando até 
as conseqüências que dessa natureza se de­
rivão. 

Como estas cláusulas não se presumem, 
ao que as invoca, incumbe o ônus de pro-
val-as, oxcepto quando a perfeição e vali­
dade do acto forão subordinadas a ellas ; neste 
caso, deve o adversário provar, ou que o acto 
foi concluido pura e simplesmente, ou que a 
cláusula foi preenchida (7). 

(6) Fr. 11 §§ 1, 2 e ult. Hiĝ . XIX, 1; fr. 5 § 4 Dig. 
XIX, 5; fr. 24 Digr- XVI, 3 ; fr. 3 Digr. XII, 1; fr. 70 
Diff. XVII, 2 ; fr. 4 Digr. XIII, 7. 

(7) Fr. 10 Big. XLV, 1; Const. 9 Cod. VIII, 36. 



- 344 -

CAPITULO III 

DOS ACTOS J U R Í D I C O S . — I I SEUS ELEMENTOS 

ESSENCIAES, 

§ 1.» 

Noções geraes. 

Os elementos essenciaes dos actos jurídicos 
referem-se ás pessoas dos que os praticão, ou 
aos objectos delles. 

I . Quanto ás pessoas dos agentes, é neces­
sário que tenhão capacidade para mudarem o 
estado dos seus direitos, e que hajão plenamente 
consentido nesta mudança. 

Esta capacidade pode ser natural ou civil. 

1. ' A capacidade natural consiste no pleno 
uso da razão e liberdade de modo a produzir o 
completo consentimento do agente. 

Assim os infantes (1), os dementes, salvo 
nos lúcidos intervallos (2), os ebrios (3), os ira-

(1) Vid. Tit. 2 Cap. 3 § 7 nots. 8, 9, 31 e 32. 

(2) Vid. Tit. 2. Cap. 3 § 8 n. VI Reinos. Oba. 32. 

(3) Port. Donat. L. 3, cap. 15, ns. 30 e 31 ; 
Moraes. De execut. L. 2, cap. 20 n. 31. 
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dos (4), não podem praticar actos juridicos, que 
validos sejão. 

Não basta, porém, que se prove que o 
agente era habituado a embriagar-se, ou a irar-
se; deve-se provar que, quando praticou o acto, 
se achava em estado de completa embriaguez, 
ou sujeito a vehemente accesso de ira (5). 

2 . ' A capacidade civil consiste em ser a 
pessoa perfeita e independente. 

Assim os que estão sob o poder paterno, 
ou marital, sob tutela, ou curatela, não podem 
praticar com validade certos actos juridicos. 

As restricçSes da capacidade civil varião 
em seus effeitos como opportunamente se mos­
trará. 

3.* O consentimento pode ser expresso, tá­

cito, anterior Ou posterior ao acto. 

O consentimento expresso é o que se mani-
• I . . . i m i i . . i.i • .1 - • • • . • I I - . — I . . - •• I I . I . . I I — I — - ^ - ' • • • — » • 

(4) Quidquid in calore iracundige, vel ôt, vel 
dicitur, noQ prius ratiim est, quam si perseve-
rantia apnaruit, judicium animi fuisse. Paulo fr. 
48 Dig". De reg-. jur. (L, 17). Ira furor brevis. 

(5) Borg. Carn. Dir. Civ. L. 1, Tit. 30, §263 
ns. 2 e 9. 
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festa por meio de palavras, por escripto ou por 
outros signaes que claramente possáo substi­
tuir as nalavras ffi\. tuir as palavras (6) 

O tácito é o que se deduz de actos que 
não podem ter outra explicação rasoavel, sinão 
ter o agente querido dar o seu consentimento (7). 

Entretanto a regra, —qui tacet consentit— não 
é verdadeira em sua generalidade; e sim so­
mente quando a lei impõe a obrigação de de-

(6) Paulo fr. SSBig. De oblig-. et act. (XLIV, 7); 
Non fig-ura literarum, sed oratione, quam espri-
munt literse, oblig-amur ; quatenus placuit, non 
minus valere, quod scriptura, quam quod vocibus 
ling-ua fig-uratis sig-nificaretur. Modest. fr. 52, § 
10 Dig". cit. (XLIV, 7). Sed et nuto solo pleraque 
consistunt. Gabr. Desis. 123 n. 3. 

(7) Scoevola fr. 5 Dig. Rat. rem. hab. et de ra-
tiabit. (XLVI, 8). Non tamtum verbis ratum haberi 
posse, sed etiam actu. § 7. Inst. de Just. De 
bered. qualit et diflfer. (II, 19) Item potest 
aut proherede g-erendo, aut etiam nuda voluntate 
inscipiendoe hereditatis, beres fiere.... si volun-
tatem suam declaret vel re, vel verbis, de adenda 
Jiereditate. Vid. fr. 2 § l.» fr. 57 pr. D. (II, 
14); fr. 3 § ult. D. (XX, 4). Valasco Cons. 119 
n. 10. 
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clarar expressamente o não consentimento a 
algnm acto (8), 

O consentimento anterior é o que, como 
em regra sucfcede, se dá antes de praticado o 
acto. 

O posterior é o que se denomina ralt/Ecapõo 
e que, em geral, tem os meamos effeitos que o 
anterior (9). 

Não basta, porém, qne se dê o consenti­
mento, é preciso que este consentimento seja 
livre e «erto (10|. 

(8) Paulo fr. 142 Dig-. De. reg-. jur. (L, 17) — Qui 
tacet, non utíque fatetur, sed tamen Terum est, eum 
non neg'are. 

UIp. fr. 8 § 1 Digr. De procurat. et defens. (ÜI, 3)— 
Invitus procurator non solet dare; invitum accipere 
debemas non eum tantum, qui contradicit, Terum 
eum qnoque, qni consensisse non probatur. 

(9) ülp. fr. 12 § 4 Dig. De solut. et liberat. ÍXLYI, 
3)— Sed et si non vero procuratori solvam, ratum 
autem habeat dominus, quod solutum est, liberatio 
conting-it, rati enim babitio mandato comparatup. 

Vid. fr. 16 § 1 Diff. XX, 1; fr. 20 pr. Dig. XIO, % 
Const. 7 pr. Cod. IV, 28; Const. 25 in fine Cod. V. 16, 
— Sobre quando deve sempre ser anterior. Vid. Rei-
noso Ob. 43 n. 24. 

Sobre qual o consentimento que se deva con­
siderar livre. Vid. Gabr. Decis. 123 n. 2. 
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As causas, que podem impedir ou viciar 
a livre manifestação do consentimento, são:— 
o erro, o dolo, a violência e a simulação, de 
que trataremos nos seguintes § | . 

II. Quanto ao ohjecto dos actos juridicos, 
devemos observar que elle não pode ser senão 
uma cousa existente, ou ao menos possivel, 
e nunca uma cousa, ou acção, impossivel, phy-
sica ou moralmente (11). 

Alem disto deve elle ter as seguintes con­
dições : 

I . ' Não ser absolutamente indeterminado. 

(11) Celso fr. 185 Diff. De reg. jur, (L, 17) Impos-
sibilium nulla oblig-atio est. 

Ulp. fr. 31 Dig cit. (L, 17) — Verum est, neque 
pacta, neque estipiilationes factum posse tollere;quod 
enim impossibile est, neque pacto, neque stipulatio-
ne potest compreh-índi, ut utilem actiimem, aut fac­
tum efíicere possit. 

§ 1 lustit. De inutil. stipul. flll, 19) — At si quis 
rem, quse in rerum natura non est, aut esse non po­
test, dari stipulatus fuent, veluti Stichum, qui mor-
tuus sit, quem vivere credebat, aut Hyppocentau-
rum, qui esse noo possit, iuutilis erit stipulatio. 

Vid. § 2 Inst. cit. (III, 19;; fr. 5 pr. Dig-. (XX, 1); 
frs. 8 pr. e § 1 e fr. 34 § 2 Digf. (XVIII, 1); frs. 26, 35 
pr. e § 1 6 141 § 4 Digr. (XLV, 1), etc. 
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Pode, sim, sel-o quanto ao individuo — species, 
mas não quanto á classe a que pertence — genus. 
Assim, pode este objecto ser certa quantidade de 
cousas fungíveis, dinheiro, litros de farinha, e t c ; 
ou uma cousa não fungível de certa espécie — um 
escravo, um cavallo, etc. 

Quando se indicão dous ou mais objectos 
sobre que deve recair a obrigação, ella se deno­
mina alternativa ou disjunctiva. 

A escolha do objecto, nestes casos, pertence 
ao devedor ou a seus herdeiros; salvo, quando das 
circunstancias da hypothese se deduz o contrario. 
Mas, notificada a escolha, o devedor não pode 
mais variar (12). 

2." A sua execução não deve depender ex­
clusivamente da vontade da pessoa que nelle se 
obriga (13). 

(12j Vid. Maynz — Elem. de Dr. Rom. § 275. 
(13) Pompon. fr. 8 Dig. De obl. et act. (XLIV, 7) 

— Sub hac conditione: Si volam, nuUa fit oblig-atio ; 
pro noa dicto enim est, quod dari, nisi velis, cogi 
uon possis. Vid. frs. 17, 46 § 3, 105 § 1, 108 § 1, 115 
pr. Dig. (XLV, 1) — Sobre as excepções a esta regra 
Vid. fr. 69 § 4 Dig. (XXIII, 3); fr. 24 pr. Dig. (XIX, 
2;;Const.3(V, 11). 

D CITIL H 23 
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3.'Não prejudicar os direitos de terceiro(14). 

4." Não conter promessa inteiramente inútil 
á pessoa a quem ella é feita (15). 

§ 2 . -

O erro e a ignorância. 

Os Jurisconsultes costumão equiparar o erro 
e a ignorância^ porque, na verdade, são as mesmas 
as suas conseqüências legaes (1). 

Ha, entretanto, differença entre estas duas 
noções: a ignorância consiste no desconhecimento 
total da cousa; o erro na falsa idéa que delia se 
faz. Em ambos é commum a ausência da idéa 
verdadeira da cousa. 

A ignorância, ou erro, pode se referir a um 
ponto de direito ou de facto. 

No primeiro caso se denomina ignorância ou 
erro de Direito; no segundo ignorância ou erro 
Ae facto (2). 

(14) Const. 5 Cod. (1,14). 
(15) Fr. 61 Diff. ai. 14); fr. 13 pr. Digr. (VIII, 1). 
(1) Vid. vol. 1 Tit. 3 Cap. 4. 
(2) Vid. Dig. De júris et facti ignorantia 

(XXII, 6); Cod. eod. (I, 18). 
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Quanto ao erro de Direito, já assás largamentô 
com elle nos ocoupamos no vol. 1.°, Tit. 3, Cap, 
4 ; pelo que, nos limitamos agora ás seguintes 
breves considerações sobre o erro de faclo. 

Como ordinariamente a ignorância só dá 
lugar a omissSes, e é o erro a razão determinante 
de certos actos jurídicos, trataremos deste espe­
cialmente. 

O erro pode referir-se á pessoa ou ao objeeto 
do acto. 

Pode referir-se á pessoa nos dous seguintes 
casos: 

1." Quando a expressão da vontade, no 
acto unilateral ou symnallagmatico, está em 
contradicção com a mesma vontade. 

2." Quando nos actos sjmnalagmaticos cada 
parte exprime o que realmente quer, mas, que 
é differente do que o outro quer, enganan-
do-se assim cada um a respeito da vontade 
do outro. 

Em ambos estes casos não ba verdadeira 
declaração de vontade, nem acto jurídico valido. 

O erro pôde referir-se ao objeeto: 
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1." Compreliendendo todo o conteúdo da 
vontade, como quando se assigna um acto 
substituído ao verdadeiro ou lido infielmente, 
ou quando se enche um papel, assignado em 
branco, contra a vontade do signatário, 

2.* Comprehendendo somente parte da 
vontade, como quando se refere : 

A A' natureza do acto juridico. 

B A' cousa que faz o objecto da relação 
de direito. 

C A' pessoa com quem se quer estabele­
cer essa relação. 

O erro pôde equiparar-se á falta de dis­
cernimento, com a diffeíènça que a influencia 
desta é geral e abrange todos os actos pra­
ticados pelo impubere e alienado; emquanto 
a influencia daquelle só se refere a certos 
factOs particulares. 

Numerosos textos do Direito Romano servem 
de fundamento a esta doutrina (3). 

(3) Cam errantis voluntas nulla sit. Const. 8 
Cod. De-jur. et fact. ignor. (I, 18). 

Cum nullus sit errantis conseusus. Const. 9 
Cod. cit. (I, 18). 
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Entretanto, Savigny (4) a combate e mos­
tra que a vontade é sempre li^re, ainda eni 
presença de deliberações em que influa o erro ; 
por quanto, ella podia ter repellido o alvitre 
errôneo e regeitado as vantagens que parecião 
cercal-o. 

Deve-se também distinguir entre o erro 
essencial e concomitante [minus essentialis). 

O primeiro é o que afFecta a natureza do 
acto, ou que recáe, nos contractos, sobre a mes­
ma prestação a que as partes tiverão intenção de 
se obrigar, ou sobre algum dos seus elementos 
essenciaes ; o segundo é todo e qualquer erro 
alem destes. 

E' evidente, que o erro essencial, sendo 

Non videntur, qui errant, consentire. Fr. 116 
§ 2 Diff. De reg-. jur. (L, 17). 

NuUa enim voluntas errantis est. Fr. 20 Dig. 
De aqua pluv. (XXXIX, 3). 

Error enim litig-atorum non habet consensum. 
Fr. 2 pr. Dig-. De jud. (V, 1). 

. . . Cu"ai non conseiitiant qui errent. Quid 
enim tara contrariam consensui est, quam error, 
qui impiritiam detegit. Fr. 15 Dig-. De jurisd. 
(11, i;. 

(4) Dir. Rom § CXV. 
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exclusivo do consentimento, fere de nullidade 
qualquer acto em que intervém ; não assim o 
erro concomitante. 

Na maior parte dos casos considera-se como 
essencial o erro e, por tanto, nullificante do 
consentimento, quando se refere : 

1." A' natureza do acto ou contracto; como 
se alguém julgar receber por empréstimo aquillo 
de que se lhe faz doação; ou que se lhe entrega 
em deposito, ou como commodato, o que se lhe 
dá como mutuo ; nestes casos não haveria nem 
mutuo, nem doação, nem deposito, nem commo­
dato (5). 

2." Ao próprio ohjeclo da prestação, sobre 
que recáe a obrigação (error in corpore); como 
se o comprador julgar comprar um terreno 
differente daquelle que o vendedor julgar 
vender, salvo quando pela natureza da estipu-
lação se mostrar que é indifferente a indivi­
dualidade do objecto (6) ou Á substancia ou 

(5) Fr. 18 Dig. De reb. cred. (XII, 1); fr. 9 
Dig. De contrah. emt. (XVIII, 1); fr. 381 Dig. 
De obl. et act. (XLIX, 7); Comp. fr. 5 pr. ^Dig. De 
negat. gest. (III, 5). Vid. Savigny, Dir. Rom. § 136. 

(6) § 23 Inst. Stipul. (III, 19) ; fr. 9, pr. e § 
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matéria do ohjecto da prestação; como quando 
se toma o bronze por ouro, o cbumbo por prata, 
o vinagre (não o vinbo azedo) por vinho (7). 

Quando, porém, o erro se refere á quan­
tidade, extensão, valor pecuniário, qualidade ou 
aecessorios do objecto da prestação, pode, se­
gundo as circumstancias, influir, ou não, sobre 
o consentimento e ser qualificado como essen-
«tal ou concomitante (8). 

1. Dig. De contrah. emt. {XVIH, 1); fr. 83, § 1 
6 fr. 137, § 1 Diff. De verb. obl. (XLV, 1); Ck)ust. 
10 Cod. De donat. (VIII, 54); Saviguy cit. § 136. 

(7) Fr. 9 § 2, fr. 14 pr. e § 1 Dig. De contrah. 
emt. fXVUI, 1). Os frs. 22, Dig. De verb. obl. 
(XLV, 1) e 182 Dig. De pignor. act. (XUI, 7), 
embora pareção contrHrins a estes, realmente não 
o são ; porque o primeiro trata do caso em que 
o errante, em vez de prejitdicar-se, lucrou com o 
erro, e no seg-undo accresce haver um caso de 
do Io. 

(8) Frs. 10, 11, 14, 34 pr. e 58 pr. Dig. De 
contrah. emt. (XVIIT, 1). As Inst. de Justiniano, 
§ 5, De inútil, stipul. (III, 19), fundada na de Gaio 
(in, 102), estabelece, em geral, a initíüidade da 
convenção em que um estipula vinte e o outro 
promette dez; no Digesto, porém, (frs. 1 § 4, 83 
§ 3 De vei-b. obl. (XLV, 1;; fr. 15 De exceptil. 
(XLVI, 4); fr. 27, § 3, De recept. (IV, 8); frs. g 
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3." O mesmo succede quanto ao erro suhre 
a pessoa que deve dar ou receber a prestação. 
Com effeito, muitas vezes só se tem em vista 
a prestação, sendo indifferente a pessoa por 
quem é dada ou recebida, como quando se 
trata de uma obra ordinária ou vulgar, que 
pode ser feita por qualquer operário. Outras 
vezes tem-se em vista, não só a prestação, 
como a pessoa que a deve dar ou receber, 
como quando se trata de uma obra de arte 
ou scíencia (9). 

Assim também, se um testador nomeia 
herdeiro pessoa differente da que pretendia ins­
tituir, não vale a instituição, para um nem 
para outro (10). 

e 34 De reg-. jur. (L, 17), tratando-se da hypo-
these em que o credor consente na reducçao da 
obrig-açao, se declara, que ella vale pela quantia 
menor — quod minus est ; interpretação esta que 
concorda com o frag". de Pomponeo 52, Dig-. Locati, 
(XIX, 2). Vide Savigny cit. §§ 136 a 139, onde a 
matéria é larg-amente desenvolvida. 

(9) Fr. 32, Dig. de reb. cred. (XII, 1). Cone. 
fr. lõ Dig. De jurisd. (lí, Ij e fr. 2 pr. Dig. 
De judie. (V, 1). Vide Savigny Dir. Rom. § 136. 

(10) Quotiens volens alium heredem scribere ; 
alium scripserit, in corpbre íiominis errans. Fr. 9 
pr. Dig. De hered. instit. (XXVIII, 5). 
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Nunca, porém, se considera essencial o 
erro sobre o nome da cousa, quando sobre esta 
nem uma duvida exista (11); nem o erro sobre 
os motivos que levarão as partes a praticarem 
o acto (12), 

Também não é essencial o erro sobre a 
pessoa com quem contractamos, se por ven­
tura não é aquella com queni tivemos inten­
ção de contractar; salvo si é a mesma que 
deve dar ou receber a prestação, como acima 
se expõe. 

Em geral, é indifferente que o erro seja 
unilateral ou bilateral; desde que aflfecta o 
consentimento, quer de uma, quer de ambas 
as partes, o ãcto é nuUo. 

Nem é verdade que o erro, ainda quando 
não annulle o acto, dê sempre direito á in-

(11) Nihil enim facit error nominis, cum de cor-
pore constai. Fr. 9 § 1 Big. De contr. emt 
(XVIII, 1); fr. 34 pr. Dig. de acq. poss. (XLI, 2) 
frs. 32, 65 § 1 e 80 Di^. De verb. obl. (XLV, 1) 

(12) Fr. 3 § 7 in fin. Dig. De condic. caus 
dat. (XII, 4) ; frs. 52 e 65 § 2 Dig-. De condic 
indeb. (XII, 6) ; fr. 38 Di^. De dolo maio (IV, 3) ; 
fr. 5 § 1 Dig. Emti. (XIX, 1). 
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demnisação de prejuízos, perdas e damnos. 
Bste direito só existe quando o erro provem 
da fraude da outra parte (13); ou quando esta 
affirmou a existência de certas qualidades que 
se não encontrâo na cousa que faz o objecto 
do contracto (14). 

Finalmente, devemos pbservar, que aquelle 
que allega o erro deve proval-o, salvo se 
algema presumpção de Direito milita a seu 
favor (15) ; e assim mais, que só procede 
esta allegação, quando o erro é excusavel, 
isto é, quando não procede de negligencia 
grosseira e imperdoável, de modo que não se 
teria podido evital-o, empregando-se os cui­
dados convenientes (16). 

(13) Fr. 1 § 1 Digr- De pigrnor. act. (XHI, 7) 
e fr. 22 »» fine. Digr. Dè verb. obl. (XLV, 1). 

(14) Frs. 40 § 2 e 45 Diff. De contr, emt. 
(XVin, 1) e fr. 21 § 2 Dig. Emti (XIX, 1). 

(15) Paulo fr. 25 pr. e § 1 Digr. De prob. 
et pres.'(XXn, 3)...compelli ad probationes. ..vel 
alíquam justam igaorantiae causam iüdebitum ab 
60 solutum... 

(16) Pr. 3 § 1 Digr. fr- 9 § 2, De jur. et fact. iprnor. 
(XXII, 6); fr. 11 pr. e fr. 15 § 1 Digr. De contr. 
emt. (XVni, 1); fr. 15 § 1 Dig. Pro suo (XLI, 10). 
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Em geral é iuexcusavel o erro sobre 
facto próprio (17). 

§ 3,-

O dolo. 

As sociedades repousam sobre a sinceridade 
e a confiança nas relaçdes sociaes ; é a missão 
do Direito assegurar a independência do desen­
volvimento individual na esphera dessas rela­
ções. 

Ora, essa independência pode ser atacada 
pela violência, como essa confiança pelo dolo ou 
fraude. 

Eis porque o Direito condemna e combate 
tanto a violência como a fraude, e para annullar 
os seus effeitos, concede especial excepção e 
acção, bem como o recurso da restituição; meios 
estes que, no primeiro caso, se podem extender a 
pessoas extranbas e iunocentes (m rem), e no 
segundo se limitão ao autor ou aos seus succes-

(17) Fr. 3 pr., fr. 5 Dig-. De jur. et faet. 
ignor- (XXII, 6) ; fr. 7 Digf. A.d. S- C. Vellej. 
(XVI, I); fr. 5 § 1 Digr. Pro suo (XLI, 10); fr. 42 
Diff. De reg:. jur. (L. 17). 
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sores universaes, e só em certos casos aos sin­
gulares (1). 

A expressão dolo designa, em geral, a vio­
lação immoral da boa fé sobre que repoiisão 
todas as transacções sociaes. 

O dolo pode admittir diversos gráos de per­
versidade. 

Com effeita, umas vezes incorre na mais 
severa censura, e até, segundo o antigo Direito, 
na infâmia ; outras vezes apenas provoca mera 
desapprovação, como nos casos da excepção de 
dolo, em que a injustiça consiste unicamente na 
pertinácia da prosecussão da àcção em juizo, sem 
que, porém, mereça o autor censura pela sua 
proposição (2) 

O dolo pode ser feito : 

1." Com o intuito de libertar um devedor 
das suas obrigações, e neste caso se oppõe a 
culpa e casüs. 

(1) Savig-ny cit. § 115 nota (</); Tb.emudo Decis. 
3 n. 25 e 29. 

(2) . . . petendo facit dolose. Fr. 2 § 5 Dig. De 
doli excep. (XLIV, 4); hoc ipso dolo facit quod petit. 
fr. 36 Big. De verb. obl. (XLV, 1). Vide Savig-ny 
cit. § 115 nota Yi;. 
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2.° Com o fim deliberado de determinar em 
outrem uma declaração de vontade ; e é o que se 
denomina fraude. 

Os antigos Jurisconsultos Eomanos distin-
guião o dolus bônus e o dolus malus. 

O primeiro era toda a astucia ou artificio, 
empregado para se attingir um fim louvável ou 
ao menos licito; como o de que usamos para nos 
defendermos de qualquer aggressão contra nossa 
pessoa ou os nossos direitos— si adversus hostem, 
htronemve quis machinaretur ; caso este em que a 
própria violência é permittida, pois que o adver­
sário se coUocou fora da esphera do Direito (3). 

Dolo mão é a falsificação da verdade, feita 
com intenção maliciosa, isto é para o fim de pre­
judicar a outrem (4), independentemente do 

(3) Ulp. fr. 1 §§ 1 e 2 Dig. Do dolo maio (IV, 3). 
(4) ülp. fr. 1 §2 Cod. (IV, 3)—Dolum malura 

Servius quidem ita definit, machinationem quandam 
alterius decipiendi causa, quum aliud simulatur, et 
aliüd a^tur. Labeo autera, posse et sine simula-
tioue id agi, ut quis circunveniatur; posse et siae 
dolo maio aliud agi, aliud simulari; sicuti faciunt, 
qui per ejusmodi simulationem desserviant et tuen-
tur vel sua vel aliena. Itaque ipse sic definiit, dolum 
malum esseoranem calliditatem, fallaciam, machina-



lucro que possa tirar o seu autor (5). 

A intenção maliciosa se manifesta ordina­
riamente por modo positivo, mas pode também 
manifestar-se por modo negativo, isto é por um 
facto ou por uma omissão (6). 

Dá-se o dolo negativo ou por omissão, 
quando se consente que outro permaneça em 
erro, que se não provocou, deixando de adver-
til-o do erro. Mas para que este dolo seja im-

tionem ad circumveniendum, fallendum, decipi-
endum alteram adhibítam. 

(5) Gaio fr. 39 Di^. De dolo maio (IV, 3).—Si te 
Titio obtuleris de ea re, quam non poasidebas, in 
hoc, ut alius usucapiat, et judicatum solvi satis-
dederis ; qu«mvis absolutas sis, de dolo maio tamen 
teneberis; et ita Sabinus placit. 

Furius Anthianas fr. 40 Big. cit. (IV, 3)—Is 
qui decepit aliquem, ut hereditatem non idoneam 
adiret, de dolo tenebitur: nisi fortasse ipse creditor 
erat, et solus erat: tunc enim suflElcit contra eum 
doli mali exceptio. 

(6) ülp. fr. 8 § 9 Big, mandati vel contra (XVH, 
1) Dolo autem facere videtur, qui it quod potest 
restituere, non restituit. 

Id. fr. 44 Dig. Eodem (XVII, 1)— Dolus est, 
si quis nolit persequi, quod persequi potest, aut si 
quis non exegerit quod exig-eresolvere... 
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pntavel, é preciso, que a natureza do contracto 
nos autorise a contar com a sinceridade daquelle 
com quem se contractou, de sorte que o si­
lencio seja inseparável das declarações (7). 

A palavra fraude geralmente se emprega 
como synonymo de doh mas ella signifíca es-
pecialmente o resultado do dolo, ou os prejuizos 
por elle causados (8). 

Os Jurisconsultos modernos costumSo des­
tinguir o àolus causam dans e o dolus inddcns. 

(7) Gaio fr. 35 § 8 Dlg, De contr. emt. (XVHI, 1) 
— Si quis in vendendo prsedio confinem celaverit, 
quem emptor, si audisset, empturus non esset, teneri 
venditorem, dicimus. 

Florent. fr. 43 § 2 eod. (XVIII, 1)—Dolum malum 
a se abesse praeátare venditor debet: qui non tantum 
in eo est, qui fallendi causa obscuro loquitur, sed 
etiam, qui insidiose, obscuro díssimulat. 

Ulp. fr. 11 § 5 Dig. De act. emt (XIX, 1)—Si quis 
virg înem se emere putassit, quem mulier venisset, 
et sciens errare eum venditor passus sit, redhibi-
tionem quidem ex hac causa non esse: verumtamen 
ex empto competere actionem ad resolvendam emp-
tionem, ut pretio restitnto muÜer reddatur. 

(8) Ulp. fr. 1 § 15 Dig. Si quid in fraud. patroni 
(XXXVIII, 5) —Fraus enim in damno accipitur pecu­
niário. Sobre os diversos modos, porque se pode fazer 
a fraude Vide Valasco Cons. 154 n. 10. 
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o primeiro é o que foi a causa, ou mo­

tivo determinante do contracto, de sorte que 
sem elle a parte enganada não teíia contrac^ 
tado ; pelo que deve produzir a resolução do 
contracto. 

O segundo ó o que fez que a parte, aliás 
deliberada a contractar por outros motivos, mas 
enganada, sobre os elementos accessorios da 
prestação, se impozesse uma obrigação mais 
onerosa do que a que se imporia, se conhecesse 
a verdade; o que só dá lugar á indemnisação 
de prejuizos; perdjas e damnos 

Esta distincção, porém, só pode ser ad-
mittida tios contractos de bôa fé (9), Em geral, 
o Juiz deve decretar a resolução do contracto; 
s?ilvo quando esta se houver tornado impossível 
ou já não indemnisar perfeitamente a part,e 
lesada; pois neste caso só lhe resta pedir a 
indemnisação dos damnos soflFridos, ou a dimi­
nuição da prestação que lhe incumbe (10). 

(9) Vide os fr. 11 § 5 Digr. De dolo maio (IV, 3) ; 
fr. 71 § 1.% fr. 13 § 4 e fr. 32 Dig-. Empt, (XIX, 1); 
fr. 12 § 1 Dier. De jur. dot. (XXIII, 3). 

(10) Vide fr. 18 pr. e §§ 1 e 4 Dig-. De doio maio 
ÍIV,3). 
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§ 4.* 

A violência. 

Os Jurisconsultos dividem a violência phy-
sica e moral, ou vis absoluta e vis compulsiva. 

A violência physica, rediisindo aquelle sobre 
quem recáe o estado puramente passivo, obsta 
á creação de actos juridicos, que não podem 
emanar senão da actividade psycbica. 

Assim, se tomando-se e dirigindo-se, pela 
força, a mão de alguém, se o obriga a assignar 
um papel, vale tanto esta assignatura como se 
fosse feita exclusivamente pela mãò de quem vio­
lentou ; e, portanto, deve ser considerada como 
assignatura falsa. 

A violência physica se subdivide em positiva 
e negativa. 

A primeira dá-se em casos, como os que ficão 
expostos ; a segunda quando se impede alguém, 
por meios materiaes, de praticar qualquer acto 
jurídico, para que tem capacidade ; como quando 
se impede alguém db fazer o seu testamento, ou 
alterar o testamento, já feito, quer pela acção 
directa sobre o testador, quer tolhendo o accesso 

D. CIVIL I 24 
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ao ta1)elUso, ás testimunlias, ou ao que tem de 
escrever o testamento (1). 

O antor da violência, quer positiva, quer ne­
gativa, incorre na sanção penal (2). 

A violenda moral é a acçSo exercida sobre a 
vontade alheia por meio de ameaças — mctm (3). 

(1) Vide a Ord. L. 4 Tit. 84—Dos qmprohibem 
al^mm ptssoas fazerem os sms testamentos^ ou as cons-
tranírem a isso; ülp. fr. 1 Diç. Si quis aliq. test. 
prohib. (XXIX, 6); Paulo fr. 19 Dig-. De his qu» ut 
indig. auf. (XXXIV, 9). 

(2) Cod. Criminal art. 180—Impedir qvie alg^uem 
ftiça o que a lei permitte, ou obrig-ar a fazer o 
qvie a lei não manda: 

Fenas de prisão por ura a seis mezes, e de 
multa correspondente a metade do tempo de prisão. 

Se este crime fòr commettido por emjjreg^ado 
publico que para isso se servir do sen empreg-o, 
incorrerá, além das penas declaradas, na suspensão 
do emprego por dois mezes a quairo annos. 

(3) Ulp. fr. 1 Dig-. Quod met. caus. (IV, 2) 
— Ait PrsBtor: Quoã metus eaiisa ge!>tum erit ratum 
nott hababo. Olim ita edissebatur: Quod vi, metusve 
cansa. Vis enim fiebatmentiopropter pecessitatem 
inpositam contrariam volnntate, matus instantis 
vel faturi periculi, causa mentis trepidatione. 
Sed poãtea detracta est vis, meutio ideo, quia quod-
cumque vi atroce fit, id metu quoque fieri vi-
deatur. 



- 3 6 7 -

Parecerá talvez, á primeira vista, que a vio­
lência moral importa a ausência da liberdade; 
mas, assim não é. 

A pessoa ameaçada pode optar entre a re­
pulsa material da violência e a subjeição a ella; 
ou, pelo menos, entre a acceitação do mal com-
minado e a pratica do acto que lhe é imposto. 

Conseguintemente, tomando esta ultima 
resolução, escolhe livremente dar o seu consen-
timento ao acto, que assim é juridicamente va­
lido (4). 

Mas, como dissemos, a violência, atacando 
a autonomia individual, é uma immoralidade 
que não pode deixar de ser condemnada pelo 
Direito, cuja missão é defender essa autonomia 
(5). 

(4) Paulo fr. 21 § 5 Dig-, cit. (IV, 2) — . . . quam-
vis si liberam esset nolluissem, tamen coactus 
volui.—Vid. uo fr. de Celso 22 Dig". De ritu nupt. 
('XXIII, 2) o caso da validade do matrimônio con*-
trahido sob a acçao do medo reverenciai do pae.— 
Metus reverentialis iion suíficit per se ad rescin-
denduin contractum. Valasco Cons. 130 u. 21. 

(5) Ulp. fr. 116 Dig-, De reg-. jur. (L. 17) Nihil 
consensui tam contrariam est, qui bonoe fidei jn-
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Eis porque elle annulla os effeitos da vio-
leacia, como os da fraude, concedendo para este 
fim excepção e acção especial, bem como o re­
curso da restituição ia integrum. 

Para que, porém, a violência possa pro­
duzir estes effeitos é preciso que reuna as 
seguintes condições (6): 

1.° O mal da ameaça deve ser grave como 
a morte, as feridas (7), ou a perda da liberdade, 
quer pela detenção material, quer pela escravi­
dão (8) ou, finalmente, a perda de parte consi­
derável da fortuna (9). 

dicia sustinet, quam vis atque metus : quem com-
probare contra bonos mores est. 

Id. fr. 3 § 1 Dig. cit. (IV, 2)—... vim acei-
pimus... quoe adversas bonos mores fiat... 

. (6) Vid. Savigny cit. § 114. 
(7) Fr. 3 § 1, fr. 7 § 1, fr. 8 pr. B § 2 Dig-. cit. (IV, 

2); fr. 3Dig-. Ex quib. caus. mag". (IV, 6). Const. 13 
Cod. De transact. (II, 4); Const. 7 Cod. De his quae 
vi. (II, 20). 

(8) Frs. 4 e 7 § 1, 22 e 23, §§ l e 2 Dig-. cit. 
(IV, 2). 

(9) Neste caso, porem, nao tem lug-ar a actio 
netus causa, e sim a condictio ob turpem causam, que 
lao se dirig-e como aquella também — contra ter-
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Não se refere, portanto, aos ataques feitos 
á reputação; porque o oâfendido tem protecção 
na legislação penal (10). 

2.° O temor deve ser fundado, isto é, capaz 
de impressionar um homem rasoavel e de animo; 
pois que a lei não acoroçôa os caracteres fracos 
e capazes de se deixarem dominar por vãs 
phantasias. Pelo que, o mal da ameaça deve 
ser presente, ou verosimil e difiBcil de evitar-se 
(11). 

3 ° Não basta que exista o temor ; é pre­
ciso que emane de uma ameaça, feita para 
determinar o acto (12)-

ceiros, e sim somente contra o autor da ameaça. 
Savig-ny cit. § 114 not. (r). 

(10) Cod. Crim. arts. 229—246. 
(11) Ulp. fr. 1 Dig-. cit. (IV, 2). Vid. not. 3. 
Gaio fr. 6 Dig-. cit. (IV, 2) Metum aatem non 

vani horaini, sed qui mérito et in homine cons-
tantissimo cadat, ad hoc edictum peninere constat. 

Ulp. fr. 9 Dig-. cit. (IV, 2) Metum autem pre-
sentem accipere debemus, non suspicionem infe-
rendi ejus. 

Celso fr. 184 Dig. De reg-. jur. (L, 17) —Vani 
temo ris justa excusatio non est. 

(12) Ulp. cit. fr. 9 Dig. (IV, 2) — Et ita Pom-
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Se as ameaças levarem o paciente a tal 
estado de exaltação que perca a consciência 
de suas palavras e dos seus actos, serão estes 
radicalmente nullos; porque este estado é equi­
parado ao da demência transitória. 

Neste caso, não importa que o terror pro­
venha de um acconfcecimento natural, ou seja 
meramente chimerico, gerado por animo ex­
cessivamente timorato. 

Também os Jurisconsultos costumão dis­
tinguir a violência em metus causam dans e 
metus incidem. Mas, esta distincção, que em 
nenhum texto se funda, não tem applicações 
praticas. 

A simulação. 

A simulação consiste no disfarce ou oc-
cultação da verdade, dando aos actos, uma 
das partes ou ambas, apparencias diversas da 
realidade (1) . 

poneus.... ait enim metum illatum accipiendum, 
id est, si illatus est timor ab aliqiio. Vid. fr. 14 § 3 
« 21 pr. Dig-. eod. loc. 

(1) Fr. 30 Dig. (XXIII, 2) ; fr. 12 Digr- (XXXIX, 
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No Direito Romano, as convenções simu­
ladas divião ser entendidas segundo os prin~ 
cipios da convenção real que occultavão (2); 
e erão validas, salvo quando continlião dólo 
(3), ou erão contrarias ás leis (4|. 

A lei pratica (5|, porém, attendendo aos 
muitos enganos que ss seguem, dos contractos si-

muloilos, isto é, em que as partes digão e de­

clarem, ou confessem simuladameate alguma musa 

que na verdade entre eUes nos taes contractos nã s se-

3}; fr. 55 Digr. (X¥in, 1) ; fr. 3 § 2 Dig. (XLIV, 7); 
(Jonst. 17 Cod. {lY, 29); Plus valere quod ag-itur, 
quam q«jiiod simullate concipitar. Yid. Yalasco Cons. 
154 n. 1. 

Sobre a distincção entre simulação e falsidade. 
Vide Valasco cit. n. 2. 

f2) Yid. os frag*. cit. na nota precedente. 

PJ Fr. 7 § 9 Dí^. (11,4|; fr. 49 pr. Diff. (XIX, 1). 

(4) Fr. 5 § 5, 7 § 6 e 32 §§ 24 e ^ Digr- De 
donat. inter viv. et uxor. fXXIX, 1). 

|5) Ord. L. 4 tit. 71. Simiilatioiaes in coetra-
ctibiis reprobaniur, et illos anuallant, si fiant in 
firaadem legais, vel fisci, vel alicujus ter t i i ; reli-
quae vero non uocenltes permissaB sunt. Yalasco 
Cous!. 154 n. 11.— A simulação pôde-se provar por 
indicies e conjecturas, não leves, mas veliemeates e 
nrg-entes. Yaiasco citado ns . 16 a 19. 
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ja contractada, nem convinda, os declara nenhunse 
ie nenhum vigor e os pune còm o confisco da 
sousa, movei ou de raiz, ou da quantidade sobre 
que recairão. 

Esta disposição compreliende, não só os 
contractos biiateraes e unilateraes, como quaes-
quer escripturas, alvarás e autos de confis­
sões, feitas em Juízo e fora, quer haja prejuízo 
da parte, quer somente haja fraude da ordenação 
ou de alguma lei 

CAPITULO IV 

DOS ACTOS J U R Í D I C O S . — III. SEUS ELEMENTOS 

NATURABS. 

Em que consístão os elementos naturaes 
dos actos jurídicos, expozemos no § 1." II. 

Determinando a lei as qualidades natu­
raes de cada um dos contractos ou actos ju­
rídicos, as suas conseqüências e effeítos, á 
proporção que trata de cada um delles, não é 
possível fazer-se aqui a enumeração desses ele­
mentos, pois que se achão espalhados em todo 
o corpo do Direito. 

Como exemplo, apenas diremos que um 
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dos elementos naturaes do mutuo é a gratui­
dade, e da compra e renda a evicção (1). 

CAPITULO V 

DOS ACTOS J U R Í D I C O S . IV, SEUS ELEMENTOS 

ACCIDENTAES. 

Estes elementos se referem á modalidade 
do acto, ou á sua confirmação. 

Os que se referem á modalidade são : a 
condição, o termo, o modo e a cansa. 

Os que se referem á confirmação são — 
o juramento, a pena, e as arrhas. 

§ l-" 

A condição. 

A condição é um acontecimento incerto e 
futuro, de que as partes fazem depender a 
existência de uma relação de Direito. 

Se o acontecimento é futuro, mas certo, 
isto é se deve necessariamente acontecer ou 

(1) Coelho da Rocha, Instit. de Dir. Civ. Port. 
§ 165. 
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não acontecer, não constituo condição e sim 

termo. Se não é futuro, embora seja incerto, 

também não constituo condição (1). 

O mesmo se deve dizer, quando a cláusula 

contém um elemento natural do contracto, e não 

exprime uma declaração de vontade arbitraria ; 

como quando se institue um herdeiro, com a 

condição que sobreviva ao testador, se pro-

mette um dote sob a condição dé casamento, 

etc. Taes condições nao aproveitão, nem pre-

judicão —; são inúteis — fruslras adduntur. 

Os Romanos donominaVão essas cláusulas 
—conditionis tacitce, quce insunt, tácita insunt, ex-

trinsecus venit [2). 

As condições se dividem em — positivas on 

negativas, puteslativas; camaes e mixtas, possíveis 

e impossíveis, suspensivas e resolulivas. 

N. 1. Condições positivas e negativas. 

As condições se dividem em positivas e ne-

(1) Savigny cit. § CXVl. 

(2) Frs. 1 e 99 De cond. (XXXV, 1) ; fr. 25 § 
1 Quando dies (XXXVI, 2); fr. 68 De jur. do>. 
(XXIII, 3J ; Vid. Savigrny cit. § CXVI, not. (d). 
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gativas, segundo tem por objecto a existência ou 
a não existência de um facto. 

Se o facto da condição positiva é de na­
tureza a se repetiv rara e difficilmente, basta 
que se pratique uma vêz 

Se elle já estava praticado, antes de esta­
belecida a condição, e disso tinha conheci­
mento o que impôz a condição, é preciso que 
se renove (3). 

Se a condição negativa é restricta a tempo 
determinado, julga-se executada, logo que pas­
sou este tempo, se ai que tivesse lugar o facto, 
ou logo que o facto se torna impossível, como 
no caso de morte (4). 

Os herdeiros ou legatarios, instituídos sob 
condição negativa, podem entrar logo na posse 
da herança ou legado, prestando caução—Mu-
ciania cautio (5^. 

(3) Fr. 11 pr. e § 1 J)\g. De condit. (XXXV, 
1) ; fr. 45 § 2 Dig. De leg-. II (XXXI, un.) ; Const. 
7 Cod. De inst. et suKst. (VI, 25) ; § 4 Inst. De 
verb. oblig-. (III, 15) 

(4) Cit. § 4 Inst. De verb. oblig. (III, 15) ; fr. 
73 De cond. (XXXV, 1) ; Reinoso Obs. 64 n. 9. 

(5) Frs. 7 e 73 Dig. cit. (XXXV, 1). 
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N. 2. Condições potestativas, casuaes e mix-

tas (6). 

Condição potcstativa é a que depende da 
vontade ou do facto de uma das partes. Se, 
porém, este facto é acompanhado de grande 
dificuldade ou de perigo, a condição perde o 
caracter de potestativa (7). 

Condição casual é aquella que depende de 
um facto que está fora do poder de qualquer 
das partes. 

Condição mixta é aquella que depende 
em parte da vontade, e em parte de um facto 
extranho á pessoa. 

Sobre a condição potestativa cumpre atten-
der-se ás seguintes regras : 

(6) Const. un. § 7 Cód. De ca.d'ic. tollend, 
(VI, 51) Sin autem aliquid sub conditione relin-
quatur, vel casuali, vel potestativa,. vel mixta, 
quarum eventus ex fortuna, vel honoratse per-
sotiSB voluntate, vel ex utraque pendeat. 

(7) Fr. 137, § 2 Big. de verb. oblig-. (XLV, 1) 
— Toda a condição neg-ativa é potestativa, porque 
nenhum poder humano pôde forçar um homem de 
resolução a praticar um acto contra a vontade. 
Savigny cit. not. (g-). Valasco. Cens. 155 n. 2. 
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1.' E' inefficaz e supérflua, se consiste 
em simples declaração de vontade [si vellit), ou 
se é evidente que o direito não pode ser adqui­
rido ou exercido sem essa declaração : como 
a instituição de herdeiro (8), a condição si vellit, 
ou a estipulação com a cláusula—mm peiiero. 

Não succede o mesmo, se a condição con­
siste em facto externo, embora pareça inteira­
mente voluntário e indifferenle, como se Capito-
lium ascenderis; pois pode succeder que quem 
impôz a condição, tenha nisso algum inte­
resse real. 

2." Se o preenchimento da condição de­
pende exclusivamente da vontade de quem pa­
rece obrigado no acto, quer este lhe confira 
ou não direitos. 

EUa exclue inteiramente a existência de 
qualquer relação jurídica, quer seja a obriga­
ção unilateral, ou bilateral, pois que não se 
pôde constranger a parte a executal-a. 

(8) No Direito Romano esta doutrina só era 
applicavel ao herdeiro extraneus, nEo ao suus, por­
que a acceitaçao da herança por este era obriga­
tória Vid. fr. 48. Dig. De verb. obl. (XLV, 1); 
fr. 86 Big. De her. inst. (XXVIII, 5) ; fr. 12 Dig. 
De cond. inst. (XXVIII, 7). 
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O mesmo succede, quando o pagamento 
do legado é deixado inteiramente á vontade 
do herdeiro ; não, porém, se a condição depen­
de de acto externo do obrigado (9). 

3." Se o preenchimento da condição de­
pende da vontade de terceiro, vale nos contrac-
tos, nos fideicommissos e legados; mas não nas 
.instituições de herdeiros; porque vista a gra­
vidade do acto, deve o testador appreciar pes­
soalmente o mérito do que deve succeder-lhe 
na herança, e não referir-se ao juizo de ter­
ceiro; salvo se a condição dependo de acto ma­
terial deste (10). 

(9) Frs. 17, 46, § 3, 108, § 1 Dig-. De verb. 
obl. (XLV, 1); frs. 7e 17. Dig-. De contr. emt. 
(XVIII, 1); Coust. 13 Cod. eod. (IV, 38); frs. 43 
§ 2 Dig-. déleg-. I (XXX, un.); fr. II, § 7, De 
leg-. III (XXXII, un.). Vid. Valasco, Cons. 122, 
n. 13. Exceptna-se o caso da venda ad gustum^ 
em que ella só depende da vontade do comprador; 
visto que a este compete a íipreciaçao da quali­
dade da cousa comprada. Paulo, fr. 34, § 5, Dig*. 
De contr. emt. (XVIII, 1) ; § 4, Inst. De empt. 
(III, 24). 

(10) Fr. 68 Dig-. De hered. inst. (XXVIIÍ, 5);f r. 
52 Dig-. De cond. (XXXV, 1); fr. 1 pr. Dig. De leg. II 
(XXXT, UQ). 
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N. 3 . Condições possíveis e impossíveis. 

Esta classificação emana da possibilidade 
ou impossibilidade do facto que constitue a 
condição. 

As condições impossíveis nullificão a effi-
cacia dos contractos (11). 

Os Proculeianos também applicávão esta 
regra ás disposições testamentarias; mas os 
Sabinianos considerávão taes condições como 
não escriptas ; e transformávão a verba testa-
mentaria em disposição pura e simples. Foi 
esta segunda doutrina a que veio a prevale­
cer (12). 

Assim, considera-se impossível e não es-
cripta a condição referente ao passado e que 

(11) Gaio III, § 98 ; § 11 Inst. De inútil, stipul. 
(III, 19) : frs. 7 e 137 § 6Dig-. De verb. obl. (XLV, 
1); frá. 1 § 11 e 31 Big. De obl. et act. (XLIV, 7) ; fr. 
9 § 6 Dig-. De reb. cred. (XII, 1); fr. 29 Dig-. De fidejuss. 
ÍXLVI, 1). 

(12) Gaio III, § 98; § 10 Inst. De inútil, stipul, 
(II, 14) ; fr. 36 § 1 Dig-. De cond. (XXXV, 1) ; frs. 1, 6 
e 20 pr. Dig-. De cond. inst. (XXVIII, 7) ; fr. 16 in fin. 
De injast. (XXVIII, 3) ; fr. 104 § 1 Dig-. De leg. I 
(XXX, un) ; fr. 5 § 4 Dig-. Quando dies (XXXVI, 2). 
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falhou antes do testamento e ainda sem scien-
cia do testador (13). 

Se, porém, este mesmo a collocou no pas­
sado, ou no presente, ainda quando estivesse 
realmente na incerteza, torna-se nulla a dis­
posição a que se refere a condição (14). 

Se a condição é, em parte possivel, e em 
parte impossivel, reputa-se não escripta, quanto 
a esta, e quanto áquella valida e efficaz (15). 

Considerão-se também como impossiveis 
as condições, cujo preenchimento excederia ex­
cessivamente as proporções ordinárias entre os 
meios e os fins, considerando em geral, e não 
relativamente a individuo determinado ; como 
seja a construcção de sumptuoso monumento 
no espaço de três dias (16). 

A impossibilidade, porém, deve ser de 
natureza permanente, e não depender de mu­
dança de tempo ou de circumstancias. 

(13) Fr. 6 § 1 Digr. cit. (XXXV, 1). 
(14) Fr. 16 Digr. cit. De injust. (XXIII, 3). 
(15) Fr. 6 § 1 Digr. cit. (XXV, 1) ; fr. 45 Dig. De 

hered. inst. (XXVIII, 5). 
(16) Ulp. fr, 6 Digr. cit. (XXV, 1). 
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Assim, se a uma disposição de testamento, 
ou de contracto, se liga uma condição possi-
vel no tempo em que estes actos se celebrarão, 
mas que depois se torna impossível, conside­
ra-se esta como não preenchida, e como annul-
lada a herança, o legado ou o contracto que 
delia depende (17), 

No caso inverso, a condicção impossível, 
mas susceptível de tornar-se possível, consi­
dera-se como verdadeira e efficaz (18). E', po­
rém, preciso que esta possibilidade emane de 
um acontecimento ordinário e verosimil. Se a 
condição se refere a um acontecimento illegal 
ou ímmoral, reputa-se absolutamente impos­
sível (19). Nem é licito contar com a mudança 
possível das regras de Direito, e sim somente 
com a das circumstancias de facto (20). 

(17) Fr. 94 pr. Dig-. cit (XXV, 1) ; fr. 20 § 3 Dig-. 
De statu lib. (XL, 7) ; fr, 23 § 2 Dig-. Ad leg. AquiL 
(IX, 2). 

(18) Fr. 58 Dig-. cit. (XXXV, 1). 
(19) Paulo fr. 34 § 2 Dig". De contrat. empt. 

(XVIII, 1)... nec eníra fas est, ejusmodi casus expec-
tare. Vide fr. 83 § 5 Dig». De verb. oblig-. (XLV, 1). 

(20) Venuleius. fr. 137 § 6 Dig. De verb. oblig-. 
(XLV, 1 . . . nec ad rem pertinet, quod jus mutari 
potest. 

D CIVIL 11 
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N. 4 Condições possíveis e impossíveis.— 
I Condições immoraes. 

Os Jurisconsult)s modernos costumão clas­
sificar a impossibilidade, relativa ás condições, 
em physica, jurídica e moral, segundo ella se refere 
ás leis da natureza, ao direito ou aos bons cos­
tumes. 

Savigny (21), porem, combate esta classifi­
cação, por estabelecer entre piincipios essencial­
mente differentes uma similitude que apenas 
existe em seus effeitos, e ainda assim de modo 
restricto. 

Porquanto, diz elle, o que constituo as con­
dições impossíveis é a ausência do caracter es­
sencial da verdadeira condição — a incerteza do 
acontecimento, porque ellas não'deixão lugar á 
liberdade humana, ou ao acaso. 

Mas, nas condições contrarias ao direito ou 
á moral, existe sempre esta in^^erteza, pois qne 
os actos que os infringem são livres ; e, como toda 
a condição illegal é ao mesmo tempo immoral, 
elle reúne ambas as espécies sob este ultimo 
epitbeto. 

(21) Dir. Rom. cit. § 122. 
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Entretanto, as condições immoraes são as­
semelhadas em seus effeitos ás impossíveis, pelo 
que se considerão cotno não potostativas. Por­
quanto, como diz Papiniano (22), não se deve ad-
mittir que qualquer pessoa possa praticar um acto 
immoral. 

Como as condições impossíveis, as immoraes 
annullão os contractos e se considerão não es-
criptas nos testamentos ; porem, tranformão as 
instituições do herdeiro e legado em disposições 
puras e simples. 

Mas, esta similitude só existe, quando o 
preenchimento da condição importa uma im-
moralidade, isto é quando se impõem uma 
acçãü immoral como condição de um direito a 
adquirir ; não nos' outros casos. 

Assim, vale a pena pecuniária, estipu­
lada para o caso em que algum dos contrac-

(22) Pfipin. fr. 15 Dig". De cond. inst. (XXVIII,7). 
Filias, qui fait in potestate, siib conditionescriptus 
herea quara Senatus aut Princeps improbant, tes, 
tamentum infirmat patris, ac sí conditio non esset in 
ejus potestate : nam quge facta Isedunt pietatem, exis-
timationem, vericundiam nostram, et ut generaliter 
dixerim, contra bonos mores fiunt : nec facere nos posse 
credendum est. 
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tantes praticassem um acto immoral (23) ; ou 
a disposição testamentaria em que se deter­
mine ao herdeiro pagar um legado no caso 
de praticar um acto immoral. 

Os legados feníB nomine, quod coercendi 
heredis causa relinquüur, que erão Outr'ora con­
siderados inúteis, forão permittidos por Justi-
niano ; excepto quando tem por fim constran­
ger á cousas impossíveis, prohibidas pelas 
leis ou deshonestas (24). 

Nem também vale o contracto em que 
se promettesse a alguém uma quantia de di­
nheiro para se abster de um delito, ou cum­
prir um dever (25); e o pagamento já effectuado 

(23) Fr. 121 § 1 Dig-. De verb. obl. (XLV, 1) ; 
Const. i e 2 Cod. Siinancip. (IV, 56) ; Pomponeo 
fr. 19 Dig-. cit. (XLV, Ij, porém, declara nuUa esta 
pena, quando o marido se sujeita o ella no caso de 
divorcio proveniente de culpa sua. 

(24) § 36 Inst. De leg-. (II, 20)—. ..exceptio his 
yidelicet, quae impossibilia sunt, vel legibus inter-
dicta, aut alias prpbrosa. Vide Phaebo Dec. 111 n. 20. 

(25) Ulp. fr. 7 § 3 Dig. De pantis (II, 14) Si ob 
maleficium, ne fiat, proraissum est, nulía est oblig^a-
tio ex hac conventione. E' o crime previsto nos arta, 
129 a 136 do Cod. CriminaL 



para o mesmo fim pôde ser repetido em vir­
tude da—condictio ob íurpein causam (26). 

Isto, porém, só procede quando o que 
prometteu ou deu, teve por movei um temor 
ou uma esperança ; não quando elle obra de-
sinteressadamente e com o único intuito de 
resguardar o direito ou a moral. (27) 

Cessa também o direito á repetição, quando 
o que deu é complice da immoralidade, como 
no caso de peita da autoridade (28). 

N. 5. Condições possíveis e impossíveis.— II 
Condições prohibidas. 

Condições ha que, não sendo immoraes em 

(26) Paulo fr. 1 § 2 Dig-. do condict. ob turp. 
vel inj. caus. (XII, 5)—Quod si turpis causa acci­
pientis fuerit, etiain si res secuta sit, repeti potest. 

Ulp. fr. 2 pr. Dig-. cit. (XII, 5) Ut pnta dedi tibi, 
ne sacrilegium facias, ne furtum, ne hominem oc-
cidas ; in qua specie Julianus scribit, si tibi dedero, 
ne hominem occidas ; condici posse. 

(27) Savigny cit. § CXXIIi?i/in. 
(28) Paulo fr. 5 Dig-. cit. (XII, 5) Ubi autem et 

dantis, et accipientis turpitudo versatur, non posse 
repeti dicimus, veluti si pecunia detur utmaleju-
dicetur. 
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si mesmas, são comtudo prohibidas em certos 
casos ; taes são as condições: 

1.° De celibato perpetuo, ainda quando 
importe indirectamente um legado deixado ao 
pai ou íilho do que deve permanecr em celi­
bato (29); não assim a permanência na viuvez, 
ou a prohibição de matrimônio com pessoa 
determinada ; salvo se por circumstancias es-
peciaes esta pessoa não achasse facilmente com 
quem casasse (30). 

2.° De divorcio, com condição de um bem 
pecuniário (31). 

. (29) Frs. 62. 63 § 1, 72 § 5, 74, 77 § 2, 79 § 
4 e '100 Dig-.De coüd. (XXIV, 1). 

(30) Terentius Ciem. fr, 64 Dig-. cit. (XXXV, 
1) — Hoc modo leg'ato dato : si Lúcio Tüio nm nup-
serit, non esse \egi locum. Julianas aiebat. § 1. 
Quod si ita scriptum esset: Aricios non nupseril, 
interesse, an fraus leg"! facta esset; narn si ea 
esset, quae aliiibi, nuptias noa facile possit iuve-
nire, interpretandum, ipso jure rescindi, quod frau-
dandae leg-is gratia esset adscriptum; legem enim 
utilem ripublicse, sobolis scilicet procreandse causa 
latam, adjuvandam interpretatione. 

(31) Ulp. fr. 8 § 1 Dig. De usu. (VII, 8); Const. 
5 Cod. De Inst. (VI, 25). 
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3," Da escüllia de um cônjuge, deixado 
á vontade de terceiro 

4.° De habitar em lugar determinado, ou 
a escolha de terceiro (33). Esta obrigaçãj, po­
rém, pôde ser imposta pelo patrono, ou contra-
ctada para si e seus herdeiros (34). 

5." De mudar, ou não mudar, de religião; 
porquanto, não se deve permittir que consi­
derações de interesse material possão influir 
em matéria de pura consciência. 

6." De juramento, imposto ao herdeiro ou 
legatario, de executar uma prestação. O pre-
tor Romano não só reputava não escripta esta 
condição, como a transformava em mo Io, obri­
gando o herdeiro ou legatario a praticar o 
acto que elle devia jurar (35). 

(32) Ers. 28 e 72 § 4 Dig-. De cond. (XXXV, 
1) — Conditiü opposita ia legato relicto filise, si 
illa arbitratu Lucii Titii nupserit, regicienda est. 
Gama Decis. 314 n. 3. 

(33) Fr. 71 § 2 Dig-. De Cond. (XXXV, 1). 
(34) Ord. L. 4 tit. 42 in fine: « Que nao sejao 

constrang"idas pessoas algumas a pessoalmente 
morarem em algumas terras, ou casaes. » 

(35) Frs. 26 pr. Dig. De cond. fXXXV, 1); 8, §§ 
7 e 8 Dig. De coud. inst. (XXXVIII, 7). 
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7." Qualquer estipulação que possa invol­
ver captação de herança (30). 

Também pela legislação pátria são pro-
liibidas nas escripturas as seguintes cláusulas: 

8." Qualquer pena convencional que possa 
ferir a liberdade que deve reinar em matéria 
de matrimônio ; como nos casos de divorcio 
ou não realização de matrimônio com pessoa 
determinada (37) ; salvo se a pena é estipu­
lada em contracto esponsalicio 

E' valida, porém, a instituição ue her-

(36) Papin. fr. 70Dig:. De hered. instit. (XXVIII, 
5) — Captatorias institutiones non eas Senatus ina-
probavit, quse rautuis affectionibus judicia provo-
caveruüt: sed quarum conditio confertur ad secre-
tum aliense voliintatis. Vide nos frs. 29, 71 pr, 
e § 1 e 81 Dig". cit. (XXVIII, 5) exemplos de ins­
tituições captatorias. 

(31) Paulo fr. 134 pr. Dig-. De verb. obli^ (XLV, 
1) . . . .quia inhonestum viaum est, vinculo psena 
matrimonia obstring-i, sive futura, sive jam con-
tracta. — Vid. fr. 71 § 1 Dig-. De cond. (XXXV, 1); 
Const. 2 Cod. De inut. stipul. (VIII, 39). Cabedo 
P. 2 Decis. 31. 

(38) Lei de 6 de Out. de 1784 § 8; Berard. 
Jus. eccles. Vol. 3 Diss. 2 Cap. 3. 
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deiro, ou o legado, sob a condição de casar-se 
em geral, ou de casar-se, ou não casar-se, 
com pessoa determinada, salva a excepção con­
tida no fragmento de Terent. Ciem. acima 
transcripto (39), 

Assim também, é licita a promessa de 
dinheiro sob a condição de casamento; salvo 
quando se tem por fim comprar e vender o 
consentimento, o que seria uma indignidade (40) 

9.° A pena convencional para o caso em 
que não se institua herdeiro certa pessoa ; pois 
fere a plena liberdade de testar, que se deve 
conservar até a morte (41). 

(39) Frs. 63 pr. e § 1, 64 pr. 71 pr. e § 1 Dig-. cit. 
(XXXV, 1); Const. 2 Cod. De inst. (VI, 25j. Vide 
nota 29 supra. 

(40) Fr. 97 § 2 Dig-. De verb. obl. (XLV, 1). 
(41) Fr. 61 Dig. De verb. oblig. (XLV, 1). 
Pactos sucessórios. A Ord. L. 4 tit. 70 §§ 3e4 

prohibe os pactos successorios, quer de succedendo, 
quer de non succedendo ; salvo quando estes últimos 
sSo confirmados por juramento. 

Entretanto, entende Mello Freire (lustit. Jur. 
Civ. Lus. L. 3 tit. 5 § 36 not.), que elles sao entre 
nós g-eralmente permittídos, taxando de ineptas e 
supersticiosas as razOes do Direito Romano, em 
que se funda a prohibiçao. 
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10. A clasula depositaria, isto é, que os 
contractautes não sejão ouvidos ern juízo sem 
primeiro depositarem certa quantia, salvo em 
contractos de transacção (42). 

11. A renuncia da primeira citação, ou 
que em vez das partes seja citado o destri-
buidor ou tabellião (43). 

12. O juramento promissório ; não assim 
o assertorio (44). 

13. A renuncia da excepção non nume-
ratcB pecunicB, ou do direito de reclamar contra 
a confissão feita em escriptura de Laver rece­
bido certa quantia por empréstimo (45). 

Eáta opinião, porém, é combatida por Almeida 
6 Souza, Seg-. Liuh. Suppl. Tr. 13 § 18, e por Gouvea 
Pinto Tr. dos tesXam. Cap. 21. 

Quanto aos pactos successorios, estipulados tm 
contractos raatrimoniae.s,. Almeida e Souza, de ac-
côrdü com Mello (Notas ao L. 2 ti D. 9 § 25 n. 2) os ad-
mitte, fundado na disposição g-enerica da Lei de 17 
de Agosto de 1761 § 8 . . . possão eatipular nsüm para 
a vida, como para a morte, as reservas e condições, 
que bem lhes parecer, 

(42) Lei cit. de 31 de Maio de 1874. 

(43) Lei cit. de 31 de Maio de 1874. 

(44) Ord. L. 4 tit. 73 § 1. Vid . Lima a Ord. cit. 

(45) Ord. L. 4 tit. 51 pr. e § 5. 



- 391 -

14. A da acção de lesão, ou a cláusula 
da doação de maior valia, nos contractos em 
que ba lesão (46). 

15. A do beneficio do Sen. Cons, Vel-
lejano (47). 

16. A de revogar a doação por motivo de 
ingratidão (48). 

17. A do beneficio de divisão pelos' fia-
dores (49). 

18. A do direito de appellar ou aggravar 
da sentença dos árbitros, feita na escriptura 
de compromisso (50). 

Os tabelliães que escreverem nos instru­
mentos públicos estas cláusulas probibidas in­
correm nas pena:s do Código Criminal Tit. 5." 
Capitulo 1.% segundo o motivo que houver de­
terminado o acto. 

(46) Ord. L. 4 tit. 13 § 9. 
(47) Ord. L. 4 tit. 61 § 9. 
(48) Ord. L. 4 tit. 63 § 10. 
(49) Ord. L. 4 tit. 59 § 4. 
(50) Ord.X. 3 tit. 16 pr. Vid. Corr. Tell. Man. 

do Tabell. §§ 7 e 8. 
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N. 6. Condições suspensivas e resolulims. 

Esta classificação, geralmente admiltida 
pelos Jurisconsultos modernos, funda-se na di­
versidade do effeito que a condição tem de 
produzir, 

Assim, a condição suspensiva tem por fim 
criar um direito ; emquanto a resolutiva ÍGm 
por fim extinguir, ou rescindir, um direito. 

Entretanto, Maynz (51) e Thibaut (52 .̂ 
rejeitão esta classificação; porquanto, entendem 
que toda a condição é saspensiva, pois que ó 
de sua essência suspender sempre o eflfeito do 
acto a que estão ligadas, e que toda a questãa 
consiste em saber quem, em definitiva, con­
servará a cousà. 

Não é, porém, exacto, como elles dizem^ 
que a condição resolutiva envolva um acto ac-
cessorio ao primeiro que creou a relação ju-
ridica, que aquolla condição tem por fim res­
cindir eventualmente. 

(51) Elem. de Dr. Rom. § 128 bis. 
(52) Civilist. Abhandel. pag". 361.— Savig-ny 

cit. § 120, Müllenbruch Doctr. Pand. § 10,6 B e 
Mackeldey Man. de Dir. Rom. § 179 admittem a-
classificação. 
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E' esta uma hypothese dift*erente que se 
realiza em caso semelhante ao da retrovetidUio 
e cujos effditos são diâferentes da condição 
suspensiva. 

Com eflfeito, no caso desta condição, a 
relação juridica, ao principio, é pura ou não 
condicional; mas, desde que se realiza a con­
dição, ella se aniquilla, como se não houvesse 
existido:—pura condilio quos resolüitur sub con-
ditione (53). 

Pelo que, nesta hjpothese, a propriedade 
volta por si mesma, sem nova tradição, e as 
alienações, feitas no intervallo, que erão va­
lidas, são immediatamente annulladas; em-
quanto na primeira hypothese, não volta a 
propriedade, sem nova tradição; e permanecem 
validas as alienações intermediárias (54), 

Para destinguir na pratica estas duas hy-

(53) Fr. 3 Dig-. De contr. emt. (XXVIII, 1); 
fr. 2 e 4 § 3 Dig-. De ia diem. addict. (XVIII, 2); 
fr. 1 Dig-. De leg-. cmnis. (XVIII, 3); fr. 41 pr. 
Dig-. De reivind. ('VI, 1); fr. 3 Dig-. Quib mod. 
pig-. (XX, 6); Const. 4 Cod. De pact. inter. emt. 
(IV, 54). 

(54) fr. 12 Dig. De proescr. verb. (XIX, 5); 
Const. 2 Cod. De pact. inter. emt. (IV, 54). 
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potheses, é preciso indagar, pelas palavras do 
contracto ou do acto juridico, qual foi a in­
tenção das partes (55). 

Para determinarmos os effeitos das con­
dições suspensivas, devemos distinguir três 
phases (56) : 

1.° AqueUa em que o acontecimento que 
constitue a condição permanece em suspen­
são—pendet de conditio. 

2.° O momento em que se realiza esse 
acontecimento —conditio existit, impleta ou ex-
pleta conditio. 

3.° O caso em que se torna certo que o 
acontecimento não se realizará — de/icit con­
ditio. 

('55) Fr. 2 T>ig. De in diem addict. (XVIII, 2); 
fr. 1 Dig". De leg-. comis. (XVIII, 3). Os Juris-
consultos modernos distinguem as duas hypothe-
ses pelas verba direcía ou oblíqua que as partes empre-
g&o ; mas os Romanos diziao que a in diem 
addictio e a lex commissoria constituem uma ven­
da sob condição e a retrovinditio envolve um se­
gundo contracto de revenda. Savigny cit. § CXX, 
not. (o). 

(56J Savigny cit. § 120. 
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I. Condição pendente. Emquanto a con­
dição está suspensa, o direito também perma­
nece suspenso ; nem se pôde dizer que exiáta, 
e sim que apenas é possível; mas esta simples 
possibilidade de direito, ou esta eventualidade 
gera relações jurídicas como veremos. 

Da não existência do Direito emquanto 
pende a condição, segue-se (57) : 

1." Que a parte interessada não pôde 
exigir a sua execução (58). 

2." Que se a parte contraria entrega a cousa 
eventualmente devida, o aceitante não ad­
quire a propriedade, nem se quer posse capaz 
de usucapião, e fica sujeito a ser accionado 
pela acção de reivindicação ; salvo se a cousa 
foi consumida, porque neste caso deverá ser 
accionado pela conditio indebiti; (59) ou se teve 

(57) Maynz cit. § 288 bis (A). 
(58) Fr. 54 Big. De verb. sig. (L, 16); § 4 

Inst. de verb. obl. (III, 15). 
(59) Vide o long-o e explicito fr. de Paulo 8 

pr. Dig. De peric. et comm. (XXIII, 6); fr. 2 §2 
Dig. Pro. emt. (XLI, 4); fr. 1 § 2 Dig-. Pro. dot. 
(XLI, 9). 
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intenção de transfsrif a propriedade apezar da 
suspenção da condição (60). 

3.° O perigo da cousa condicionalmente de­
vida não corre por conta do credor eventual; 
salvo, em certos casos quando a condição vem a 
realizar-se (61). 

Da possibilidade de vir a existir o direito 
segue-se: 

1." Se o devedor eventual procura impedir a 
realização da condição, elle se obriga como se 
ella se houvesse effetivamente realizado 

(60) Frs. 6 pr. e 7 § 1 Dig. De condict. caus. 
dat. caus. non secut. (XII, 4); fr. 7 § 3, 8 e 9 pr. 
Dig. de jur. dot. (XXIII, 3). 

(61) Frs. 16, 18, 48, 56, 60 § 1 Dig. De condict. 
indeb. (XII, 6). Sobre os casos da excepçao vide 
o fr. de Paulo supra cit. 8 pr. Dig. De peric et 
comm. (XVIII, 6) 

(62) Ulp. fr. 161 Dig. De reg. júris. (L, 17) 
In jure civiíe receptum est, quoties per eum ou-
jus interest conditiouem noa írapleri, fiat, quo-
minua impleatur, perinde haberi, ac si impleta 
conditio fuisset. Fr. 39 Dig. eod. fr. 81 § 1 Dig-; 
De cond. et dem. (XXXV, 1) ; fr. 50 ia fin. Dig. 
De contr. etnt. (XVIII, 1); fr. 5 e 8 Dig. De leg. 
commisâ. (XVIII, 3). 
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2.* Esta eventualidade de direito constituo 
um — jus futurum ou, como dizião os Romanos, 
uma — $pes dehitum ire, que faz parte do nosso 
patrimônio e se transmitte aos herdeiros do cre­
dor e devedor eventuaes (63): 

3.* O credor tem o direito de requerer me­
didas conservatórias do seu direito eventual, como 
sejSo a caução a immissão na posse, a separação 
dos patimonios dos sócios (64): 

(63) § 4 Inst. De verb. obl. (III, 15)—Ex con-
ditionali stipulatione tamtum spes est debitum 
iri, eamque ipsam spem in heredem transmitti-
mus, siprius, quam condi tio existat, mors nobís 
conti g-erit. 

§ 25 Inst. De inútil, stipul. (III, 19)—Quum 
quis sub aliqua conditione stipulatus fuerit, licet 
ante conditionem dicesserit, postea, existente con­
ditione, heres ejus agere potest. Idem est, et 
ex promissoris parte. 

Julianus fr. 57 Dig. De verb. oblig. (XVI, 1) 
—Si quis, si Titius Cônsul factus erit» decem dari 
apopouderit, quamvis pendente conditione, pro­
missor moriatur, relinquet heredem obligatura. 

Ulp. fr. 42 Dig. De obl. et act. (XLIV, 7) Eum 
qui stipulatus est, sub conditione, placet etiam 
pendente conditione creditorem esse. 

(64; Fr. 41 Diff. De judie. (V, i ; ; fr. 38 pr. 
Dig Pro. soe. (XVII, 2); fr. 15 § 5 Dig De pig. 

D CIVIL II 20 
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II Condição existente ou realizada. Desde que 
se preenche a condição, a relação jurídica e os 
direitos e obrigações delia emanados existem, 
como se não tivessem sido condicionaes, e os 
seus effeitos se retrotrahem, em geral, ao dia em 
que se concluio a convenção,—Rctrahiturimplcta 
condiíoi ad converdionis diein (65). 

Esta regra se applica especialmente ao 
perigo e commodo da cousa eventualmente de­
vida. Assim." 

1." Se a cousa augmenta de valor ou de 
interesse, é o credor quem aproveita deste 
augmento, e pela mesma razão tem direito aos 
fructos por eila produzidos; salvo a intenção 
das partes em contrario .(66). 

(XX, 1); fr. 6 Digf. Quib ex caus. impossess. 
eatur (XLII, 4) ; fr. 4 pr. Dig. De separati (XLII, 6). 

(65) Fr. 11 § 1 in fín. Dig-. Qni pot in pig. 
(XX, 4).. . Cum enim semel conditio existit, -pe-
rinde hahetur, oc si illo tempure, quo stipulatio 
interposta est, sine conditione facta esset. Vide 
fr. 8 pr. Dig. De peric et comm. (XVIII, 6); fr. 78 
pr. Dig. De verb. obl. (XLV, 1) ; fi\ 16 Dig. De 
solut. (XLI, 3), 

(66) Frs. 2 § 1, 4 § 3, 6 pr. e 16 Dig. De 
in diem adict. (XVIII, 2); fr. 4 pr. Dig. De L eg_ 
commiss. (XVIII, 3) ; fr. 18 Dig. De usurpat. 
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2." Pelo contrario, é elle quem soffre os 
prejuízos, se a cousa soffreu depreciação ou 
deterioração ; salvo provindo esta da culpa do 
devedor (67). 

3.° Se, porém, a cousa pereceu em con­
seqüência de causa fortuita, a convenção se 
annuUa de facto, visto que no momento em 
que tem áe nascer a obrigação, lhe fallece 
um dos seus elementos essenciaes (68). 

^ ' A instituição de herdeiro condicional 
produz os seis effeitos desde a mqrte do tes-
tador, isto é desde o momento em que se 
abre a successão (69). 

(XLI, 3) fr. 11 § 10 Dig. Quod vi aut ciam 
(XLIII, 24). 

(61) Paulo fr. 8 Dig*. De peric. et comm. rei-
vind. (XVIII, 6)i.. quod (conditio) si extiterit, 
Procul et Octavenus, emtoris esse periculum, aiunt.. 
Sane si extet res, licet deterior effecta, potest dici, 
esse dcimnum emtoris. 

(68) Paulo fr. 8 Dig. cit. (XVIII, 6) Plane si 
pendente conditione res interierit, perimitur emtio, 
sicuti stipulationes et legata conditionalia peri-
muntur, si pendente conditione res extincta fuerit, 

(69j Fr. 15 pr. Dig. De reb. dub. (XXXIV, 5) ; 
frs. 17 § 1 e 35 Big. Ad. Leg. Aquil. (IX, 2) ; frs. 
11 § 2 e 9 Dig-. De donat. intèr viv. (XXIV, 1); 



5.* Quanto aos legados, tornSo-se nullas 
todas as alienações intermediárias, desde que 
se preenche a condição; mas os fructos co­
lhidos nesse intervallo pertencem ao herdeiro; 
salvo declaração contraria do testador (70). 
Neste caso a condição se considera como 
fixação de termo; per conditionem tempm demom-
tratur (71). 

III. Condição deficiente. Se vier a faltar a 
condição suspensiva, ou se si tornar certo que 
ella não se realizará, a convenção não produ­
zirá effeito, e o estado das relações jurídicas 
permanecerá como erão antes da convenção (72). 

fr. 40 Dig. De mort. caus. donat. (XXXIX 6) ; 
Const. 7 Cod. Ad Sen. — Cons. Maced {IV, 28); 
Const. 25 Cod. De donat. inter viv. (V, 16). Va-
lasco Cons, 171 n. 9. 

(70) Fr. 11 § 1 Digr. Quemadm, serv. (VIII, 4) ; 
fr. 105 Dig. De cond (XXXV, 1) Const. 3 Cod. 
Oómm. de leg. (VI, 43). 

(71) Ponpon fr. 22 pr. Dig". Quando dies 
(XXXVI, 2). 

(72) Fr. 37 Dig. De contr. emt. (XVIII, I j . . . 
similis erit sub conditione factoe venditioni, quoe 
nuUa est, si conditio defecerit; fr. 17 pr. Dig. De 
peric. et comm. rei vind. (XVIII, 6); Vide Valasco 
Cons. 120 n. 17; Phsebo Decis. 105 n. 27. 
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Gaso seja resolutoria a condição, a obrigação 
continuará efficaz, e não será rescindida (73). 

N. 7. Preenchimento das condições. 

Além do que fica exposto sobre esta ma­
téria nos números anteriores, cumpre obser» 
Tar-se que as condições devem, em geral, ser 
preenchidas segundo a intenção daquelles que 
as dictarão, antes Io que segundo as palavras 
por que são expressas (74); assim mais, que 
ellas se reputão preenchidas nos seguintes casos: 

1.' De renuncia voluntária dos que dellas 
devião aproveitar, —ut puta si jussus heredi decem 
dare, ei ille accipere nolit (75). 

(73) Fr. 5 § 4 6 15 § 1 Dig. De in diem 
addiat (XVIII, 2). 

(74) Papin. fr. 101 pr. Digr. De cond. (XXXV, 1); 
— Respondi, quum in conditionibus testamentorum 
voluntatem potius, quam verba considerari opor-
teat. UIp. :̂ r. 19 pr. eod. (XXXV, 1)—Vide sobre 
esta matéria Savigny cit. §§ 118 e 119 MüUen-
bruch cit. § 109. 

(75) Fr. 5 § 5 Dig. Quando dies (XXXVI, 2) ; 
frs. 14, 31 e 78 pr. Dig. De cond. (XXXV, 1) ; 
frs. 11 e 23 Dig. De cond. inst. (XXVIII, 7); fr. 
34 § 4 De leg. II (XXXI, un.); Const. 1 Cod. 
De bis quoB sub modo (VI, 45). 
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2." Quando o seu não preenchimento pro­
vem dos que dellas aprovei tão : — quoHes per 
eum, cujas iníercst, conditionem non impleri, fiat, 
quominus impleatur, perinde haberi, ac si impleta 
conditio fuisset (76). 

3." Em favor da liberdade, e dos alimentos, 
quando a condição mixla deixa de se preencher 
por facto extranho á pessoa beneficiada, e esta 
está prompta a executal-a e tem preparado os 
meios de execução (77). 

§ 2 . ' 

O termo. 

O termo (dies) é o limite posto no tempo 
á efficacia de uma relação juridica (1). 

Este limite pôde ser primordial ou final, 

(76) Ulp. fr. 161 Dig-. De veg. jiir. (L, 17) ; 
fr. 24 Dig-. De coiid. (XXXV, 1); fr. 85 § 7 Dig. 
De verb. obl. (XLV, 1),. etc. 

(77) Const. 1 Cod. De leg. (VI, 37); Const. 7' 
Cod. De cond. insert. (VI, 46); Const. Ült. Cod. 
De necess. serv. hered. inst. (VI, 27) etc. 

(l) Savig^ny cit. §§ 123 e seg. ; Mülleabruch. 
«it. § 110. 
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isto é, pôde se referir ao começo ou ao fim 
da relação jurídica. 

Ao primeiro os Jurisconsultos Romanos 
denorainavão — in diem ou ex die e ao segundo 
— ad diem. 

O termo pôde ser marcado por um ponto 
fixo no curso geral e invariável do tempo, 
como seja um dia do Calendário, ou por um 
acontecimento futuro que deve realizar-se ne-
cessariameate em um momento determinado. 

A designação do termo pelo dia do Ca­
lendário póde-se fazer immediafamenle, designan-
do-se o anno, o mez e o dia (ex : 1.' de Ja­
neiro de 1890), ou mediatamente, declarando-se 
o tempo que tem de decorrer da data em que 
é lavrado o contracto ou acto (ex; a 1 anno 
da data deste). 

Como o termo e a condição se referem 
sempre a um acontecimento futuro (e como 
tal podo ser considerado a chegada do dia 
do Calendário) parecem á primeira vista con­
fundir-se. 

Ha, porém, entre elles uma distincção 
essencial; é que a condição se refere a um 



- 4 0 4 -

acontecimento incerto, e o tçrmo a um aconte­
cimento certo. 

Pelo que, a subjeição de uma relação ju­
rídica á morte de uma das partes interessadas, 
ou de terceiro, nâo se considera como condi­
ção, e sim como termo, visto que a morte é 
certa, embora seja incerto o dia delia. 

Quando, porém, o acontecimento é incerto, 
ha sempre condição, ainda quando se desi­
gne com as falsas apparencias de termo; como 
iseja a designação do dia do casamento, pois 
que este pode sempre deixar de realizarrse. 

Pode-se também reunir um termo a uma 
condição, como quando se designa o dia da 
maioridade de alguém. Porquanto, póde-se, 
partindo do dia do nascimento marcar o dia 
certo, do Calendário em que se verificará a 
maioridade, comquanto seja incerto se esta se 
verificará, pois que pode a pessoa morrer antes 
delia (2). 

N. 1. O termo primordial (in diem ou ex die), 

(2) Em tal caso, diz Pomponeo (fr. 22 Dig. 
Quando dies legat. — XXXVI, 2) nSo passa o le­
gado ao herdtíjro, quoniam non solum diem^ ted et 
eonditionem hoe legatum in se eontinet. 
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O termo primordial pela designação de 
um dia do Calendário, não importa o adia­
mento da adquisição do direito, e sim o do 
exercido delle. 

Por mais remoto que seja o termo, pode 
o direito ser alienado com desconto, e assim 
entrar o adquirente desde já no gozo do seu 
valor actual. 

Esta restricção não é applicavel ás insti­
tuições de herdeiro e neste caso se reputa 
não escripta ; por que nunca se pode passar 
da successão legal á tes tamentaria (3). 

B', porém, applicavel aos legados, bem 
como aos contractos. O direito ao legado se 
adquire desde o dia da morte do testador {dies 
cedil); só o seu gozo é que é adiado (dies 
venitj. 

A designação do termo por meio de um 
acontecimento se transmuda em condição nas 
disposições testamentarias, quer quanto ás in-

(3) § 9 Inst. De her. instit. fll, 14) Ex certo 
tempere aut ad certurn ternpus non potest... de-
nique adjectum haberi pro siipervacua placet, et 
perinde esse, ac si purê heres institutus esaet. 
Vid. fr. 34 Dig. De hered. instit. (XXVIII, 5). 
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stituições de herdeiro, quer quanto aos lega­
dos ; é uma condição de sobrevivência em 
epocha determinada (4) ; salvo quando o ter­
mo do legado é o próprio dia da morte do 
testador (5). 

Não succede o mesmo com os contractos, 
onde a restricção relativa ao acontecimento 
certo, sempre se considera termo e não condi­
ção» 

Deste principio segue-se a importante con­
seqüência quanto á conditio indebiti que não se 
pode repetir o pagamento feito antes de che­
gar o termo, e sim pode-se repetir o paga­
mento de divida condicional, feito antes da 
realização da condição (6). 

(4) Fr. 75 Dig. De cond. (XXXV, 1) Dies in­
certas conditionem ia testameatum facit. Vid. 
Const. 9 Cod. De hered. instit. (VI, 24) ; frs. 1 § 
2 e 79 § 1 Di^. De cond. (XXXV, 1); fr. 12 § 
1 Dio-. De leg-. II (XXXI, un.); frs.4 pr. e 13 in fine, 
Big. Quando dies (XXXVI, 2). 

(5) Fr. 79 pr. Dig-. De cond. (XXXV, 1) ; fr. 
4 § 1 Quando dies (XXXVI, 2). 

(6) Frs. 10, 16 pr. 17 e 56 Dig. De cond. in-
deb. (XII, 6) Fr. 16 pr. cit. — Sub conditione de­
bitam, per errorem solatum, pendente quidem coa-
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Se o termo primordial é impossivel, a dispo­
sição que a elle se refere, quer nos contractos, 
quer nos testamentos, é annullada ; porque não 
se pode considerar séria (7). 

N. 2. O lenno final (ad diem). 

Pelo antigo Direito Romano, não podião ser 
subjeitos ao mesmo termo final, como não podem 
sel-o a uma condição resolutiva, as instituições 
de herdeiro, os legados e as obrigações estipu" 
ladas em contracto. 

Mas, pelo Direito Romano moderno se esta­
belecerão meios d̂e conseguir os mesmos resul­
tados, já pela instituição dos fideicommissos sob 
condição suspensiva, ou a datar de certo prazo, 
já pelas excepções doli ou 'pacti. 

ditioue, repetitur: conditione autem existente, repeti 
non potest. § 1 Qaod aatern sub incerto die de-
betur, die existente non repetitur. Fr. 17 cit. Si 
cum mnriar dare prornisero, et autea solvam, repe-
tere me noa posse, Celsas ait; quse senteatia vera 
est. 

(7) Fr. 46 § 1 Big: De verb. oblig. (XLV, 1) ; 
fr. 51 Dig-. De usufr. (Vil, 1) ; fr. 5 Dig". Dé usu 
et usufr. leg-. (XXXIII, 2) ; fr. 4 § 1 Dig. De sta-
tulib. (XL, 7), etc. 
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O termo final impossível se reputa não es-
cripto; como si se concedeu um usufructo por cemt 
annos ; pois não se deve contar que o usufruc-
tuario viva tanto tempo. 

§ 3 / 

O modo. 

O modo é a cláusula pela qual, restrin-
gindo-se a própria vontade, se impõem certos 
encargos, ou obrigações, áquelle em; cujo pro­
veito se constitue um direito, nos actos de 
mera liberalidade, como sejão as disposições 
testamentarias ou as doações (1). 

Com quanto, na maior parte dos casos, 
se possão attingir os mesmos resultados, tanto 
pelo modo, como pela condição, ha entre ellefr 
as seguintes distincções (2). 

(1) Vid. Digr. L. XXXV T. 1; Cod. L. VI T. 
45 6 L. VIII T. 55. E' esta a doutrina de Savigrny 
cit. § 128; Müllenbruch cit. § 111 e Maynz cit. 
§ 288. Entretanto, Mackeldey § 181 sustenta que 
o modo pôde também existir nos actos por titulo 
oneroso e se funda nos frs. 41 pr. Dig-. De con-
trah. emt. (XVIII, 1) e 58 § 2 Big. Locati cond. 
(XIX, 2). 

(2; Vid. Themudo, Decís. 1 n. 23; Cabedo, Decis, 
158 n. 1; Gama, Decis. 158 n. 1. 
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1 / Que o modo é coercitivo e não suspen-

sivo, emquanto a condição é suspensiva e não 

coercitiva ; pelo que aquelle não impede a ad-

quisição do direito (3). 

2." Que se pôde dar caução para a execução 

do modo. 

3.° Que se o modo se torna impossivel, 

esta impossibilidade nâo acarrea a nuUidade da 

liberalidade. 

Na practica muitas vezes se confundem os 
termos pelos quaes se procura exprimir o modo 

e a condição; e é pela appreciação das cir-
cumstancias de cada acto que se pôde des­
criminar a verdadeira intenção das partes (4). 

Na duvida, se prefere o modo á condição 
por envolver menor restricção (5). 

Também não se deve confundir o modo 
com a expressão de um simples desejo, con­
selho ou exhortação ; como quando se dá, ou 
lega, uma quantia de dinheiro para que a pessoa 
beneficiada construa, ou compre um prédio. Esta 

(3) Gabriel, Decis. 98 n. 1. 

(4) Phaebo, Decis. 11, ns. 5 e 9. 

(5) Reinoso, Obs, 69 n. 14. 
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declaração, em regra, não incorra uma obri­
gação juridica; salvo se mostrar evidentemente 
que foi esta a intenção do doador ou testador (6). 

O modo pôde consistir em se determinar (7^: 
1." O uso que se deve fazer da cousa 

ou quantia dada, ou legada; ou 

2.° A restituição da cousa depois de certo 
tempo; ou 

3." Uma prestação que se deve fazer, como 
remuneração, com tanto que esta não seja 
tão grande que transforme o acto de gratuito 
em oneroso. 

O modo se executa pelos seguintes meios (8). 

1." Os coherdeiros podem se constranger 

(6) Fr. 13, § 2. Dig-. De don. inter vir et ux. 
(XXIV, 1); fr. 71 pr. Dig-. De cond. (XXXV, 1) ; 
fr. 2, § 7 Dig. De don. (XXXIX, õ). 

(7) Fr. 17, § 4 Blg. De cond. (XXXV, 1) Quod-
si cui in hoc leg-atum sit, ut ex eo aliquid faceret, 
veluti raonumentura testatori, vel opus, aut 
epuliim raunicipibus faceret, vel ex eo ut partem 
allii restitueret, sub modo leg^atum vjdetur. Vide 
MüUenbruch, cit. § 111. 

(8) Savigny, cit. § 129. 
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uns aos outros a executarem o modo pela 
acção fainili(B erciscundoe. Se ha um só her­
deiro, o Jaiz pôde obrigal-o, negando-lhe as 
acções que nasceüi do direito hereditário. 

2.° O legatario pôde também ser cons­
trangido pelo Juiz, ou pelo herdeiro, exigin-
do-se-lhe caução; ainda quando este não tenha 
interesse pessoal na execução do modo. 

3." No caso de manumissão, vela o Juiz 
sobre a execução do modo, comquanto a li­
berdade seja adquirida immediatamente. 

4.° Se o modo, nas doações, envolve um 
proveito em favor de terciro este pôde constran­
ge^' o donatário á sua execução; e, em todo 
o caso, o doador o pôde fazer, ou exigir a 
restituição da cousa ou quantia doada, ainda 
quando não tenha interesse pessoal na exe­
cução do moin. No caso de annullação da 
doação, as prestações já feitas em virtude do 
modo devem constituir uma reducção parcial 
da doação. 

Se o modo é immoral, irrazoavel ou im-
possivel, desapparece a obrigação de executal-o; 
salvo se somente o é em parte, porque então 
deve ser executado na outra parte. 



- 4 1 2 -

§ 4 . ' 

A causa. 

Causa do acto jurídico ó o motivo que 
eterminou a sua realização. 

Em geral, a falsa causa não prejudica a 
alidade do acto : — falsa causa non nocet (1). 

Succede muitas vezes que o autor do 
ima liberalidade, quer por acto inter vivos, 
uer causa mortis, não deseja q^e se suspeite 

verdadeiro motivo que o deter ninou, e o 
cculta deliberadamente sob falsas apgarencias. 

(1) § 31 Inst. De leg. (H, 30) — Longe magis 
eg-ato falsa causa non nocet, veluti cum ita quis 
iixerit:— Titio^ quia, absenie me, negotia mea curavit, 
Stichum do lego; vel ita :—Titio, quia patrocínio ejus 
'Mpitali 'irimine liberatus sum, Stichum do lego ; licet 
enim neque negotia testatoris unquam gessit Titius, 
neque patrocinio ejus liberatus est, legatum tamen 
volet. 

Ulp. fr. 3 Dig. Dedonat. (XXXIX, 5).—Etge-
neraliter hoc in donationibus 4efinieadum est, mul-
tum interesse, causa donandi fuit an conditio; si 
causa fuit, cessare repetionem, si conditio, repe-
titioni locum fore. Vide Gaio fr. 17, § 2 Dig. De 
cond. (IXXV,1). 
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Como elle não tinha a obrigação de re­
velar esse verdadeiro motivo, nada importa 
sabjr, se o que declara é, ou não, falso ; 
salvo si a existência da própria intenção do 
doador ou testador está ligada á verdade do 
motivo expresso. 

Pelo que, não vale o acto, quando a sua 
causa é annunciada sob a forma de condição 
(2), ou quando se prova que nasceu de um 
erro (3). 

§ 5. ' 

O Juramento. 

O juramento é a asseveração de um facto 

(2) § 3i Inst. cit. (II, 20) Sed si conditionalifer 
enuntiata fuerit causa, aliud juris ést, veluti hoc 
modo :— Tüio, si negotia mea curaverít, fundum do 
lego. Vide Gaio fr. 17 § 2 Dlg. De cond. (XXXV, I). 

(3) Papin. fr. 72 § 6 Dig. cit. (XXXV, 1) — 
Falsam causam leg-ato nou obesse, verius est, quia 
ratio leg-andi leg-ato non cohoeret; sed plerumque 
doli exceptio locum habelit, si probatur alias le-
g-aturus non fuisset. Vid. Ulp. fr. 9 Dig. der hered. 
instit. (XXVIII, ò); Paulo fr. 5 §1 1 Dig. De act. 
emt. (XIX, 1) ; Const. 4 Cod. (VI, 24). 

D CIVIL n 27 
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como verdade, sob a invocação do nome de 
Deus. 

Elle pode referir-se a factos passados, para 
confirmar a sua verdade, ou a factos futuros, 
para confirmar a promessa da sua realização. 

D'ahi vem a divisão do juramento em 
assertorio ou declaratorio e promissório (1). 

Agora, porem, só tratamos da segunda 
espécie. 

Pelo Direito Romano o juramento não 
produzia obrigação própria, e só fortalecia a 
já existente (2). 

O Direito Canonico, porem, attribue-lhe 
a capacidade de tornar civilmente efficaz uma 
promessa que, sem elle, o não seria (3). 

(1) Ord. L. 4 tit. 73 pr. Sobre esta e outras 
classificações do juramento. Vid. Comra. CCLVIII à 
Consolidação, das Leis do Processo Civil pelo Cons. 
Dr. A. J. Ribas com a collaboraçao de seu filho 
o Dr. Júlio A. Ribas. 

(2) Ulp. fr. 7 § lôDig-, Depact. (11, 14); Const. 
5 § 1 Cod. De leg-. (I, 14). 

(3) Auth. Sacramenta ptiberum, Cod. Si advers. 
vend. II, 28; Cap. 28, X, 2, 24; Cap. 2 De paetis 
in VI. 
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Entre nós estes juramentos são prohibi-
dos (4) ; e os tabelliSes que os escreverem 
são subjeitos a pena (5). 

Outr'ora o Dezembargo do Paço, dispen­
sando na lei, permittia o juramento promis­
sório (6); mas, por occasião da extincção deste 
Tribunal, não foi esta attribuição transferida 
para alguma outra auctoridade (7). 

§ 6.» 

A pena. 

A pena convencional ou cláusula penal é a 
convenção accessoria do contracto, pela qual 
as partes se obrigão a certa prestação no caso 

(4) Ord. L. 4 tit. 73 pr. — Valasco, Cons. 99 e 
154 n. 3 ; Gama, Decis. 247 n. 2. 

(5) Ord. L. 1 tit. 78 § 1. 

(6) Regrira. do Dez. do Paço § 78. 

(7) Lei de 22 de Set. de 1828. Sobre os pactos 
successorios, confirmaveis, ou nao, por juramímto.— 
Vid. a Ord. L. 4 tit. 70 J § 3 e 4 ; Mello Freire 
Instit. Jur. Civ. Lus. L. 3 T. 5 § 3̂6 not.; e Alm. 
e Souza SuppI. ás Seg. Linh. Diss. 13. 
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de não execução, total ou parcial, da convenção 
principal (1). 

Assim, se a obrigação principal é nulla, 
nenhum valor tem a pena (2). 

O credor tem o direito de pedir a pena 
estipulada, ou a execução da obrigação prin­
cipal. Não pôde, porém, pedir ambas as cousas ; 
nem pedir a pena e ao mesmo tempo a in-
demnisação dos prejuízos, perdas e damnos 
pelo não cumprimento do contracto ; pois que 
a pena representa essa indemnisação, salvo, 
em ambos os casos, estipulação expressa era 
contrario (3). 

Se a obrigação é á termo, e não é cum­
prida dentro d'este, a pena torna-se irrevo­
gável, independentemente de citação da parte 
para o cumprimento do contracto (4/. 

(1) § 7 Instit. III, 15; § 19 lüstit. III, 19;fr. 
33 § 16 Dig-. XLV, 1 ; Const. 12 Cod. VIII, 38. 

(2) Ord. L. 4 tit. 48 § 1 e. tit. 70 § 3. 

(3) Fr. 10 § 1 Digr. II, 14; fr. 115 § 2 Dig. 
XLV, 1; Const. 17 Cod. II, 4 ; § 7 Inst. De verb. 
oblig-. (III, 15). 

(4) Fr. 22Dig. Dé recep. (IV, 8) ; fr. 9 Dig-. De 
naut. foea. ^ X I I , 2); fr. 23 Dig. De oblig. e act. 
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A cláusula penal não torna a obrigação 
indivisivel (5). 

As arrhas. 

As arrhas são tudo quanto uma das par­
tes contractantes dá a outra, em signal da 
perfeição do contracto e para assegurar a sua 
execução. 

Elias ordinariamente consistem em certa 
quantidade de dinheiro; mas, nada obsta a 
que se empregue, para o mesmo fim, qual­
quer outro objecto. Os Romanos, segundo Ul-
piano (1), costumavào servir-se de anneis — 
annali. 

Entre nós, como entre os Romanos, usão-
se das arr/ias particularmente nos contractos 

ÍXLIV, 7); fi\ 77 Dig-. De verb. obl. (XLV, 1); e 
sobre tudo a Const. 12 Cod. De contrat. vel. com-
mitt. stipul. (VIII, 38). 

(5) Maynz Dr. Rom. §§ 276 Obs. 1 e 340 Obs. 
(1) Fr. 11 § 6 Dig-. De act. emt. et vend. 

(XIX, 1). 
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de compra e venda (2) e nos esponsalicios 
(3); mas, podem-se usar em quaesquer outros. 

As arrhas, nas compras e vendas cha-
mão-se signaL 

Se o contracto se executa, ou se rescinde 
de com mu m acordo, as arrhas tornão-se de 
nenhum effeito; isto é, devem ser restituidas, 
ou imputadas nas prestações íeciprocas (4). 

O mesmo succede quando o contracto 
deixa de ser executado por falta de alguma 
das partes (5). 

Se, porem, o contracto deixa de ser exe-

(2) Ord. L. 4 tit. 2—Das compras e vendas feitas 
por signal dado ao vendedor simplesmente, ou em 
começo de pag-a. O Cod. Civ. Fr. arb. 1590 con­
sidera o contracto, a que accede o sig-nal, como 
simples promessa do vendedor. 

(3) Lei de 6 Out. de 1784. 

(4) Fr. 5 § 15 Dig. De instit. act. (XIV, 3) ; 
fr; 11 § 6 Dig. De act. emt. et vend. (XIX, 1) ; 
Const. 2 Cod. Quando liceat ab emt. disced. (IV, 45). 

(5) Fr. 6 pr. e fr. 8 Dig". De leg-e commiss. 
(XVIII, 1); Ord. L. 4 tit. 2§ I . . . se o comprador 
se arrependeu e &e quizer afastar do contracto, po-
del-o-lia fazer...; se o vendedor... se quizer arre­
pender e afastar í̂ a venda, podel-o-ha fazer. 
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cutado por falta de alguma das partes, esta 
perde as arrhas que deu, ou restitue, em 
dobro, as que recebau (6). 

Nas compras e vendas, se as arrhas são 
dadas em parte de paga, ou em signal e paga, 

não se poderá jamais alguma das partes arrepen­

der e sair do contraão sem consentimento da outra 

parte, ainda que queira pagar as arrhas (7). 

Na duvida, se entende que as arrhas são 
dadas em parte de paga, ou em signal e 
paga (8). 

Esta doutrina tem applicação especial á 
compra e venda mercantil, onde não é per-
mittido o arrependimento, ainda quando a 
parte se subjeita a perder o dobro da quantia 
dada ou recebida adiantadamente ; salvo se 
assim fôr ajustado entre ambos como pena con­
vencional do que se arrepender (9). 

(6) Ord. cit. § 3. 

(7) Ord. cit. § 3. 

(8) Alm. e Souza, Fase. de Diss. Vol. 2 Diss 
2 § 4. 

(9) Cod. Com. Br. art. 218. Cod. Com. Port. art. 
46.'í-
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Nos contractos esponsalicios, so as arrhas 
não são expressamente estipuladas, f[of[esposo 
ou esposa que sem justa causa se retracta, ou 
o que, por culpa sua, deu causa á retraçtação, 
fica subjeito a indemnisar a outra parte as 
perdas e interesses que se liquidarem, con­
forme as circum-^tancias (10). 

CAPITULO VI. 

DOS ACTOS J U R Í D I C O S . — V. SUA INTERPRETAÇÃO. 

Os Jurisconsultos costumão dividir a in­
terpretação dos actos juridicos em authentica, 
usual e doutrinai e subdividir esta em gram-
matical e lógica (1). 

I. Interpretação authentica. — Se o acto é 
unilateral, como um testamento, o seu melhor 
interprete é o seu autor; as expressões duvi­
dosas devem-se, pois, entender no sentido em 
que se provar que o seu autor lhes quiz 
dar (2). 

(10) Cit. Lei de 6 de Out. de 1784 § 8 . 

(1) Vid. vol, 1 Tit. III Cap. 5." Da interpre­
tação das leis civis. 

(,2) Mseciano fr. 96 Dig-. De reg'. jur. (L, 11) 
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Se, porem, o acto é o resultado do con­
curso de duas ou mais pessoas, a sua inter­
pretação authentica só pode provir do acordo 
de todos estes, e a explicação, dada só por 
um, não pode prejudicar os outros. 

11. Interpretação usual. — Esta espécie tem 
lugar, quando o acto encerra palavras ou ex­
pressões que, no paiz e no tempo em que 
elle foi celebrado, tinhão sentido determinado, 
o qual se deve sempre conservar em quanto 
não se demonstrar que o autor do acto lhe 
deu outro (3); maximé quando em casos idên­
ticos assim já se tem julgado. 

In ambig-uis orationibus maxime sententia spe-
ctanda est ejus, qui eas protulisset. Vid. Ulp. 
fr. 21 § 1 m fín. Dig". Qui testara, fac. pross. 
(XXVIII, 1). Vid. Müllenbruch cit. § 115; Mackel-
dey cit. § 188. 

(3) Arg-. de Paulo fr. 37 e Callistrato fr, 
38 Dig-. De constit. princ. (I, 3) ; ÜIp. fr. 21 § 
1 in fin. Dig-. cit. (XXVIII,. 1)... conjectionem 
fieri ejus, quod reliqnid, vel ex viciais scriptu-
ris, vel ex consiiHudine patris farnilias, vel regio-
nis. Vid. fr. 69 § 1 Dij,̂ . XXXíI, e frs. 9 a 12 
Dig-. XXXVI, 6 ; frs. 34 Dig-. L, 17; Phaebo Dicis. 
201 n. 27; Valasco Cons. 192. 
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III. Interpretação doutrinai. Esta espécie se 
funda nas seguintes regras : 

1 / Deve-se indagar a verdadeira intenção 
do autor do acto nas suas palavras, linguagem, 
circuíQstancias e relações dos interessados (4)-

2." Deve-se procurar o sentido mais ac-
commodado ao objecto de que se trata, e á 
natureza do acto (5) e decidir contra o que 
invoca um sentido contrario, pois que o de­
veria ter exprimido mais claramente (6). 

3.* Deve-se preferir o sentido próprio e 
geralmente acceito das. palavras, e entender 

(4) Papiü. fr. 219 Dig". De verb, sigr- (L, lôj— 
In coQventionibus coatrahentidm volumtatem po-
tius, qiiam verba spectare placuit. 

(5) Ülp. fr. 67 Dig-. De reg-. jUr. (L, 17)— 
Quoties idem sermo duas seutentias exprimit, ea 
potissiinura excipiatur, quae rei gerendoe aptior est. 
Vid. fr. 5 Dig-. XII, 1 ; fr. 11 §§ 1' e 2 Big. 
XIX, 1; fr. 22 pr. Dig. XVIII, l .-Interpretatio 
facieada est secundum naturam neg"otii. Cabedo 
P. 1 Decis. 153 n. 2. 

(6) Interpretatio facienda est contra éum, qui 
olarias loqui potuisset ac debuisset. Vid. Paulo 
fr. 172 pr. Dig-. L, 17; fr. 39 Dig-. 11,14; fr. 21 
Dig-. XVIII, 1; fr. 26 Dig-. XXXIV, 5; fr. 38 § 
8 Dig. LXV, 1 ; Valasco, Cons. 146 n. 11. 
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o que em casos taes commummeute se cos­

tuma fazer (7). 

4 / As expressões geraes devem-se enten­
der geralmente; mas a espade sempre deroga 
o gênero (8). 

5." Se a duvida se refere á quantia da 

divida, deve-se decidir do modo o menos pre­

judicial ao que prometteu (9). 

6.* Deve-se preferir a inteiligencia que faz 

valer o acto, á que o torne insubsistente (10). 

(7) Paulo fr. 25 § 1 Dig-. Do leg-. III, (XXXII) 
Quura in verbis nulla aoibig-uitas est, non debet 
admitti voluntatis questio. 

Paulo fr. 114 Dig-. De reg*. jur . (L, 17) — 
In obsctiris inspici solei-e, quod veri.sitnilius est, 
aut quod plerumque fieri solet. — Reinozo, Obs. 
68 n. 5 e Obs. 15 n. 9; Cabedo, P. 2, Decis. 34 
n. 8; Valasco, Cons. 146 n. 20. 

(8) Papin. fp. 80 Dig-. cit. (L, 17). In totó 
jure genei-i per speciem- derog-atur, et illud po-
tissiraum habetur, quod ad speciem directum est. 

(9) In dúbio id quod minimura est sequiniur 
Ulp fr. 9 e 34 Dig-. De reg-. jur. (L, 17) ; Vid. 
fr. 52 Dig. (XIX, 2) ; fr. 1 § 4 Dig-. (XLV, 1). Ca­
bedo P. 1 Dac. 140 n. 3. 

(10) Jul. fr. 12 Digr. De reb. dub. (XXXIV, 5) 
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7." Deve-se entender que as partes qui-
zerão se conformar com a lei (11). 

8.* Nas causas favoráveis, ou privilegiadas 
quanto á prova, se deve decidir a duvida a 
favor dellas (12). 

CAPITULO VII. 

DOS ACTOS J U R Í D I C O S . — VI. SUA NULLIDADE, 

RESCISÃO E CONVERSÃO. 

I. Nnllidade. — Já mostramos que um dos 
efFeitos da violação das leis é a nullidade dos 
actos que constituem essa violação ou delia 
emanão; e assim mais, quaes os casos e os 
effeitos das nuUidades absolutas e relativas (1). 

Quoties in actionibus, aut in exceptionibus ambí-
g-ua oratio est, coramodissinium est, id accipí,. 
qno res, de qua ag-itur, magis valoat, quam pe-
reat. Valasco, Alleg-. 12 n. 6—Facienda est inter-
pretatio in dúbio, ut actus valeat. 

(11) Gaio fr. 16 Dig-. De condit. (XXXV, 1)—In 
his,qa8e extra testamentura incnrrerent, possiint res 
ex bono et cequo interpretationem capere. Ea vero, 
quaí ex ipso testamento orirentur, necesse est se-
cundum scripti júris ratiouem expediri. 

(12) Sobre quaes sejao estas cousas—Vid. Ribas 
Corament. CCXVIII á Consolid. das leis do proc. civ. 

(1) Vid. Vol. 1 T. m Cap. 3. 
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Accrescen,taremos agora que, no caso de 
nullidade absoluta, sendo o acto insubsistente 
em Direito, deixa de produzir effeito indepen­
dentemente de declaração judicial. 

Não succede o mesmo no caso de nulli­
dade relativa ; pois que o acto produz os seus 
effeitos em quanto o Juiz o não rescinde a re„ 
querimento da parte, em cujo favor foi ins­
tituída a nullidade ; quer esta faça valer o 
seu direito por meio da acção competente, 
quer por meio de excepção, como sejão as de 
restituição in integram, dê testamento inoffi-
cioso, de dolo, medo, e tc , (2). 

Para se determinar a validade ou invali­
dado de um acto jurídico, deve-se consideral-
0 no momentti em que é practicado. 

Se nesse momento é valido, permanece 
tal, embora sobrevenhão circumstancias que o 
annullarião, si sob a influencia dellas houvesse 
sido practicado. 

Se, pelo contrario, é nullo nesse momento. 

(2) PhsBbo Decis. 24 ns. 4 e 5 —Nullitas, ÍQ-
ducta in favorem alicujus, non habet locuin, nisi 
ille velit. 
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não se torna jamais valido, embora desappa-
reção os motivos de nullidade (3). 

A nullidade, que se refere somente á 
parte não principal de um acto, não se deve 
estender a todo elle; conseguintemente, deve-
se considerar subsistente a parte do acto que 
não fôr affectado pela nullidade (4). 

Se, porem, a parte viciada do acto é a 
principal, torna-se invalido todo o acto (5). 

11. Rescisão. — Comquanto vulgarmente se 

(3) Paulo fr. 29 Dig". De reg. jar . (L, 17) Quod 
initio vitiosurn est, non potest tractn temporis con-
valescere. Vid. Javol. fr. 201 e Licin. Ruf. fr. 210 
mg. cit. (L, 17) ; fr. 1 Dig-. (XXXIV, 7) ; fr. 8 
pr. Dig-. (XVII, 1) ; fr. 78 pr. Dig-. (XLV, 1). 

(4) Utile per inutile non vitiatur— TJlp. fr. 1 § 5 
Dig. De verb. oblig". (XLV, 1) . . . duae sunt quo-
dammodo stipalationes, una utilis, alia inutilis; 
neque vitiatur utilis per hanc inntilem. Vid. fr. 
29 Dig. (XXII, 1) ; fr. 11 § 1 Dig-. (XIII, 5); Const. 
36 § 3 Cod. (VIII, 54). 

(5) Paulo fr. 178 Dig-. De reg-. jur. (L, 17). Quum 
principalis causa non consistat, plerumque ne ea 
quidem, quae sequuntur, locum habent. Vid. fr. 27 
in fin. Dig-. Farn. escisc. (X, 2) ; fr. 17 Dig". De 
injus. rupt. irrit. test. (XXVIII, 3) : Const. 1 in fin. 
Cod. De posth. hered instit. (VI, 29). 
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costume confundir a nullidade do acto com 
a sua rescisão, lia entre cilas differenças essen-
ciaes ; como sejão : 

1." Na acção de nullidade se pode pedir 
a restituição dos fructos desde a celebração 
do acto ; na segunda somente depois da con­
testação da lide (6). 

2." A acção de nullidade prescreve por 
30 annos (7); a de rescisão tem prazos mais 
curtos, como a de lesão enorme que pres­
creve por 15 annos (8). 

m . Conversão. — Visto a regra de Julia-
no (9) que se deve preferir a intelUgencia que 
faz valer o acto, sempre que este não pode 
subsistir com a forma, sob a qual se apre­
senta, deve-se converter esta forma em outra 
sob a qual possa valer. 

Esta conversão algumas vezes tem lugar 

(6) Ord. L. 3 tit. 66 § 1 e L. 4 tit. 13 § 10. 
Vià. Consol. das Leis do proc. civ. art. 260 §5 . 

(7) Ord. L. 4 tit. 79. 

(8) Ord. L. 4 tit. 13 § 5. 

(9) Fr. 12 Big. De reb. dub. (XXXIV, 5; cit. 
na nota 10 ao Cap. antecedente. 
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ipso jure, como no contracto de venda sob a 
condição de não se poder exigir o preço (ne 
petalur preliumj, o qual se transforma em doa­
ção (10). 

Outras vezes ella tem lugar por vontade 
de seus auctores, quando estes expressamente 
declarão, que querem que o acto valha por 
qualquer modo que possa valer; como no caso 
da cláusula codi ciliar (11). 

Mas, para que se possa eflfectuar a con-
sersão, é preciso que o acto que se quer con­
verter possua todas as condições precisas para 
que possa valer como aquelle em que é con­
vertido (12). 

(10) Frs. 36 e 38 Dig. (XVIIÍ, 1); fr. 6 Big. 
(XLI, 6). 

(11) Fr. 66 Dig-. (V, 1); fr. 1 Dig. (XXIX, 7) ; 
Const. 8 § 1 Cod. (VI, 36). 

(12) Fr. 12 Dig-. De transact. (II, 15) ; frs. 83 
§ 1 6 99 pr. in fin. Dig. De verb. oblig-. (XLV, 1). 
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CAPITULO VIL 

D O S A C T O S I L L I C I T O S . 

Considerações geraes. 

Denominão-se actos illicitos todos os que 

são contrários ao Direito ou á moraL 

Por sua natureza, são elles absolutamente 
privados de efficacia juridica (I). 

Os actos contrários ás leis penaes ou po-
liciaes se qualificão crimes ou delidos e con­
travenções. 

(1) Fr. 45 Dig-. De reg". jur. (L,17)—Privatorum 
convenfio júri publico non derog-at. 

Fr. 15 Dig". Decondit. instit. (XXVIII, 7)—Nam 
quse facta Iseduut pietatem, bxistimatiouem, verecun-
diam nostram, et (ut generaliter dixerim) contra to­
nos mores fiunt, nec facere nos posse crederidum est. 

Const. 6 Cod. De pact. (II, 3j — Pacta, quae 
contra leg-es, constitutionesque, vel bonqs mores 
fiunt, nullam vim habere, indubitati júris est. 

Vide § 7 Inst. De mand. (III, 26); fr. 27 §§3 e 4 
Dig-. De pact. (II, 14); fr. 57 Dig-. Pro socio (XVII, 
2); frs. 26, 27 pr., 36 § 4 e 123 Dig-, De verb. oblig-. 
(XLV, 1); Const. 5 Cod. De leg\ (l, U), 

D CIVIL II 28 
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Os actos contrários ás leis civis se deno-
minão dolosos, ou fraudulentos e culposos. 

Do dolo e fraude já tratamos no Cap. 3." 
§ 3.° liuj tit. Cumpre-nos agora dar algumas 
noções sobre a culpa e o caso foirtuito. 

§ 2.° 

A culpe. 

A culpa é a responsabilidade resultante 
de um acto ou omissão prejudiciaes a alguém, 
mas practicados sem intenção maléfica. 

Para que baja culpa é, pois, necessário 
o coiicurso de dous elementos : 

1 / A imputabilidade da pessoa a quem 
se attribue (1). 

(1) Os dementes nao são responsáveis pela culpa, 
porque sao incapazes de imputaç5o. Africano fr. 
47 Dig. De acquir. rer. amitt. hered. (XXIX, 2).— 
Furiosi autem voluntas nulla est. Vid. fr. 60. Dig-. 
De rei vind. (VI, 1); fr. 61 in fin. Dig-. De adm. 
tutor. fXXVI,. 7); fr. 5 § 2 Dig. Ad leg. Aquil. 
(IX, 2). O fr. éÔDig-, De oblig. et act. fXLIV, 7) 
nao é contradictorio a estes; pois se refere a um 
impubere e nao a um demente. Vid. Gabr. Decis. 
69 n. 4. 
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2." A ausência da intenção malifica (2). 

Como o dolo, a culpa pôde ser positiva ou 
negativa, segundo se manifesta por um acto 
ou por uma omissão. 

Ordinariamente, porém, se manifesta por 
este segundo modo ; e é o que se denomina 
negligencia culpada. 

Em geral, tem todos o dever de desem­
penhar as suas obrigações com o mesmo cui­
dado com que um bom pai de familia gere 
os seus negócios, deligentia boni patris-famílias, 
isto é com o cuidado de um homem attento, 
diligente e previdente. A ausência deste cui­
dado constitue a culpa (3). 

Os Jurisconsultos m^^dernos costumão di­
vidir a culpa em lata, leve e levíssima (4). 

(2) Se houver intenção maléfica, nao será culpa 
e sim dolo. 

(3) Homo dilig-ens et studiosus pater famí­
lias, cujus personam incredibile est in aliquo facile 
errai-e. Fr. 25 pr. Dig-. De probat. (XXII, 3). Vid. 
Celso fr. 32 Dig-. Depositi (XVI, 3) na nota 5. 

(4) Tralté du contr. du mariag-e; Doneau, Comm. 
Jur. Liv. 7 Cap. 7. 
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A culpa lata muito se approxima do 

dolo (5). 

Para que ella se verifique, é necessário : 

1." Que se desprezem todos os cuidados 
os mais ordinários, que não se faça o que 
todos julgarião necessário fazerem em taes cir-
cumstancias (6). 

2.° Que a pessoa, encarregada dos negó­
cios de outrem, os trate scientemente menos 
bem que os seus (7). 

(5) Quod Nerva diceret latiorem culpam dolum 
esse, Proculo displicebat, mihi verissimuTü videtur; 
nam et si quis non ad eum modum quem homi-
nura natura desiderat, diligens est, nisi tamem 
ad suum modum curam in deposito praestat, fraude 
non caret. Nec enim salva fide minorem iis quam 
suis rebus diligentiam prcestabit. Celso fr. 32 Dig-. 
Depositi (XVI, 3), Vid. fr. 22 § 3 Dig. Âv. S. Ct. Tre-
belL (XXXVI, I). Valasco, Cons. 26 n. 4. 

(6) Lata culpa est nimia neg-lig-entia, i. è. — 
non iutelligere- quod omnes intelligunt. Fr. 213 
§ 2 Dig-. De verb. sign., (L, 16). Latse culpae finis 
egt, non intelligere id quod omnes intelligunt. — 
Fr. 223 Dig. eod. (L, 16j, 

(7) Fr. 32 Dig. (XVI, 5); Fr. 22 § 3 Dig. 
(XXXVI, 1). 
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A culpa leve é aquelia em que nãõ se 
verifica alguma destas duas condições. 

A culpa levíssima é a que só se poderia 
evitar com um cuidado ainda maior, do que 
o que um bom pae de familia costuma ter na 
gerencia dos seus negócios. 

Du Caurroy (8) , Savigny (9), Müllen-
brucli (10), exclaem este terceiro membro da 
classificação, por ser de diíBcil applicação na 
pratica e desconhecido do Direito Romano, em 
cujas fontes só uma vez encontramos a ex­
pressão — culpa levissima, empregada em rela­
ção aos casos da lei Aquilia (11). 

Em vista a disposição do artigo 1137 do 
Cod. Civ. Francez, entende Touilier (12) que 
foi abolida a divisão tripartida da culpa; Du-
ranton (13), porém, sustenta o contrario. Tro-

(8) Inst. de Just. L. 3 tit. 25 n. 1068. 

(9) Tr. de Dir. Rom. § 19. 

(10) Doct. Pand. § 554. 

(11) In lege Aquilia et levissima culpa venit. 
Ulp. fr. 44 Dig-. Ad. leg-, Aquil. (IX, 2). 

(12) Vol. 6 n. 2.30 e seg-, 

(13! Vol. 10 II. 398 e seg-. 
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plong (14), collocando-se no meio termo, pensa 
que o Código só conservou a culpa lata e leve 
e que exclue toda a indagação e responsabi­
lidade pela culpa levíssima. 

Na legislação pátria, porém, encontramos 
vestigios desta divisão tripartida (15). 

Porque, comquanto, em regra, não se 
possão exigir mais do que os cuidados de um 
tomem attento, diligente e previdente, e não 
cuidados excspcionaes e minuciosos além do 
que hominum nalura desiderat, não podemos 
deixar de admittir a culpa levíssima nos se­
guintes casos : 

1.° No que recebe a cousa emprestada, 
quanto á obrigação de guardal-a (16). 

(14) De Ia vente — Vol. 1 n. 363 e seg-. 
(15) E porque este contracto se faz reg-ularmente 

em proveito do que recebe a cousa emprestada, e nSo 
do que a empresta, fica obrigado aquelle a que se 
empresta, gniardal-a com toda diligencia como si fora 
sua. E nao somente se lhe imputará o dólo e culpa 
grande, mas ainda qualquer culpa leve e levíssima, assim 
pela cousa principal, como pelo accessorio. Ord. Liv. 
4 Tit. 53 § 2. 

(16) Ord. Liv. 4 tit. 53 § 2 citada na nota antece­
dente. 
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2.° No autor do damno, quanto á obri­
gação de indemnisal-o plenissimamente (17), 

O caso fortuito ou de força maior. 

Caso fortuito ou de força maior é o acon­
tecimento para que não se concorreu e a que 
se não liga imputabilidade (1). Os Romanos 
o donominão — casus, vis major, vis divina, fa-
tum, fatalitas. 

(17) Ulp. fr. 44 Dig. Ad. leg. Aquil. (IX, 2) cit. 
na nota 11; Ord. L. 4 tit. 53 §§ 2 e 3 (arg-.); Cod. Crim. 
arts. 21 e seg-.; Lei de 3 de Dez. de 1841 art. 68. 

(1) Ulp. fr. 5 § 4 Dig-. Commodati (XIII, 16) -
Quod vero senectute contigit, vel morbo, vel vi la-
tronum ereptum est, aut si quid siraile accidit, di-
cendum est, nihil eorum esse imputandum ei, qui 
commodatum accepit, nisi aliqaa culpa interveniat. 

Const. 6 Cod. De pignorat. act. (IV, 24^— Quae 
fortuitis casibiis accidiint, cum praevideri non potue-
r in t . . . 

Vid. Cabedo, P.2 Decis. 114 n. 9, Reinoso, Obs. 57 
ns. 18 e 19. 
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Pela inexecução da obrigação, ou pelos 
damnos resultantes de taes acontecimentos, 
ninguém é responsável (2). 

Esta regra é applicavel, quer nos con-
tractos bilateraes, quer nos wiilatera.es, de sorte 
que, se um dos contractantes é, por força 
maior, impossibilitado de cumprir o contracto, 
o outro nem por isso fica também desobri­
gado de cumpril-o (3). 

Quando, porem, o caso fortuito é provo­
cado ou determinado por dolo ou falta ante­
rior da parte, esta é responsável pelo damno 
proveniente d'elle. E' o,que os Jurisconsultos 

(2) Up. fr. 23 Dig-. De reg-. jur. (L, 17) — Ani-
malium vero casus, mortesque, quse síne culpa acci-
dunt,fug"a servorum, qui custodiri non soleDt,rapin8e, 
tumultus, incendiae, aquarum magnitudines,impfctus 
prsedonum a nullo praestautur. Vid. Gama, Decis.252 
n. 1 e Rinoso, Obs. 35 n. 2. 

(3) No § 3 daá Instit. — De emt. et vendit. (III, 
23) encontramos a applicaçao desta regra aos con-
tractos de venda. 

http://wiilatera.es
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costumão denominar — casus culpa vol dolo de­

ter minatus (4). 

Entretanto, as convenções das partes po­
dem modificar a responsabilidade relativa ao 
dolo, falta ou caso fortuito. 

E' certo que não ffe pode estipular a não 
responsabilidade pelo dolo futuro — ne dolus 
prmtetur, por ser isto contrario aos bons cos­
tumes (5). Mas, a parte pode renunciar o 
direito á indemnisação pelo damno proveniente 
de um dolo passado (6). 

A responsabilidade pela culpa pode ser 

(4) Nos frs. 18 pr. Dig-. Commod. (XIII, 16) e 11 
§ 1 Dig". Locati (XIX, 2) achamos a applicaçSo desta 
regra aos contractos de commodato e locação. Vid. 
fr. 36 § 1 Dig-. De rei vind. (VI, I); fr, 1 § 4 Dig- De 
oblig-. et act. (XLIV, 7) ; e a Ord. L. 4 Tit. 53 § 3 na 
not. 7 ao § 4.» huj. tit. 

(5) Fr. 23 Digr. De reg-. jur. (L, 17); fr. 17 pr. 
Dig:. Commod. (XIII, 6) ; fr. 1 § 7 Dig. Depositi (XVI, 
3) ; fr. 27 § 4 Dig-. De pact. (II, 14). A antinomia que 
parece haver entre este fr. 6 e os frs. 7 § 15 Dig-. De 
pact. cit. e 27 § 3 Dig-. eodem é resolvida por Maynz § 
259 nota 20. 

(6) Fr. 26 § 4 Dig-. De pact, (II, 14) e Const. 
34 Cod. De transact. (II, 14). 
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restringida ou abolida pela convenção das par­
tes (7); e, pelo contrario, podem as partes 
estipular a responsabilidade pela falta leve, ou 
caso fortuito, nos casos em que ella só de­
vera existir para a culpa lata (8). 

§4.-

A indemnisação do damno. 

Os Jurisconsultos costumão classificar o 
damno em 4 espécies, a saber; os que provem ; 

1.° Dos contractos. 

2." Dos delictos. 

3.° Dos quasi-contractos. 

4." Dos quasi-delictos. 

(7) Fr. 23 Dig. De re^. jur. (L, 17), fr. 5 
§ 2 Dig. Commod. (XIII, 6); f r . l § 6, 10 e 35 
Dig. Depôs. (XVI, 3); fr. 72 § 3 Dig". De condit. 
et demonstr. (XXXV, 1). 

(8) Esta resposabilidade pode até emanar ta-
citamente das circumstancias do negrocio, como 
nos casos dos frs. 1 § 35 Dig-. Deposit. (XVI, 3); 
fr. 15 § 3 Dig. Commod. (XIII, 6); Consta 20 Cod. 
De negot. gest. [(II, 19), etc. 
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Mas, esta classificação é entre nós vaga, 
arbitraria e carecedora de base legal. 

Na própria legislação Romana, ella é in­
completa e illogica. 

Assás é lembrar que as Institutas de Jus-
tiniano, L. 4 T. 5 De obligationibus, quoB 
quasi ex delicio nascuntw somente apresentão 
quatro bjpotbeses especiues, em que se veri-
ficão taes obrigações ; parecendo, portanto, que 
todas as outras, nascidas de factos illicitos, 
devão entrar sob o império da Lei Aquilia em 
sua disposição geral (1). 

Accresce que não vemos esta classificação 
adoptada na nossa jurisprudência clássica (2); 
nem pelos mais eminentes jurisconsultos pá­
trios modernos, como sejão Mello Freire (Inst. 
Jur. Civ. Lus.), Corrêa Telles (Doutr. das Acç.), 

(1) § 13 Inst. De leg. Aquil. (IV, 3) — Ca­
pite tertio de ornai ccEtero damno cavetur. ülp. 
fr. 27 Dig-. Ad. leg". Aqnil. fIX, 2) Tertio autem ca­
pite, ait eodera lex Alquilia: Ceterarum rerum, 
proeter homiaem et pecudein occisos, si quis al-
teri damntim facit, quod usserit, freg-erit, rupe-
rit injuria; quanti ea res erit in diebus trig-inta 
proxirais, tantum aes domino dare damnus esto. 

(2) Reiaoso, Obá, 9 n. 3 e seg. 
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LouTeiro (Inst. de Dir. Civ. Braz.), Coelho da 
Rocha (Inst. do Dir. Civ. Port.), etc. 

Pelo que, diremos que, quer o damno pro­
venha de delicto, quer de dolo on culpa eiveis, 
dá logar á aeção de indemnisaçãó (3). 

Esta indemnisaçãó deve ser a mais com­

pleta possivél (4), e sempre será pedida por 

(3) Qui ex dolo, injuria, vel malefício dam-
num dedit, tenetur ad interesse lucri cessautis. 
Reinoso Obs. 9 ü. 14. 

(4) Cod. Criminal: 
Ârt. 21 — O delinqüente satisfará o damno 

que causar com o delicto. 
Art. 22 — k satisfação será sempre a mais 

completa que fôr possível, sendo no caso de du­
vida a favor do offeudido. 

Para este fira o mal, que resultar á pessoa 
a bens do offendido, será avaliado em todas as 
suas partes e conseqüências. 

Art. 23 — No caso de restituição, far-se-ha 
esta da própria cousa, com indemnisaçãó dos de • 
terioramentos, e na falta delia, do seo equivalente. 

Art. 24 — Se a própria cousa estiver em po­
der de terceiro, será este obrig-ado a entregral a, 
havendo a indemnisaçãó pelos bens do delin­
qüente. 

Art. 25 — Píira se restituir o equivalente, 
quando nao existir a própria cousa, será esta 
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acção eivei, ainda quando o damno nasça do 
delicio ; não se podendo, porém, questionar 
mais sobre a existência do facto, e sobre quem 

avaliada pelo seu preço ordinário, e pelo de af-
feiçao, comtanto que este nSlo exceda á somma 
daquelle. 

Art. 26. Na satisfação se comprehenderÊio nSo 
só os juros ordinários, os quaes se contarão na 
proporção do damno causado e desde o momento 
do crime, mas também os juros compostos. 

Art. 27. Quando o crime for commetfido por 
mais de um delinqüente, a satisfação ser^ á custa 
de todos, ficando, porém, cada um delles solida-
riamente obrig-ado, e para esse fim se haverão por 
especialmente hypothecados os bens dos delinqüen­
tes desde o momento do crime. 

Art. 28. Serão obrig-ados á satisfação, posto 
que não sejao delinqüentes. 

§ 1.* O senhor pelo escravo até o valor deste. 
§ 2." O que gratuitamente tiver participado 

dos productos do crime até a concurrente quantia. 
Art. 29. A obrig-açao de satisfazer o damno 

na fôrma dos artigos antecedentes passa aos her­
deiros dos delinqüentes até o valor dos bens her­
dados, e o direito de haver a satisfação passa aos 
herdeiros dos offendidos. 

Arti 30. A completa satisfação do oflfendido pre­
ferirá sempre ao pagamento das multas, a que 
também ficarão hypothecados os bens dos delin­
qüentes, na fôrma do artig:o 27. 
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seja o seu auctor, quando estas questões se 

achem decididas no crime (5). 

Quando o réo não tem bens suficientes 
para a satisfação do damno, se commuta esta 
sua obrigação em prisão com trabalho pelo 
tempo necessário para ganhar a quantia da 
satisfação (6). 

(5) Lei de 3 de Dez. de 1841, art. 68. Esta 
lei revogfou o artig-o 31 do Codig-o Criminal. 

(6) Cod. Criminal Art. 32. 

Em todo o caso, nao tendo o delinqüente meios 
para a satisfação, dentro em oito dias, que lhe 
serão assignados, será condemnado á prisSo com 
trabalho pelo tempo necessário para ganhar a 
quantia da satisfação. 

A jurisdição civil é competente para a exe­
cução da sua Sentença, sobre a indemnisaçao, se 
o réo tem bens para serem executados ; no caso 
porém, de verificar-se, ou que nao ha bens, ou 
que sao insufficientes, é incontestável a compe­
tência • do Juiz das execuçües criminaes para re­
duzir a satisfação do damno á prisão, devendo 
para isso o juizo do eivei remetter-lhe o processo. 
Av. de 18 de Out. de 1854. 

O perdão ou minoraçao das penas impostas aos 
réos, com que os ag-raciar o Poder moderador, nSo 
os eximirá da obrig-açao de satisfazer o mal cau­
sado em toda sua plenitude (Cod. Crim. art. 66); 
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Nas questões meramente eiveis, quer o 
damno provenha do dólo, quer da culpa (7)— 
lata, leve ou levíssima (8), quer da positiva 
ou negativa, isto é da negligencia culpada, 
ou da simples impericia (9), quer o auctor 
directamente causasse o damno, quer somente 
desse pccasião a elle (10), ha sempre acção 
para a sua plenissima indemnisação. 

e ainda menos de pag-ar as custas do processo.— 
Av. de 3 de Dez. de 1835. 

(7) Paulo fr. 30 § 3.«Dig. Ad leg-. Aquil. (IX, 2) 
In hac quoque' actione.... dolus et culpa puni-
tur . . . Ord. L. 4, tit. 53, § 3 — Porém se a cousa 
perecesse por caso fortuito, nao será obrigado.... a 
pagar o damno, salvo quando no dito caso fortuito 
interviesse culpa sua. 

(8) Ulp. fr. 44. Dig-. cit. fIX, 2) In lege Aquilia 
et levíssima culpa venit. Ord. L. 4, tit. 53, §2— 
E nao somente se lhe imputará o dolo e culpa 
grande, mas, ainda qualquer culpa leve e levíssima. 

(9) Gaio fr. 132. Dig. De reg. jur. (L, 17) — 
Imperítia quoque culpse anaumeratur (repetido no 
fr. 7 das Inst. de Just. De leg. Aquil. (IV, 3). 

(10) Paulo fr. 30. Dig. cit. (IX, 2) Nam et qui 
occasionem proestat, damnum fecisse videtur. 

FIM. 
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